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IREKIEISCE 331314131317003.14 AUSDEIZA.1S 1.96449.18 
ATIVIDADE/XI-ASSE 
ARMAZENAR: MED/CAMENTO 
DISTRAEM: MEDICAMENTO 
~SEM: MEDICAMENTO 
EMPRESA: EMEOCI DEAOSETO PE MERCADORIAS PARA TER-
esmos LTIM 
Rroporça RUA MADRE DE DEUS. IW e 1310 
BAIRRO( MOOCA CEP 03114001 - SÃO PALADESP 
CIEM, II138.205.41191.4E 
PROCESSO: 233312/74330,3110.15 AETORIZAIS 1.08359 1 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: INSUMLIS FAI~EUEICOSADDRAMENTO 
EXPEDIR: INSVMOS EAREIAMLITICOS/MWIC. , AMENTTO 
TRANSPORTAR: INSUMOS EARMACECTICOUMEDICAMEN-
13) 
EMPIIESR EMMARKA-PB DISTIUBUIDORA DE MEDICAMEN-
TOS LIDA 
ENITEREÇO AS LICERDADE 17g4 
BAIRRO SÃO BENTE/CEIE 3113031116 - RAVEUX,113 
CEI5: 13.113-34981101.38 
PROCE1*SO: 25351.741438/2010-18 AUTOR17/1145, 108652.2 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR MEDICAMENTO 
DESTRAME MEDICAMENTO 
EXPEDIR: MEDICAMENTO 
EMPRESA: DISTRIMED COMERCIO 11 REPRESENTAÇÕES II. 
DA 
cocknço. AVENTE/A oon ror. ARAUJO 11143 
BAIRRO; PIÇARRA CEP 640173/10 - TERESINAAS 
CNP!: 611.516 95610901.41 
PROCESSO: 33351 34427/5/3007,3/ Amuavam: 1.07352.0 
ArimoAnwerAlow 
ARMAMNAL MEDICAMENTO 
[ESTRIBEM MEDICAMENTO 
EXPEDIR: MEITICANWITO 

S TRANSPORTAR SIEDIGUIENTO 
EMPRESA: GIRO CERT° ENCOMENCIAS 1 TI 
ENDEREÇO AV SEVERINO NAIIESTISIIO$ RODRKWE3.
IREI. GM_PAO: IR E 4/5 
BAIRRO: RESSACA CEP. /NEWS - CONTAGEM/MO 
CNP): 03.013,94885001-46 
PREXINSO I3351.1169167/3O4.31 AVIORIZIM.S• 1,0616L.4 
ATIVIDADE/CLASSE 
TRANSPORTAR: INIUMOS EARMACF.L.T1COS/MEDICAMEN. To 
EMPRESA: LAR/4M DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
LIDA 
IDITXXEÇO. Avestos Otavio ntAxergasouro, Nr 1704 
BAIRRO: REMANSO CAMPINEIRO CEA 131845115 - Mino (..)-
LANIRAISP 
ME 05.916.5340101 71 
PUNEM): 21131.0643/1921114-31 AL1ORIZBAS: 1 058629 
ATP/IDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: MEDICAMENTO 
DISTRIBUIR; MEDICAMENTO 
EXPEDIR MEDICAMENTO 
EMPRESA. SÃO /ORCE DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LEDA 
ENDEREÇO AS, rnanonuo tom EDUARDO MAOALHAES 
SI, ENE PARAIS°, QUADRA 03, LOTÇ 01 
BAIRRO: CALHAU CEP. 63071413 - SA0 ILIDAM 
11401: M-258.066A011-30 
PAOCESSICE 25014002704/2009-33 AUTTIREZAIS- 1.07174.3 
ATIVEMDEKLASSE 
ARMAZENAR, MEDICAMENTO 
DOTRIBUIR: MEDICAMENTO 
EXPEDE(' MEDICAMENTO 
EMPRESA. N.ATTOPARMA IX/ ERASE LIDA . EPP 
ENDEREÇO Av. Evade.* Vargaa. /00 
BAIRRO( Colam CEA 2926E010 . DOMINGOS MARTINS/ES 
CIEM 0E137,293/0001.27 
PROCESSO 13351.11M24/2010 17 AUTORPEMS. 1.013611 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: MEDICAMENTO 
PISTR/BUIR: MEDK'AMENTO 
EXPEDIR. MEDICAMENTO 
EXPORTAR. MEDICAMENTO 
IMPORTAR ME DICAMENTO 
EMPRESA: TRANSIJO?: TRAPESPORTES RODOVIARIOS LE-
DA 
ENDEREÇO-  ~nom MANOEL TOUREEMO, 10 

110 ROMPO MACUCO tEr. 11015010 . SANTOS/SP 
chil. 0, 3.931-301E001- 17 
Paortsso, 23331.778E117/23110-311 MITORITAIS, 1.08673.3 
ATIV DADOCLASSE 
TRANSPORTAR, INSUMOS FARMAaLTICOSIMEDICAMEN 
ro 
EMPRE.SA: CERILIROICA VITORIA COMERCIO DE MEDICA. 
MENTOS LEDA .. UI,
ENDEREÇO. RUA BRA0IL...249 
HAHEROI VILA SANTA IsAnn ME', 15310551 - urnovse 
cxr, 07.700.245011111-70 
PROCESSO 2.5351.07111~0-41 AUTORLE/M8 1.0821 1-6 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR. MEDICAMENTO 
oisneurunt: MEDICAMENTO 
EXPEDIR: MEDICAMENTO 
EMPRESA Derewadl Mmteting e Serviva, Ltda 
ENDEREÇO Emula don liudoinetra. o` IMO 1 1700 
BAIRRO: 1~6 CEE 32710113 'Elo DE LANEIRORJ 

C'EPE 15.903,090/0001-44 
PROCESSO' 25351026121172011-43 AUTORIZAIS 1 01680 
ATIVIDADE-Kl-ASSE 
ARMAZENAR: INSVMOS EARMACE11511COSIMEDICAMENTO 
EXPEDIR: ~AIOS EARMACELEMAAWEDICAMENTO 
EMPRESA: TRANSPORTADORA IOLIVAN LEDA 
ENDEREÇO- AVENIDA DANILO MONTEIRO CASTRO_ 041116 
BAIRRO( CE.24nto CEP: 29A110110 1CONEEVCI 
CRPI: 314311 772/0091-04 
MOCERSCE 23151.606411712404.45 AUTORELMS 1355.558.2 
ATIVEDADEKLASSE 
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO 
EMPRESA: SERVITRANS LOCAÇÕES E TRANSE:CATES LI-
DA 
ENDEREÇO Avtadd6 ~nal do A R, 5133 Arria 
BAIRRO. Vila QuaNalma CEP 06330910 CARAPICUIBAPSP 
CNPE 01.215.81730101-40 
PROCESSE): zç3st oncra9rInos-sn AUTORIZIMS 1.07443.4 
ATIVEDADE/CLASSE 
TRANSPORTAR: INSUMOS EARMACEUTICTINMEDICAMEN. 
70) 
EMPRESA: TRANSPORTES ESTRELA LEDA 
ENDEREÇO: RUA ALMIRANTE SIVALDO CHEIRA 271 
BAIRRO: cinco DE PAULA CEP, MAME - SAKTOSISP 
CNP, 51.M1411149001-40 
PROCESSO, 23.131.423688/2009-51 AUTORIZIMS. 1.08140.3 
ATIVIDADECI ASSE 
TRANSPORTAR, mumos FARMACÊUTICOS/MEDICAMEN-
TO 
EMPRESA, R V EARMA MEDICAMENTOS HOSPITALARES E 
FARMACEUTICOS LTDA 
ENDEREÇO RUA: MANOEL GOMES nas SANTOS N" 1,033 
BAIRRO JARDIM INDUSTRIAL CFA 14140900 - CRAVE 
NEWS/SP 
CNP/. 12.844.840.000/.24 
PREAuSSO: 13351.192034/201E52 AUTORMANIS, 1.017314 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR MEDICAMENTO 
1)1511DRIER MEDICAMENIT) 
EXPEDIR MEDICAMENTO 
EMPRESA: DEACESITO GE.RAL Dl SUMIU/DITOS HOSPITA. 

AERE LEDA 
ENDEREÇO BR RE, EM 76, 6/I4" 
BAIRRO BAIRRO NOVO CEA ssinkup CAREtN,vrE 
CEEI 06324 321/11001.56 
PROCESSO, 3.5351 O44664112006 5E AtITORIVMS 1 065l138 
ATIVIDADECLASSF 
ARMAZENAR MEDIC A MENTO 
DISTR1131A ~IÇAMENTO 
EXPEDIR. MEDICAMENTO 
TRANSPORTAR' MEDICAMENTO 
ENSEBES. A, - LOGECA COMÉRCIO DE PRODUTOR 133$-
PETALASESI IMA 
'NOBREÇO: RUA PROFESSORA zia_13A C°. CUREI MAS/IRIA-
RI. 55 2(8-A 
BAIRRO- PARQUE SÃO FRANCISCO CL?' 8E162530 - CAM-
BE/PR 
CEEI' 04.175.90810001-12 
PROCESSO. 23031 17000/12003.5s AUTOREz/mL I 1*e42,0 
ATIVIDADEKL.ASSE 
ARMAZENAR. MEDICAMENTO 
DISTE1111. IR MEDICAM-EM 
EXPEDIR. MEDIEAMENT(I 
EMPRESA: R O. CARVAENO IX) NASCIMENTO 
ENDEREÇO. RUA mAtioALnAy3 nulo. rr 730, NORTE 
!MIRRO CENTRO éT.P 64001I21 MJ1*INA/P1 
CIEM 05.577.40)4001 2,2 
pium-ia-5o 51051 714111/2003-47 ALTORVAIR 3130700 

01142415/14.3 E 04024011/14-9 
ATIVIDADECLASSE 
ARMAZENAR MEDICAMENTO 
DISTRIBUIR MEDICAMENTO 
EXPE.Dilt MEDICAMENTO 
TRAMPIRELAIL MEDICAMENED 
EMPRESA 1 NERVAL DE SOUSA 
ENDEREÇO. RUA MICOS. re 4440 
(MIRRO: ILHOTAS C.EP, 640302911 TERES1N497 
(TOPE 345773.431101311014$ 
PROCESSO 13/31.191$14/21101.63 AUTORIZAIS. 30572511 
ATIVIDADEXLASSE. 
ARMAZENAR: MEDICAMENTO 
DISTRIBUIR MEDICAMENTO 
EXPEDIR. MEDICAMENTO 
EMPIIEM CAINOICA SANTA MARIA COMERCIO DE AR. 
TICOS MÉDICOS LEDA EPP 
ENDEREÇO. AVENIDA JOÃO 1.1./L7. POZWBON. 1121 
BAIRRO. KM 3 CEP: 97045465 SANTA MARIA/RS 
(REI:(11.9445973515)141 
PROCESSO: 25025 1*I78411/2005-70 AVEC/RIZ/MS' 3.001.0148 
ATIVIDADEKLASSE 
,ARMAIENAW MEDICAMENTO 
DISTRIBUIR MEDICAMENTO 
EXPEDIR: MEDICAMENTO 
EMPRESA MEDPLUS COMERCIO E REPRESENTAÇÃO IlDA 
ENDEREÇO TRAVESSA CAMPO DO RIO BRANCO, 337 
EAIRRO CAPOEIRA CW.P 69410010 - RIO BRANCO/AC 
CNP( 15/ 193 154114WAH -35 
PROCESSO- 25/51 315341/2010-76 AUTORIZAIS- 1(114170 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: MEDICAMENTO 

DISTRIBUIR: MEDICAMENTO 
EXPEDIR: MEDICAMENTO 
EMPRESA: uP MIM DO TIRASTE croA 
ENDEREÇO: AVENIDA JOÃO ANTONIO LETTÀO. 395413 
BAIRRO MORADA IX) 303. CEP: 640534(81. TERESINA/E1 
CNN, 06.256~001.09 
PROCESSO- 25.351571381/31109.77 AUTORIZAIS. 1.98027.4 
ATIVIDADE...1 ASSE 
ARMAZENAR: MEDICAMENTO 
DISTRIRUIR: MEDICMHEN111 
EXPEDIR: MEDICAMENTO 
EMPRESA- MILLENIUM COMERCIAL LIDA 
ENDEREÇO- RIM (SOMAI VISE DIAS CHÁCARAS 9213 E 920, 
5. 124/154 
BAIRRO: JARDIM LIMOEIRO CEP 39164025 - SERRAIES 
(1131 (12.632.60943001-09 
PROCESSO: 25351.539121/2033.70 AITTORIVMS: 1.05755.0 
ATIVIDADEJCLASSE 
ARMAZENAR: MEDICAMENTO 
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO 
EXPEDIR sinnicro-errro 
EMPRESA. TRANS MOOEL TRANSPORTES URGENTES 1.TT)A 
ENDEREÇO( RUA SÃO LKZ.11,130. 114' 34150 
BAIRRO: LUZ CEP: 01103E120 SÃO PAUEONP 
CRIO: 61.131.34610001-19 
PROCESSO 23151 165470/2003.81 AUTORIZAIS 1.06181.4 
ATIVIDADE/CLASSE 
TRANSPORTAR MEDICAMENTO 
EMPRESA: Sul dr uma lagredictun. NE • 191" 
ENDEREÇO Rua AME, Cradea, 1441 
BAIRRO: São ermovèn CEP. 570115111)- CANINNMA/MG 
CEM (C.6711.2154X111.41 
PROCESSO 25351.610224401242 AUTORIZAIS 1.0940115 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR ENSINO 
EXPIEDIE: I5.101340 
IMPORTAR, MIMO 
EMPRESA Drogam, Praguedo L.da 
ENDEREÇO: Av. Barna, 439 
BAIRRO: Cava sede CEE 035221100 - SAI) PAUL,CESP 
C5411. 43.5.35.863A/001-70 
PROCESSO ..1.31.01119b98/2013414 AUETALTAIS- 1.0935.33 
ATIVIDADEKLASSE 
ARMAZENAR: MEDICAMENTO 
DISTRIO DER: MEEHCAMEN133 
EXPEDIR' MEDICAMENTO 
EMPRESA: MC 1108(ITAIAR ITEM - FRP 
ENDEREÇO: RUA CANDIDO PORTEIARI /E 118 
BAIRRO: VILA XAVIER CEP: 14E8E425 ARARAQUARV.SP 
CE/PE 09.62 I .101/0001-00 
PROCESSO: 2.5351E3402192012436 AUTORIZOIS: 109301,9 
ATIVIDADE/CEASSE 
ARMAZENAR: MEDICAMENTO 
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO 
EXPEDIR: MEDICAMENTO 
EMPRESA: TRIÂNGULO DE BARRA MANSA COMERCIALT. 
DA 
ENDEREÇO: RUA SÃO JOÃO Er /35 
MIRRO ANO BOM C.EP. 27325150 . BARRA 
CNN. 1124,67.31~01.64) 
PROCESSO 23131 251126/20111-19 106770,7 
ATTVIDADEJCLASSII 
ARMATTNAR: MEDKAMENTO 
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO 
EXPEDIR; MEDICAMENTO 
EMPRESA. MURE FARMACÊUTICA BRASIL LTDA. 
ENDEREÇO, AVENIDA NAÇÕES UNIDAS. EP 14.171, AN-
DAR. ITINILNIUS 501, ser E rol 
BAIRRO: VILA GERTRUDES CO'?: 04793003 SÀO PAIRARE 
ENPE aTRAIL6/1.000,60 
PROCESSO 23.151 75I/20I7-90 AUTUEM/MS: 1.06979.1 
ATIV1D 
ARMAZENAR. 3 AMEWtO 
EXPEDIR; MeERCAMENTO 
IMPORTAI: ~marro 
EMPRESA: BION DESTRUIU/EXALA IX MEDICAMENTOS 
DA 
ENDEREÇO: AV SETE DE SETE ERRO. 4476. CON5 5112 
BAIRRO, and CEA 802311310 RI VIRAM 
C-NPE I4395.030/1*H3-13 
PROCESSO. 2S,0313143231/21112 'l ‘u -rorez,Ms, 5144111.6 
ATIVIDADEK1 6511 
ARMAZENAR. MEDICAMENTO 
[ESTRIBEI*: MEDICAMENTO 
EXPEDIR: MEIRCAMENTO 
EMPRESA: LOITES COMERCIO DE MEDICAMENTOS E PRO-
DUTOS SIEMOS HOSPITALARES un)A EPP 
ENDEREÇO RIJA IPERU PE 139 - LOJA E 
'MIRRO: ('ACOITA- ILHA no GOVERNADOR CEP, 21931095 - 
ItIO JANEIROR/ 

(NPI- 14 12.5.311MIDOI413 
PROCESSO: 25351.024955/2017-95 AUTORIVMS: 109157.0 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: ME:DICAMENTII 
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO 
EXPEDIR: MEDICAMENTO 
EMPRESA: PATRICIA RIBEIRO DOBES LEI' 
ENDEREÇO. RUA VISCONDE DO RIO BRANCO. 46; SAEM, 
301 A 305 

iss,v M77-7042 
E y õ 0 
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RESOLUÇÃO RE X' 1.193. DE ES DE ICIL110 DE201.4 

O Super...caderno de Inspeção Sant'ana no too de suas 
alobaiçoes iegats tonteada% pela Ratara n.  EDIL* lã de Junho de 
2014. tendo e01 suta o dood/40 nc /111. III* e att dáco 1.1 r a., nat. 
6" do Regnpento Interno aparvado non Icemos do Anexo I ti.. 'ANUA* 
n" 20 tk• nutro do 2014. publicada na do 2 dr lanhe * 
2014 e "nas alterações., 

considerando coo, 12 o oco, 25 dote, 1 11 6 160, de 23 de 
setembro do 1976, bem como o moino IX. do art. 7" tia Let o,9.7S2. 
de 24 do lamela,* 1999 resolve. 

Ari. 1. Conceda Aniorimção de Faaelommenus para Fan. 
platat de Slattatlitat Dandssamtaran, COMIAM, no anexo *da Rt

49 

. 
solta ao 

r Em/ Recolovion rnisard ean Elkno na data de usa 

publiesào 

1.1131111i0 riOSICALVES Ot4140 RIOS 

ANEXO 

EMPRESA, MED FARRA PRODVIDS HOSPITALARES LIDA 
ENDEREÇO, Avena* Anhanaptera, o! 33, Qd 13 2, 11 17 
BAIRRO: Suor leme Vil. Nove CEP: 3464)010. DOIINIA/00 
CNP': I 3.e25 3100110-N 
PROCESSO: 2d331.3911741124114, III AtrTORIZIMS: 3 10.? 
MITIDADOCIASSE 
ARMAZENAR. SANEASTE 130311.5 
DISTRIBUIR: SANE/ODE DOMO. 
EXPEDIR; SANEASTE DOMIS. 
PRIPRISA• pudn iene do lamenta - arte 
ENDEREÇO tua ~dente tenady, Sal 
BAIRRO: ~Ho CEP: 3764~ EXTREMA/MG 
CNN: Ret. 200 013A1)01-01 

S
PROCE.S.SO 25.331.411sw2u14-r Ainnatzms: 3.o1290 
ATI% IDADEJCIASSE 
ARMA2E1441: SANEANTE 1501419, 
DISTRIBLIDC sANEANn DOMIS, 
EMBALAR: SANFANTE DOSES, 
EXPEDIR, sANeNwr DOMIS 
FABRICAR, SANLANTE DOMIS 
REEMPAIAW SANLANTE DOMES, 
liMPi*V CEASA•MIOS • CENTRO DE ABASTECI ESTO E 
LRXSIEflCÃ DE PERNAMBUCO 
ENDEREÇO BR 101 Sol, EM Ri • ED. ANA C.Wid 
BAIRRO Canada (RP7 50791M10 - RECIFE/PE 
CNN: 01.03151D3/01102103 
IltOCENTO 25331.405264/2014.28 Al1TORIZIME 3.051122,1 
ATIVIDADLOCLASSE 
ARMAZENAR: SANEASTE DORES. 
EXPEDIR: S,1NEANTE COROS. 
TRA SSPORTAR, SANEANTE DOPAS. 
EMPRESA, EQUIPAR MIEMO E HOSPITALAR LTDA 
ENDEREÇO. RUA PARACATU EP 1230 
RAIRWr. BANDEIRANTES CEP. 3E047040 - turz DE PO-
RASOG 
CNP": 25,725.11130101-711 
PISJEESKE 1.5351404018/70M 51 AU REISZNIS 3.0930.0 
ATIN IDADE/CLASSE 
ARMAZENAIL SANEASTE MINIS, 
DWIRRIURE SANEASTE DOPAIS. 
EXPEDIR: SAPPEANTE, DORES. 
EMPRESA: WELKSON HERCULANO IN 7 11  ME 
ENDEREÇO AV SENADOR CARLOS IIRLEMSATI , 111 
BAIRRO DIAS !AMIDO CEP- neltit0125 - FORTALEZAS :E 
CRIPí: IR NO 419.0101435 
PROMS.10, 253S1-403839/21114-54 AUTORINMS 3 oin2,x.4 
ATIVUSADE)CIASSE 
ARMAZENAR SANEASTE DOSES. 
()ESTRIEM, SANEASTE DOMES, 
ESIDALAR: SANEANTE 1)001131. 
EXPEDIR: SANEASTE DOEM 
FAISRICAR: SANE-A/GE 1)06410. 

ACIONAR SANEASTE DO 
REINDIALAR: SANEASTE DOMO 
F.MPARSA: QUIMICA SANTA PITA LTDA ME 
ENL/MaCQ AVENIDA MANIETA ORMIANO MOTA. 4E5 
BAIRRO: V DISTRITO INDUSTRIAL CEE. 14801136 - ARARA-
QUARANP 
CNP): 09./21 2044.1001-27 
PROCESSO: 2501.111-2231M14-, 5 AUTORIZNIS, 305925.3 
ATIVIDADEICLASSE 
APOIAZENAR: SANEASTE DOSES 
DISERIBUIR: SANEASTE DOSES, 
EMBALAR: SANEASTE DOMIS, 
EXPEDIR: SANEASTE DOMAS, 
FABRICAR. SANEASTE 006415 
REEMEALAR: SANEASTE DOMIS, 
EMPRESA: can DisTREK,KAo LEDA 
ENDEREÇO /4141 92 re I&. Ot P14 tio 
BAIRRO: Setor Sul CEP: 74083200 - UNANIMO° 
CNN: 14,113.38.543.101419 
06414E2050:1533L4783661E144114 AUTORIZAVAS. 3,05931,I 
ATIVIDADECIASSE 
ARMAZENAR: SANEASTE OHMS 
DISTRIBUIR: SANEASTE DOSEM 
EXPEDIR: SANEA.NTIE DOME' 

REMOI . N' 1it1 25 DE JULHO RE :MO 

O Stmenntendente do Inpoção Sandd/IÁI tbe ug, do ,low, 

atethuludes !evos conferidat pela P00000 6" 1.021. de IS dr junho de 
2014, untdo ela vota o ~to no art. 108.. no movo I. F I" de int 
(tido Retamente Intento apresado not. latilltat doi IStwno 1 da Portara. 
e 640 .10 39 de mano do 211171 nubla.. nu DOU de 2.* probo de 
2011 e nuas alterações 

codurt,E.anda 1 ditpueda no atatate X do no. 701 da 1,0 9,752 
de 26 tnt jenteirn de 1999. 

“mkerande o dopo. no 1.11040 VI do no r. da Re 
Indução RDC n.  204 de li do Salto do RXXS: 

comkkrapdo o parem da &ta deaied aktfliptiatart, 
sr 

Art 1' ladolene etst Fedtdond tia C...salta Lerinteado 
de ema banem daN) e00ptetae0 0011513~, nu mexo deda Re-
matação, 

An. 2. Eant Reanatudin 0111,0 e* vigor da dna de sua pa 
Micação 

MOMO CatEsiÇAI,VIPS ARAUJO RIOS 

ANEXO 

EMPRESA IMPORTADORA. .Menek. SÃ 
CNN,. 33.0159.212/01131414 
EMPRESA FABRICANTE: AilE,11 Fannatalunea SÃ 
Anuvio DA PEMA°, 769 • MEDICAMENTOS teediftoação 
de SPE) de INDUSTRIA INTERNACIONAL da SAUDOS NAO 
ESTIRELS, 000010 14FACELSUI. 
NCIME.ROIM DOM PROCESSOS), 25351 72P0.14/2012-94 
moino IX) INDEFERIMENTO Descuram...ao dm Boas Pra. 
1I00, de Fabricação de Medicamento* tliror N" 1702010t, 
RAZÃO SOCIAL; Ru.* Indaturiall Oda 
CN0): 111.601.481/0001-35 
ASSUNTO DA PETIÇÃO 7320/ MEDICAMENTOS reeddioção 
de 13011 de INDUSTRIA NACIONAL de swissbuoris W/0 
ESTEREIS; ltd/ MEDICAMENTOS - (Certificalio do SEM de IN-
DÚSTRIA NACIONAL de SÓLIDOS '(AO RSTERELS 7327/ ME-
DICAMENTOS "Certificação de 110'ri de INDÚSTRIA SACIO 
MAL ae Liwycks 1.4,14 Es71O4téus 
5I064E50100 DOS) PROCESSO-S(5U 23351 675871/2013-57. 
23.533 6751711,0113-0 -2.5331.675904/2013-16 
MOTIVO DO INDEFERIMENITJ. Dearamprunetno das Boas 000-

do fidsdetação de Idedtrarpeolna I1(I21, 14 17120110 e das ar. 
nr. e 7" 2") d. ene 39e13. 
EMPRESA IMPORTADORA: RD AS Pada. Pua • Sande Lido 
CNPE 011 3M 16.02001242 
EMPRESA FABRICANTE Deux* Ilronnwhie. Cabo DHU•Ar. 
daeintidel GmbH & Cu. KG 
ASMINTO(S, DAgtè PETIÇÃOOks.St. 769/MEDICAMINTOS,
tentifssaçgo de OPP) de INIXSTRIA PM/NACIONAL de SÓ-
LIDOS NÃO ESTÉREIS, meaut DIERCOSIJI. 
NUMEROSO no(s) paocEssols): 25351,72359lY1013.11 
monvo DO 1.14111a-ERIS~. Ileactungrnntente lo. par/tarai 

'" e 1.  do amigo 3' da Revoltam, RDC d'ZS/11 

RENDIA 11; RE 'I'22014, DE 25 DE MALHO 1,»: SIM 

O superintetidente de [torpeça(' Sanntiria a. oba de onon 
andans&-a tegão (»atendas pelo Puturin tr 12431,dc IS de jambo de 
21/1 .010 ean ou o ditetaatt NI Lao, 1040.0, knCOM E DIN, as 
le do Regiam* Ritmo na-usado re6 termo. do Anexo Ido Fontana 

9140 de 21100 mem, de 2011 pubhentla no DOU dr 2 de woht, de 
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ANEXO 

EMPRESA F.NãlKOS E SIMILARES UNIÃO LTDA. 
ENDEREÇO RUA CRUZEIRO DO SUE Ve 
BAIRRO. PQ, NOVO PROGRESSO t SE CEP: 32113170 • COD• 
TAGEMAIG 
CNP!, 05,1159.768.0.101-85 
PROCESSO. 2535121 s.mst:ttio2-4)2 AMOROSA& 150501.1 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR. MEDICAMENTO 
DLITIUSUIR, MEDICAMENTO 
EXPEDIR- MEDICAMENTO 
EMPRESA: RECEITE BENCHISPN tRRAS11,1 LTDA 
ENDERF.ÇO, RODOVIA 8414T50 TAVARES. S' P.11I.5. 51M 18 
BAIRRO: JARDIM ARPOADOS CEP 10577900 SÃO PAU,
LO/SP 
CHER 59.357.12401101. IS 
PROCESSO 253,31 14984~10 AUTORIZEIS: 1.0734111 
MISHISALIEXT.ASSE 
ARMAZINAR: MEDICAMENTO 
DISTRIEUIR: MEDICAMENTO 

• MEDICAMENTO 
AR: MEDICAMENTO 

IMPORTAR; MEDICAMENTO 
EMPRESA ECHEARCAL COMERCIO E REPRESENTAÇOES LT-
DA 
ENDEREÇO, RUA SENADOR FEL/CIO DOS SANTOS 385 
BAIRRO: LIBERDADE CEP: 01511010 - SÁ() PAULOSP 
("P), 06,025.2:1A010-65 
PROCESSO: 2.535111292781211164l al , r01117./MS: 1.3164776 
ATIVIDADE:A- LASSE 
DISTRIBUIR: INSIDAOS FARMACEUTICOS 
IMPORTAR INSIMOS PARMACÉLTROS 
EMPRESA. EMMARKA DESTRIECIDORA DE MEDICAMENTOS 
LTDA 
ENDEREÇO: RUA 13AltA0 DO RIO BRANCO. IV 2247 
BAIRRO: PISE BONIFÁCIO CEP- u0023(14.0 FORTALEZAICE 
CNN, 1190/2.13233701-315 
PROCESSO, 25331.532213/2IES- II AU-TORII/MS; 1117510.4 
ATIVIDADUCT-ASSE 
ARMAZENAR, MEDICAMENTO 
Dortaniunt 64EDICAMEN1t1 
EXPEDIR: MeatcAmerro 
EMPRESA LAIIMPD DISTRTBIIIMRA DF, MEDICAMENTOS E 
MATERIAL MEDICOS HOSPITALAR LTDA 
F.NDFREÇO, AVASSIS CHATEAUBRIANT), 2425 
BAIRRO: TAMBOR CEP- 51140430n CAMPINA GRANDE/PP 
eNpr 10.031 701001.20 
PROCESSO 253111.111536042010-12 AUTURIZNIS, 1.110174,1 
Ali VIDADE/LIASSE 
ARMAZENAR: MEDICAMENTO 
DISTRIBUIR. MEDICAMENTO 
EXPEDIR' muxenmemro 
EMPRESA: SANTA BRANCA DISTRIBUIDORA DE MEDICA-
MENTOS LTDA 
ENDEREÇO. AVENIDA UNIVERSIDADE, N' 30119 
BAIRRO: BENFICA CE10, 60020111 FORTAIELVCE 
etim. 06,053 353/0001,913 
PROCESSO 2.5016.05NALCWI-13 AUTORIZAIS, 1,073399 
ATIVIDADE/CI aSSE• 
ARMAZENAR.. MEDICAMENTO 
0I5TRI111)41: MEDICAMIESTO 
EXPEDIR: MEINCAMPNTO 
EMPRESA: QUER DISTRIDUIDORA DE PRODUTOS FARMA-
CIIVITCOS ITDA 
ENDEREÇO RUA EDUARIX) IBANI4F-S,S.33 
BAIRRO: JARDIM COSTA VERDE CEP 16203023 BIRI 
OMS, P 
CNN, 12.066.63414/0111- 15 
PROCESSO- 253.51 36347342l01-14 AUTORI7f6t.S. 3.00954.6 
ATIVIDADE/CLASSE. 
ARMAZF.NAR: MEDICAMENTE) 
DISTRIBUIR: MEDICAMENTE! 
EXPEDIR, MEDICAMENTO 
EMPRESA: CELESTE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMEN1DS 
LTDA 
ENDEREÇO: AVENIDA CELESTE FAE, N' 793 
BAIRRO NOSSA SENHORA DA CONCEIÇÃO CEP 29.4011430 
UNRARENES 

CNN: 153,0911,41140001-30 

Eme domando pode me ventam** ~or000 elennetao hdp.//wvevo.trt MaadaMalráen1L 
VédWO 101020i-E72IO1238 

~mento ant.* Wa40064ie~ contornar 011. n' 7,211E2 de 245W111101, que ertrekel • 
Infracurutura de (Toms Paliar. Bandeio - IC1.-Erand 
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Última atualização da base de dado: di1gi025 às 00:00:00 

Dados da Empresa Nacional 

Razão Social 

OTIMA DISTRIBUIDORA MEDICA HOSPITALAR LTDA 

Nome Fantasia 

ÓTIMA - DISTRIBUIDORA 

Endereço na Internet 

CNPJ 

05.577.401/0001-22 

SAC 

Endereço Completo Cidade/UF 

RUA MAGALHÃES FILHO, N° 720, NORTE - CENTRO CEP: 64.000- TERESINA/PI 

128 

Responsável Técnico 

LUIZA HELENA NASCIMENTO LOPES 

N° da Autorização 

4.03102-5 

N° do Processo 

25351.159579/2021-08 

Atividades / Classes 

Armazenar 

• cosméticos 

Distribuir 

• Cosméticos 

Expedir 

• cosméticos 

Transportar 

• Cosméticos 

Dados do Cadastro 

Data da Autorização 

25/03/2021 

Autorização 

Cosmético 

Responsável Legal 

REJANE OLIVEIRA CARVALHO 
DO NASCIMENTO 

Situação 

Ativa 

https:d/consultas.anvisa.gov.br/#/empresas/empresas/q/25351159579202108/?cnpj=05577401000122 1/2 



13/10/2025, 08:16 Consultas -Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

Dados de Inspeção 

Nenhum registro encontrado 

Dados de Inspeção 

Nenhum registro encontrado 

Voltar 

https //consultas.anvisa.gov.brl#/empresas/empresas/q/25351159579202108/?cnpj=05577401000122 2/2 



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - seção 1 

COORDENAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO 
DE EMPRESAS 

RESOLUÇÃO RE Ne 1.186, DE 24 DE MARÇO DE 2021 

O Coordenador de Autorização de Funcionamento de Empresas, no uso das 
atnbunbes que lhe confere o art. 17341 aliado ao art 54, I. 410 do Reg/mento interno 
aprovado pela Resolução de Diretoria Coiewada RDC MI 255, de 10 de dezembro de 
2018, resolve: 

Art. 10. Conceder Autorização de Funcionamento para Empresas constantes no 
arlail-0 desta Resolução, 

An. 24 Esta ResoIução entra em vigor na data de sua puDhcação. 

OANIEL MARCOS PEREIRA DOURADO 

ANEXO 

CENTER FARMA GC DROGARIA LIDA / (14909.126/0001-95 25351,725913/2019430 / 
7791782 733 - AFE - CONCESSÃO - FARMÁCIAS E DROGARIAS / 3484256190 ------------

DROGARIA E PERFUMARIA ORA LIDA / 40359.554/0001-07 
25351494578/2021-00 / 7792331 733 - AEE CONCESSÃO , FARMÁCIAS E DROGARIAS / 
1020870214   SantO Mócbc4 Hospitalar Ltda / 16,699 864/0001-
83 25351.159586/1021.03 / 4031073 723 - AFE CONCESSÃO • COSMETICOS, PERFUMES 
E PROOUTOS DE HIGIENE - DISIRMUIDORA (SOMENTE MATRIZ) /0919529216 

HORTENC1A AGURAR PEGO / 39,621697/0001-92 25351.188203/2021-
01 / 7792011 733 - AFE - CONCESSÃO- FARMÁCIAS E DROGARIAS / 1003017214 ---

DROGARIA SAO PAULO 5.A / 61.412.11011099-/2 
25351.155119/2021-01 / 7791367 733 - ME CONCESSÃO • FARMÁCIAS E DROGARIAS! 
0906238214   MENEGHETTI &VIANA LIDA / 40.541.932/0001-
66 25351.194585/2021.01 / 7792393 733 AFf CONCESSÃO . FARMACIA,5 E DROGARIAS 
/ 1020891217 -   DROGARIA ARAUJO 5.A. 17.256,512/0266-97 
75351,195042/2021-01 / 7792513 733 - AFE - CONCESSÃO - ~MACIAS E DROGARIAS! 
1022845214 -----•---------- LIMA FERNANDA DE ANDRADE &CIA LIDA / 
40223.835/0001-25 25351.177529/2021-02 / 7791489 733 - AFE - CONCESSÃO - 
FARMÁCIAS E DROGARIAS / 0968831215 -  R Guedes leite e Cla 
LIDA / 16.391 821/0001-43 25351.199985/7021-03 / 7792652 73.3 - AFE - CONCESSÃO 
FARMÁCIAS E DROGARIAS / 1038280211 E. PEDREIRA DA 
SILVA / 12413.338/0001.54 25.351194592/2021-03 / 7792471 733 - ARE - CONCESSÃO - 

FARMÁCIAS E DROGARIAS / 1920913211    PREMIUM 
COMERCIO VAREJISTA DE MEDICAMENTOS LIDA / 28280.156/0002-73 
25351 188940/2021-03 / 7792086 733 - AFE - CONCESSÃO - FARMÁCIAS E DROGARIAS / 
1004750716 - FIE ME SOCIEDADE LIDA / 4O.064.673/0001-20 
23351.177536/2021-04 / 7791609 733 AFE - CONCESSÃO - FARMÁCIAS E DROGARIAS / 
09681152218 - PHARMA TERESINA LIDA / 32-190.998/0001-20 
25351.199992/2021.0S / 7792712 733 . AFE CONCESSAO - FARMÁCIAS E DROGARIAS / 
1038301218 Fernando Nicolucci dos Santos / 
31.485.240/0001-57 25351194419/2021-0S / 7791779 733 AFE CONCESSÃO - 
FARMÁCIAS E DROGARIAS / 1020227217   Farrnacia Reis Magias 
LIDA / 40.391929/000142 25351.188958/2021-05 / 7792146 733 - AFE - CONCESSÃO - 
FARMÁCIAS E DROGARIAS / 1004802212    FARMACIA DO 
PEDRINHO LIDA / 10.624.308/0001-61 25351.160063/2021-06 / 403/151 723 - ME - 
CONCESSÃO COSMÉTICOS, PERFUMES E PRODUTOS DE HIGIENE DISTRIBUIDORA 
(SOMENTE MATRIZ) / 0920061214 RAIA DROGASIL 5/A / 
61.585.865/2616-21 25351.188735/2021-06 / 7792024 733 - AFE CONCESSÃO - 
FARMÁCIAS E DROGARIAS / 1003108211     F DE ANDRADE - 
PROTECTION INDUSTRIA COMERCIO E DISTRIBUICAO / 36.979 350/0001-99 
25351.166185/2021-06 / 8219327 856 - AFE - CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - 
DISTRIBUIDORA / 0936488212 DGS PRODUTOS 
FARMACEUTICOS / 34.229,841/0001-97 25351.189965/2021-07 / 7791933 733 - AFE - 
CONCESSÁO • FARMÁCIAS E DROGARIAS / 1004823215   VEST 
GLOVE DISTRIBUIDORA LIDA EPP 40.140.034/0001-04 2535/103763/202107 / 8219727 
7056 AFE/AE - Recurso Administrativo • DEMAIS EMPRESAS I eXCeta farmácia e drogada) 
/ 1058323111 INIX)RMED COMERCIO DE PRODU1DS E 
EQUIPAMENTOS MÉDICO HOSPITALARES LTDA. / 31.591680/0001-28 75351 16001712021-
07 / 8219219 856 - AFE - CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - INSTRIBUiDORA 
0920011217   R. 0, CARVALHO DO NASCIMENTO / 
05377401/0001-22 25351 159579/2021-08 / 4031025 723 - AFE - CONCESSÃO - 
COSMÉTICOS, PERFUMO, PRODUTOS DE HIGIENE - DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) 
/ 0919472212 - DROGARIA 52,0 LUCAS iBiliNA LIDA I 
33.664054/0001410 29351 128972/2021-09 / 7791873 733 ME CONCESSÃO 
FARMÁCIAS E DROGARIAS / 1004842211   DIA MINAS 
PRODUTOS PARA CONSUMO LIDA / 09.600,663/020111 25351,165886/2021 10 / 
4031178 723 - AFE - CONCESSÃO - COSMÉTICOS, PERFUMES E PRODUTOS DE HIGIENE - 
DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 0936103211     FARMA 
PONTES LIDA / 38.167.536/0001-79 25351.188970/2021.10 / 7791902 753 - AFE - 
CONCESSÃO - FARMÁCIAS E DROGAR/AS / 1004836217  
FARMÁCIA BOA OFERTA LIDA / 40,568.543/0001-24 25351,188961/2021-11 / 7791978 733 

AFE - CONCESSÃO - FARMÁCIAS E DROGARIAS / 1004811211 
DROGARIAS CASTRO LIDA / 14.569758/0003-11 25351.194567/2021-11 / 7792230 733 

• AFE - CONCESSÃO • FARMÁCIAS E DROGARIAS / 1020133/212 • 
- TATIANE TAVARES CHAVES/ 18,392.806/0001-38 25351.177557/2021-11 / 7791688 733 
• AFE - CONCESSÃO - FARMÁCIAS E DROGARIAS / 0968915210 

MEHCA MONTAGEM E MANUTENCAO - EQUIPAMENTOS NOME HEALTH CARE LIDA / 
04.974,637/0001-30 25351.159665/2021 11 / 8219099 861 AFE CONCESSÃO - 
PRODUTO PARA SAÚDE - FABRICANTE / 0919646212 - - --- Ferrari 
&Folle Drogaria Uda / 13_746.307/0018-01 25351155117/2021-11 / 7791340 733 AFE - 
CONCESSÃO FARMÁCIAS E DROGARIAS / 0906202215 • - LOGIN 

TRADE COMERCIAL LIDA / 23389.758/0003-70 25351.159575/2021-11 / 8219085 859 - 
AFE - CONCESSÁO - PRODUTOS PARA SAÚDE - IMPORTADORA / 0919471218 ------
  V giv medicamentos Itda / 38.449.602/0001-01 25351,194583/2021-12 / 

7792380 733 - ME - CONCESSÃO FARMÁCIAS E DROGARIAS / 1020885212  
  RAIA DROGASIL S/A / 61.585.865/2639-18 25351.188265/2021-12 / 
7792041 713 AFE - CONCESSÃO - FARMÁCIAS E DROGARIAS / 1003157210 -----

OESTEFARMA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LIDA, / 10.938.953/0001-
59 25351.069538/202142 / 1251855 702 AFE - CONCESSÃO MEDICAMENTOS E 
INSUMOS FARMACFUTICOS - DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 0650372212  

F M P GOMES / 40.000.717/0001-58 25351,160408/2021 13/ 7791674 
70152 - AFE/AE - RECURSO ADMINISTRATIVO - FARMÁCIAS E DROGARIAS /1071881218 - 
------------- DROGARIA SA0 PAULO 5A / 61.412 110/1100-90 
25351,155124/2021-13 / /791392 73.3 - ME - CONCESSÃO - FARMÁCIAS E DROGARIAS / 
0906222210 ---------------------  CAIO LUIZ LEMOS NETTO ME / 13.780.372/0001-
20 25351.137937/2021-13 / 6219915 856 - AFE CONCESSÃO , PRODUTOS PARA SAÚDE 
- DISTRIBUIDORA / 0853405212 -  MICHEL AISON RAMOS LUTE 
/ 31,888.664/0301-62 25351,177527/2021-13 / 7791461 733 AFE - CONCESSÃO 
FARMÁCIAS E DROGARIAS / 0968825211   VVW DISTRIBUIDORA 
DE MEDICAMENTOS LIDA / 21.601.967/0001-13 25361166169/2021-13 / 3102156 740 - 
ME - CONCESSA0 - SANEANTES DOMISSANITÁRIOS - DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) 
/ 0936471212 -.------------- --------------- PORMEXPRESS LOGLS11CA LIDA / 
22.725.000/0001-91 25351,143155/2021-13 / 8219071 862 - AFE CONCESSÃO - 
PRODUTOS PARA SAUDE - TRANSPORTADORA / 0868708216 - - b 
s farmA produtos farmaceuticos lula / 39.239389/0001-10 25351.194537/2021-1.3 / 
7792132 733 - ME CONCESSÃO - FARMÁCIAS E DROGARIAS / 1020550214 

FARMAVIDA LIDA / 40.105879/0001-02 25351.194590/2021-14 / 
7792453 733 • ME - CONCESSÃO - FARMÁCIAS E DROGARIAS / 1020907217 - 
-------- DROGARIA SER LIDA / 40.517.318/0001•69 25351.155115/2021-14 / 
7791336 733 - AFE CONCESSÃO - FARMÁCIAS E DROGARIAS / 0906196217  

SILVA MARCONDES &MARCONDES LIDA / 17.576.466/0002-13 

ISSN 1677-7042 
." 

NR S7,x4Dinia-Eerra. .06 EvarçO de 2021 

LARIAS / 
LTDA / 
CESSÃO . 
(SOMENTE 
PROSO / 

NCESSÃO 
51 RIBLA DORA, 

310206S 740 - AFE CONCESSÃO SANEANTES DOREQeg DISTRIBUIDORA 
IMPORTADORA E EXPORTADORA LIDA / 36.71334401-21 2t s> 59670/2021-15 / 2 

(SOMENTE MATRIZ) / 0919651216 - FERNANDES FAIRMAC1A 
/ 16.780.567/0002-49 25351,177534/2021-15 / 7791597 733 - ME - CONCESSÃO - 
FARMÁCIAS E DROGARIAS / 09613846213 ----------------- Modular Transportes 
Lida / 88.009.030/0033-71 25351.171331/2021-15 / 8219344 862 - AFE - CONCESSÃO - 
PRODUTOS PARA SAuDE - TRANSPORTADORA / 0951657216 - 
R0551 DROGARIA LTDA / 39.666.794/0001.62 25351.188956/2021-16 / 7792237 733 - AFE 

CONCESSÃO FARMÁCIAS E DROGARIAS / 1034796214  
DROGAMAN (OMPERCIO DE PRODUTOS FARMACÉUTICOS LIDA / 38.295 645/0001-71 
25351 155122/2021-16 / 7791384 733 - AFE - CONCESSÃO • FARMÁCIAS E DROGARIAS / 
09062 16215,   COMERCIO DE MEDICAMENTOS 8RAIR LIDA / 
88.212.113/0996-37 25351177525/2021.16 / 7791444 733 - AFE CONCESSÃO - 
FARMÁCIAS E DROGARIAS / 0968818218   VIANA &RIBEIRO 
DROGARIA LIDA / 38.503255/0001-40 25351 A88875/2071,16 / 77920/2 733 • ME - 
CONCESSÃO FARMÁCIAS E DROGARIAS / 1004392216 ------- --------- - ------- ---
DROGARIA ARAUJO S.A. / 17.256 512/0265.06 25351 195065/2021-16 / 7792527 733 - AFE 
- CONCESSÃO FARMÁCIAS E DROGARIAS / 1022922211 
GRAND° MATERIAIS ODONTOLOGICOS / 39.430.656/0001-80 25351.137870/2021-17 / 
8218901 856 - AFE - CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - OISTRIBUIDORA 
0853330212 COMERCIO DE MEDICAMENTOS SANTA RITA 
LIDA / 40.420.738/0001-22 25351.199981/2021.17 / 7792618 733 AFE CONCESSÃO - 
FARMÁCIAS E DROGARIAS / 1038268212 ------- --------- - ---------- FARMACIA SERRALVO 
DE OLIVEIRA LTDA. / 40.656.221/0001-37 25351177541/2021 17 / 7791887 733 AFE - 
CONCESSÃO - FARMÁCIAS E DROGARIAS / 0968867215  
ROMERO E OLIVEIRA COMERCIO LEDA / 40190.327/0001-98 25351.189963/2021•12 / 
7791951 733 - ME - CONCESSÃO - FARMÁCIAS E DROGARIAS / 1004817211  

barbosa de loura farmacd. 05.255.399/0003-37 
25351.177532/2021-18 / 7791566 733 • ATE CONCESSÃO • FARMÁCIAS E DROGARIAS / 
0968840214   --- OMN1 COMERCIO E SERVIÇOS LIDA / 
38.029.534/0001-13 25351.166174/2021-18 / 8219313 856 - AE1 - CONCESSÃO - 
PRODUTOS PARA SAÚDE - DISTRIBUIDORA / 0936477211  
MORAES &MORAES PRODUTOS ODONTOLOG1COS E MEDICOS LIDA EPP / 
18,722.978/0001-22 25351.16613702021-18 / 1252041 702 - AFE CONCESSÃO - 
MEDICAMENTOS E NSUMOS FARMACÉUTICOS - DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 
0936435216 - - 1GSE LUCAS AMERICO ME / 18.596.816/0004.38 
25351.188954/7021-19 / 7792271 733 • AFE - CONCESSÃO , FARMÁCIAS E DROGARIAS / 
1004790215 M SA Farmacia LIDA / 40.666.743/0001-10 
25351.194569/2021-19 / 7792254 733 - AFE - CONCESSÃO - FARMÁCIAS E DROGARIAS / 
1020843217   VARELA DA ROSA &RODRIGUES COMERCIO OF 
MEDICAMENTOS LIDA / 30.598.529/0014-34 25351177559/2021.19 / 7791 703 733 - AFE 
• CONCESSÃO - EARMAOAS E DROGARIAS / 0968921214 
TARMACIA NASCIMENTO &BEZERRA 1TDA / 40 973.144/0001-49 25351.176900/2021-19 / 
7791427 733 - AFE - CONCESSÃO - FARMÁCIAS E DROGARIAS / 0967242217 -----

Medicicor Comercial Elteli / 02.065375/0003-80 25351.45631S/2020-19 / 
8219193 856 - AFE - CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - DISTRIBUIDORA / 
4027375703     CAMPOS MEDICAMENTOS LIDA / 
31.849.774/0001-15 25351.09861.9/202120 / 8219023 656 - AFE - CONCESSÃO - 
PRODUTOS PARA SAÚDE • DISTRIBUIDORA f 0736561218 
PREMIUM COMERCIO VAREJISTA DE MEDICAMENTOS LIDA / 28.280.156/0003.54 
25351.189952/2021-20 / 7791751 733 AlI - CONCESSÃO - FARMÁCIAS E DROGARIAS / 
1004784211 - FARMÁCIA RADFARMA LTDA / 41.012,252/0001-
18 79391176984/3021-71 / 7791431 733 - AFE CONCESSÃO - FARMÁCIAS E DROGARIAS 
/ 0967458216 •   drogaria campo santo eirelr / 38.242.856/0001-
46 25351,177555/2021-22 / 7791657 733 - AFE • CONCESSÃO - FARMÁCIAS E DROGARIAS 
/ 0968909215 --------------------MÁRIO  PIAS 01 OLIVEIRA FILHO FARMÁCIA / 
17.204.422/0002-62 25.353155106/202123 / 7790938 733 - AFE - CONCESSÃO 
FARMÁCIAS E DROGARIAS / 0906168211   DROGARIA SANTOS 
ANJOs LTDA. / 33.195.018/0001-45 25351.194572/2021-24 / 7792299 733 - AFE - 
CONCESSÃO FARMÁCIAS E DROGARIAS / 1020852216 -- NYC 
DISTRIBUIDORA, IMPORTADORA E EXPORTADORA LIDA / 38.711342/0301-21 
25351,159580/202124 / 4031056 723 • AFE - CONCESSÃO COSMÉTICOS, PERFUMES E 
PRODUTOS DE HIGIENE DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 0919479219 

  FARLUZIA FARMÁCIA LIDA / 40.410.757/0001-78 25351.177562,72071.24 / 
7791734 733 • AFE - CONCESSÃO - FARMÁCIAS E DROGARIAS / 0968930213 

Mf DISTRIBUIDORA EIREU / 33.435,426/0001-27 25351.143153/2021-24 / 
3102034 70379 AFE • CONCESSÃO - SANEANTES DOMISSANITARICIS - DISTRIBUIDORA - 
INCORPORAÇÃO, CISÃO OU FUSÃO DE EMPRESAS (SOMENTE MATRIZ) / 0868706213 ---
----- -------------- AMORIM E UMA HIGIENE E LIMPEZA LIDA ME / 

24-844.750/0001-08 25351.14307212021,24 / 3101961 740 ME - CONCESSÃO 
SANEANTES DOMISSANITÁRIOS , DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 0868545210  

RÁPIDO MAXERPRESS LIDA / 05 440,711/0031-09 
25351.431479/2020-25 / 1251963 701 AFE - CONCESSÃO MEDICAMENTOS E INSUMOS 
FARMACÉLITICOS - TRANSPORTADORA (SOMENTE MATRIZ) / 3976062201 
----------- LOCAESPAÇO ARMAZENA GERAIS LIDA / 12.301.663~1-25 
25351.160036/2021-25 / 3102082 734 AFE - CONCESSÃO - SANEANTES 
DOMISSANITARIOS ARMAZENADORA (SOMENTE MATRIZ) / 0920033211 --- ----

RiS RODOMIGLIO TRANSPORTE E LOGISTICA GRELE • ME / 21435.539/0001-
43 25351.022452/2021-26 / 4031091 7056 - AFE/AS - Recurso Administraitivo - DEMAIS 
EMPRESAS (enceto tanniCia e drogaria, / 095.6383211 ----------------------
ALEFARMA COMERCIO DE PRODUTOS EARMACEUTICOS LIDA / 37797.259/0007-04 
25351 188938/2021-26 / 7792069 733 - ME - CONCESSÃO - FARMÁCIAS E DROGARIAS / 
1004743213 REARMA COMERCIO DE PRODUTOS 
FARMACELETICOS LIDA / 40.734226/000107 25351188945/2021 28 / 7792129 733 - ATE 

CONCESSÃO FARMÁCIAS E DROGARIAS 1" 1004765214 
ISAFARMA FARMACIA LIDA / 06.112.947/0002-51 25351.177530/2021-29 / 7791549 733 - 

AFE - CONCESSÃO - FARMÁCIAS E DROGARIAS / 0968834210 - 
-- DROGARIA O &G ;ARMA LIDA / 40.217.990/0001-39 25351.192335/2021•29 / 7791839 
733 - AFE CONCESSÃO FARMÁCIAS E DROGARIAS / 1016716211 

W. P. RUIZ DROGARIA / 33.220.026/0001-02 25351.188950/2023-31 / 7792405 733 
AFE - CONCESSÃO - FARMÁCIAS E DROGARIAS / 1004777218  

- SERGIO WS DA SILVA OIDA - ME / 25 045 809/0001-60 25351 159860/2021-32 / 
4031133 721 - AFF - CONCESSÃO - COSMÉTICOS. PERFUMES E PRODUTOS PARA HIGIENE 
- INDUSTRIA (SOMENTE MATRIZ) / 0919848214    RAIA 
DROGASIL 5/A / 61.585.865/2650-23 25351.194563/2021-33 / 7792163 733 - AFE - 
CONCESSÃO FARMÁCIAS E DROGARIAS / 1020827215 
VALOREM MARIA DA SILVA FARMACIA / 40,557 763/000152 25351.177553/2021-33 / 
7791626 733 AFE - CONCESSÃO FARMÁCIAS E DROGARIAS / 0969903216  

MULTI 8 DISTRMUIDORA DE PRODUTOS DE BfLEZA IRIA / 
00,160-01520001-17 25351159571/2021-33 / 3102048 740 - AFE - CONCESSÃO - 
SANEANTES DOMISSANITÁRIOS - DISTRIBUIDORA (SOMENTE MATRIZ) / 0919466214 
------------ NOGUEIRA COMERCIO VAREJISTA DE MEDICAMENTOS LIDA / 
38.279.761/0001G5 25151.155104/2021-14 / 7790911 733 - AFE CONCESSÃO - 
FARMÁCIAS E DROGARIAS / 0906162212 JVM ALENCAR LIDA 
/ 40.038.315/0001-20 25351.194570/2021-35 / 7792268 733 • ATE • CONCESSÃO - 
FARMÁCIAS E DROGARIAS / 1020846211 FARMÁCIA 
CAMPINAS LTDA / 29.702,438/0001-01 25351.177560/2021-35 / 7791717 733 - AFE - 
CONCESSÃO - FARMÁCIAS E DROGARIAS / 0968924219 
DISTRIBUIDORA EIRELI / 33.435.426/0001.27 25351.143313/2021-35 / 8219037 856 • AFE 
- CONCESSÃO - PRODUTOS PARA SAÚDE - DISTRIBUIDORA / 0868873217 ------------

15351399983/2021-14 / 7792635 733 - INCE5 
1038274217   §:OITO P 
22.725.000/0001-91 25351.143171/2021.14 / 4031011 
COSMÉTICOS, PERFUMES E PRODUTOS DE litalENçoeR1 
MATRIZ) / 0868726214  - r -43 MI 
10 560 161/0001-93 25351,193861/2021-14 / 7791811 4.1. AFE 
FARMÁCIAS E DROGARIAS / 1019327218 

(a LaN, deraxnertac poda ser ora, aças& a• rdeanaa Nona.. 
. attaail••••••toovaxiautentaricainie.h.11 pele 'Migo 051U0/100S461157 

157 Ikacemnto ,faanatita diana'amv•• conforma afla r14aaia, kO. 14~1001, 
use a•t•ur tairawatna,•” •• Otaval púbftrai grastieara ad•itraa• 

• 



13/10/2025, 0819 Consultas -Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

Consultas / Funcionamento de Empresa Nacional / Resultado / Detalhamento 

Razão Social 

21w 

Última atualização da base de dados: 100/ 

Dados da Empresa Nacional 

OTIMA DISTRIBUIDORA MEDICA HOSPITALAR LTDA 

Nome Fantasia 

ÓTIMA- DISTRIBUIDORA 

Endereço na Internet 

CNPJ 

05.577.401/0001-22 

SAC 

Endereço Completo Cidade/UF 

RUA MAGALHÃES FILHO, N° 720, NORTE - CENTRO CEP 64.000- TERESINA/PI 

128 

Responsável Técnico Responsável Legal 

LUIZA HELENA NASCIMENTO LOPES 

N° da Autorização 

3.06664-8 

N° do Processo 

25351.688782/2015-18 

Atividades / Classes 

Armazenar 

• Saneante Domis. 

Distribuir 

• Saneante Domis. 

Expedir 

• Saneante Domis. 

Transportar 

• Saneante Domis. 

Dados do Cadastro 

Data da Autorização 

30/11/2015 

Autorização 

Saneantes 

WS 00:00:00 

REJANE OLIVEIRA CARVALHO 

DO NASCIMENTO 

Situação 

Ativa 

https://c:onsultas.anvisa.gov.br/#/empresas/empresas/g/25351688782201518/?cnpj=05577401000122 1/2 



13/10,2025, 0819 Consultas -Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

Dados de Inspeção 

Nenhum registro encontrado 

r -
Voltar 

Dados de Inspeção 

Nenhum registro encontrado 

https://consultas.anvisa.gov.br/#/empresas/empresas/g/25351688782201518/?cnpj=05577401000122 2/2 
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ARMAZENAR, MIDICAMEN'TO 
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO 
EXPEDIR: MEDICAMENTO 
EMERESA, PINA é MENEGHITTI 2006 TRANSPORTES LEDA 
ENEIIREÇO AVENIDA HOMERO LEITE. N' 54 
BAIRRO: SAUDADE: CEE 273 1I0- HARRA MANSA/RJ 
CNP1: 011.00424741001-914 
PROCESSO: 26351.149202/2015-17 MITORIZIMS: 1 !seio 
ATIVIDADECLASSE 
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO 
EMPRESA: ULTRAPARMA COMERCIO DE PROIXDOS PAR-
MACELTICOS LIMITADA 
ENDEREÇO AV. RODRIGO OTAVIO Er SI 
BAIRRO lATIIM CEP 69077000 MANAES/A1,1 
CNPI: 07.555.491/0(01416 
litOCESSO, 253:51.71190D/2015-12 ALTIORIZ/MX 1.1485*.S 
ATIVIDADE/CLASSE 
AILMAZINAM MEDIC.AMENTO 
DEVIRIEUR : MEDICAMENTO 
EltP12131*. MEDICAMENTO 
EMPRESA. I t. SOARES E SILVA LIDA ME 
ENDEREÇO AV DIIR MANOEL AVRES NETO 1414$40A COM 
VAMOS VER O SOL 
BAIRRO: SANTO ANTONIO CEP: 45411336A0 - IIIRESDIMPI 
CNP: 01 768.1711+0001" 
PROCESSO 25351,69294S/2015-V ACIDREM& 1.141121.5 
ATE/ IDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: MEDICAMENTO 
DISTRIBUIR: MEDK7AMEN'TO 
EXPEDIR: MEDICAMENTO 
EMPRESA: FEDEX BRASIL LOC/MOCA E TRANSPORTE SÃ 
ENDEREÇO: AVENIDA LEÃO SAMPAIO N° 36 
BAIRRO TRIANGULO CEP 63040000 - JUAZEIRO 1TC, NOR-
TOCE 
CNP]: 10.970.887/111128-1 4 
PROCESSO: 25351.709170/2E. 1E34 MITOIRIVELS, 134103.9 

in‘TIVIDAMICLAME 
IRANS.POICIAR. MEDICAMEN181 
lAIMIESA: rostrivA DISIIIIIIIMMIIA 1:E1 MEDICAMENTOS 

(TREE . ME 
ENDEREÇO: AV UNIVERSITARIA 14" 4423 0I7 64 
BAIRRO 'AFILHAI DAS AMERICAS 2a ETAPA CEP 75070415 - 
ANÁPOLIS/GO 

CNP': 22,72$3104/0001-43 
PROCESSO: 25351.696637/2013-39 AUTORIZAM: 1.14825 2 
ATIVIDADE/CLASSE. 
ARMAZENAR: MEDICAMENTO 
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO 
EXPEDIR, MEDICAMENTO 
EMPRESA: EMPRESA DE TRANSPORTES ATLAS LIDA 
ENDEREÇOS RUA SOLDADO HAMILTON SILVA COSE*. 14' 
514 
BARECE. PARQUE NOVO MUNDO LEP 02198901 - 14,10 PD-
LO/SP 
CNP/. SLIM P.28115101-76 
PROCESSO: I3331.702629aws-39 AUTORMAts: 1.14111496 
ATIVIDADE/CLASSE 
TRANSPORTAR: INSLIMOS FARMACEUTICOMEDICAMEN-
TO 
EMPRESA: mal MI.: assearia e comuttotat Ilda 
ENDEREÇO: av ¡ove condido da oleei 2100,eala 06 
BAIRRO: hemo cep, 31035336 - BELO meatrupirwmc 
CNN, 1,4 246.74241001-711 
PR2(E3301 25.151.70700,02015-40 AMOREIRAS: 1.14115541 
ATIVIDADEJCIASSE 
ARMAZENAR. MEDICA:RE4E:2 
EXPEDIR, MEDICAMENTO 
IMPORTAM MEDICAMENTO 
EMPRESA: Nano Nada& Notar/mica do Brasil Oda 
ENDEREÇO A, Etandoen Matula/o, 1:500 02/13' mas 
Nono Telt 
BAIRRO: Aellte Benne* CEP 115010 100 . SÃO 
CNI11:,g2.275.95541002, 34 
PROCESSO: 253310092)40204)-72 AUTOR 
ATIVIDADEitl~ 
ARMAZENAR: MEINCAMENTO 
Emana, MEDICAMENTO 
IMPORTAR MEDICAMENTO 
EMPRESA: ARM IJOSPITALA 
ENDEREÇO AV. E 
BAIRRO: CL FERNANDO • DE MELLO CEP 49160000 - 
NOMA SENHORA DO ASE a Auxysm
ME): 22354.493MM-44 

X 253 54.5151".792/X115450 AUTORIZAIS: LI41132.3 
TIVIDADECLASSE 

ARMAZENAR. MEDICAMENTO 
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO 
EXPEDIR: MEDICAMENTO 
TRANSPORTAR: MEDICAMENTO 
EMPRESA: LOGIC ~EMA LOOLSTICA E ARMAZÉNS GE-
RAJS LTDA 
ENDEREÇO Rodovia AMO. Mel, Irml, uf 10011. r/ MI 
BAIRRO: Indpred CEE 145216001 - ITMAILSC 
CNP": 21372.384/13101-43 
PROCESSO: 2535 L697714/201543 At/TOM/ELS 1 14836 1 
ATIVIDADE/C:1.MM 
ARMAZENAR LESEMOS mamActuncosAnDeem.opmo 
EXPEDIR: INSUMOS FARMACÊUTICOS/MEDICAMENTO 
EMPRESA: 1ELMED COMERCIO DE MEDICAMENTOS E MÁ-
IERIAL HOSPITALAR LIDA ML 

ENDEREÇO; RUA 00130~0 VIANA. Ar 520 
BAIRRO: TANQUE CEP. 22730020 RIO DE JANEIRO/R" 
CNEE 00.235,396/0001.56 
PROCEDEI: 2535I 712437/2015-73 AUTORIZEIS I IMOS 7 
ATIVIDADIECLASSE 
ARMAZENAR. MEDICAMENTO 
DISTRIBEIR MEDKAMENTO 
EXPEDIR: MEDICAMENTO 
EMPRESA: KALMARI ASSIS LIDA - ME 
ENDEREÇO RUA JOAO ALVES, 209 
BAIRRO: 1/3 ADELAIDE CEP7 13145341 - HORIOLANDIMSP 
("MI, 09,525 7954100I-37 
PROCE100, 25351.69427012015410 AUTOREGMS 14830 o 
ATIVIDADENT ASSE 
TRANSPORTAR INSUMOS FARMACEUTTCOS/MEDICAMEN 
TO 

RESOLUÇÃO • RE 5' 3.257. DE 27 DE NOVEMBRO DE 2813 

O ~et da Agem. Si00:011A1 do VetpLinet• Sseitirea, tat, 
teto dRo atedlatenea que lhe "mirrem o Derme de ~mação& 9 de 
nano de 2014. dl ~miemo do Reptil:4no. Nenen*, na DOE dr 12 
Se mato * 20)14.0 a ResekteErt da Da-rtort.i Colettlad• RUE' N . 40. 
de 22 de outubro de 2015.101dt) eia viela o ~me no ateso III do 
art. 32 e on mese L no 59 do ~atrelo Intento do 
ANVISA. apooado aa ierMee da Resolução da Dtectoria Coiceado 

RDC N-29 de 21 à julbo do 2015. publicada no DOU de 73 do 
mão de 2015, e Mn rentnee: 

Mi. P. Mimar Aworitaç.* Fspeial paro Empoas de Me,
duaroenkm e de icemos Eannacthamo. consume no anexo deu 
Redação. 

Att. 20 EM Resokwan tatu em vigor na date de kW pa.-
bticação. 

MIE CARI" LIAGALHAIN DA SILVA 141531000E1 

ANEXO 

EMPRESA: Pipie disuttuldarg de medicamo/um bda - me 
ENDEREÇO: RUA TENENTE AM" TARRAGO N. 1010 
BAIRRO PROTÁMO ALVES CEP *427746*.- PORTO 
ORE/RS 
CNPJ- 20.980 %NO= -93 
PROCESSO. 23351 034E14/201547 AUTORIMS: 1 1344 
ATIVIDM3EICLASSE 
ARMAZENA*: MEDICAMENTO 
DISTRIBUIR' MEDICAMENTO 
EXPEDIR: MEDICAMENTO 
Total do Empem . 

itEsouçÂo - SE AP 3.11111. DE 21 

O Omar da 
Podas atribuições que 
PP de 2014, tbt Preatibitnoi 
*maio do 2(1(1015
IR)) de ~obrado 20 
ao. 52 e ao tocam 
ANVISA. apoiado 00
• RD( N-29 4v554r jllho do 25 , 
leha, de „>1(544 o40)04(64440o, onalva: 

PUInklette o Pedtdo de Awormação Espetai para 
'amemos e tempos Pa0(atx5t1e40, ennsehanea 

100.
lee tskilleto 01401* ru íta c vigor na data de ,p pIo-

SRI) 115: MIS 

SaIntanti. no 
manente, dr de 

ou DOU de 12 
iada 12DC 744 46., 

&pomo 116E0 111 do 
411. 59 d8 RePmento lotam da 

esolpia.R , Diresishaentsda 
.10 

5*4 4 ARI Oh klAt tAl./Atilt5 DA SILVAARS111500 

ANEXO 

EMPRESA: IDEALEARMA NATAL owfmno II REPRESEN-
TAÇA0 DE PRODUTOS FARMACEUTICO. S LIDA 
ENDEREÇO RUA CÂMARA CASCUDO Pr 24) 
BAIRRO. PARQUE DE EXPOSIEDES crp. 59146460 - PARNA. 
MIRIM/RN 
CNN: 06 I $2.1101001.11 
PROCESSO- 25351 703058/2047-71 
MOTIVO DO INDEZERIMENTO: 
Mio appamapo de relate:10 de Impeça° nu doemento equivainac 
demorvendoo espalda& da emproa pra emular a atividade re-
IlicIonsda a sciNUIlrodia, upitas ao controle eveciai. ~doa pula 
autoridade madre Med palpemos. pot.mo diepOtkl no anuo 
ir. e migo IrdoRDCC 150014. 
EMPRESA: ~ 4( BRASIL L(XIESTICA E TRANSPORTE S.A 
ENDEREÇO RODOVIA BR 10.1 EM 10 SN 
BAIRRO. EMALE CEIE 59149090 - PARNAMIREVVR5 
CN 10 4/01017/0013-38. 
PRIXESSO, 23351 e9264912015-16 
MOTIVO DO INDEFERIMENTO. 
Não aptsuenução de lalimeo tio Opção oo doemento eptivakote 
descrevem» a ~Pele de empem mna executar a miodade re-
lecionada O soludia waeur/ mo emunde eapecial, pele 
atoondadc uresina kgal competem, entone dintenlo no 43,0444 

e migo ir da RD(' n° 16/7E14. 
EMPRESA: Phanatteurateol Labonedne de Chatrek de Queda& 
Lodo 
ENDEREÇO: Roto Do Eduankt Chanter sné 
11AIRRO, Pauso dl Areia CEP 40320100 - PORIO ALEGREALS 
CNPE E4.4914112/0003911 

EMPRESA: GANI VI DIZ 
LARES E PERFUMAM 
iMmitEÇO: AV' 
SAIAS 
BAIRRO: 
ONPI: 17.0511 
PROLES 
ÁTRIO 
AR 

PROCESSO 25351,202*08/2015-95 
MOTIVO DO INDEFERIMENTO: 
Nio aposelemle de ulatden espepo ou Remem omuudente 
descreveudo a capactiáade da empresa para enantoz a ah Idade te 
Ineinfonde subsdneas subitas 001 entnrOle ettreeiat, ealtidon pela 
amoeda. sanitária Aipi onmpiente, conforme 417110.16 00 1.170110
)1'.O 4" e migo 15." da RDC tf 16/2104 
letal de Impem .1 

ITERSOLUÇÃO itz RI 30101. foE Nolmemottsne ans 

O Demo do Agenna Nacomal de 51546000 Siengaria, 
dat atribuude que lhe a4MIll.ell o Dance de .3o de 9.10 

innee c}, 2044, da Pitvdems da Repdblua, pobboado no de 12 
de =hm& 2014. e a 1E-solapo da Detona Colepada RDC N°46. 
de 22 de ~Po de M15. ,entio erti '*040 0' dimana no I0e000 ill do 
;et SI e ao momo 1- I" de an VI do Rugimo. Miem da 
ANVISA. *panado no, term. de Resolução da Metade Colegatria 

RIR' AVIE de 21 de luNn 2/11.5. toddicada no DOE de 21 de 
getbo * 2915, e moa, araidleareea, tearthe 

ktt ' Conceder Auspiração de Foreonamento len 
peraan 010*100.10000 mexe dem* 50,04.10,41 

An. I* Feta knenebeen Mhz 01121 eqgut nO data dr *na lete 
hbotção 

JOSECARLOS MA(' IAM DA SILS soemo° 

AN,S,

13 DE PRODUTOS HOSPITA 
ME 

SOR JOAQUIM onguro 311* 

170 CODA/SP 

1978312015 04 AUTORIMS 2 0E422 6 

COSMETKOSEDIFUNIES/PRODCTOS DE H1-

IR: EOSMEITCOMPERTIMESÉPRODLTTOS HIGIE-

Entre COSMETICONMEREUMENTRODUT(IS DE HIGIENE 
15.55 8£0. INDUSTRIA E COMERCIO DE COSMETICOS. 

EIREIT 
ENDEREÇO RUA PADRE BENTO DIAS PACHIWO. 27 
BAIRRO: CENTRO CEP 4*13140 DIADEMA/SP 
CNN, 14.459,06610001.59 
PROCESSO 25351.X12067/2015-4)7 AUTORIZE/Á& 2.08416.6 
ATIVIDADE/CLASSE , 
ARMAZENAR; COSMETICOSAERFUMEMPRODUTOS DE 10-
0110145 
DISTRIEWIR: cosmvrrcouPeRnmustrwoouros DE. MOI?-
ME 
EMBAIAM COSMETEDS/PEREUMES/PRODLTTOS DE 141011)-
RIO 
EXPEDIR: COSMMICO&PERFUNIES/PRODUTOS DE HIGIENE 
FAERICAR: COsSMETICOSMIREUMES/PRODUTOS DE MIE-
NE 
EMPRESA: 1 & ti COSMETIOQS CEDA ME 
DIDEREÇO: AVENIDA INHAMES - 50 
BAIRRO: CIDADE JARDIM CEP 35565)5)0 SANTO ANTONIO 
DO MONTE/NO 
CM, II OI7.457/11010-96 
PROCESSO: 25351 71X102512011-I0 AUTORIMMS. 21184115,3 
Ali VIDATIE/CLASSE 
ARMAZENAR: COSMET1CO5)IPERITIME5/ERODUI08 DE 141 
GIENE 
DISTEPUIR: (XISMETICONIIERPIIMES/PROGNIOS III HIGIE,

EXPEDIR COSMÉTICOSMEREUMEMNIODLIOS HIGIENE 
EMPRESA: PILARAM LOG PRODUTOS PARMACEUTICOS Lr. 
DA 
nsnettrwor AVENIDA MARINGÁ Nr 3392 
BAIRRO ATURA CEP 83326010 PINHAIS/PR 
ENE): 13.4155.13000001413 
PROCESSO, 25351 69609412015-1 I ALITOPJ7/515 2.01406.1 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR: COSMETICOS/PERFUNIES/PRODETOS DE HI-
GIENE 
DISTRIBUIR: COSMETICOWERFUMEMPRODIDOS 1* 1(1011)-
0411 
EXPEDIR: 0(0114ETIC040SEREUMERPRODUTOS DE HIGIENE 
EMPRESA: SICILL COMERCIO E PRESTACOES DE SERVICOS 
LOOISTICOS LIDA • ME 
ENDEREÇO, Rod Mel Eduardo Gut. 3200 - Galpão 01 
BAIRRO: Saio Muna CEP: 132:64/01/ - VÁRZEA PAIRISTMSP 
CNTI: 10.975.214A1001-37 
PROCESSO 25331,70640202015- II AUTORIZAIS: 23E419.7 
ATIVIDADE/CLASSE 
TRANSPORTAR. COSMÉTICOS/PERFUMES/PRODUTOS DE 141-

EMPRESA: MIM HOSPITALAR LIDA 
ENDEREÇO. AV. COLETORA, AP 52 
OMBRO: Cl. MINANDO COLLO* DF. MELLO ('FP 49160000 - 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO/SE 

041P): 22.534.493/0001-44 
PROCESSO 231.1t.561$15/2015-13 AUTORIZAM 2111023.4 
MIVIDADECEASSE 
ARMAZENAR: COSNIETICOSIPERFUNIE/PRDDLIOS DE 111-
GIENE 

feee daeleneenln pala verificado u, endennet rlrdo5r.00hllpd/no 
pelo agimo 0110201 51 I 30011065 

gosEdmaeitsátámani. Donettetnta matando drgatatonentr roatonne n' ;1,200.2 * 2401015101, goe tanitai • 
latraestrtaure de Chaves ~ores Betnileira - ICP-Nraen 
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EMBALAR SANEASTE DOMO. 
EXPEIMR: SANEASTE DOMO 
FABRICAR SANEASTE GOMIS 
FRACIONAR SANEASTE GOMIS. 
RELI-MALAR s&sEsslt, DOMIS, 
Erdescss: cs MED PRODUTOS oDos-rouSoicos E FIO& 
PCIALARES IXDA.MÉ 
ENDEREÇO RUA OSIVALDO amo SACRAMENTO o II) 
BAIRRO IAPI CEP 403,60520 - SALVADOR/BA 
CNPE 11.400934(52M -60 

1 5533: 23331.6932.71/2015-111 AUPOREZ/MS 3.06665.1 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR' SANEASTE DOMIS 
DISTRIEUIR: SANEASTE DOSES 
EXPIDIR SANEAND DOMIS 
ESIERESA, R C/ CARVALHO DO NASCIMENTO 
ENDEREÇO RUA MMIALHAES FILHO. N.  720. NORTE 
BAIRRO CENTRO CID.. 641351128 - TEJLESIN.UPI 
1214PE 05.5714014001.12 
P&DCIDNO, 25351.648702/2015-171 AMURO/MS, 5. 556615 
AI1VCOADVICLA5S5 
ARMAZENAR. SANEASTE DOMES. 
DISTIRMIIR SA74EAIDE DOMO. 
ENMEIMR: SANEASTE DOMIS 
EMPRESA, INRI-ARMA CAVALCANTI E SILVA Dismosuss). 
RA LIDA 
ENDEREÇO RUA ROCHA POMBO N. 574 
BARRO; ESTANCIA CEP 501465550 - RECIEEPE 
(3OE 119.607B074E10144 
PROCESSO 253711-712300/X115-39 Al7TORIZANS: 3.061,78-7 
ATIVIDATIERIA.RSE 
ARMAZENAR SANEASTE DOMO. 
DISTRIBUIR SANEASTE DOMO, 

4•EXPEDIR SANEASTE DOMES. 
EMPRESA IIMP-AKT DISTRIBLI1DORA LEDA 
F'WIDERFÇCP RUA HUMBERTO DE CAMPOS, N.  331 
BAIRRO: QIIEIMAIMISHA CEP 44050078 - PEBA DE SANTA. 
NAJBA 
CNRE 04.702.24141001.33 
PROCESSO 25331.7071230015-41 AUTORIZINDE 106677.3 
ATTVIDADECLASSE 
ARMAZENAR SANEASTE DOMES 
DISTRIBUIR; SaiNEANTE DOMES. 
MEDIR: SANEANTE DONOS. 

EINPRISA, MIM ~PITAI AR LIDA 
EMIGREM AV COLETORA. IP 52 
BAIRRO Cl. FERNANDO COLLOR Dts.141E.110 CEP 49140000 - 
NOSSA SENHORA DO SOCORROSE 

CNPI: 12,534,49704101-44 
pRocuse. 253513617W3215-411 AUTORIZAIS: 106676.0 
9TIVIDADER2LASSE 
ARMAZENAR. SANEASTE DDMIS. 
DISTRIBUIR- SANEASTE DOMO. 
EXPEDIR' SANEASTE DOMES 
TRANSPORTAR: SA.NEANTE DOMIS. 
EMPRESA. PKONTUQUI MICA ElRELI ME 
EISDP_RIX20, RUA DO RORGES K264 II 
BAIRRO: mana CIE: 5560E130 - VITORIA DE SANTO AN-
TÃO/PE 
C5401: 14.85041160001-116 
PROCESSO: 25.357.70307920IS711 ALTORIMAS 3056758 
ADVTDADEJCLASSE 
ARMAZENAR: SANEASTE DOINIS 
DISTRIBUIR SANEASTE DOMIS, 
EMPALAR SANEANTTi DOMIS 
EXPEDIR: SANEASTE DOPAIS. 
FABRICAM SANE-ANTE DOPAIS. 
FRACIONAR. SANEASTE DOMO, 
RE-ENRAIAR; SANEASTE DOMES 
EMPRESA TRANSIUME TRAN LOOISTICA uma 
INOP-FIELD RUA ESTREIA IP 124, GALPÃO 111 
BAIRRO, JARDIM SÃO 17. 13714011I0 . OCARU• 
TEEMISP 

1. cson: eD Ds 7890911 
050.7ES710. 1331/ I AUTDRIZIMS, 306667.9 
ATIVIDADE/CLASSE 
TRANSPORTAR: SA~TE DOMES, 
EMPRESA: HILEON CUAR SVCATELL1 05701774996 
ENDEREÇO RUA ~ANOS, 6122 
BAIRRO: 540 ROOCE CEP: 69121900i - -rtsredvsc 
em: 17-77E957/1100146 
mocessQ 25351,71127"X1547 AutoRaip&s. 3.~72,5 
ATIVIDAMCLASSE 
ARPA/AUNAR SANEASTE 0014I5. 
DISTRIBUIR. SANEASTE DOMES 
EMBALAR, SANEASTE DOMIS. 
EXPEDIR: SANE:METE ~OS. 
FABRICAR. SANIANn IMMIS. 
REINBALAR„ SANEASTE DONOS 
Eml 4) Emmen* :. 98 
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litE801..tX40 - RE 517 .1260, DE 17 DL NOVEMBRO DE 1015 

O Diekx dá A ia Nacional de timiIR5.54 Saminitio. no 
mo Mb rarnmiçães Wit cordeiem o Decimo de laimericau de $4. 
ma,., de 1014. da P,n,idmki da Rcpd611ca. ptrblicado no DOU de 12 
de ~E, de 2014. e. Re.44,Aan da Diretoria CoRgiada • IRDC R' 46. 
4. 22 de malho.. 4. 21117. lendo em vou o didirtso no má., UI* 
est. 52 o,.,. ...O 4, I I.  do en_ 59 do Reatinento Interno d. 
A50L54, eprenedo 1.1" ermr" da ack-ihoo mi Domani; Coleried• 

RD(' 74'29 de 21 de Julho* 1015. pohheada LX/U 13 de 
.10. 4. 21015, e sua+ anailinshea, ft:10IVC: 

00 1' MIMO 4 Auloo.moto de Euneforiameoto 49, Em-
preàae corsiante, te, ant doo Rendm-So 

Ati 2' 11.44 RmnIK4o entra cn, vigor no dam do um mi. 
Sio/KR 

xMcAsorxsmAcAutils Dit %Do, MOU1EN40 

ANEXO 

IMPRIMA INOVO /1101301005 DE 131004146 0(159044, LIDA - 
EPP 

ENDEREÇO- RDA FRASES. 5.7. 3154/3116 • ROXO 8 ANDAR 1 
-RAIAIS 
E4411110: DOM RETIRO CIE. 01111~ sAD istinavsP 
(203: 12)30_19817001-32 
PROCESSO, 253$1.133235/2011441 Atfromnsms 23169153 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR PRODUTOS DE HRIIINE 
DISTRIBUIR: PRODUTOS De HIGIENE 
EXPEDIR PRODUTOS DE 10GIENE 
IMPORTAR. PRODUTOS DE HIGIENE 
TRANSPORTAR PRODLTOS DE HIGIENE 
EMPRESA' NIGHTSPARIG BRASIL COMERCIAUZACAO DE 
PRODUTOS DE HIGIENE PESSOAL E ACESSORKM LEDA 
ENDEREÇO 5o55naki Pre.hilen, An-lno Gomo. RiTokia, 30E5 
Selk 1 
BAIRRO (serem CEP: 01110000 - MIAR DO SUL/SP 
CIOL 17 ME *NADO 1 -41.i 
PROCESSO. 23351 17.16692015-10 ACIONEM& 1E6955.5 
ATIVIDADWIASSE 
ARMAZENAR COSMÉTICOS/PERELMES/PRODLITOS DE 
GIENE 
EXPEDIR; COSNETICTO/PPRIVINES/PRODUTOS DE 4 
IMPORTAR: cosmcncosompumrsmsnatrros 
PIE 
EMPRESA, ASAA COMERCIO DE AROMAI 

ENDEREÇO. RUA ALVARENGA 8-iXDE5413J  415 
BAIRRO: VILA ANASTACIO CEP 4L10'15 mut ,r 
CIEM 02.65245MX301-50 
PROMPRE tass ri nr2011,
KTIVIDADEICI  

S. 20E341 h 

ARMAZENAR: CECEIEM &PRODUTOS DE 111. 
ORTNE 
DISTSUBUIR COS PRODUTOS DE HIGIE-
NE 
EXPEDIR MES/PRODUTTIS De HIGIENE 
TRANSPORTAR NIES/PRODUTOS DE 141 
GIENE 
E 

C I 1 mponst404 timki ME 
~dna e343 

de Creu:, CEP 3514648.1  SÃO CARLOS/SP 
4)740014-14 

2535 1.303787/2015-34 ACTORIZ.MS 2.011313.6 
I ASSE, 

AR' COSMETICOS/PERFUNIES/PROD DE HIGIENE 
MECHE COSMETROSPEROMESPRID 141DIE.NE 

COSMETICOSMERELMES/PROD DE HIGIENE 
IMPORTAR, COSME 1 ICITS/PERFUSIES/PROD DE HIGIENE 
TRANSPORTAR' COSMETICOS/PERFUMES/PROD, DE HEBE 
NE 
EMPRESA, MASTRO DISTROWIDOILA LIDA - ME 
ENDEREÇO' RUA CELESTINO MESSINO DE OLIVEIRA. hr 
271 
BAIRRO: CIDADE INDUSIRIAI, CEP: 01350020 . CURITI-
OMOR 
CNPL 07.224.74h400t.s2 
PROCESSO: 2,5351.716426/2011.79 AtfTORIZMIS. 2.01427.4 
ATIVIDADVA,I.ASSE. 
ARMAZENAR COSMÉTICOPPERFUMESIPRODUTOS DE HI-
GIENE 
DISTRIBLTR COSMETKOS/PERFUMES/PRODUTOS DE RIME-
NE. 
EXPEDIR. LDSMETICOS/PERITIMES/PRODUTOS DE HIGIENE 
EMPRESA: PRETERRASIL SERVIÇOS LOGISTICOS E SOEU. 
DES FROSSANITARIAS LEDA 

RODOVIA sicwirks 1140541. 1(1416
CENTRO EMPRESARIAL VIRACOPOS CEP. 13065900 

• CAMPINASPLP 
CEM 01-447.1174/0001.34 
PROCESSO 2)131-159126/201053 AU-FORUMS 205565.1 
As ADErcLesss 
uwarogrAs. Cosmencosmutnitiesimpuros De HE 

(1;57=SA RIICV COMERCIO E IMPORTACAO DE COSME-
TICOS LIDA- ML 
ENDERKO RUA JOÃO C17115)1/60 C967 - LOJA A 
BAIRRO: MAURICIO DE NASSAL1 CEE 35012190 • CARLA. 
RU/PE 

/MOO DE HIGIENE 
TR A -RFTIMETROD. DE mritENE, 

AMENTOS COMERCIO E CONSULTO-
', 

103 lote, 14, 15 o Ih ME FRal Iori e Ignato 
Gama CEE: 614300110 - 100CE 

.111/000141.5 
15351.491344201116 AuToRlyms 1.114615 

IDADER'LASSI, 
AZENAR MEDICAMENTO 

STRIBUIR: MEDICAMENTO 
EXPEDIR. MEDICAMENTO 
EMPRESA. 5401 distriFandora rnedwam.u., 94. - ino 
ENDEREÇO RUA IENES n, 4h41 TARRAGO N, 10IP 
BAIRRO: Fitanksio ni,vEs Cl?: 9125501S2 PORTO ALE' 
CRE/R5 
CIIPL 20.9110.911615010143 
PROCESSO' 23331.omslinois,43 AUTORD2611M 1,13440,5 
ATIVIDADRCLASSE 
ARMAZENAR MEDICAMENTO 
DISTRIBUIR: MEDICAMENTO 
EXPEDIR. MILDICASIE.NTO 
EMPRESA: MASTRO DISTRIBUIDORA LIDA ME 
ENDEREÇO. RUA CELESTINO MESSING DE OLIVEIRA 5." 
171 
BAIRRO: CIDADE INDUSTRIAL CEP 711324100 - CURTIU 
BA/PR 
CSIPP 07.224791/12031-82 
PROCESSO: 23311,35724Mo20I1.43 ALITOIUZ/MS: 109097.1 
ATIVIDAPE/CLARIE 
ARMAZENAR 61111DICA~ITI 
DISTRIBUIR: sessICAsus.cro 
E~IR: sivicAmtaino B.,1~,..zahKr..», INDUSTRIA DE SCARTAVEIS E ui 
LIDA-ME 
LNDEREÇO RITA PIRES DE CAMPOS. - A 
eArssto. ALTO DA MOOCA CEP 03110120 - SÃO PAULO/SP 
CNN: 13,242.955/0001-02 
PROCESSO 2535129711910015-06 AL1124112/MS• 1323194462YY 
16.12122E85 
471 VIDALIFJCLASSE 
ARMAZENAR; CORRELATOS 
MOREI UIR: CORREI-AIOS 
EXPEDIR CORREATOS 
EXPORTAR. CORREI-ATOS 
IMPORTAR. CORREI-ATOS 
EMPRESA. santo., o macho& comercio o repremmitoca., de no-
1001.11 ho,phalaie. 
ENDEREÇO. RIJA DOUTOR DEVA _ 71' MI - LOJA 
BAIRRO- P ROSARIO C:EP 216127817 - CAMPOS DOS GLI5--
TACAZES/R1 

hô.9501431P0911--31 
25331 3772402012LO 

P0930E151X6W I8-10W I 2/ 
ATIVIDADEACLASSE 
ARMAZENAR: CORRELATOS 
DISTRIBUIR: CORRELATEM 
EXPEDIR, CORRELATOS 
EMPRESA: Okitlea Ciknerwo de Mmerlan Hommelereii 104 
ENDEREÇO: Rim Maneio  Bu,$o. 110 S.  401/401 
BAMBO Umareerl CEP 66055050 SELEM/PA 
GSM 02. I 63.345/0001-6X 
PROCESSO. 253S1,4059092014.14 4(11014411 
11.1.611Y9661411W 01.10155141 
ATIVIITAIRA 'I ASSE 
ARMAZENAR: CIllt1111...MOS 
DISTRIBUIR: CORFOLATOS 
EXPEOIR CORRELATOS 

CRT 12.174.20457Xi01-37 
PROCESSO 25351.7420S0/201497 AUTORIVMS 2.011047.1 
ATIVRIADEKLASSL 
ARMAZENAR: COSMEIRD&PERFEINIF..S/PRODUTOS DE 111. 
01C+ 
DISTRIRLIR: COSMETICOSPERFLMEMPROCATTOS DE HIGIE-
NE 
EXPEDIR: COSMETICONPERPCMESIPRODLITOS DE HIGIENE 
IMPORTAR. COSMÉTICOSIPERFU~RODUTOR DE H101E-
041) 
EMPRESA: ORION COSMETICLIS LIDA 
ENDEREÇO RUA EVETIAIDO ssrep 1705.14 1175208 445 
BAIRRO: POLO INDUSTRIAL SERIAOONSO CEE 09370835 
MAUÃ/SP 
C3101: 59,693,267/0001-54 
~uso: 2509441050880 ACTORIZ5.45 2.01552.4 
ATIVIDADVCIASSE 
ARMAZENAR, COSMETICERPER. PUNIEPROIT DE HIGIENE 
ESPRAIAR; msmtncoreetpumcipsop DF. HIGIENE 
espuma, cosmÉTicosszniewpsoD. DE HIGIENE 
IMBRICAR COIMO ICTSTEREUMEZPIRET DE EIRICEI4E 
IMPORTAR: COSMETTCOPERFUNIFJPROD 014 IDGIENE 
REESDIAI AR: C0SME1I12)40IRPUIN141V44015 OE HIGIENE. 
TRANSPORTAR COSMETICO/PERFTIME/PRIME DE HIGIENE 
EMPRESAI UN/TOWN OREI/ EPP 
ENDWIEÇO ALAMEDA MADEIRA, 222. 22 ANDAR, SALA 
22. 54105-SALA 1 
MAIRRO ALVHAVILLE CES EMP. CEP 015154010 - 
BARITERIMP 

CSPJ. 43.141 804/11001.50 
PROCESSO: 25991.0067 .5.F'70E171515: 24525181.4
A'T1VIDADEJCI41 
EXPEDIR COSIA 

ALI ICRIZJI4S: 

Eme domara* podo ler rertheedo mo em& 
pele vadiou 1011120151119011W1 

, I Doeumman um** digiMIMenre conforme MP o' 2,100,2 4. 24004/71511, 400 lokiroi 
lande-munira de Chave, Publ.e, Brmileka XPERraml 



13/10/2025, 08:29 Consultas - Agência Nacional de Vigilância Sanita( 

Consultas / Funcionamento de Empresa Nacional / Resultado / Detalhament 

Razão Social 

nr, iesv,

— 

t " 
Xd. r oç., 

Última atualização da base de'látecis. 

Dados da Empresa Nacional 

OTIMA DISTRIBUIDORA MEDICA HOSPITALAR LTDA 

Nome Fantasia 

ÓTIMA- DISTRIBUIDORA 

Endereço na Internet 

12025 às 00:00:00 

CNPJ 

05.577.401/0001-22 

SAC 

Endereço Completo Cidade/UF 

RUA MAGALHÃES FILHO, N° 720, NORTE - CENTRO CEP: 64.000- TERESINA/PI 
128 

Responsável Técnico 

LUIZA HELENA NASCIMENTO LOPES 

N° da Autorização 

8.02700-7 (U2151079XW06) 

N° do Processo 

25351.327703/2005-46 

Atividades / Classes 

Armazenar 

Dados do Cadastro 

Data da Autorização 

24/10/2005 

Autorização 

Dispositivos Médicos 

• Produtos para saúde (dispositivos médicos) 

Distribuir 

• Produtos para saúde (dispositivos médicos) 

Expedir 

• Produtos para saúde (dispositivos médicos) 

Transportar 

• Produtos para saúde (dispositivos médicos) 

Responsável Legal 

REJANE OLIVEIRA CARVALHO 
DO NASCIMENTO 

Situação 

Ativa 

https:ficonsultas.anvisa.gov.br/#/empresas/empresas/q/25351327703200546/?cnpj=05577401000122 1/2 



13/10/2025, 08:29 Consultas - Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

Dados de Inspeção 

Nenhum registro encontrado 

Voltar 

Dados de Inspeção 

Nenhum registro encontrado 

https://consultas.anvisa.gov.br/#/empresas/empresas/q/25351327703200546/?cnpj=05577401000122 2/2 
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PRIXESSO 2S351,4799510014-*7 AISTORL/AIS: 
PLIEHMEYEL DL 1 ERRAI) 

ARMAZENAR: CORRELATO:O 
cusranurat CORRELATO% 
EILIEHIL CORREI MOS 

SOMICIES9040 -RI. 01.' 3.91Ik DE O 1W SETEMIRO IW 2914 

O B*10191~ 9019 *1110110 Santana no tua de lonta 
anlavErna latada ~ferida pe44 Patina rf1.10 1. de la de pinha de 
2014, rd.. Mata o dimano do art. IN e no toemo 1, 1 l' do art 

19.1nara ININet* armado noa arada J..4~9 1 da P•etaria 
nr MIL de 10 da IMMO de 2014. pablaradd ao DOU de 2 de 54.44404. 
2014. anda •bdregan, 

eotaidorando o a* 40. Lel n..9 300. 4.11 de ..4o.444440 41 
1974, be* godo o iodo 111. do Ne. P. da Lei ri.* 9 T92.* * 
IMISII0 de 1991, Naoh9: 

An 4.  Comedor Alta** ad &danação d• P•i~ 
meto do Empem) de Rodam pata a *atido, contOmárd* 4.1 *HW 
dada reioldeln 

Art. ).• ham Read**o anua eal Mgtat na dua d/ ma 06 
146,1010 

MUNO GONCALVES ARALM RIOS 

ANEXO 

EMPRESA 00IA5 Looeenek DE MEDICAMENTOS LEDA 
MOEREM RUA 13 SN QD ET 49E 
MIRRO POLO EMPRESARIAL GOIÀS CEE 74945223 00ES 
NIAOGO 
CIOS 10 866 27620R CO 
riecet.4400 15351 7404142010491 AUTORIZAIS: 02119590154614 
48.011011 31 
MIVIDADME A•45,1 
ARMAZENAR CORRELATEIS 
DISTRIERER: CORRELATEIS 
EXPEDIR: EXERELATOS 
ITLANSMICEAR: CORRELAILE 
EMPRESA. ELXDRY COMERCIO DE MATERIAIS MEDICILE-
ROINDICO LEOA 
EISDEREÇO RUA TOMÉ DE SOUZA IP 239 - SALA 12 
BAIRRO: (virmo CEP, 09710740 SÃO BERNARDO Do cAr# 
Po", 
CNEE 07 353.24169001-133 
ROCEM, 25131.41 1542/2000 II AUTORIZAIS: 
19311150741173111 4E0547511 
ATIVIDADEICLASSE 
ARMAZENAR, CORRELATOS 
DEITUBLER. LORLIELATOS 
EXPEDIR: CORRELATEIS 
TRANSPORTAR: CORRPLATES 
EMPRESA. 04.99)26 PM** 4.w4k61610$ UH/ 099 
1141)ERIÇO. Meatda Meado CMRIIt 4 1264, Mit buena Cd: 
Seián ad? 
BAIRRO Untaram! CEP 660E267 . LIELITERPA 

NP.1: 12144.9210914-02 
PROCESSO 25351 267531.02941-1/ AlrIORIEME 
lochwwirrybxei 1907701.11 
ATIVIDATwoos AM* 
A1EVA2ENAR: CORRELATOS 
DISTRIMER; CORRE-ATO% 
EXPIEHIC CORREIATO3 
TRANSPORTAR. CORREMOS 
IMPRESA. vidaeardlo mata 441 ânedwo Ri) 
MDEREÇO: Ar Iln•adetro Lufo Aadakr. 0* /729, Ed. TOMO ars 
ladeira, Mas 404 a 108 e 0466 5(94 a 511 
imanto asa vid. (TE: II1.101COR SÃO PAOLOSP 

19.549.2199101-06 
PROCESSO 25391.1711$18~0 AtrrOwzrms: 
1.199917112X2147 (11.065116.0) 
ATIVIDADECLASSE 
ARMAZENAR: ~RELATOS 
DISTRIRIME CORRUATOS 
EXPEDIR: CORREI ATOS 
DOSLICIAR '104912 ATOS 
Tlt,e4SP4'RI 114 t 04011 .4111`, 
RAMPRMA- St O. CARVALHO DO NASCIMENTO 
IRIAIXERWO, RUA IAAGALIIAES FU.J4O, N^ 120, NORTE 
BAIRRO: momo et.i. M41101711 EIRESPEMPI 
CNN: 1/3 977 41/1/0.411 .12 
PROCESSO. 25351 31, 703/300O-46 urroarriaiS; 
4.1215 1079XWO6 1102700.71 
MEV IDADE/CLASSE 
ARMAZENAR- CORRELATM 
CHNITUIPSIL CORREATOS 
EXPEDIR: CORRERMOS 
TRANSPORTAR CORREMOS 
EMPRESA HEART LINE COMERCIO DE MATERIAL EMPE 
TALAR LIDA 
ENDEREÇO- AVENIDA RUE TRAMO SOARES, N`111 1.01A3 
O. E 
BAIRRO BARRA [IA TUUCA CEP: r/793074 RIO DE IA. 
NEMER' 
UNE 05 532 921/00141 

PROCESSO 25351 4791511/306-46 AI ITCARII/MS: 
LII4INO4,LY6917 19345425/0 
ATIVIDADE/CLASSE 
ARMAZENAR. CORRELATO 
DISTRMIrtit, CORRELA1E3 
EXPEDIR: colowucto 
EMPRESA RELIFARMA COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS LIDA 
ENDEREÇO, Rua Desemberaadat Carvallo Uma, 
BARRO Xará* ~iras CT.P: 1,4424120 FORTALIEA/CE 
CEE. 03,4(K.97294301 14 
PROCESSO- 25016.371109/203 59 AUTORIZAIS: 
KY1144411.4W2INIX IR 01906 11 
ATIVIDADECLASSE. 
ARMAZENAR - CORREM° 
DIERIBUIR: CORRELATO 
EXPEDIR. COICRILIATO 
EMPRESA: MEDE' (1ReRGICA COMERCIO ATACADISTA DE 
PRODUEOS HOSPITALARES LEDA 
ENDEREÇO QE 114, CONJUNTO 02, LOTE PI, SALA 0.3, 
ANDAR 
BAIRRO: EAMAXIBMA CEP 72241E59 BRAMLEMDE 
C244'/. 15.739.3170110 1.11 
PROCESSO- 25351.5876117/2012.76 ALIETILIEMS: 
K091601041171 4909005-2 
ATIVIDADECLASSE 
rd/MAM" CORREIAEOS 
DrsERflettlitEXIIIRELARIS 
EXPEDIR CORRELAIDS 
EMPRESA: LOOMPICNKA EMIGRA() DE PRODUTOS PARA 
SALDE E LOGISTICA MEEI- ME 
ENDERELTE RUA primevo RUE Luiz, 495 
BAIRRO FORQUILINHAS CEP, 04444316' 590 EISESC 
CEE 111.570.445/1•01.59 
PROCESSO: 25351.210900/1213-79 AUTORrusis 
02114mxiXLYYS 19.09456 0 
ATIVIDADECLASSE 
ARMAZENAR' CORREI:ATOS 
EMITIR CERREMOS 
IMPORTAR: CORRELATEIS 
EMPRESA: EINE COMUM ATACADISTA PIRITE ES)' 
ENDEREÇO RUA HENRIQUE NOVAES. 50 $3 
BAIRRO: CENTRO CEP: 29010490 VITCHUMES 
C'EPE 01 748-35241001-92 
PROCESSO 214931.32)0 452(04.41 AUTORIZAIS. 9 7916111119 06 
01.043992, 
ATIVIDADECE ASSE 
ARMAZENAR CORRELATES 
DISTRIRUITE CORREI AIOS 
EMPRESA MEX SOLUÇOU EM LOGISTICA LIDA EPP 
ENDEREÇO RUA TERCEIRO SARGENTO JOÃO SOARES DE 
FARIA. N" 99. 95 e 97 
BAIRRO- PARQUE NOVO 441)24120 (1)4" 02119e20 SÃO PAU 
1.08P 
CEM 107 19,E40A11101-I9 
PRO1E950. 25331.660621/2010-97 9UT01117/MS 
UMW9592,77XL 49.069914.51
AlIVIOADECLASSE 
ARMAZ.NAR: CORREATOS 
TRANS/ORTAR CORREMOS 
EMPRESA: LIFE X • IMPORTAÇÃO E COMERCIO DE MATL. 
R1AL CURECtICO LIDA- 42FF
ENDEREÇO AV ALFREDO BALTAZAR DA SILVEIRA. W 520, 
LOJA 26$ 
BAIRRO iftectwo DOS amooesuonts CEP. 21790740 . 1210 
DE 1A79E640R3 
CNP). 11024 IMIA901.50 
PROCESSO. 23351.592730/201047 AUTORIZAIS: 
K2101936763/10, 49.146974,1) 
ATIVIDADOCEASSE 
ARMAZENAR. CORREMOS 
DISTRIBUIR, aDERELATOS 
EMBALAR: CORRELATEIS 
EXPEDIR CC1RRELATOS 
FABRICAR: ~RELATOS 
[RACIONAR: CORRELATOS 
IMPORTAR: CORRELATO% 
REEMBALAR, CORRELATOS 
TRANSPORTAR: CORRE-LATOS 
EMPRESA: FAEX SOLUÇÕES MI LOGISTICA LEDA EPP 
ENDEREÇO; RUA TERCEIRO SARGENTO JOÃO SOARES DE 
FARIA N' 1,9,04 Sn 
MIRRO PARQUE NOVO MUNDO CEP: 02179020 SÀO PAI). 
LOSP 
c7441 10,7192099001-19 
PROCESSO: 25351.661101/201010 AUTORIZAIS 
1~959247701. 16-44.930,34 
ATIVIDADEKLASSE 
ARMAZENAR. CORREI ATM 
TRANSPORTAR. CORRE-ATOS 
EMPRESA: Amarr LABORATOR/OS DO BRASIL UMA. 
ENny/M11;0: AV PORTUGAL 1,1)6- R. 2 , Mod. 3 
BAIRRO: Num 06245800 ITAPE,LNP 
CHP-1. 36.908 701921132-12 

PROCESSO L5351 230011/21.114411 MEDRE/MS: 
7Y3335W011.17 18.104911.31 
ATIVIDADEXI,ASSE 
ARMAZENAR. COILRELATOS 
DISTRIIRLIC ~RELATOS 
EXPEDIR: CORRELATO* 
EMOIMAR. CORRELATOS 
IMPORTAR. CORRELATES 
EMPRESA NORMA INSERUMENTS BRASIL LIDA 
ENDEREÇO: RUA P5E58E11040 PILNIO ALIES CP 5014226. 24' 
643. LOMAILENTO MULT1VIA24 
BAIRROS tArtorm ERMIDA ti cEr 13212191 - JUNDIMPEP 

01.759.2360101-79 
PROCESSE 250004**I94556011-52 ACTORLLAIS: 1.03.4731 
MITVIDADEZCLASSE 
ARMAZENAR CORRELATO 
DISTRIBUIR: ~RELATO 
EMBALAR CORRELATO 
EXPEDIR: CORRELATO 
EXPORTAR: CORREI. ATO 
FABRICAR. CORRELATO 
IMPORTAR: CORRE1.A111 
PRODUZIR: CORRELATO 
REMBALAR CORRELAIT) 

RESCLEEÇÃO1 • 115 3.319. I/E 11 DE SETE:Mn° DE 1014 

O Supenmenlente de Inapeklio 54004104. 44 uad de 466b 
aonINARea legap ondendas peta P2010020 6? I EL* 19 d• 
21114, tendo en .6. o drapeado g. grag 108 e no ided. 1.1 do 60 
h' do Rafralleate Inwn6) and6610 nt0 term.*. Arrao da Podam 
n" 11.30 .41 39 ok mar. de 1314 retaliada no DOU da 24. milho gla 
2014 e ida, attrao*). 

o•niodendale o an. 50 da 4.04 0.' 6_360. de 2361 setembro* 
1076 hen como o oecul V1I do an 7" de d .  4791 de 76 d, 
pairo de 1,84. tesotur 

MI. 1. ladeiem o. Peado de Contem*, 4, Aatim/ao*, de 
Einasommeato ora foliaras. de 0od010, para a S.*. g...tararas 

ao anexa deata revdNio 
AB Rev•IgNiul 011100 cru 41g.14 ou ama de Nou po 

tdreaorde 

BR: NI, 111)510.)) 40). .'\O 41 .10 614/S 

EMPRESA: 1001A24 E SITIAM LEDA- ME 
ENDEREÇO RUA CORONEL SOBRAL. 2120 
BAIRRO CENTRO CEP 9190110 ENCANTADIVRA 
CNP.1: 111.740107~1I-64 
PROCESSO 2.6351-510196,2011600 
MOTIVO DO INDEFERIMENTO, 
InolirfdrIdo para Nara 00 RDC 22212044 e RIR' d.  1612014. O 
ronnatado de patieito e a dbeenneadedo anexada 404 orIererâte) an 

mamas: Baldaria de proa*. de Atoem â fraldas e abworreaa• de, 
eatfahealra_ clareado do rAganto pet•ioado de deiladna de produto 
pra a *Ma warelatoo. 
ERMA CELLICHCA BETE MEEI LPI) 
ENDEREÇO: RUA EMENTO SCAGEONE. 664 
BAIRRO: JARDIM PORTO 0E01III0 CCP 10005410) CO) 
CHALAP 
CNN: 19.4611,963001.29 
PROCESSO: 3351.521772/2014.04 
MOTIVO DO INDEFERIMENITY 
O tkAmtRato *pIncaladko. crud,do rel.a 4000,00 104.-d 
empoem. rôo ~ata 00414p04004140 dog racilerara 43040 (0 

*Mula e dama Eídooad,... ,.:04011ne d6r000 rag 004o 15' 
Wird 440 4. AOC e 1612014. 
EMPRESA MERCAREM ME) PIRA LEDA EPP 
ENDEREÇO: RUA JOANA DARC /.1" 3.30 
BAIRRO: VILA, REZENDE CO)': /81140)40.1  PEACICABANP 
(02)'L 02.730.1911/0201-10 
PROCESSO: 2535 1.32014114/2014 II 
MOI IVO DO INDETTEELMENTe 
Nã0 apreamtação de retataso do 004.0440 >0 doe.le.) eaan.alenie 
que mede 311 .ffifriffiertiO lin% negando, Em., adni a 00 >ata 
idedeada do liariworte de produto. Nua 44 .auak. 004140 pela o. 
anidak *mimo 1,409 eargartane.eonFortne L17906to 011 u0g.10 
mel., lo arned 19.  do RN' n" 16E014 

XE-SOLUÇA° - RE 51.  3.554. 4)0 II DE serEMerat) 21614 

O Sepeougendente de hopeçlo Saddam no to, de 40.0 

audawdeo, kpoo 0oeterall• frit Poetam n" 1 1121. de lOdo pano de 
2014 4404* aga lragel o dopam" no ma) ((10. 00 Hand 2. 4 I .  an 
6.  do Regul.*, lacrau amovado 40 100,1004. AnesoIdo Portam 
6.  630 de 2.9 e0t00 de MEL publicada no 11011 de 2 d. 4001111 111 
21114 e Mara E044441304. 

001041010406 1,' ar) E* I.,. n.'6,345, 4. 23 de 66.14mben de 
4976, tian emito o Betai, VII. do art. 7" da Lei d.. 0.707, de 26 4.
amaro de 1990, resolve 

Art Conceda Alannoaçâo de heagaglealaradrael paga ha 

lues* tra COralligrafra Kraistagraca no anexo 4e544 licadlução. 
AO). 2. Ema RemA•wiào cai. Oen 1414 60 4.01 ale asan 

M.e**. 

BRUNO OCINCALVES ARMO° IDOS 

E0044440000BRpo,in.o,•eritIadd ar *demo dartedeo h99,a66r*.460041•Arae04e4ida6614, 
pelo 054190 10012014091500195 

Donuanem diga& coadocama 4,49 1.20U-3 de 2101 e 2~2I0I, (59 .44404 
a Int~ininma de Olaw, DiNiales flna•ákkah 
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GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ 

SECRETARIA ESTADUAL DA SAÚDE 
DIRETORIA DE UNIDADE DE VIGILÂNCIA 

SANITÁRIA - DIVISA 

LICENÇA SANITÁRIA ESTADUAL 

Número da Licença: 553 

De acordo com a Legislação Sanitária em vigor é concedidada a Licença Sanitária para a Empresa: 

Nome Fantasia: OTIMA DISTRIBUIDORA 

Razão Social: OTIMA DISTRIBUIDORA MEDICA HOSPITALAR LTDA 

CNPJ: 05.577.401/0001-22 

Município: Teresina 

Endereço: RUA MAGALHAES FILHO, 720, CENTRO, CEP: 64000128 

Responsável Técnico: LUIZA HELENA NASCIMENTO LOPES 

Registro do RT no conselho:1615 

Conselho de Classe:Conselho Regional de Farmácia 

Seleção de Atividades: 4644-3/01 - Comércio atacadista de medicamentos e drogas de uso humano, 
4645-1/01 - Comércio atacadista de instrumentos e materiais para uso médico, cirúrgico, hospitalar e de 
laboratórios, 4645-1/02 - Comércio atacadista de próteses e artigos de ortopedia, 4646-0/01 - Comércio 
atacadista de cosméticos e produtos de perfumaria, 4930-2/02 - Transporte rodoviário de carga, exceto 
produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional, 4649-4/08 - Comércio 
atacadista de produtos de higiene, limpeza e conservação domiciliar, 4664-8/00 - Comércio atacadista de 
máquinas, aparelhos e equipamentos para uso odonto-médico-hospitalar; partes e peças 

Respresentante Legal: REJANE OLIVEIRA CARVALHO DO NASCIMENTO 

CPF: 534.783.983-04 

Licença emitida em: segunda, 17 de fevereiro de 2025 

Validade da licença: terça, 17 de fevereiro de 2026 

TATIANA VIEIRA SOUZA CHAVES 
DIRETORA GERAL DA DIVISA 

Observação(ões) 

• INCLUSO MEDICAMENTOS DA PORTARIA 344/98 



Código de Autenticidade: 2503AFQSPC \c) '\ 

ESTE DOCUMENTO FOI EMITIDO EM SEGUNDA, 17 DE FEVERN2P 
PORTAL PIAUÍ DIGITAL. 1,

SE IMPRESSO VERIFICAR A AUTENTICIDADE NO WWW.PIAUIDIGITALPI.GOV.BR 
UTILIZANDO O CÓDIGO DE AUTETICAÇÃO: 2503AFQSPC 

25iATRAVÉS DO 

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ PERMANECER EXPOSTO EM LOCAL VISÍVEL AO PÚBLICO NO 
ESTABELECIMENTO EMPRESARIAL. 

A LICENÇA SANITÁRIA PODERÁ SER RECOLHIDA PELA AUTORIDADE COMPETENTE EM 
CASO DE INFRAÇÃO A LEGISLAÇÃO SANITÁRIA. 
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VARZU 
14‘5Crdad, & 0451,4410. nta 

Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Várzea Grande 

ATESTADO DE CAPACIDADE T LO 

Atestamos para os devidos fins de habilitação em processos licitatorios e o mais que se 
fizer necessário e com fulcro nas disposições da lei. 8.666/93 e demais legislações pertinentes 
que a empresa R.O. CARVALHO DO NASCIMENTO (ÓTIMA DISTRIBUIDORA). 
estabelecida à Rua Magalhães Filho tf 720 Centro/Norte, Teresina — PI, inscrita no CNPJ 
05.577.401/0001-22, forneceu satisfatoriamente para a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
VARZEA GRANDE — PI, CNPJ 06.554.950/0001-44, Medicamentos Hospitalares 
(Comuns e Psicotrópicos) Material Hospitalar e Saneantes e sempre apresentando ótimos 
níveis de qualidade e de serviço. 

ESPECIFICAÇÃO UND QUANT 

A.A.S. 100MG CPR INFATIL CPR 80.000 

ACEBROFILINA XAROPE ADULTO 120 ML VD 500 

ACEBROF1LINA XAROPE INFANTIL 'VD 500 

ACIDO EÓLICO CPR 5MG CPR 20.000 
ALBENDAZOL CPR 400MG CPR 5.000 

ALBENDAZOL SUSP 10ML VD 1.000 
AMBROXOL AD, XPE 100ML VD 500 
AMBROXOL PED. XPE VD 500 
AMINOFILINA 100MG CPR 10.000 
AMIODARONA 200MG CPR CPR 2.500 
AMOXICILINA 500MG.CPR CPR 30.000 

AMOXICILINA SUSP. 250MG 6OML VD 2.000 

ATENOLOL 25M0 CPR CPR 20.000 

ATENOLOL 50MG CPR CPR 20.000 
ATENOLOL 100MG CPR CPR 10.000 
AZITROMICINA 500MG CPR CPR 1.500 
AZITROMICINA SUSPENSA° ORAL 600 MG VD 300 
AZITROMICINA SUSPENSA° ORAL 900 MG VD 250 

BROMETO DE N - I3UTILESCOPOLAMINA 
+ DIPIRONA SODICA SOL ORAL 6,67+333,4 
MG/ML FRASCO COM 20ML 

: FR 1.000 

BROMETO DE IPRATROPIO 0,025%, 20ML 
FRS. GOTAS 

FR . 600 

BROMIDRATO DE FENOTEROL 5M0/M 
FRASCO 2011/IL — GOTAS 

VD 1.000 
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VARtÉ~ 
C vavimamr40 

Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Vár ande 

xne-es

CAPTOPRIL 25M0 CPR
CEFALEXINA 500MG CPR 10.000 
CEFALEXINA SUSP. 250MG/5ML 60ML VD 500 
CETOCONAZOL CPR 200MG CPR 15.000 

CETOCONAZOL CREM 30G TB 1.000 
LEVONORGESTREL÷ETINILESTRADIOL CPR 
0,15+ 0,03 MG BLISTER COM 21 COMP. 

UN1D 20.000 

C1METIDINA 200MG CPR 15.000 

C1NARIZINA 75MG CPR CPR 10.000 

CINARIZINA, 25 MG CPR 2.000 

COMPLEXO B DRG DRG 30.000 

COMPLEXO B )(PE 100ML VD 500 

DEXAMETASONA 4MG CPR CPR 2.000 

DEXAMETASONA CREME 0,1% 10G TB 2.500 

DEXAMETASONA XPE VD. C/120ML VD 1.500 

DICLOFENACO POTASSICO 50 MG CPR 20.000 

DICLOFENACO RESLNATO, 15 MG/ML 
C/10ML GOTAS 

FR 600 

DICLOFENACO SODICO 50MG CPR CPR 20.000 

DIGOXINA CPR 0,25MG CPR 10.000 

DIMET1CONA 40MG CPR CPR 10.000 

DIIVIETICONA SOLUÇÃO ORAL GOTAS 
75MG/ML FRASCO C/ 10ML 

FR 800 

D1PIRONA GTS IOML FRA FR 2.000 

DIPIRONA SODICA, 500MG CPR 20.000 

ERITROMICINA 125MG/ML - SUSP VD 600 

ERITROMICINA 500MG CPR CPR , 5.000 
FLUCONAZOL 150MG CPR CPR 5.000 

FUROSEM1DA 40 MG CPR CPR 30.000 

GLIBENCLAMIDA, 5 MG CPR 20.000 

HIDROCLOROTIAZIDA 25MG CPR 100.000 

HIDROCLOROTIAZIDA 50MG iCPR 50.000 

HIDROXIDO DE ALUMINIO 100ML FR 400 

H1OSCINA COMPOSTA GTS 20ML FRA FR 500 
HIOSCINA CPR CPR 1.000 

IBUPROFENO 300MG CPR- 15.000 

IODETO DE POTASSIO XAROPE 100ML VD 500 
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M1~ 
& 

Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Várzea Grande 

LIDOCANA, CLORIDRATO 2% GEL, TUBO 
COM 20G- BISNAGA

FR ., 
so 30 

LOSARTANA POTÂSSICA 50MG CPR 20.000 
MALEATO DE ENALAPRIL CPR 5MG CPR 12.000 
MALEATO DE ENALAPRIL CPR IOMG CPR 12.000 
MALEATO DE ENALAPRIL CPR. 20MG CPR 10.000 
MEBENDAZOL 100 MG CPR 10.000 
MEBENDAZOL SUSP. 30ML VD 1.500 
METFORM1NA 850MG CPR CPR 30.000 
METIFORIVIINA 500 MG CPR 20.000 
METILDOPA, 250 MG CPR 5.000 
METILDOPA, 500 MG CPR 5.000 
METOCLOPRAMIDA IOMG/ I ML 10ML 
GOTAS 

VD 1.200 

METOCLOPRAMIDA, 10 MG CPR 10.000 
METRONIDAZOL f NISTATINA CREME VAG 
50G + APLICADOR 

TB 500 

METRONIDAZOL 250MG CPR 20.000 
METRONIDAZOL 5% CREME VAGINAL 
APLICADOR 50G 

TB 500 

METRONIDAZOL SUSP 80ML VD 500 
MICONADAZOL CREME, 30G BNG 750 

NEOMICINA + BACITRACINA 10G BNG TB 1.000 
NIFEDIPTNA 10MG CPR 15.000 
NIFEDIPINA 20MG CPR 12.000 
NIMESULIDA 100MG CPR CPR 10.000 
NIMESULIDA GOTAS 15ML FR s 600 
NISTATINA SUSP. ORAL 100.00OUI FR 650 
NORETIS1ERONA COMPRIMIDO 0,35 MG CPR 3.000 
-ÓLEO MINERAL 100ML FR 100 

OMEPRAZOL 20MG CPS CPR 15.000 
PARACETAMOL 200 MG/ML 10 MI., FR 1.200 
PARACETAMOL 200 MG/IML 15 ML FR 1.200 
PARACETAMOL 750 MG CPR 5.000 
PARACETAMOL CPR 500MG CPR 30.000 
POLIVITAMINAS SUSPENSÃO 100ML VD • 600 
PREDNISONA 5MG CPR CPR 5.000 
PREDNISONA, 20MG CPR 5.000 
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VAil2à tiaLMO 
Estado do Piauí 

Prefeitura Municipal de Várzea Grande 

PROMETAZINA, CLORIDRATO 25MG CPR Y ' S .060 

*sPROPRANOLOL 40MG CPR • 40.000 
RANITID1NA 150MG CPR CPR 20.000 
SAIS EM PO P/REID. ORAL ENV 5.000 
SALBUTAMOL CPR 2MG CPR 2.000 
SALBUTAMOL SUSP. 100ML FIRA VD 1.200 
SINVASTATINA COMPRIMIDO 20 MG CPR 2.000 
SECN1DAZOL 1000MG CPR 2.000 
SULFAMET. + TRIMET. SUSP. 50ML FRA VD 500 
SULFAMETOXAZOLrl'RIMETROPINA.400MG- 
80 MG 

CPR 20.000 

SULFATO FERROSO CPR 40MG CPR 15.000 
SULFATO FERROSO XPE 100ML VD 1.000 
TRAMADOL, CLORIDRATO 50 MG CPR 1.000 
TIABENDAZOL 500MG CPR 1.000 
VAREARINA SÓDICA COMPRIMIDO 5 MG CPR 1.000 
VASELINA POMADA 30G 113 100 
ACETATO DE MEDROXIMOGESTERONA 
150MG/ML INJ 

AM? 50 

ACIDO ASCORBICO 500MCi AMP 1.000 
ACIDO ASCORBICO GOTAS FRC 600 
ADRENALINA INJ. IML AMP 1.000 
AGUA BIDESTILADA 05ML INJETÁVEL AMP 5.000 
AGUA BIDESTILADA 1 OML INJETÁVEL AM? 5.000 
ÁGUA P/INJEÇÃO 500 ML FR 500 
ALBUMINA ITUIVIANA 20% 50ML 'R 10 
AMICACINA 100MG AMP AMP, 1.000 
AIVIICACINA INJ. 500MG AMP 1.000 
AMINOFILINA INJ. 24MG/ML 1OML AMP 1.000 
AM1NOFILINA, 100 MG CPR 10.000 
AMIODARONA, 200 MG. •CPR 2.000 

BENZILPENICILINA BENZATINA 1.200.000 
S/DIL 

s FR 1.500 

BENZILPENICILINA BENZATINA 600.000 
S/DIL 

FR 2.000 

BENZILPENICILINA G PROCAINA + 
POTÁSSICA PÓ INJ 400.000 SIDIL 

AMP. 1.000 

BENZILPENICILINA POTASSICA 5.000.000U1 
S/DIL 

FR 500 
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vAlitÉA A D 
libo4dal4 & 

Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Várzea Grande 

'0 • \ • • 

„..-> 

BICARBONATO DE SODIO 8,4% 10ML AMP N GO_ 0 
BUPIVACA1NA 0.5% C/GLICOSE ANIDRA 
4ML PESADA 

AMP - • - 100 
• 

CARBONATO DE LITIO 300 MG CPR 2.000 

CARVERDILOL 6,25MG CPR 600 

CEDILANIDE INJ. 2ML AMP 500 

CEFALOTINA, 1G COM DILUENTE. FR 1.000 

CEFAZOLINA INJETÁVEL 1G.. SEM 
DILUEN I t, 

FR 800 

CEFEPINA INJ 1G AMP 200 

CEFOXITINA INJ 1G AMP 200 
CEFTAZTDIMA, 1G SEM DILUENTE FR 500 
CEF'TRIAXONA 1G AMP AMP 700 

C METIDINA AMP. 300 MG /2ML AMP 1.000 
CIPROFLOXACNO INJETÁVEL 200MG 
100ML 

FR 1.000 

CLINDAMICINA INJ 600MG 4ML AMP 200 

CLORANFENICOL 1G SEM DILUENTE 
INJETÁVEL 

FR 500 

CLORETO DE POTASSIO 10% IOML AMP 3.000 

CLORETO DE SÓDIO 0.9% 10ML AMP 3.000 

CLORIDRATO DE DOPAMINA SOLUÇÃO 
INJETÁVEL 5MG/ML 10 ML 

AMP 500 

CLORIDRATO DE ETILEFRINA 10MG/ML AMP 600 

CLORIDRATO DE PROMETAZINA 25 MG CPR 10.000 

CLORIDRATO DE PROME'TAZ1NA 50 MG/MI, 
-2 ML INJETÁVEL 

AMP 1.200 

COMPLEXO B INL AMP 2ML AMP 1.000 
DEXAMETASONA INL 4MG 2,5MG AMP 2.400 
DICLOF. SÓDIO INL 75MG/3ML AMP 1.000 
DICLOFENACO POTASSICO INJ 3ML AMP L000 
DIPIRONA INJ 500MG/ML 2ML AMP 1.500 
DOPAMINA IOML INJ AMP 600 

EFORTIL (ETILEFRINA) INJ AMP 300 

FUROSEMIDA 20MG/2ML AMP 1300 
GENTAMICINA 80MG 2ML AMP. 1.000 

GENTAMICINA INJ 20MG AMP 1.000 
GENTAMICINA INJ. 40MG AMP 1.000 

GLICOSE 50% IOML AMP AMP 1.000 
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Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Várzea Grande 

• 

eg,*

GLICOSE INJ. 25% AMP, C/10 ML AMP
+A 

GLUCONATO DE CALCIO 10% - IOML AMP
HEPARINA SÓDICA 5.000 IU 5ML AMP 250 • 
HEPARNA SÓDICA SUB-CUTANEA, 5.000 IU 
- 0,25ML 

AMP 250 

HIDROCORTISONA 500MG INJ AMP 250 

HIDROCORTISONA INJ. 100MG AMP 250 

HIOSCINA COMPOSTA INJ 5ML AMP 1.200 

FlIOSC1NA INJ 1ML AMP 1.200 

LEVODOPA 250MG -, CARBIDOPA 25MG 
COMP 

CPR 1.500 

LEVOFLOXACINO 50MG/ML 100ML FR 150 

LIDOCALNA 10%, 50ML SPRAY. FR 20 

L DOCAINA 2% SNASO, 20ML FR 500 

LIDOCAINA GELEIA ESTERIL 2% - 30G TUB 500 

LINCOMICINA 600 MG/ML AMP 100 

METOCLOPRAMIDA INJ 10MG/ML 2ML AMP 3.000 

METRONIDAZOL INL 5MG/ML Cl 100ML AMP 500 

NEOSTIGMINE INJ IML AMP 500 

OMEPRAZOL, 40MG INJ FR 250 

OXACILINA 500MG COM DILUENTE FR 400 

OXITOCINA 5000UI AMP AMP 500 
SINVASTATTVA CPR 20MG CPR 15.000 

SOL. DE RINGER C/LACTATO 500ML FR 1.000 

SORO FISIOLOGICO 0,9% 250ML FR 1.000 

SORO FISIOLOGICO 0,9% 500ML FR 3.000 

SORO GLICOFISIOLOGICO 500ML FR 1.000 

SORO GLICOSADO 5% 250ML FR 500 

SORO GLICOSADO 5% 500ML FR 2.000 

SULFADIAZINA DE PRATA CREME 400GR POT 50 

SULFATO DE ATROPINA INJ .0,25MG/ML AMP 4.000 

SULFATO DE MAGNÉSIO 10% ' FR 1.500 

I ENOXICAM INJ 20 MG 2 ML AMP 200 

IENOXICAM INJ 40 MG 2 ML AMP 150 

VASELINA ESTERIL POMADA, 30G TUB 250 

VITAMINA K INJ IOMG/IML AMP- 500 

ALPRAZOLAM 0,50MG CPR. CPR 1.200 

ALPRAZOLAM 1,0MG CPR. CPR 1.200 
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ALPRAZOLAN 2 MG COMPRIMIDO CPR '','
AMITRIPTILINA 25MG CPR CPR 1131000 

AIVIITRIPTILINA 75MG CPR CPR 10.000 

—13-1PERIDENO CPR 2MG CPR 10.000 

BROMAZEPAM 3MG CPR CPR 10.000 

BROMAZEPAM CPR 6MG CPR 10.000 

CARBAMAZEPINA 200MG CPR CPR 15.000 

CARBAMAZEPINA 400MG CPR CPR 5.000 

CARBAMAZEP1NA SUSP.100ML FRA 150 

CITALOPRAM 20MG CPR. CPR 900 

CITRATO DE FENTANILA, 0,05 MG/ML 5 ML FRA 250 
CLOMIPRAMINA 25MG COMP. CPR 600 

CLOMIPRAMINA 75MG COMP. CPR 300 

CLONAZEPAN CPR 0,5MG CPR 5.000 

CLONAZEPAN CPR 2MG CPR 5.000 

CLONAZEPAN GOTAS 2,5MormL FRC. 
C/20ML 

VDR 250 

CLORIDRATO DE CETAMINA 50MG/ML 
AMP. 10ML 

AMP 20 

CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA 100MG 
CPR. 

CPR 5.000 

CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA 25MG 
CPR. 

CPR 5.000 

CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA 
40MG/ML SOL ORAL 

FRA 250 

CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA INJ. 
5MG/ML 

AMP 

. 

500 

CLORIDRATO DE IMIPRAMINA 25MG CPR. CPR 3.600 
CLORIDRATO DE LEVOMEPRAZINA CPR 
25MG 

CPR 3.000 

CLORIDRATO DE LEVOMEPRAZINA 
40MG/IvLL 20ML GOTAS 

FR 
, 

250 

CLORIDRATO DE PETFDINA 2MI, INJ AMP 500 

CLORIDRATO DE SERTRALINA CPR. 50MG CPR 4.200 

CLORIDRATO DE 1RAMADOL 100MG 
AMP.2ML 

AMP 
. 

300 

CLORIDRATO DE TRAMADOL 50M0 CPS. CPR 500 

CLOXAZOLAM 1MG CPR. CPR 1.000 

CLOXAZOLAM 2MG CPR. CPR 1.000 
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e‘° è

DIAZEPAN 5MG CPR. CPR `Y5:000 
DIAZEPAN CPR 10MG CPR 20.000 
DIAZEPAN INJ. IOMG INJ AMP 5.000 

FENITOINA CPR 100MG CPR 3.000 

FENITOINA INJ 50MG/ML AMP 500 

FENOBARBITAL CPR 100MG CPR 10.000 

FENOBARBITAL GTS 4OMG/2ML 20ML FRA 300 

FENOBARBITAL INJ 100MG AMP 500 

FLUOXETINA 20MG CAPS. CPS 2.000 

HALOPERIDOL CPR 1MG CPR 10.000 

HALOPERIDOL CPR 5MG CPR 10.000 

HALOPERIDOL DECANOATO INJ. 50MG/ML AMP 100 
HALOPERIDOL GTS 2MG/ML 20ML FRA 300 
HALOPERIDOL INJ. AMP IML AMP 100 

LORAZEPAM 1MG CPR. CPR 2.000 

LORAZEPAN 2MG CPR 2.000 

MIDAZOLAM 15MG CPR. CPR 500 

MIDAZOLAN 15MG AMP.3ML AMP 300 
MISOPROSTOL 200MCG CPR. CPR 100 
MISOPROSTOL 25MCG CPR. CPR 100 
MORFINA 1,0MG/ML AMP.2ML AMP 100 

NORTRIPTILINA 10MG CPR. CPR 1.000 

PROPOFOL IOMG AMPAOML AMP 150 
RISPERIDONA CPR 1MG AMP 1.500 

RISPERIDONA CPR 2MG CPR 1.500 

RISPERIDONA CPR 3MG CPR 1.500 

TIOPENTAL SODICO LOG. FRS s 50 

VALPROATO SODIO 250MG CPR. AMP 500 
VALPROATO SÓDIO 250M0/5ML XPE. 100ML FR 300 

4 
VALPROATO SÓDIO 500MG CPR. ,CPR 500 

ABAIXADOR DE LÍNGUA C/100 PCT 300 
AGULHA 13X4, 5 CX C/ 100 'UND. CX 100 
AGULHA 20X5, 5 CX C/ 100 IND. CX 100 
AGULHA DESCARTÁVEL 25 X 07 CX 300 
AGULHA DESCARTÁVEL 25 X 8,0 CX • 200 
AGULHA DESCARTÁVEL 30 X 07 CX 50 
AGULHA 30X8 CX C/ 100 UND CX 100 
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AGULHA 40X12 CAIXA C/ 100UNIDADES CX —,;sv-rbb ./ 
ALCOOL 70% 1000ML LT 200 
ALCOOL 99% ABSOLUTO LT 100 - 

ALGODÃO HIDROFILO 500GR UND 200 
ATADURA DE CREPOM 12CMX1,2M 13F C/12 PCT 200 

ATADURA DE CREPON 10CM X 3M C/13FIOS 
C/12 

PCT 200 

ATADURA DE CREPON 15CM X 3M C/13FIOS 
C/12 

PCT 200 

ATADURA DE CREPON 20CM X3M C/13FIOS 
C/12 

PCT 200 

BOLSA P COLOSTOMIA 30MM UND 600 
BOLSA P COLOSTOMIA 50MM UND 300 
CATETER GELCO N°14 UND 500 
CATETER GELCO N" 16 I JND 500 
CA I ETER GELCO N°18 UND 500 
CATETER GELCO N°20 UND 1.000 
CATETER GELCO N°22 UND 500 
CATETER GELCO N°24 UND 500 
CATETER NASAL TIPO OCULOS UND 200 
COLETOR PERFURO CORTANTE 07 LT UND 50 
COLETOR PERFURO CORTANTE 13 LT UND 100 
COLETOR PERFURO CORTANTE 20 LT UND 50 
CLAMP UMBILICAL UND 200 
COMPRESSA CIRURGICA 9FIOS 7,5 X 7,5 
C/500 

PCT 
, 

100 

COMPRESSA DE GAZE 715X7,5 C/500 13 FIOS PCT 100 

EQUIPO MACRO C/INJ LAT CAM RIGIDA UND 500 
EQUIPO MACRO GOTAS FLEXINJ LAT UND 500 
EQUIPO MICR.OGOTAS IN.1 LATERAL IUND 500 

ESCOVA COM PVPI DESC UNI) 100 
ESCOVA GINECOLÓGICA C/ 100 UND PCT 50 
ESPARADRAPO 10X4,5CM UND 200 
ESPARADRAPO MICROPORE 25 UND. 100 
ESPARADRAPO MICROPORE 50 UND 100 
ES-I;ÃTULA DE AYRES C/ 100 PCT 50 
ESPECULO VAGINAL DESC TAM G UND 500 
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Estado do Piauí 
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c' 
0,0 

p- r J 
ESPÉCULO VAGINAL DESC TAM M UND Í.000 

ESPECULO VAGINAL DESC TAM P UND 500 

ES I ETOSCOPIO DE PINARD ALUMINIO UND 30 

ESTETOSCÓPIO SIMPLES UND 60 

FIO CROMADO 0-0 C/AG3,5CM CX 20 

FIO CROMADO 1-0 C/AG ,5CM CX 2 

FIO CROMADO 2-0 C/AG 4CM CX 20 

FIO CROMADO 3-0 AG 4CM CX 20 

FIO CROMADO 4-0 C/AG 4CM CX 20 

O CROMADO 5-0 C/AG 3,5CM CX 20 

FITA ANTROPOMETRICA UND 20 

FITA HOSPITALAR 16 X 50 UND 150 

FlTA P AU MCLAVE 19 X 30 UNI) 200 

FIXADOR PARA CITOLOGIA 100 ML UND 50 

GAZE TIPO QUEIJO 91X91 UND 30 
GEL P ULTRA SOM GL C 5 T GL 15 

CiLUTARALDEIDO 2% 28D C/5LT GL 20 

KIT EXAME PAPANICOLAU MEDIO UND 600 

KIT MASC. PARA NEBULIZAÇAO AD. KIT 50 

KIT MASC. PARA NEBULIZAÇXO INF KIT 50 

AIVIINA PARA BISTURI N°11 CX C 00 CX 20 

LÂMINA PARA BISTURI 1\1° 15 CX C/ 100 CX 50 

LÂMINA PARA BISTURI N°24 CX C/ 100 CX 60 

UVA CIRÚRGICA ES1ERIL 7,0 PAR 500 

LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL 7,5 PAR 1,000 

LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL 8,0 PAR 1.000 

UVA CIRÚRGICA ESTÉRIL 8,5 PAR 500 500 

UVA P/PROCEDIMENTO G C/100 CX 100 
LUVA P/PROCEDIMENTO M C/100 CX 300 
LUVA P/PROCEDIMENTO P C/100 CX 300 
LUVA P/PROCEDIMENTO XP C/100 . CX 100 
MASCARA DESC . TRIPLA C / ELASTICO C 
50 .UND 

T CX 150 

MASCARA DESC. SIMPLES C/TIRAS C/100 PCT 100 

NYLON O C/AG 2,5C C/24 CX 2 

NYLON 1-0 C/AG 2,5CM C/24 CX' 20 

NYLON 2-0 C/AG 2,5CM C/24 CX 20 

NYLON 3-0 C/AG 2,5CM C/24 CX 20 
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Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Várzea Grande 

NYLON 4-0 C/AG 2,5CM C/24 CX .....c..';_AD 
NYLON 5-0 C/AG 2,5CM C/24 CX 20 
ÓCULOS PARA PROIEÇÃO CIRURG1CA UNE) 200 
PAPAGAIO EM AÇO INOXIDÁVEL, 
CAPACIDADE 1000ML (COMPADRE) 

D 10 

PAPEL P/ ECG 58MM X 30M UND 100 
PAPEL GRAU CIRURGICO 08 X 100 RL 10 
PAPEL GRAU CIRURGICO 10 X 100 RL 10 
PINÇA DISSECÇAO COM DENIE (DENTE DE 
RATO) 14,5 CM 

UND 30 

PINÇAS PARA RETIRADA DE CORPOS 
ESTRANHOS 9CM (HARTMAN) 

UND 10 

PROPÉS DESCARTÁVEL C/100 PCT 5 

PVPI DEGERMANTE, FRASCO C/ 1000 ML UND 50 

PVPI TÓPICO UND 5 

SCALP 19G UNE) 3.000 

SCALP 21G UND 3.000 

SCALP 23G UND 3.000 
SCALP 25G UND 1.000 
SCALP 27G UND 1.000 
SERINGA DESCARTÁVEL 1 ML, SEM 
AGULHA 

UND 5.000 

SERINGA DESCARTÁVEL 10ML SEM 
AGULHA 

UND 5.000 

SERINGA DESCARTÁVEL 20 ML, SEM 
AGULHA 

UND 5.000 

SERINGA DESCARTÁVEL 3 ML, SEM 
AGULHA 

UND , 5.000 

SERINGA DESCARTÁVEL 5ML SEM 
AGULHA 

UND 5.000 

SERINGA DESCARTAVEL, CAP. 1 ML Ci. 
AGULHA 13 X 4,5MM 

UNI) 5.000 

SERINGA DESCARTÁVEL, CAP. 10 ML C/ 
AGULHA 25 X 7MM 

UND 5.000 

SERINGA DESCARTÁVEL CAP. 20 ML Cf 
AGULHA 25 X 7MM 

UND 5.000 

SERINGA DESCARTÁVEL, CAP. 3 ML C/ 
AGULHA 25 X 7MM 

UND 5.000 
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Prefeitura Municipal de Várzea Grande 
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SERINGA DESCARTÁVEL, CAP. 5 ML C/ 
AGULHA 25 X 711/11v1 

UND  i'..-, '5 060 
-....._.-

SONDA URETRAL DESCARTÁVEL N°04 UND 50 

SONDA URETRAL DESCARTÁVEL N°06 UND 50 

SONDA URETRAL DESCARTÁVEL N°08 UND 500 

SONDA URETRAL DESCARTÁVEL N°10 UND 500 

SONDA URETRAL DESCARTÁVEL N°12 UND 500 

SONDA URETRAL DESCARTÁVEL N°14 UND 500 

SONDA URETRAL DESCARTÁVEL N°16 UND 500 

SONDA URETRAL DESCARTÁVEL N°20 PCT 500 

TERMÔMETRO CLINICO UND 50 

1ERMÔMETRO CLINICO DIGITAL UNI) 50 

TIRA P / GLICEIvflA C/50 CX 100 

GLICOSIMETRO ND 30 

TORNERINHA 3 VIAS, DESCARTÁVEL UND 1.000 

TUBO EM LÁTEX PARA GARROIE 200 MTR 750 

TUBO EM LÁIEX PARA GARROTE 204 MTR 750 

Várzea Grande 18 de Setembro de 2020 

: \CCP 

Municífio de Wrzea Grande 
Claudia Regina Medeiros e Silváláudia Regina Medeiros e Silva 

CPF:772.701.003 -06 Prefeito Muntn031 
CPF: 772.70 2-36 

64i

a c.nu, r

o., mima moi .p V.A • — 

; ..., 54£.7.0 POR REAMLRANCil 
. DOU PR EM TES5 

Jr.r.nEn-PT , 28/09/2020 

II, !RPM R5  !1W! DE ORE 
, Ym4P/Pi . 1 Bet1.0 21 DE FOMO. 

Leinene Podrigues à Andrade 
Etcextge Creavoiniv~ 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAIBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO 
PESSOA 

• 'C'\ 
Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB _-

Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484 
http://www.azevedobastos.not.br oC

E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

•r:' ) / /
> , 

• CÇ''," 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas 
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida 
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança juridica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi 

00• stituido pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de 
as e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa 
rventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço 

https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa R.0 CARVALHO DO NASCIMENTO tinha posse 
de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa R.0 CARVALHO DO NASCIMENTO a I 
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 29/09/2020 10:31:43 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo 
com o Art. 1°, 100 e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do 
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa R.0 CARVALHO DO NASCIMENTO ou ao Cartório pelo endereço de e-mail 
autentica@azevedobastos.not.br 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.notbr e informe o Código de Autenticação 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 12182909205788787109-1 a 12182909205788787109-12 
2Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n° 
8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014. 

O referido e verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

100005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b124fd8fd3554706c8d42db0ea14a3cfc7cd7a8a17b1544225ec5406b735e9ce24d9ee3c29ff3927f040931d2acb28c7a3f6 
7fd97162d20e6fe27748b5b372509 

PreskiérKia ca Repub'ica 
Caía Çivil 

"Sci Prev4eora Ne 2200-2, 
de 24 de agosto de 2CO3, 

Brasil 
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Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Várzea Grande 

iÇãO FIXAI 

EXTRATO 

X ser'

221 
iâez44::: 

EXTRATO PUBLICAÇÃO FINAL N° 001/2020; PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 032/2018, ATA EXTRATO PARCIAL N° 001/2020; PREGÃO PRESENCIAL 
COM SRP N°001/2020, OBJE:111: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE FUTURA DE MEDICAMENTOS E OUTROS. 
Empresas: R O CARVALHO DO NASCIMENTO (ÓTIMA DISTRIBUIDORA); 
DISTRIBUIDORA PAC SAÚDE - ME; 
BENEDITO NETO DE SOUSA FE1TOSA (DENTAL FLORIANO). 

LOTE 1- FÁRMACIA BÁSICA 
ITE 
ni ESPECIFICAÇÃO L/ND QUANT MARCA PRA/ NITARIO VENCEDOR 

I A. AS. 100MG CPR DIFAITL CPR 80 000 BRASTERAPICA R$ 0.05 OTIMA DISTRIBUIDORA 
2 A.A.S. 500MG CPR ADULTO CPR 50.000 SOBRAL RS 0.06 PAC DISTRIBUIDORA 

3 ACEBROFIL1NAXAROPE ADULTO 120 ML V13 500 CIMED RS 5,60 OTIMA DISTRIBUIDORA 

4 ACEBROFILINAXAROPE INFANTIL VD 500 PRAT1 
DONADUZZI RS 4,99 OTIMA DISTRIBUIDORA 

5 ACIDO EÓLICO CPR 5MG CPR 20,000 NATULAB RS 0.07 OTIMA DISTRIBUIDORA 

6 ALBENDAZOL CPR 100MG CPR 5.000 pRATI 
DONADUZZI R$ 0,59 OTIMA DISTRIBUIDORA 

7 ALBENDAZOL SUSP 10ML VD 1.000 PRAT1 
DONADUZZI RS 1.9$ OTIMA DISTRIBUIDORA 

8 AMBROXOL AI) XPE 100ML VD 500 NATULAB ES 2,90 OTIMA DISTRIBUIDORA 
9 AMBROXOL PED. XPE VD 500 NATULAB RS 2355 OTIMA DISTRIBUIDORA 
10 AMINOFILINA 100MG CPR 10 000 H1POLABOR RS 0,10 0111MA DISTRIBUIDORA 
11 AM IODARONA 200MG CPR CPR 2.5481 GEOLAI3 RS 0,78 OTIMA DISTRIBUIDORA 

12 AMOXICILINA500MG.CPR CPR 30.000 PRATI 
DONADUZZI RS 0.23 OTIMA DISTRIBUIDORA 

II AMOXICILIN A SUSP. 250MG60ML VD 2.000 PR ATI 
DONADUZZI RS 6 $6 OTIMA Dl STRIBI JIDOR A 

11 AMPICILINA.500MG CPR CPR 5.000 PRATI RS 0.48 PAC DISTRIBUIDORA 

16 ATENOLOL25MG CPR CPR 20,000 PRATI 
DONADUZ.Z1 RS 0,4C1 OTIMA DISTRIBUIDORA 

17 A OLOL50MG CPR CPR 20.000 PRATI 
DONADUZZI 

RS 0,09 OTIMA DISTRIBUIDORA 

114 ATENOLOL IMMO CPR. CPR 10000 PRATI 
DONADUZZI RS 0.18 OTIMA DISTRIBUIDORA 

19 AZITROMICINA IG CPR CM 300 PRATI RS 1.70 PAC DISTRIBUIDORA 

20 AZITROMICINA 500MG CPR CPR 1.500 PRATI 
DONADUZZI RS 0.94 OT1MA DISTRIBUIDORA 

21 AZITROMICINA SUSPENSA° ORAL 600 MG VD 300 PRATI 
DONADUZZI RS 10,08 OTIMA DISTRIBUIDORA 

22 AZITROMICINA SUSPENSA° ORAL 900 MG VD 250 PRATI DoNADUzzl R$ 13,00 OTIMA DISTRIBUIDORA 

23 BENZOATO DE BENZ1LA 25% SOL. 0.25 60ML FR 200 !FAL 115 26.53 DENTAL FLORIANO 

24 
BROMETODE N * BUTILESCOPOLAMINA + 
DIP1RONA SÓD1CA SOL ORAL 6.674-333,4 MO/ML 
FRASCO COM 20ML 

FR 1 000 NATULAB R$ 11.70 OTIMA DISTRIBUIDORA 

25 BROMETO DE IPRATROPIO 0,025%. 20IvIL FRS. GOTAS FR 600 H1POLABOR RS 2.10 OTIMA DISTRIBUIDORA 

26 BROMEXIN A XAROPE ADULTO 120 ML. FR 350 FARM ACE R$ 6,30 PAC DISTRIBUIDORA 
27 BROMEX1NA XAROPE INFANTIL 120 ML FR 530 FARMACE RS 6,30 PAC DISTRIBUIDORA 

28 BROM1DRATODE FENOTEROL 5MG/ML FRASCO 
20ML - GOTAS VI) 1.000 

PRATI 
DONADUZZI RS 6,35 crrimA DISTRIBUIDORA 

29 CAMPRII. 12.5MG CPR 15.000 MUI:111.AB RS 0,14 PAC DISTRIBUIDORA 
30 CAPTOPRIL 25M0 CPR 100.01%) PH ARLAB R$ 0,06 OTIMA DISTRIBUIDORA 
31 CAPTOPRIL SOMO CPR 50.000 PAHRLAB RS 0.12 DENTAL FLORIANO 

(Continua na próxima página 
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32 CEPALEXINA 500MG CPR 10.000 ABL R$ 0.63 °TINIA DISTRIBU [DORA 
33 CEPAIEXINA SUSP, 250MG/5ML 60M1. VI) 500 ABL RS 11,90 OT1MA DISTRIBUIDORA 

34 CETOCONAZOL CPR 200MG CPR 15.000 PRATI 
DONADUZZI R$ 0.29 °TINIA DISTRIBUIDORA 

35  LIE OCONAZOL CREM 300 TB 1.000 PRATI 
DONADUZZ1 

 R$ 420 OTIMA DISTRIBUIDORA 

37 LEVONORGESTREL fETINILESTRADIOL CPR 0 15+  0.03 
' MG BLISTER COM 21 COMP. UNO) 20.000 BRASTERAP1CA RS 0,19 OTIMA DISTRIBUIDORA 

38 CIMETIDINA 200MG CPR 15.000 PRATI 
DONADUZZI RS 0.27 OTIMA DISTRIBUIDORA 

39 CINARIZINA 75M0 CPR CPR 10.000 NE0 QUIMICA R$ 0.25 OTIMA DISTRIBUIDORA 
40 C1NARIZINA, 25 MG CPR 2.000 NEO QUIMICA RS 0.51 ()TEMA DISTRIBUIDORA 
41 CIPROFLOXACINO 500MG CPR CPR 10.000 PRATI RS 0,55 DENTAL FLORIANO 
42 CIPROFLOXACIN0250MG CPR CPR 5.000 PRATI 123 0,58 PAC DISTRIBUIDORA 

43 COMPLEXO B DRG DRG 30.000 NATULAB 0.10 OTIMA DISTRIBUIDORA 

44 COMPLEXO B XPE 100ML VI) 500 ART NATIVA R$ 5.31 OTIMA DISTRIBUIDORA 
45 DEXAMETASONA 4M0 CPR CPR 2.000 TEUTO R$ 0,40 OTIMA DISTRIBUIDORA 

46 DEXAMETASONA CREME 0,1%10G TB 2.500 PRAT1 
DONADUZZI 

 R$ 2.07 OTIMA DISTRIBUIDORA 

47 DEXAMETASONA XTE VI). C/120M., VI) 1.500 EM S R$ 2,60 OTIMA DISTRIBUIDORA 
48 DICLOFENACO POTASSIC050 MG CPR 20.000 GEOLAB R$ 0.17 OTIMA DISTRIBUIDORA 

49 DICLOFENACO RESINATO, 13 MG/ML C/I0ML GOTAS FR 600 CTMED R$ 4.45 OTIMA DISTRIBUIDORA 

50 DICLOFENACO SÕDICO SOMO CFR CPR 20.000 V1TANIEDIC R$ 0.09 OTIMA DISTRIBUIDORA 
51 DIGOXINA CPR 0.2.5MG CPR 10.000 PH ARLAB RS 0.09 anima DISTRIBUIDORA 

52 D1METICONA 40MG CPR CPR 10.000 PRATI 
DONADUZZ1 RS 0,20 OTIMA DISTRIBUIDORA 

53 DIMET1CONASOLUÇÃO ORAL GOTAS 75MG/ML 
FRASCO C/ 10ML 800 NATULAB R$ 1,70 OTIMA DISTRIBUIDORA 

54 DINITRATO DE ISOSSORBIDA I ()MG CPR 5.000 E.M.S R$ 0,49 DENTAL FLORIANO 
55 DINITRATO DE ISOSSORBIDA 5MG CPR 5.000 E M.S R$ 0.50 DENTAL FLORIANO 
56 DIPIRONA GTS MIL FRA FR 2.000 FARMACE 1.09 OTIMA DISTRIBUIDORA 

57 DIPIRONA SODICA 500MG CPR 20 000 PRATI 
DONADUZZI RS 0,14 OTIMA DISTRIBUIDORA 

58 ERITROMICINA 1251\40/ML * SUSP VI) 600 PRATI 
DONADUZZI 5.48 OTIMA DISTRIBUIDORA 

59 ERITROMICINA 250MG/ML * SUSP VD 300 PRATI RS 8.50 DENTAL FLORIANO 

60 ERITROMICINA 500M0 CPR CPR 5.000 PRATI 
DONADUZZI 1.04 OTIMA DISTRIBUIDORA 

61 ESPIRONOLACTON A 100MG CPR CPR 2.000 HIPOLABOR RS 0.65 PAC DISTRIBUIDORA 
62 ESPIRONOLACTONA 50M0 CPR 2.000 HIPOLABOR 115 0,42 PAC DISTRIBUIDORA 

63 FLORAX ADULTO FLACONETES FLC 300 HEBRON RS 10,62 DENTAL FLORIANO 

64 FLORAX INFANTIL FLC 300 HEBRON RS 10.62 DENTAL FLORIANO 
65 FLUCONAZOL 150MG CPR CPR 5.000 VITAMEDIC RS 0.75 OTIMA DISTRIBUIDORA 

66 EUROSEMIDA 40 MG CPR CPR 30.000 HIPOLABOR R$ 0.05 OTIMA DISTRIBUIDORA 
67 GLIBENCLAMIDA, 5 MG CPR 20.000 GEOL AB R$ 0.05 OTIMA DISTRIBUIDORA 

68 H1DROCLOROTIAZIDA25MG CPR 100.000 PRATI 
DO ZZI as NADU 0,05 OTIMA DISTRIBUIDORA 

69 HIDROCLOROTIAZIDA50MG CPR 50.000 PHARLAB RS 0.05 OTIMA DISTRIBUIDORA 
70 HIDROX1DO DE ALUMINI0100ML FR 400 NATULAB R$ 3,65 OTIMA DISTRIBUIDORA 
71 HIOSCINA COMPOSTA GTS 20ML FRA FR 500 NATULAB R$ 11.78 crnmA DISTRIBUIDORA 
72 HIOSCINA CPR CPR 1.000 PHARLAB RS 1,15 OTIMA DISTRIBUIDORA 
73 IBUPROFEN° 300MG CPR 15.000 GEOLAB R$ 0.26 OTIMA DISTRIBUIDORA 
74 IODETO DE POTASSIO XAROPE 100ML V13 500 BELFAR RS 4.47 OTIMA DISTRIBUIDORA 

75 LIDOCAINA, CLORIDRATO 2% GEL, TUBO COM 200 - 
BISNAGA 30 PHARLAB R$ 4.89 OTIMA DISTRIBUIDORA 

76 LOSARTANA POTÁSSICA SOMO CPR 20.000 PRATI 
DONADUZZI 115 0.09 onmA DISTRIBUIDORA 
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77 MALEATO DE ENALAPRIL CPR5MG CPR 12.000 GERMED R$ 0,09 OTIMA DISTRIBUIDORA 

78 MALEATO DE ENALAPRIL CPR I OMG CPR 12.000 SANVAL R$ 0,09 OTIMA DISTRIBUIDORA 

79 MALEATO DE ENALAPRIL CPR. 20MG CPR 10.000 VITAPAN RS 0,13 OTIMA DISTRIBUIDORA 

80 MEBENDAZ()L 100 MG CPR 10.000 MEDLEY RI 0,11 OTIMA DISTRIBUIDORA 

81 ME13ENDAZOL SUSP. 30ML VI) 1.500 NATULAB R$ 1.85 OTIMA DISTRIBUIDORA 

82 METFORMINA850MG CPR CPR 30.000 
PRATI 

DONADUZ.Zt 
R$ 0.17 OTIMA DISTRIBUIDORA 

83 METIFORMINA 500 MG CPR 20.000 
PRAT1 

DONADUZZI 
R$ 0,15 OTIMA DISTRIBUIDORA 

84 METILDOPA. 250 MG CPR 5.000 SANVAL RS 0.56 OTIMA DISTRIBUIDORA 

85 METILDOPA, 500 MG CPR 5.000 SANVAL RS , LIZ cyrimA DISTRIBUIDORA 

845 METOCLOPRAMIDA 10MGAML IOML GOTAS VI) 1.200 PHARLAB RS 1.14, OTIMA DISTRIBUIDORA 

87 METOCLOPRAMIDA, 10 MG CPR 10.000 HIPOLABOR RI 0.14 OTIMA DISTRIBUIDORA 

88 METRONIDAZOL + NISTATINA CREME VAG 50G + 
APLICADOR 

TB soo PRAT1 
DONADUZZI 

R$ 1,69 OTIMA DISTRIBUIDORA 

89 METRONIDAZOL 250MG CPR 20.000 
PRAT1 

DONADUZZI R$ 0.16 OTIMA DISTRIBUIDORA 

90 
METRONTDAZOL 5% CREME VAGINAL + APLICADOR 
5(1G TB 500 

PRAT1 
DONADUZZI R$ 8.45 OTIMA DISTRIBUIDORA 

91 METRONIDAZOL SUSP 80ML VI) 500 BELFAR RS 10.40 OTIMA DISTRIBUIDORA 

92 M1CONADAZOL CREME. 300 BNG 750 H1POLABOR RI 10,78 OTIMA DISTRIBUIDORA 

93 MICONAZOL 1.0çA0 300 FR 600 CIMED R$ 9.56 DENTAL FLORIANO 

94 NEOMICINA. + BACITRACINA 100 BNG TB 1 000 
PRATI 

DONADUZZI R$ 2.69 MIMA DISTRIBUIDORA 

95 NIFEDIPLNA IOMG CPR 15.000 GEOL AR R$ 0,09 OTIMA DISTRIBUIDORA 

96 NIFEDIPINA 20M0 CPR 12.000 GEOLAB RS tw OTIMA DISTRIBUIDORA 

97 NIMESULIDA 100MG CPR CPR 10.000 VITAMEDIC R$ 0.10 OTIMA DISTRIBUIDORA 

98 NIMESULIDA GOTAS 15ML FR 600 VITAMEDIC RI LU OTIMA DISTRIBUIDORA 

• 
99 NORETISTERONA,ENANTATO 4- VALERATO DE 

ESTRADIOL (50+5 MC;) AMP 
AMP 300 MARRA RI 503)0 DENTAL FLORIANO 

100 NISTATINA SUSP. ORAL I 00.000UI FR 650 PRATI 
DONADUZZI R8 5.10 OTIMA DISTRIBUIDORA 

101 NORETISTERONA COMPRIMIDO 0.35 MG CPR 3.000 B1OLAB RS 0.49 OTIMA DISTRIBUIDORA 

102 ÓLEO MINERAL 100ML FR 100 NATULAB R$ 4.1Z OTIMA DISTRIBUIDORA 

103 OMEPRAZOL 20MG CPS CPR 15.000 GEOLAB RS 0,11 OTIMA DISTRIBUIDORA 

PARACETAMOL 200 MG/ML 10 ML FR 1.200 NATULAB R$ 1.17 OTIMA DISTRIBUIDORA 

105 PARACEIAMOL 200 MG/ML 15 ML FR 1.200 NATULAB R$ 1,46 OTIMA DISTRIBUIDORA 

106 

t

PARACETAMOL 750 MG CPR 5.000 PRATI 
DONADUZZI RI 0,15 OTIMA DISTRIBUIDORA 

107 PARACETAMOL CPR 500M0 CPR 30.000 
PRATI 

DONADUZZI R$ 0.08 OTIMA DISTRIBUIDORA 

108 PIROXICAN 20MG CPR CPR 2.000 PHARLAB RI 0.32 PAC DISTRIBUIDORA 
109 POLIVITAMINAS SUSPENSÃO 100ML VD 600 NA'IURELIFE R$ 5.31 OTIMA DISTRIBUIDORA 

110 PREDNISONA5MG CPR CPR 5.000 VITAMEDIC RS 0.15 OTIMA DISTRIBUIDORA 

111 PREDNISONA, 20MG CPR 5.000 CRIS'TALIA RI 0.35 OTIMA DISTRIBUIDORA 

112 PROMETAZINA, CLORIDRATO 25MG CPR 5.000 CRISTALIA RI 0,26 OTIMA DISTRIBUIDORA 

113 PROPRANOLOL 40MG CPR 40.000 GEOL AB RI 0.07 OTIMA DISTRIBUIDORA 

114 RANITIDINA 150MG CPR CPR 20.000 GEOLAB R$ 0,29 OTIMA DISTRIBUIDORA 

115 RANITIDINA, 300 MG CPR CPR 10.000 GEOLAB R$ 0.38 PAC DISTRIBUIDORA 

116 SAIS EM Pó P/RER), ORAL ENV 5.000 NATULAB R$ 0,89 OTIMA DISTRIBUIDORA 

117 SALBUTAMOL CPR 2M0 CPR 2000. GSK R$ 0,47 OTIMA DISTRIBUIDORA 

118 SALBUTAMOL SUSP. 100ML FRA VD 1.200 NATULAB R$ 1.84 OTIMA DISTRIBUIDORA 

119 SINVASTAT1NA COMPRIMIDO 20 MG CPR 2.000 MU LTILAB RS 0.10 OTIMA DISTRIBUIDORA 

120 SECNIDAZOL 1000MG CPR 2.000 PHARLAB R$ 0,77 OTIMA DISTRIBUIDORA 

121 SULFAMET TRIMET. SUSP. 50ML ERA VI) 500 PRAT1 
DONADUZZI RS 7.41 OTIMA DISTRIBUIDORA 
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122 SULEAMETOXAZO1JTRIMETROPINA.400MG*80 MG CPR 20,000 
PRATI 

DONADUZZI RS 0.15 OTIMA DISTRIBUIDORA 

123 SULFATO FERROSO CPR 40MG CPR 15.000 NATULAB RS 0,08 OTIMA DISTRIBUIDORA 

124 SULFATO FERROSO XPE 100ML VD 1 000 NATULAB RS 2,33 OTIMA DISTRIBUIDORA 

125 TRAMADOL, CLORIDRATO 50 MG CPR 1.000 
UNIÃO 

QUIMICA 
RS 0,31 OTIMA DISTRIBUIDORA 

126 TIABENDAZOI„ 500MG CPR 1.000 uei FARMA R$ 1,26 OTIMA DISTRIBUIDORA 

127 VARFAR1NA SÕD1CA COMPRIMIDO 5 MG CPR 1.000 TEUTO R$ 0.95 OTIMA DISTRIBUIDORA 

129 VASELINA POMADA 300 TB 100 RIOQUIMICA ES 9,77 OTIMA DISTRIBUIDORA 

LOTE li -MEDICAMENTOS COMUNS 
ITE 
M ESPECIFICAÇÃO UND QUANT MARCA PR.UNITARIO VENCEDOR 

1 AMP 50 EM 5 RS 5144 OTIMA DISTRIBUIDORA 
ACETATO DE IVIEDROXIPROGES1r ONA 150MG/ML 
INJ 

2 ACICLO VIR 200MG CPR 2.000 PH ARLAB RS 0.40 PAC DISTRIBUIDORA 

3 ACICLOVER 50 MG/G BISNAGA C/ 100 CREME BNG 200 PRATI R$ 3,63 PAC DISTRIBUIDORA 

4 ACICLOVIR INJ250MG AMP AMP 50 TEUTO ES 26,06 DENTAL FLORI ANO 

5 ACIDO ASCORBICO 500M0 AMP 1000 NATULAB RS 1,10 01 IMA DISTRIBUIDORA 

6 ÁCIDO ASCORBICO GOTAS FRC 600 NATULAB RS 2.06 OTIMA DISTRIBUIDORA 

7 ADRENALINA INJ IML AMP 1.000 HIPOLABOR RS 3.20 OTIMA DISTRIBUIDORA 

8 AGUA BIDESTILADA05ML INJETÁVEL AMP 5 000 FARMACE RS 0,30 cirimA DISTRIBUIDORA 

9 AGUA BIDESTILADAIOML INJETÁVEL AMP 5.000 FARMACE RS 0,10 OTIMA DISTRIBUIDORA 

10 ÁGUA WINJEÇÃO500 ML FR 5(X) FRESENIUS RS 4,50 OTIMA DISTRIBUIDORA 

II ALBUMINA HUMANA 20% 50ML FR 10 OCTAPHARMA R5 329.31 OTIMA DISTRIBUIDORA 

12 ALENDRONATO SODICO CPR 500 EM S RS 0,85 DENTAL FLORI ANO 

13 AMICACINA 100M0 AMP AMP 1.000 TEUTO RS 2,10 °TINIA DISTRIBU DORA 

14 AMICACINA INL 500MG AMP 1.000 TEUTO RS 3,91 OTIMA DISTRIBUIDORA 

15 AMINOFILINA INJ. 24MO/ML 10ML AMP 1.000 FARMACE ES 1,50 OTIMA DISTRIBUIDORA 

16 AMINOFILINA, 100 MG CPP. 10.000 HIPOLABOR RS 0.11 OTIMA DISTRIBUIDORA 

17 AMIODARON A. 150 MG INJETÁVEL AMP 500 II IPOLABOR RS 3,30 PAC DISTRIBUIDORA 

18 AMIODARONA. 200 MG. CPR 2.000 GEOLAB RS 0,78 OTIMA DISTRIBUIDORA 

19 AMPICILINA, 1G SEM DILUENTE FR 1.000 TEUTO RS 7.43 DENTAL FLORIANO 

20 AMPICILINA. 500MG INJETÁVELSEM DILUENTE FR 1 000 TEU TO ES 7,04 DENTAL FLORIANO 

21 BENZILPENICILINA BENZATINA 1.200.000 S/DIL FR 8 ,500 TEUTO 15.10 OTIMA DISTRIBUIDORA 

22 BENZILPENICILINA BENZATINA 600.000 S/D1L FR 2.000 TEUTO RS 19.90 OTIMA DISTRIBUIDORA 

21 BENZILPENICILINA G PROCAINA + POTÁSSICA PÓ INJ 
400.000 S/DIL AME 1.000 TEUTO RS 19.00 OTIMA DISTRIBUIDORA 

24 BENZILPENICILINA POTASSICA 5 000.000U1 SAME FR 500 TEUTO RS 20.00 OTIMA DISTRIBUIDORA 

25 BICARBONATO DE SODIO 10% IOML AMP 1 000 FARMACE RS 130 PAC DISTRIBUIDORA 

26 BICARBONATO DE SODIO 8.4% IOML AME 1.000 FARMACE RS 1,76 OTIMA DISTRIBUIDORA 

27 BUPIVACAINA 0,5% C.IV 20 ML FR 100 HIPOLABOR ES 5,70 PAC DISTRIBUIDORA 

28 BUPIVACAINA 0,5% 5/ADRENALINA 20 ML FR 100 HIPOLABOR RS 5,70 PAC DISTRIBUIDORA 

29 BUPIVACAINA 0.5% C/GLICOSE ANIDRA 4ML PESADA AMP 100 CRISTALI A RS 17.00 OTIMA DISTRIBUIDORA 

30 CARBONATO DE LIDO 300 MG CPR 2.000 ACTAVIS RS 0.44 OTIMA DISTRIBUIDORA 

31 CARVERDILOL 6,25MG CPR 600 LEGRAND RS 0.18 OTIMA DISTRIBUIDORA 

32 CEDILAN1DF, INL 2M1., AMP 500 UNIÃO 
QUIMICA ES 3,13 OTIMA DISTRIBUIDORA 

33 CEPALOTINA, 10 COM DILUENTE. FR 1.000 ABL RS 3,57 OTIMA DISTRIBUIDORA 

34 CEFAZOLINA INJETÁVEL 1G. SEM DILUENTE FR 800 ABL R$ 4.38 OTIMA DISTRIBUIDORA 
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35 CEFEP1NA INJ IG AMP 200 ABL RS 8,13 OTIMA DISTRIBUIDORA 

36 CEFOXIT1NA INJ I G AMP 200 ABL RS 8.10 OTIMA DISTRIBUIDORA 

37 CEFFAZIDIMA, I GSEM DILUENTE IR 500 ABL '' 8.93 OTIMA DISTRIBUIDORA 

38 CEFTRIAXONA 1G AMP AMP 700 ABL R$ 4,11 OTIMA DISTRIBUIDORA 

39 CETOPROFENO INJ 100MG 1M AMP 500 H1POLABOR RS MO DENTAL FLORIANO 

40 CIMF.TTDINA AMP 300 MG /2ML AMP 1.000 HYPOFARMA R$ 1.52 OTIMA DISTRIBUIDORA 

41 CIPROFLOXACINO INJETÁVEL 200MG 100ML FR 1000 FRESENIUS RS 56.00 OTIMA DISTRIBUIDORA 

42 CLINDAMICINA INJ 600MG 4ML AMP 200 HIPOLAWR RS 3,21 OTIMA DISTRIBUIDORA 

43 CLORANFEN1COL I GSEM DILUENTE INJETÁVEL FR 500 ABL R$ 9,89 OTIMA DISTRIBUIDORA 

44 CLORETO DE POTASSIO 10% I OML AMP 3.000 FARMACE RS 0,40 OTIMA DISTRIBUIDORA 

45 CLORETO DE POTASSIO 19,1% I OML AMP 3.000 FARMACE RS 0,47 DENTAL FLORIANO 

46 CLORETO DE SÓDIO 0,9% 10MIL AMP 3.000 FARMACE RS 0.30 OTIMA DISTRIBUIDORA 

47 CLORETO DE SODIO 10%, IONIL AMP 3.000 FARMACE RS 0,34 PAC DISTRIBUIDORA 1
48 CLORIDRATODE DOPÁMINA SOLUÇÃO INJETÁVEL 

5MG/ML 10 ML 
AMP 500 

UNIÃO 
QUI:MICA RS 240 OTIMA DISTRIBUIDORA 

49 CLORIDRATO DE ETRE!, RINÁ I OMG/ML AMP 600 
UNIÃO 

QUIMICA 
RS 2314 OTIMA DISTRIBUIDORA 

50 
CLORIDRATO DE LIDOCAINA + GLICOSA 5% PESADA 
2ML 

 AMP 500 CRISTALIA R$ 15.39 PAC DISTRIBUIDORA 

51 CLORIDRATO DE PROMETAZINA 25 MG CPR 10.000 CRISTALIA RS 0.30 OTIMA DISTRIBUIDORA 

52 
- 

CLORIDR ATO DE PROMETAZINA 50 MG/ML -2 ML 
INJETÁVEL 

AMP 1.200 SANVAL R$ 3,30 OTIMA DISTRIBUIDORA 

53 
CLORIDRATO DE VANCOMICINA, 500 MG SEM 
D1LUENTE 

AMP 200 BLAU R$ 10.84 DENTAL FLORIANO 

54 COMPLEXO B INJ AMP 2ML AMP 1.000 HYPOFARMA RS 1,70 OTIMA DISTRIBUIDORA 

55 COMPLEXO POLIVITAMINICO VIT(A,B LB2,B5,136,C ) 
100ML 

FR 400 HYPOFARMA R$ 3,30 PAC DISTRIBUIDORA 

56 DEXAMETASONA IN! 4MG 2,5M6 AMP 2.400 H IPOLABOR R$ 1.19 OTIMA DISTRIBUIDORA 

57 DICLOF SÓDIO INJ. 75MG/3ML AMP 1.000 FARMACE RS LIZ OTIMA DISTRIBUIDORA 

58 DICLOFENACO POTASSICO INJ 3ML AMP 1.000 NOVAFARMA R$ 1.42 OTIMA DISTRIBUIDORA 

59 DIPIRONA IN) 5001.4GIML 2ML AMP 1.500 FARMACE R$ 0,05 ÓTIMA DISTRIBUIDORA 

60 DOPAMINA IOML INJ AMP 600 UNIA° 
QUIM1CA R$ 2.60 OTIMA DISTRIBUIDORA 

64 EFORTIL (ETILEFRINA) 1NJ AMP 300 
UNIÃO 

QUI MICA RS 2,41 OTIMA DISTRIBUIDORA 

ENOXAPARINA [NI 20MG FR 80 EUROFARMA R$ 15.20 PAC DISTRIBUIDORA 

Ill
62 

p 63 FUROSEMTDA 20MG/2ML AVIR I.500 SANTISA Rs 0,80 011MA DISTRIBUIDORA 

64 GENTAMIC1NA 80MG2ML AMP 1 000 NOVAFARMA R$ 1.72 OTIMA DISTRIBUIDORA 

65 GENTAMICINA INJ IOMG AMP 1.000 NOVAFARMA R$ 1,80 PAC DISTRIBUIDORA 

66 GENTAMICIN A IN) 20mG AMP 1.000 NOVAFARMA RS 1.95 OTIMA DISTRIBUIDORA 

67 GENTAMICINA INL 40MG AMP 1310 NOVAFARMA RS 1,98 OTIMA DISTRIBUIDORA 

68 GLICOSE 50% 10ML AMP AMP -- I.000 FARMACE R$ 0.45 OUVIA DISTRIBUIDORA 

69 GLICOSE IN). 25%AMP. 010 ML AMP 4.000 FARMACE «5 0,45 OTIMA DISTRIBUIDORA 

70 GLUCONATO DE CALCO 1(1%- I OML AMP I 500 HALEX ISTAR RS 3,49 OTIMA DISTRIBUIDORA 

71 HEPARINA SODICA 5.000 IU5ML AMP 250 CRISTALIA RS 23.51 OTIMA DISTRIBUIDORA 

72 HEPARINA SóDICA SUB-CUTANEA, 5.000 IU- 0,25ML AMP 250 CRISTALIA R$ 10,113 OTIMA DISTRIBUIDORA 

73 HIDRALAZINA 20 MG/ ML INJETÁVEL AMP 500 CRISTALIA R$ 9,50 PAC DISTRIBUIDORA 

74 HIDROCORTISONA 50OMG INJ AMP 250 NOVAFARMA RS 11.22 OTIMA DISTRIBUIDORA 

75 HIDROCORTISONA INL 100MG AMP 250 NOVAFARMA R$ 6.35 o -11mA DISTRIBUIDORA 
76 H IOSCINA COMPOSTA INJ 5ML AMP 1.200 HIPOLABOR R$ 2.70 OTIMA DISTRIBUIDORA 

77 HIOSCINA INJ IML AMP 1.200 HIPOLABOR RS 1.99 OTIMA DISTRIBUIDORA 
78 INSULINA NPH FR 100 ASPEN R$ 43,72 DENTAL FLORIANO 

79 I N SULI N A R EGUI,AR FR 100 ASPEN RS 63,72 DENTAL FLORI ANO 

80 LEVODOPA 250M0 + CARBIDOPA 25MG COMP CPR 1.500 CRISTALIA R$ 2.52 OTIMA DISTRIBUIDORA 
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81 LEVOFLOXACINO 500MG CPR 200 ZYDUS RS 1,57 PAC DISTRIBUIDORA 

142 LEVOFLOXACINO 50MG/NIL 100ML FR 150 EUROFARMA RS 23.36 OTRvIA DISTRIBUIDORA 

83 LIDOCAINA 10%, SOML SPRAY FR 20 CRISTALIA R$ 114.00 OTIMA DISTRIBUIDORA 

84 LIDOCAINA 2% SIVASO, 20ML FR 500 CRISTALIA RS 6.40 OTIMA DISTRIBUIDORA 

85 LIDOCAINA GELEIA ESTERIL 2% - 30G TUB 500 PHARLAB RS 445 OTIMA DISTRIBUIDORA 

86 LINCOMICINA 600 MG/MI. AMP 100 TEUTO R$ 5,58 MIMA DISTRIBUIDORA 

87 METOCLOPRAMIDA INJ IOMG/ML 2ML AMP 3.000 HALEX ISTAR R$ 0,68 OTIMA DISTRIBUIDORA 

88 MEIRONIDAZOL INJ. 5MG/ML C/ 100ML AMP 500 BELFAR R$ 4,02 OTIMA DISTRIBUIDORA 

89 NEOSTIGMINE INJ IML AMP 500 UNIÃO 
QUIMICA R$ 1,75 OTIMA DISTRIBUIDORA 

90 NORFLOXACINO 400MG CAPS CAP 1.000 BELFAR RS 0.68 PAC DISTRIBUIDORA 

91 OMEPRAZOL, 40MG INJ FR 250 CRISTALIA R5 12.80 OTIMA DISTRIBUIDORA 

92 OXACILINA 500MG COM D1LUENTE FR 400 NOVAFARMA as 4.70 OTIMA DISTRIBUIDORA 

93 OXICARBAMAZEPINA 300 MG CPR 100 U.QUIMICA RS 1.78 DENTAL FLORIANO 

94 OXICARBAMAZEPINA 600 MG CPR 100 RANBAXY RS 2,86 DENTAL FLORIANO 

95 OXITOCINA 500001 AMP AMP 500 UNIÃO 
QUIMICA 

R$ 243 OTIMA DISTRIBUIDORA 

96 PROLOPA CPR 100MG/ 25M0 CPR 500 ROCRE R$ 3,35 DENTAL FLORIANO 
97 PROLOPA CPR 200M0/ 50MG CPR 500 ROCHE RS 3,35 DENTAL FLORI ANO 

98 SINVASTATIVA CPR 20MG CPR 15.000 MULTILAB RS 04 OTIMA DISTRIBUIDORA 

99 SOL. DE MANITOL 20% AMP AMP 250 FARMACE R$ 8,44 PAC DISTRIBUIDORA 

100 SOL. DE RINGER C/LACTATO 500NIL FR 1.000 FRESENTUS RS 5.05 °MIA DISTRIBUIDORA 

101 SOL. GLICERINA 12% 500ML FR 500 FARMACE RS 9.45 PAC DISTRIBUIDORA 

102 SORO FISIOLOGICO 0.9% 250NIL FR 1.000 FARMACE R$ 3,74 OTIMA DISTRIBUIDORA 

103 SORO FISIOLÓGICO 0,9% 500MI. ER 3 000 FARMACE R$ 4.20 OTIMA DISTRIBUIDORA 

104 SORO GLICOFISIOLOGICO 500ML FR 1.000 FARMACE RS 5,45 OTIMA DISTRIBUIDORA 

105 SORO GLICOSADO 5% 100ML FR 500 FARMACE RS 3,80 PAC DISTRIBUIDORA 

106 SORO GLICOSADO 5% 250IVIL FR 500 FARMACE RS 4,52 OTIMA DISTRIBUIDORA 

107 SORO GLICOSADO 5% 500ML FR 2.000 FRESENIUs Rs 5,60 OTIMA DISTRIBUIDORA 

108 SULFADIAZINA DE PRATA CREME 400611 POT 50 PRAT1 
DONADUZZI RS 48.84 OT1MA DISTRIBUIDORA 

109 SULFATO DE ATROPINA 1NJ .0.25MGIML AMP 4.000 H ALEX ISTAR RS 043 OTR54/4 DISTRIBUIDORA 

110 SULFATO DE MAGNÉSIO 10% FR 1.500 HALEX ISTAR RS 0.84 OTIMA DISTRIBUIDORA 

111 TENOXICAM INJ 20 MG 2 ML AMP 200 CRISTALIA RS 9.21 OTIMA DISTRIBUIDORA 

112 TENOXICAM INJ 40 MG 2 ML AMP 150 UNIA0 
QUIM1C A RS 12.19 OTIMA DISTRIBUIDORA 

113 i tiRACILIN A 500MG CAI' 5.000 PRATI R$ 0,43 DENTAL FLORI ANO 

114 VASELINA ESTER1L POMADA, 306 TUB 250 RIOQUIMICA RS 9,77 OTIMA DISTRIBUIDORA 
115 PRUCALOPRIDA 2 MG CJ28 CPR CX 20 JANSENN RS 299.11 DENTAL FLORIANO 
116 VITAMINA K INJ IOMG/IML AMP 500 HIPOLABOR RS 2.75 °TINIA DISTRIBUIDORA 

LOTE III — MEDICAMENTOS PSICO TROPICOS 
ITE 
M ESPECIFICAÇÃO UND QUANT MARCA PR.UNITARIO VENCEDOR 

I ALPRAZOLAM 0,50MG CPR. CPR 1.200 NOVA QUIMICA R$ 0,18 OTIMA DISTRIBUIDORA 
2 ALPRAZOLAM 1.0MG (TR. CPR 1.200 NOVA QUIMICA R$ 0.21, OTIMA DISTRIBUIDORA 
3 ALPRAZOL AN 2 MG COMPRIMIDO CPR 1 500 NOVA QUIMICA RS 0,30 OTIMA DISTRIBUIDORA 

4 AMMUPTILINA 2.5MG CPR CPR 10.000 CRISTALIA RS 0.18 OTIMA DISTRIBUIDORA 
5 AM ITRIPTIL1NA 75MG CPR CPR 10.000 CRISTALIA R$ 0.34 OTIMA DISTRIBUIDORA 

6 BIPERIDENO CPR 2MG CPR 10.000 CRISTALIA R$ 0,40 °UMA DISTRIBUIDORA 

7 BROMAZEPAM 3MG CPR CPR 10.000 UNIÃO 
OUIMICA ILS 0.18 OTIMA DISTRIBUIDORA 

8 BROMAZEPAM CPR 6MG CPR 10.000 NIÃ 
QUIM1U COA R$ 0.31 o -m.1A DISTRIBUIDORA 

9 CARBAMAZEPINA 200MG CPR CPR 15.000 UNIÃO 
QUIMICA RS 0,33 OTIMA DISTRIBUIDORA 

10 CARBAMAZEPINA 400MG CPR CPR 5.000 CRISTALIA RS 0.71 OTIMA DISTRIBUIDORA 
II CARBAMAZEP NA SUSP.100ML FRA 150 UNIÃO RS 18,90 OTIMA DISTRIBUIDORA 

(Continua na próxima página 
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QUIMICA 

12 CITALOPRAM 20MG CPR. CPR 900 CRISTALIA RS 0.28 OTIMA DISTRIBUIDORA 

13 CITRATO DE FENTANILA 0.05 MG/154L 5 ML ERA 250 H CPOLABOR RS 5.42 OTIMA DISTRIBUIDORA 

14 CLOMIPRAMINA 25M0 COMP. CPR 600 EM S RS UH OTIMA DISTRIBUIDORA 

15 CLOMIPRAMINA 75MG COMP. CPR 300 EMS RS 2.40 OT1MADISTRII3UIDORA 

16 CLONAZEPAN CPR 0 5MG CPR 5.000 GEOL/ B R, 0,12 OTIMA DISTRIBUIDORA 

17 CLONAZEPAN CPR 2MG CPR 5.000 P/ ARLAB RS 0.14 OTIMA DISTRIBUIDORA 

I 8 C I.ONAZEPAN GOTAS 2.5M0/ML FRC. CP2OML VDR 250 
PRA

TIZZ1 DoN ADU
RS -to OTIMA DISTRIBUIDORA 

19 CLORIDRATO DE CETAMINA 50MC;fML AMP I OML AMP 20 CRISTALIA RS 130,00 OTIMA DISTRIBUIDORA 

20 CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA RIOIVIG CPR. CPR 5.000 UNIÃO 
QUIMICA RS 0" OTIMA DISTRIBUIDORA 

21 

22 

CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA 25MG CPR. CPR 5.000 CRISTALIA RS 0,44 OTIMA DISTRIBUIDORA 

CLORIDRATO DF CI.ORPROMAZINA 40MGML SOL 
ORAL 

ERA 250 CRISTALIA RS 9.I5 OTIMA DISTRIBUIDORA 

23 CLORIDRATO DE CLORPROMAZINA INJ 5MG/ML AMP 500 UNIÃO 
QU I MICA RS 2,45 OTIMA DISTRIBUIDORA 

24 CLORIDRATO DE IMIPRAMINA 25M0 CPR CPR 3,600 CRISTALIA RS 0.75 OTIMA DISTRIBUIDORA 

5 CLORIDR ATo nE 1 E VOMEPR AZIN A CPR 25MG CPR 30(8) CRIS'I ALIA RS 0,66 OTIMA DISTRIBUIDORA 

26 
nORIDR ATO DE LEVOMEPRAZINA 40MGIML 20MI. 
CrOTAS 

250 CRISTALIA RS 15.09 OTIMA DISTRIBUIDORA 

27 CLORIDRATO DE PE I IDINA 2NIL IN) AME 500 UNIÃO 
QUIMICA 

RS 4.13 OTIMA DIS 'RIBUIDORA 

28 

29 

CLORIDR ATO DE SERTRALNA CPR. 50MG 

CLORIDRATO DE TR AM ADOL 100mG AmP.2rvIL 

CPR 

AMP 

4.200 

300 

PH ARLAB 

NIA 
Q111MIu COA

RS 0,31 OTIMA DISTRIBUIDORA 

OTIMA DISTRIBUIDORA RS 1.52 

30 CLORIDRATO DE TRAMADOL 30MG C'PS CPR 500 UNIÃO 
OUIMIC A - 0,31 OTIMA DISTRIBUIDORA 

31 CLOXAZOLAM I MG CPR CPR 1 (8)0 NOVARTIs RS 1,90 OTIMA DISTRIBUIDORA 

32 CLOXAZOLAM 2MG CPR. CPR 1 000 NOVARTIS RS 2,95 OTIMA DISTRIBUIDORA 

33 DIAZEPAN5MG CPR CPR 15.000 UNIÃO 
QUIMICA R$ 0,14, (JlisiA utsiRIBUIDORA 

34 DIAZEPAN CPR IOMG CPR 20.000 UNIÃO 
QUImIC A RS 0,16, OTIMA DISTRIBUIDORA 

35 DIAZEPAN INL IOMG 1N) AM? 5.000 
UNIÃO 

QUIMIcA RS 1,42 OTIMA DISTRIBUIDORA 

36 FENITOINA CPR MOMO CPR 3.000 CRISTALIA RS 0.39 OTIMA DISTRIBUIDORA 
37 FENITOINA INJ 50MG/ML AMP 500 HIPOLABOR 3.75 OTIMA DISTRIBUIDORA 

38 FENOBARBITAL CPR 100MG CPR 10,000 UNIÃO 
QUIM ICA 

Rs 0,19 OTIMA DISTRIBUIDORA 

39 FENOBARBITAL CITS 40MCd2ML 20ML ERA 30)) UNIÃO 
QUIMICA Rs 5.60 OTIMA DISTRIBUIDORA 

40 FENOBARBITAL IN) 100MG AMP 500 CRISTALIA RS 3.33 OTIMA DISTRIBUIDORA 
41 FLUOXETINA 20MG CAPS. CPS 2.000 PH ARLAB RS 031 OTIMA DISTRIBUIDORA 
42 HALOPERIDOL CPR IMG CPR 10.000 CRISTALIA RS 0.23 OTIMA DISTRIBUIDORA 

43 HALOPERIDOL CPR 5M0 CPR 10,000 CRISTALIA RS 0.30 OTIMA DISTRIBUIDORA 

44 HALOPERIDOL DECANOATO INL 50MGNII, AMP 100 UNIÃO 
QUIMICA RS 13,25 OTIMA DISTRIBUIDORA 

45 HALOPERIDOL GTS 2MG/ML 20ML ERA 3(X) UNIA() 
QUIMICA RS 5 45 OTIMA DISTRIBUIDORA 

46 HALOPERIDOL NI AMP IML AMP 10e UNIÃO 
gu (MICA RS 2 18 OTIMA DISTRIBUIDORA 

47 LORAZEPAM IMG CPR. CPR 2.000 
_ 
LEGRAND RS 0.26 OTIMA DISTRIBUIDORA 

48 LORAZEPAN 2MG CPR 2.000 LEGRAND Rs 0,19 OTIMA DISTRIBUIDORA 

49 M1DAZOLAM 15540 CPR. CPR 500 CRISTALIA R 1.99 OTIMA DISTRIBUIDORA 
(Continua na próxima página) 
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50 MIDAZOLAN 1.5MG AMP.3IvIL AMP 300 HIPOLABOR R$ 1.92 OTIMA DISTRIBUIDORA 

51 MISOPROSTOL 200MCG CPR CPR 100 HEBRON RS 67,17 OTIMA DISTRIBUIDORA 

52 11.11SOPROSTOL 25MCG CPR, CPR 100 HEBRON RS 15,27 OTIMA DISTRIBUIDORA 

53 MORFINA LOMG/ML AMP 2ML AMP 100 CRISTALIA RS 9,49 OTIMA DISTRIBUIDORA 

54 NORTRIPTILINA IOMG CPR. CPR 1.000 NOVARTIS RS 0.84 OTIMA DISTRIBUIDORA 

55 PROPOF01. I OMG ANIP 10M1. AMP 150 CRISTAL' A RS 14.77 OTIMA DISTRIBUIDORA 

56 RISPER1DONA CPR I MG AMP 1 500 CRISTAL1A RS 0.44 OTIMA DISTRIBUIDORA 

57 RISPERIDONA CPR 2M0 CPR 1 500 UNIÃO 
QUIMICA Rs 0,47 OTIMA DISTRIBUIDORA 

58 RI SPERIDONA CPR 3154G CPR 1.500 UNIÀ0 
0111MICA 0,57 OTIMA DISTRIBUIDORA 

59 .110PENTAL SODICO 10G FRS 50 CRISTAL' A RS 68,02 OTIMA DISTRIBUIDORA 

60 VALPROATO sODR) 250MG CPR AMP SOO B1OLAB 1e5 41.48 OTIMA DISTRIBUIDORA 

61 VALPROATO SÓDIO 2 MG/5ML XPE. 100ML FR 300 
PR ATI 

DONADUZZI 9,49 OTIMA DISTRIBUIDORA 

62 VALPROATO SOMO 500111G CPR. CPR 500 MOLAS R$ 1,09 OTIMA DISTRIBUIDORA 

LOTE IV- MATERIAL HOSPITALAR E AMBU1ATORIAL 

1TE 
M ESPECIFICAÇÃO UND OUANT MARCA PR.UNITARIO VENCEDOR 

1 ABAIXADOR DE LINGUA C/100 PcT 300 ES1 0.0 RS 5.10 OTIMA DISTRIBUIDORA 
2 AGULHA DE RAQU1 22G UNI) 50 PROCARE RS 9,30 P AC DISTRIBUIDOR.A 
3 AGULHA DE }CAQUI 25G UNI) 50 UNISSES RS 8,30 PAC DISTRIBUIDORA 
4 AGULHA DE RAQUI 26G UNI) 50 PROCARE RS 9.56 DENTAL FLORIANO 
5 AGULHA DE RAQUI 27G UNI) 50 PROCARE R11 9.50 PAC DISTRIBUIDORA 
6 AGULHA 13X4. 5 CX C/ 100 UNO CX 100 MEDL1NE RS 9.90 OTIMA DISTRIBUIDORA 
7 AGULHA 202C5, 5 CX C/ 100 um). CX 100 SR LIS 9.90 OTIMA DISTRIBUIDORA 
8 AGULHA DESCARTAVEL 25 X 07 CX 300 MEDL1NE R$ 9,90 OTIMA DISTRIBUIDORA 
9 AGULHA DESCARTAVEL 25 X 8.0 CX 200 MEDL1NE RS 9.90 OTIMA DISTRIBUIDORA 

10 AGULHA DESCARTAVEL 10 X 07 CX 50 WILTEX RS 9.90 OTIMA DISTRIBUIDORA 
11 AGULHA 30X8 CX C/ 100 U ND CX 100 WILTEX LIS 9.90 OTIMA DISTRIBUIDORA 
12 AGULHA 40XI2 CAIXA Cl 100UNIDADES CX 100 WIL'TEX R5 9.90 OTIMA DISTRIBUIDORA 
13 ALCOOL 70% 1000mL LT 200 1TAJA R$ 5.85 °TENRA DISTRIBUIDORA 
14 ÁLCOOL 99% ABSOLUTO LT 100 ITALk R$ 8,10 OTIMA DISTRIBUIDORA 
15 ÁLCOOL GEL 500ML 100 ITAJA R$ $.61 PAC DISTRIBUIDORA 
16 ALGODÃO HIDROFILO 250GR PCT 200 NEvOA R$ 6,0$ PAC DISTRIBUIDORA 
17 ALGODÃO HIDROFILO 500GR UND 200 NATHAL1A 145 10.15... OTIMA DISTRIBUIDORA 
18 ALGODÃO ORTOPEDICO IOCMXIM Ui 2 PCT 100 ORTOFEN R$ 6.16 pAC DISTRIBUIDORA 
19 ALGODÃO ORTOPÉDICO I 2CNLX I ,OM C/12 CX 11)0 

ORTOFEN RS 7,35 
PAC DIST RIBUlDORA 

20 ALGODÃO ORTOPEDICO 1SCMXIM C/12 Per SO ORTOFEN RS 9.23 PAC DISTRIBUIDORA 
21 ALGODÃO ORTOPEDICO 20CMXIM C/12 Per 50 ORTOFEN RS 12.31 PAC DISTRIBUIDORA 
22 APARELHO DESCARTAVEL DE BARBEAR C/ DUAS 

LÂMINAS 
UNI) 300 

MAXICOR R$ 1 .69 
DENTAL FLORIANO 

23 ATADURA DE CREPOM I2CMX1,2M I3F C/12 PCT 200 
TEXCARE RS 9,72 

OTIMA DISTRIBUIDORA 
24 ATADURA DE CREPON 10CM X 3M C/I3FIOS C/12 PCT 200 

TEXCARE R$ 10,80 
OTIMA DISTRIBUIDORA 

25 ATADURA DE CREPON 15CM X 3M C/I3FIOS C/I2 PCT 200 
TEXCARE RS 12.60 

OTIMA DISTRIBUIDORA 
26 ATADURA DE CREPON 20CM X3M C/13E10S C/12 Per 200 

TEXCARE R$ 144)0 
OTIMA DISTRIBUIDORA 

27 ATADURA GESSADA 10CM C/20 CX 20 ORTOFLEX RS 36.18 PAC DISTRIBUIDORA 
28 ATADURA GESSADA 12CM C/20 CX 20 ORTOFLEX RS 36,48 PAC DISTRIBUIDORA 
29 ATADURA GESSADA 15CM C/20 CX 20 ORTOFLEX RS 53.4t, PAC DISTRIBUIDORA 
30 ATADURA CiESSADA 20CM C/20 CX 20 ORTOFLEX RS 100.07 PAC DISTRIBUIDORA 
31 AVENTAL MANGA LONGA 30GR C/I 0 UNIDADES PCT 100 

AVENPAR RS 31.54 
PAC DISTRIBUIDORA 

(ContMaa na próxima página) 
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32 BOLSA P COLOSTOMIA 30MM UND 600 MEDSONDA RS 1.26 OTIMA DISTRIBUIDORA 
13 BOLSA P COLOSTOMIA 50MM UNI) 300 MEDSONDA R$ 1,31 OTIMA DISTRIBUIDORA 
34 CAMPO OPERATORIO 23X25 C/50 Pef 25 ORTOEEN R$ 53.10 DENTAI. FLORIAM° 
35 CAMPO OPERATORIO 45X50 C150 PCT 25 MDA R$ 69,92 PAC DISTRIBUIDORA 
46 CATETERGELcON" 14 UND 500 POLYMED RS 1,20 OTIMA DISTRIBUIDORA 
37 CATETER GELCO N' 16 UND 500 POLYMED RS 1,20 OTIMA DISTRIBUIDORA 
38 CATETER GELCO N° 18 UND 500 POLYMED RS 1,20 OTIMA DISTRIBUIDORA 
30 CATETER GELCO N°20 UNI) 1.000 POLYMED RS 1,20 OTIMA DISTRIBUIDORA 
40 CATETER GELCOW 22 UNI) 500 POLYMFD RS 1,20 OT EMA DISTRIBUIDORA 
41 CATETER GELCO NT's 24 UNI) 500 POLYMED R$ 1,20 OTIMA DISTRIBUIDORA 
42 CATETER NASAL TIPO OCULOS UNI) 200 FOYOMED RS 1.00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
44 CATETER PARA OXIGENIO N 4 UNI) 200 FOYOMED RS 1.05 PAC DISTRIBUIDORA 
44 CATETER PARA OXIGENE) N" 6 UNI) 200 FOYOMED R$ 0,87 PAC DISTRIBUIDORA 
45 CATETER PARA OXIGÊNIO N°11 UNI) 200 FOYOMED RS 0.87 PAC DISTRIBUIDORA 

II 46 COLETOR PERFURO CORTANTE 07 1T UND 50 FLEXPELL R$ 5.60 OTIMA DISTRIBUIDORA 
47 COLETOR PERFURO CORTANTE 11 LT UNI) 100 FLEXPELL RS 6.45 OTIMA DISTRIBUIDORA 
48 COLETOR PERFURO CORTANTE 20 LT UNI) 50 FLEXPELL RS 11.75 OTIMA DISTRIBUIDORA 
49 CLAMP UMBILICAL UNI) 200 WiLTEX RS 0.51 OTIMA DISTRIBUIDORA 
50 COLETOR DE URINA 70N1L TfROSCA UNI) 100 38 RS 0.54 DENTAL FLORIAM° 
51 COLETOR DE URINA AD/ 2 000 MI. UNI) 100 WILTEX RS 4,56 PAC DISTRIBUIDORA 
52 COLETOR DE URINA INF. FEMININO UND 100 CPL RS 0,67 PAC DISTRIBUIDORA 
53 COLETA° DE URINA INF.MASCULINO UND 100 CPI OS 0.67 PAC DISTRIBUIDORA 
54 COMPRESSA CIRURGIC.A 9FIOS 7,5 X 7,5 asoo PCT 100 

AMERICA RS 12.20 
OTIMA DISTRIBUIDORA 

55 COMPRESSA DE GAZE 7,5X7,5 C/500 13 FIOS PCT 100 
TEXCARE RS 16,30 

OTIMA DISTRIBUIDORA 
56 DRENO DL PENROSE N" 1 C/I2 PCT 20 W ALTEX RS 11/.19 DENTAL FLORIAM° 
57 DRENO DE PENROSE N" 2 C/I2 PCT 20 WALTEX RS 12.53 DENTAL FLOR I ANO 

ek 65 

58 DRENO DE PENROSE N' 3 C/12 PCT 20 W A LTEX RS 16.15 DENTAL FLOREAMO 
59 E.LETRODO C/ GEL PCT C50 UNIDADES PCT 20 MAXICOR RS 13.30 PAC DISTRIBUIDORA 
60 EQUIPO MACRO C/INJ LAT CAM RIGIDA UND 500 GLOMED RS 1460 OTIMA DISTRIBUIDORA 
61 EQUIPO MACRO GOTAS FLEX NI LAT UND GLOMED RS 140 OTIMA DISTRIBUIDORA 
62 EQUIPO MICROGOTAS INJ LATERAL UND 500 MEDSONDA RS 2,30 OTIMA DISTRIBUIDORA 
63 EQUIPO P NUTRICAO ENEERAL UNI) 100 WILTEX RS 2.15 P AC DISTRIBUIDORA 
64 EQUIPO P TRANSFUSÃO DL SANGUE CAM DL PI A UNI) 100 

LAMEDID Rs 0..81 
PAC DISTRIBUIDORA 

ESCOVA COM PVPI DESC UNO 100 SEPTMAX R$ 2,40 OTIMA DISTRIBUIDORA 
66 ESCOVA GINECOLÓGICA C/ 100 UND PCT 50 KOL PI AST RS 26.86 OTIMA DISTRIBUIDORA 
67 ESPARADRAPO I0X4,SCM UNI) 200 MISSNER 085 OTIMA DISTRIBUIDORA 
62 ESPARADRAPO MICROPORE 25 UNI) 100 MISSNER OS 3.45 OTIMA DISTRIBUIDORA 
69 ESPARADRAPO M1CROPORE 50 UND 100 MISSNER OS 6.80 OTIMA DISTRIBUIDORA 
70 ESPÁTULA DE AYRES C/ 100 PCT 50 ESTILO RS 10.05 OTIMA DISTRIBUIDORA 
71 ESPÉCULO VAGINAL DESC T AM G UNI) 500 VAGISPEC R$ 2.55 OTIMA DISTRIBUIDORA 
72 ESPÉCULO VAGINAL DESC TAM M UNI) 10111) VAGISPEC RS 2-01/ OTIMA DISTRIBUiDORA 
71 ESPECULO VAGINAL DESC TANI P UND VAGISPEC RS 1.84 OTIMA DISTRIBUIDORA 
74 ES i ElOSCOPIO DE PINAR° ALUMINIO UNI) 30 PINARD RS 33.49 ÓTIMA DISTRIBUIDORA 
75 ESTETOSCÓPIO SIMPLES UNI) 60 WILTEX RS 27.00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
76 FILMEI' MAMOGRAFIA 18X24CM C/100 FLS CX 5 1BF RS 382,32 

DENTAL FLORIAM° 
77 FILME P RAIO 24X30 C/100 FLS CX 5 1131° RS 242.00 PAC DISTRIBUIDORA 
78 FILME P RAIO 30X40 C/100 FLS CX 5 IBF RS 387.60 PAC DISTRIBUIDORA 
79 FILME P RAIO 35X35 C/100FLS CX 5 IBF RS 404.70 PAC DISTRIBUIDORA 
80 FILME P RA1018X24 CX 5 1BF RS 14540 PAC DISTRIBUIDORA 
81 FIL P/ULTRASOM UPP-110S UND 15 MEDICAL R$ 67,03 PAC DISTRIBUIDORA 
82 FIO CROMADO 0-0 C/AG3,5CM CX 20 SHALON RS 129-00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
83 FIO CROMADO 1-0 C/AG 3,5CM CX 20 SHALON RS 129,00 OTIMA DISTRIBUIDORA 

(Continua na próxima página) 
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84 FIO CROMADO 2-0 C/AG 4CM CX 20 SHALON R$ 129,00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
85 FIO CROMADO 3-0 C/AG 4CM CX 20 SHALON 11$ 129,00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
86 FIO CROMADO 4-0 C/AG 4CM CX 20 SHALON R$ 129.00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
87 FIO CROMADO 5-0 C/AG 3,5CM CX 20 SHALON R$ 129,00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
88 FIO DE ALGODÃO O C / AG 3CM CX 10 TECHNOFIO RS 66,80 DENTAL FLORIANO 
89 FIO DE ALGODÃO 2-0 C / AG 3CM CX 10 TECHNOFIO RS 66.80 DENTAL FLORIANO 
90 FIO DE ALGODÃO 3-0 C / AG 3CM CX 10 TECHNOFIO R$ 66" DENTAL FLORIANO 
91 FIO DE ALGODÃO 4-0 C / AG 3CM CX 10 TECHNOFIO RS 66.80 DENTAL FLORIANO 
92 FIO DE ALGODÃO S / AO l) CX 10 TECHNOFIO RS 66.80 DENTAL FLORIANO 
93 FIO DE ALGODÃO S / AO 2-0 CX 10 TECHNOFIO RS 66,80 DENTAL FLORIANO 
94 FITA ANTROPOMETRICA UND 20 MACROL 1FE lIS 8.19 OTIMA DISTRIBUIDORA 
95 FITA HOSPITALAR 16 X 50 UND 150 EUROCEL RS 5.71 OTIMA DISTRIBUIDORA 
96 FITA P AUTOCLAVE 19 X 30 UND 200 EUROCEL R$ 7.90 OTIMA DISTRIBUIDORA 

FIXADOR AUTOMÁTICO PRX 38 LITROS SAL 10 113F RS 305,90 PAC DISTRIBUIDORA 

98 FIXADOR AUTOMÁTICO P/RX 76 LITROS SAL 5 1BF RS 568,10 PAC DISTRIBUIDORA 
99 FIXADOR MANUAL P/RX 20LITROS GAL 20 IBF R$ 137.00 PAC DISTRIBUIDORA 
100 FIXADOR PARA CITOLOGIA 100 ML UNO 50 IBF RS 10,78 OTIMA DISTRIBUIDORA 
101 FORMOL 40% 1000MI, UNO 60 MEDICAL R$ 1733 DENTAL FLORIANO 
102 FRALDA DESCARTÁVEL ADULTO TAM G C/08 PCT 60 

PLENA R$ 14,92 
PAC DISTRIBUIDORA 

103 FRALDA DESCARTÁVEL ADULTO TAM M C/08 PCT 60 
PLENA RS 14,92 

PAC DISTRIBUIDORA 
104 FRALDA DESCARTA VEL' ADULTO TAM P 5/08 per 60 

PLENA RS 14,92 
PAC DISTRIBUIDORA 

105 FRALDA DESCARTA VEL INF TAM G C/07 PCT 50 TRELOSO ES 14.30 DENTAL FLORIANO 
106 FRALDA DESCARTA VEL INF TAM M 55)8 PCT 50 TRELOSO itt )4.30 DENTAL FLORIANO 
107 ' FRALDA DESCARTAVEL INF TAM P C109 Per 51) TRELOSO RS 14.30 DENTAL FLORI ANO 

108 FRALDA DESCARTÁVEL INF TAM PP 008 PCT 50 
TRELOSO R$ 14,30 

DENTAL FLORIANO 
109 GAZE TIPO QUEIJO 91X91 UND 30 AMERICA n  47.00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
110 GEL P ULTRASSOM GL C 1 LT UNO 50 VICEARMA RS 10.84 DENTAL FLORIANO 
111 GEL 9 ULTRA SOM OL C 5 LT CAL 15 FORTS AN _13.$ Yta OTIMA DISTRIBUIDORA 
112 GLUTARALDEIDO 2%211D C/5LT GL 20 CINORD .11.1...........2...aS OTIMA DISTRIBUIDORA 
113 GORRO DESCARTA VEL C/100 PCT 25 D ESC ARPACK RS 8.55 PAC DISTRIBUIDORA 
114 KIT EXAME PAPAN1COLAU MEDIO UND 600 VAGISPEC RS 3.99 OTIMA DISTRIBUIDORA 
115 KIT MASC PARA NEBUI .IZAÇÃO Ai) KIT 50 IVIEDICATE RS 1000 OTIMA DISTRIBUIDORA 
116 KIT MASC PARA NEBUL1ZAÇÃO 1NE KIT 50 MEDICATE RS 10.00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
117 LAMINA PARA BISTURI N' 11 CX C,/ 100 CX 20 MAXICOR R$ 3140 °TINIA DISTRIBUIDORA 
118 LAMINA PARA BISTURI N" 15 CX C/ 100 CX 50 MAXICOR R$ 44.91 OTIMA DISTRIBUIDORA 
119 LAMINA PARA BISTURI N' 24 CX C/ 100 CX 60 MAXICOR R$ 35.00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
120 LANLE1 A DESCARTAVEL ESTERIL PCT C/200 CX 50 

LIMPORT RS 24" 
DENTAL FLORIANO 

121 LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL 7,0 PAR 500 SURGICARE ES 1.90 OTTMA DISTRIBUIDORA 
122 LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL 7,5 PAR 1 000 SURGICARE RS 1.90 OTIMA DISTRIBUIDORA 
123 LUVA CIRURGICA ESTÉRIL 8,0 PAR 1.000 SURGICARE RS 1,90 OTIMA DISTRIBUIDORA 
124 LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL 8,5 PAR 500 SURGICARE R$ 1.90 ()TINIA DISTRIBUIDORA 
125 LUVA P/PROCEDIMENTO G C/I00 CX 100 STARDARD RS 28" OTIMA DISTRIBUIDORA 
126 LUVA P/PROCEDIMENTO M C/I00 CX 300 STARDARD RS 28.00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
127 LUVA P/PROCEDIMENTO P C/100 CX 300 STARDARD RS 28.00 ()TIRA DISTRIBUIDORA 
128 LUVA P/PROCEDIMENTO XI' C/100 CX 100 STARf)ARD R$ 28,00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
129 LUVA DE PROCEDIMENTO DE VINILTAMANHO XP CX 100 

DESCARPACK RS 22,00 
PAC DISTRIBUIDORA 

130 LUVA DE PROCEDIMENTO DE VINILTAMANHO P CX 100 
DESCARPACK 125 22" 

PAC DISTRIBUIDORA 
131 LUVA DE PROCEDIMENTO DE VINILTAMANHO M CX 100 

DESCARPACK R$ 22.00 PAC DISTRIBUIDORA 
(Continua na próxima página) 
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Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Várzea Grande 

LUVA DE PROCEDIMENTO DE VINILTANIAN110 G 100 
DESCARPACK 

PAC DISTRIBUIDORA 
MASCARA DESC . TRIPLA C / ELASTICO C / 50 .UND CX 150 

PHARMATEX RS 10.06 
OTIMA DISTRIBUIDORA 

MASCARA DESC. SIMPLES CITIRAS C/100 PCI' 100 
PHARMATEX RS 20,12 

OTIMA DISTRIBUIDORA 
NYLON 0 CiAG 2,5CM C/24 CX 20 SUPERMEDY R$ 47.00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
NYLON O C/AG 3,0C C/24 CX 20 SUPERMEDY RS 47.00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
NYLON O C/AG 3,5CM C/24 CX 20 SUPERMEDY RS 47.00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
NYLON O C/AG 4,0CM C/24 CX 20 SUPERMEDY RS 47.00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
NYLON 1-0 C/AG 2,5CM C/24 CX 20 SUPERMEDY RS 47.00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
NYLON 1-0 C/AG 3,0CM C/24 CX 20 SUPERMEDY RS 47,00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
NYLON 1-0 C/AG 3,5CM C/24 CX 20 SUPERMEDY R$ 47.00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
NYLON 2-0 C/AG 2,5CM 024 CX 20 SUPERMEDY _R$ 4700 OTIMA DISTRIBUIDORA 
NYLON 2-0 C/AG 3,0CM C/24 CX 20 SUPERMEDY ES 47.00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
NYLON 2-0 C/AG 3,5CM C/24 CX 20 SUPERMEDY RS 47.00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
NYLON 2-0 C/AG 4,0CM C/24 CX 20 SUPERMEDY ES 47,00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
NYLON 3-0 GAG 2,50%4 C/24 CX 20 SUPERMEDY R.5 .47,00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
NYLON 3-0 C/AG 3,0CM 024 CX 20 SUPERMEDY R$ 47.00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
NYLON 3-0 C/AG 3,5CM C/24 CX 20 SUPERMEDY R$ 47,00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
NYLON 4-0 C/AG 2.5CM C/24 CX 20 SUPERMEDY R$ 47,00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
NYLON 4-0 C/AG 3,0CM C/24 CX 20 SUPERMEDY RS 47.00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
NYLON 4-0 C/AG 3.5CM C/24 CX 20 SUPERMEDY RS 47.00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
NYLON 4-0 C/AG 4,0CM C24 CX 20 SUPERMEDY RS 47.00 OT1M A DISTRIBUIDORA 
NYLON 5-0 C/AG 2.5CM C/24 CX 20 SU PERMEDY RS 47,00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
NYLON 5-0 C/AG 3.0CM C/24 CX 20 SUPERMEDY RS 47,00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
NYLON 5-0 C/AG 3,5CM C/24 CX 20 SUPERMEDY RS 47,00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
OCULOS PARA PROTEÇÃO CTRURGICA UND 200 SUPERMEDY RS 6.64 ()DMA DISTRIBUIDORA 

PAPAGAIOEM AÇO INOXIDÁVEL, CAPACIDADE 
1000ML (COMPADRE) 

11ND 10 
ACC RS 97.05 

MIMA DISTRIBUIDORA 
PAPAGAIO PLASTIC°, CAPACIDADE 1000ML 
(COMPADRE) 

UNI) 20 
TAYLOR RS 11.90 

DENTAL FLORIANO 
PAPEL P/ ECG 58MM X 30M UNI) 100 ECAFTX RS 11.50 OTIMA DISTRIBUIDORA 
PAPEL GRAU CIRURGICO 08 X 100 EL 10 POLAR FIX ES 80,00 01 1MA DISTRIBUIDORA 
PAPEL GRAU CIRURGICO 10 X 100 EL 10 H ARBO R$ 80.00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
PAPEL GRAU CIRURGICO 20 X 100 RL 10 MEDSTERIL RS 126,77 DENTAL FLORIANO 
PAPEL GRAU CIRURGICO 10 X 100 RI. 10 BARBO 

MEDICAL R$ 145.96 
PAC DISTRIBUIDORA 

PINÇA ALL1S I5CM UNI) 30 CASS1FLEX R$ 42,25 PAC DISTRIBUIDORA 
PINÇA DE ADSON 12 CM COM DENTE UND 30 ABC RS 18.31 DENTAL FLORIANO 
PINÇA DE ADSON 12 Cm SEM DENTE UNO 30 ABC R$ 17.62 DENTAL FLORIANO 
PINÇA DISSECÇAO COM DENTE (DENTE DE RATO) 14,5 
CM 

UND 30 
ABC R$ 23.23 

OTIMA DISTRIBUIDORA 
PINÇA HALSTEAD (MOSQUITO) CURVA DE 12 CM UND 30 

ABC RS 31.70 
DENTAL FLORIANO 

PINÇA HALSTEAD (MOSQUITO) RETA DE 12 CM UND 30 
ABC RS 31.70 

DENTAL FLORIANO 
PINÇA KE,LLY CURVA DE 16 CM UND 30 ABC 42,82 DENTAL FLORIANO 
PINÇA FOERSTER I 8CM CURVA UNO 30 ABC RS 61,00 DENTAL FLORIANO 
PINÇASPARA RETIRADA DE CORPOS 
ESTRANHOS 9CM (HARTMAN) 

UND 10 
ABC R.S. 115.06 

OTIMA DISTRIBUIDORA 
PORTA AGULHA HEGAR 14 CM UNI) 30 ABC 11.$ 33-55 DENTAL FLORIANO 
PROPES DESCARTÁVEL C/100 PCT 50 SKY RS 19,50 ()TINIA DISTRIBUIDORA 
PULSEIRA IDENTIFICADORA PARA RECÉM NASCIDO UNO 1,000 

HEALTH RS 11,94 
PAC DISTRIBUIDORA 

PULSEIRAINDENTIFICADORA MAL E FILHO 
NUMERADA BRANCA 

UND 1,000 
NEALTH RS 0.94 

PAC DISTRIBUIDORA 
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Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Várzea Grande 

177 PVPI DEG ASCO C/ 1000741. UND .50 
SEPTMAX RS 28,00 

OTIMA DISTRIBUIDORA 
178 PVPI TÓPICO UND 50 SEPTMAX R- 2700 ÓTIMA DISTRIBUIDORA 
179 RESSUSCUADOR ADULTO COM RESERVATÓRIO 

(AMBÚ) 
UND 4 

PROTEC RS 190.00 
PAC DISTRIBUIDORA 

180 RESSUSCITADOR INFANTIL COM RESERVATÓRIO 
IAMBO 

UND 4 
PROTEC RS 190,00 

PAC DISTRIBUIDORA 
181 RESSUSC1TADOR NEONATAL COM RESERVATÓRIO 

(AMBU) 
GAL 8 

PROTEC RS 190,00 
PAC DISTRIBUIDORA 

182 REVELADOR AUTOM. PIRA 38 LITROS GAL 5 IBF RS 575.00 PAC DISTRIBUIDORA 
183 REVELADOR PIRA MANUAL P/20 LITROS UND 5 113F RS 218.50 PAC DISTRIBUIDORA 
184 SACO ESTER1L PARA COLETA DE AGUA C/LAC - CAP 

500ML. 

UNI) 200 
KASV1 RS 3.80 

PAC DISTRIBUIDORA 
185 SCALP 196 UND 3.000 WILTEX RI 029 OTIMA DISTRIBUIDORA 
186 SCALP 21G UNE, 3.000 WILTEX as 029- OTIMA DISTRIBUIDORA 
187 SCALP 236 UND 3.0(8) WILTEX RS 029 OTIMA DISTRIBUIDORA 
188 SCALP 256 UND 1.000 WILTEX RS 029 OTIMA DISTRIBUIDORA 
189 SCALP 276 UNI) 1.000 WILTEX RS 0.29 MIMA DISTRIBUIDORA 
190 SEDA O C/AG 024 CX 10 TECHNOFIO RS 59.47 DENTAL FLORIANO 
191 SEDA 2-0 C/AG 024 CX 10 TECHNOF10 RS 59.47 DENTAL FLORIANO 
192 SEDA 3-0 C/AG C/24 CX 10 SHALON RS 57,67 PAC DISTRIBUIDORA 
191 SERINGA DESCARTÁVEL I ML, SEM AGULHA UND 5 000 

SR RI 0,22 
OTIMA DISTRIBUIDORA 

194 SERINGA DESCARTÁVEL 10ML SEM AGULHA UND 5.0(8) 
SR RS 0.26 

OTIMA DISTRIBUIDORA 
195 SERINGA DESCARTÁVEL 20 ML, SEM AGULHA UND 5.000 

SR RS 0,55 
()TINIA DISTRIBUIDORA 

196 SERINGA DESCARTAVEL 60 ML. SEM AGUI..H A UND 100 
IN IEX RS 2,28 

PAC DISTRIBUIDORA 

197 SERINGA DESCARTÁVEL 3 ML, SEM AGULHA UNI) 5.000 
SR RS 0,22 

OTIMA DISTRIBUIDORA 
198 SERENGA DESCARTÁVEL 5ML SEM AGULHA UNI) 5.000 

SR R.5 0,25 
OTIMA DISTRIBUIDORA 

199 SERINGA DESCARTÁVEL. CAP. 1 ML C/ AGULHA 13 X 
4,5MM 

UND 5.000 
SR R5 028 (TT1MA DISTRIBUIDORA 

200 SERINGA DESCARTÁVEL. CÁ? 10 ML C/ AGULHA 25 X 
7N11.4 

UNI) 5.000 
SR RS 0.56 

OTIMA DISTRIBUIDORA 
201 SERINGA DESCARTAVEL, CAP. 20 ML C/ AGULHA 25 X 

7MM 
UNI) 5.000 

SR 05 0,65 
OTIMA DISTRIBUIDORA 

202 SERINGA DESCARTÁVEL, CAP. 3 ML Cf AGULHA 25 X 
7MM 

UND 5.000 
SR RI 0.33 

OTIMA DISTRIBUIDORA 
203 SERINGA DESCARTÁVEL. CAP. 5 ML O AGULHA 25 X 

7MM 
UND 5.000 

SR RS 0.45 
OTIMA DISTRIBUIDORA 

204 SONDA DE FOLEY N 162V UND 300 SOLIDOR RS 4.99 DENTAL FLORIANO 
205 SONDA DE FOLEY N" 202V UND 300 SOLIDOR RS 4.99 DENTAL FLORIANO 
206 SONDA DE FOLEY N° 27.2V UND 300 SOLIDOR RS 4.99 DENTAL FLORIANO 
207 SONDA DE FOLEY N° 242V UNI) 100 SOLIDOR RS 4.99 DENTAL FLORIANO 
208 SONDA DE FOLEY N° 82V UNI) 100 SOLIDOR RS 4.99 DENTAL FLORIANO 
209 SONDA DE FOLEY 182V UNI) 3(8) SOLIDOR 115 4.99 DENTAL FLORIANO 
210 SONDA END TRAQ, em, 3.otvtm um) 200 SOLIDOR 7,00 DENTAL FLORIANO 
211 SONDA END TRAQ. C(BL 1.S MM UNE) 2(8) SOLIDOR RI 7,0Q DENTAL FLOR1ANO 
212 SONDA END. TRAQ. C/FIL 4,0MIVI UND 200 SOLIDOR RI 7.00 DENTAL FLORIANO 
213 SONDA END. TRAQ. C/BL 4,5N1M UND 200 SOLIDOR lis 7,00 DENTAL FLORIANO 
214 SONDA END. TRAQ. C/131, 5,0MM UND 200 SOLIDOR liS 7.00 DENTAL FLORIANO 
215 SONDA END. TRAQ. C/BL 5,5MM UND 200 SOLIDOR RS 7.0Q DENTAL FLORIANO 
216 SONDA ENE, TRAQ. CJBL 6,( NI UND 200 SOLIDOR lis 7.00 DENTAL FLORIANO 
217 SONDA END. TRAQ C/BI. 6,53.4NI UND 200 SOLIDOR RS 7,00 DENTAL FLORIANO 
218 SONDA END, TRAQ, C113L 7.0MM UND 200 SOLIDOR R$ 7,00 DENTAL FLORIANO 

(Continua na próxima página) 
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219 SONDA END. 'MAQ. C/BL 7,5MM UND 200 SOLIDOR RS 7.00 DENTAL FLORIANO 
220 SONDA END. TRAQ. C/BL 8,0MM UNO 200 SOLIDOR RS 7,00 DENTAL FLORIANO 
221 SONDA END. TRAQ. C/BL 8,54M UNI) 200 SOLIDOR RS 7.00 DENTAL FLORIANO 
222 SONDA END. TRAQ. C/BL 9,5MM UND 200 SOLIDOR RS 7.00 DENTAL FLORIANO 
223 SONDA NASOGASTR1CA CURTA N" 08 UND 300 MEDSONDA R$ 1.00 PAC DISTRIBUIDORA 
224 SONDA NASOGÁSTRICA DESCARTÁVEL, LONGA N°04 UNI) 300 

MET/SONDA R$ 1,111 
PAC DISTRIBUIDORA 

225 SONDA NASOGASTRICA DESCARTÁVEL, LONGA N°06 UND 300 
MEDSONDA RS 1.20 

PAC DISTRIBUIDORA 
226 SONDA NASOGÁSTRICA DESCARTÁVEL, LONGA /..3" 10 UND 300 

MEDSONDA RS 1,30 
PAC DISTRIBUIDORA 

227 SONDA NASOGASTRICA DESCARTAM, LONGA N" (2 UNI) 300 
MEDSONDA 1.40 

PAC DISTRIBUIDORA 
228 SONDA NASOGÁSTRICA DESCARTÁVEL, LONGA N° 14 UND 300 

MEDSONDA 11.5 1.50 
PAC DISTRIBUIDORA 

.1 229 

1 

SONDA NASOGÀSTRICA DESCARTAVEL, LONGA 16 UND 300 
MEDSONDA RS 1.60 

PAC DISTRIBUIDORA 
230 SONDA NASOGÁSTRICA DESCARTÁVEL, LONGA N" 18 UM) 300 

MEDSONDA RS 1.7Q 
PAC DISTRIBUIDORA 

231 SONDA NASOGASTRICA DESCARTAVEL, LONGA N°20 UND 300 
MEDSONDA RS 1.80 

PAC DISTRIBUIDORA 
232 SONDA PARA ASP. TRAQUEAL N' 10 UND 200 MEDSONDA RS 1.05 PAC DISTRIBUIDORA 
233 SONDA PARA ASP. TRAQUEAL N" 12 UNI) 200 MEDSONDA RS 1.10 PAC DISTRIBUIDORA 
234 SONDA PARA ASP TRAQUEAL N°14 UNO 200 MEDSONDA RS 1.15 PAC DISTRIBUIDORA 
235 SONDA PARA AS? TRAQUEAL EP 16 UNI) 200 MEDSONDA RS Lao PAC DISTRIBUIDORA 
236 SONDA PARA ASP. TRAQUEAL N°18 UND 200 MEDSONDA 111,S 1.35 PAC DISTRIBUIDORA 
237 SONDA PARA ASP TRAQUEAL N°20 UND 200 MEDSONDA .5t,--14Q PAC DISTRIBUIDORA 
238 SONDA PARA ASP TRAQUEAL N°22 UND 200 ~SONDA RS 1.30 PAC DISTRIBUIDORA 
239 SONDA PARA ASP. TRAQUEAL N°24 UND 200 MEDSONDA RS 133 PAC DISTRIBUIDORA 
240 SONDA PARA ASP TRAQUEAL N°4 UNI) 200 MEDSONDA RS (148 PAC DISTRIBUIDORA 

241 SONDA PARA ASP, TRAQUEAL N' 6 UND 200 MEDSONDA RS 0.72 PAC DISTRIBUIDORA 
242 SONDA PARA ASP. TRAQUEAL N' 8 UND 200 mEosoNn A RS 0.76 PAC DISTRIBUIDORA 
243 SONDA RETAL N° 04 UND 100 MEDSONDA R$ 0,67 PAC DISTRIBUIDORA 
244 SONDA RETAL N 06. UNI) IDO MEDSONDA RS 0,72 Ia AC DISTRIBUIDORA 
245 SONDA RETAL N" MI UND I 00 MEDSONDA RS 0,74 PAC DISTRIBUIDORA 
246 SONDA RETAL N" 10 UND 100 MET/SONDA RS 0.79 PAC DISTRIBUIDORA 
247 SONDA RETAL IN° 12 UNI) 100 MEDSONDA RS 0,81 PAC DISTRIBUIDORA 

i  248 SONDA RETAL N" 14 UNI) 100 MEDSONDA R$ 0.83 PAC DISTRIBUIDORA 
I 249 SONDA RETAL N' 16 UNO 100 MEDSONDA lES 0.92 pAc DISTRIBUIDORA 

250 SONDA RETAL IR UND 100 MEDSONDA R$ 1.01 PAC DISTRIBUIDORA 
251 SONDA RETAL O UND 100 MEDSONDA RS 1.12 PAC DISTRIBUIDORA 
252 SONDA RETAL N`‘ 22 UNI) 100 MEDSONDA RS 1.13 PAC DISTRIBUIDORA 
251 SONDA RETAL NI' 24 UNI) I NI MEDSONDA RS 1.21 PAC DISTRIBUIDORA 
254 SONDA URETRAL DESCARTAVEL N°04 UM) 500 EMBRAMED RS 135 OTIMA DISTRIBUIDORA 
255 SONDA URETRAL DESCARTAVEL N°06 UND 300 EMBRA MED RS 1.40 OT1M A DISTRIBUIDORA 
256 SONDA URETRAL DESCARTÁVEL N°08 UND 300 EMBRAMED RS 1,45 OTIMA DISTRIBUIDORA 
257 SONDA URETRAL DESCARTAVEL N" 10 UND 500 EMBRAMED RS 1,50 OTIMA DISTRIBUIDORA 
258 SONDA URETRAL DESCARTÁVEL NE 12 UND 500 EMBRAMED R$ 1,50 artmA DISTRIBUIDORA 
259 SONDA URETRAL DESCARTAVEL N" 14 UND 500 E'MBRAMED RS 1,55 OTIMA DISTRIBUIDORA 
260 SONDA URETRAL DESCARTAVEL N" I6 UND 500 EMBRAMED RS 1,55 OTIMA DISTRIBUIDORA 
261 SONDA URETRAL DESCARTÁVEL N°20 PCT 500 EMBRAMED R$ 1.60 OTIMA DISTRIBUIDORA 
262 TERMOMEIRO CLINICO UNO 50 G.TECH RS 10.04 OTIMA DISTRIBUIDORA 
263 TERMÓMETRO CLINICO DIGITAL UND 50 G-TECH RS 19.27 arrmA DISTRIBUIDORA 
264 TERMÓMETRO INTERNO/EXTERNO 

DIGITAL 
MAX E MIN UND I 0 

INCOTERM RS 120" 
PAC DISTRIBUIDORA 

265 TIRA P / GLICEMIA C/50 ex 100 ON CALL PI.US RS 78.00 OTIMA DISTRIBUIDORA 
266 GLICOSIMETRO UNI) 30 ON CALE PLUS RS 80.04) OT1MA DISTRIBUIDORA 

(Continua na próxima página) 

Diário Oficial dos Municípios 
A prova documental dos atos municipais 



c.-‘• u. ›=() o 

234  Ano XVIII • Teres Ina ( ) - erça:Ntra, 03 de Março de 2020 • E -diÇão 

267 TORNEIRINHA 3 VIAS, DESCARTÁVEL 

Estado do Piauí 
Prefeitura Municipal de Várzea Grande 

UND 1.000 TEL R$ 0.99 OTIMA DISTRIBUIDORA 
268 TUBO EM LÁTEX PARA GARROTE 200 NITR 750 LEMGRUBER RS 2,50 OTIMA DISTRIBUIDORA 
269 TUBO EM LÁTEX PARA GARROTE 204 750 LEMGRUBER RS 9.30 ÓTIMA DISTRIBUIDORA 

As Ernpresassão detentoras das expectativasdo direito para efeito de liberação. 
A liberação ficará adstrita a indicaçSo de dotação orçamentária que sustentará a despesa em conformidade como planejamento realizado para o exercício vigente; 
O órgão/ente fará a solicitação do objeto conforme a sua necessidade e de acordo com a disponibilidade de recursos orçamentários; 

°Nervaçbes 

Licitante R O CARVAILBO DO NASCIMENTO — OTIMA DISTRIBUIDORA 
CNP.). 05.577.401/0001-22 
Iate, Estadual 19.453.7404 
Contato 86-3217-1250 
Endereço Rua Magalhaes Filho, 720, Ceuta> 
Cidade Terestna - PI 

Licitante DISTRIBUIDORA PAC SAÚDE - ME 
CNPI 31.317 318/0001-03 
Insc Estadual 19.627.4664 
Contato 86-3220-1752 
Endereço Av. lieruy Wall de Carvãlba, 5059, Loiros-ai Parente 
Cidade Temias - PI 

Licitante BENEDITO MITO DE SOUSA FEITOSA (DENTAL FLORIANO) 
CNRI 23.510 282/11(501-72 
Irise, Estadual 19.408 646-! 
Contato 89-3521-2865 
Endereço Rua Antonmo Freire, 980, Manguinba, Floriano - PI 
Cidade Flonano 

I.JUREMA 

Prefeitura Municipal de Jurema 
CNPJ,01,612.583/81110.143 
Prado. Nnie,n Scntioni Poema Sucuru, N' II -x anua - Sem Fio eXn) 3511 05)1 
(-Er Xendmie -JustemA - 

AVISO DE LICITACÃO 
TOMADA DE PREÇO al° 093/2020 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO da Prefeitura Municipal Jurema - Pista. 
nomeada peta Portaria constante nos autos do pmcesso, toma público que realisare abertura de 
licitação na modalidade 'TOMADA DE PREÇO', tipo menor preço global, ADJUDICAÇÃO 

01111'LOBAL, abaixo ia:acionada, de acordo com a Lei hr. 8.666/93 e soas alterações em velOri e 
inda a Lei Complementar n°. 123/2006. Lei Complementar n° 147/2014 e Lei Municipal ri. 
14/2010, Decreto el. 9412r2018 As informações sobre a referida TOMADA DE PREÇO estarão 

á disposirAo dos interessados na Sala da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, na sede 
da Prefeitura Municipal de Jurema - Pleui, localizada na Praça Nossa Senhora Perpetuo 
Socorro, re. 11 - Centro, no horário das 8:80 às 1300 horas, na Cidade de., JUfer110 - P1. ou 
pelo telefone: (89) 3991-0005, e-mail: periSirertuit prdl) I ierXtunail,com bem como quaisquer 
outros esclarecimentos sobre esta licitação. Poderão participar os interessados devidamente 
cadastrados ou que atenderem a todos As condições exigidas pare cadastramento até o terceiro 
dia anterior á data do recebimento das propostas, observada a micessária qualificação, 
contonne previsto no Art. 22, § 2.. da Lei n°. 13.66643 e suas alterações. Distionlvel ainda no site 
wenatce.e/.90.1,13/-
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO - N. . 00312020. 
TIPO: MENOR PREÇO. 
REGIME: EMPREITADA GLOBAL. 
OBJETO: Contratação de empresa para ELABORAÇÃO DE PROJETO EXECUTIVO DE 
IMPLANTAÇÃO DE ADUTOR); PASSANDO NAS LOCAJLITJADES OLHO D'AGUA, CIPOAL, 
BOA VISTA E LAGOA COMPRIDA NO MUNICIPIO DE JUREMA - PI, conforme Anexo I deste 
tomada de Pons". 
DATA DE ABERTURA: 1943/2019 HORA DA ABERTURA 09-00b 
VALOR ESTIMADO: R$ 87.300.00 (Oitenta e sete mil e trezentos reais). 
FONTE RECURSOS) CONVEIO° SICONV N° 8136560/2019 - ms/rNsipm.i, consignados no 
orçamento vigente. 
RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: dia 19/03/2020 às 0900 (Nove horas), sala 
da Comando Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal de Jurema- Piau). 

Jurema, PI, em 02 de Março de 2020. 

JOSE VALTER DAMASCENO RODRIGUES 
Presidente da CPI -em exercício 

• 
4, juram Creta Senhora Perpetuo SUcx>rte, N.  1 - Pene yot tiNir 

CEP x4.7x2.4•• - sysdusteA.Ei 

Prefeitura Municipal de Jurema 
CNPJ ai .612.58~0t-ÓJ 

AVISO DE LICITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇO N.  094/2020 

A COMISSÃO PERMAMENTE DE LICITAÇÃO da Prefeitura Municipal Jurema - Plata, 
nomeada peia Portaria constante nos autos do processo, toma público que realizará abertura de 
licitação na modalidade 'TOMADA DE PREÇO', hm menor preço global, ADJUDICAÇÃO 
GLOBAL, abaixo raiar:tonada, de acordo com a Lei 14° 8.666193 e Suas alterações ele vigor, e 
ainda a Lei Complementar rt°. 123/2006, te. Coinplementat n° 147/2014 e Lei Municipal ri. 
014/2010. Decreto n° 9.412/2018. AS informações sabre a referida TOMADA DE PREÇO estarão 
a disposição dos interessados na Sala da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, na Sede 
da Prefeitura Municipal de Juntem - Plata, localizada na Praça Nossa Senhora Perpetue 
Socorro, tf. 11 • Centro, no horário dal LOO às 13:00 horas, na cidade de Jurema - PI, ou 
pelo telefone: (89) 3591-0005, .gratiurena,Cpag.1.7@aigail,com bem corno quaisquer 
outros esc.larecimentos sobre esta lleitação, Poderão participar os interessados devidamente 
cadastrados ou que atenderem a todas tis condições exigidas para cadastramento até o terceiro 
dia anterior á date do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação. 
COctOrme previsto no Art. 22, § 2., da Lei n". 8.666/93 e Suas alterações. Disponivel ainda no sita 
www, tce.pi.gov.br. 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO - N.  0042020. 
TIPO: MENOR PREÇO. 
REGIME: EMPRETIADA GLOBAL. 
OBJETO: Contratação de empresa para Execução de Obras civis na Construção de um Posto 
de Saúde na localidade Boa Vista, zona rural do município de Jurema - PI, conforme Mexo I 
desta tomada de preço. 
DATA DE ABERTURA. 1943/2020 HORA DA ABERTURA: 11:0041. 
VALOR ESTIMADO: R$ 156.240,63 (Cento e cinquenta e seis ml duzentos e Quarenta reais a 
sessenta e três centavos). 
PONTE RECURSOS: FPM/FUS/FMS e outros consignados no orçamento vigente. 
RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: dia 19/03/20206s 1100 (Onze horas), sala 
da Comissão Permanente de Licitaçao, na Prefeitura Municipal de Jurema - Piauf. 

Jurema, PI, em 020* Março de 2020 

JOSÉ VALTER DAMASCENO RODRIGUES 
Presidente da CPI - em exercicio 

www.diarioficialdosmunicipios.org 
A divulgação virtual dos atos municipais 



PROLDURA .IN:CiPAl. DEA SANTA INE
Estado do Marant à o 

OtiE O PRESENTE 
¡DOCUMENTO FOI SELADO 
INIO VERSO. 

.•-•" •vi£ 

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA: ' 

A Prefeitura Municipal de Saúde de Santa Inês, estabelecida na Avenida Luiz 
Muniz, 1005 Centro Santa Inês / MA, inscrita no CNPJ sob o n° 06.198.949/0001-24 
declara que: 

A empresa R. O. Carvalho do Nascimento — Ótima Distribuidora, sediada na Rua 
Magalhães Filho, 720, Centro-Norte, Teresina-Piaui, CNN n° 05.577.401/0001-22, 
nos forneceu: Medicamentos de Controle Especial-CAPS, Contrato n` 238/2017. 
Processo administrativo n°.0679/2017, PP 049/2017-CPUSanta Inês. Medicamentos 
de Demandas Judiciais, Contrato n° 012/2018, Processo Administrativo n° 
1136/2017, Pregão Presencial n° 077/2017-CPUSanta Inês, Medicamentos 
Psicotrópicos Injetáveis, Contrato n° 013/2018, Processo Administrativo n° 
1242/2017, Pregão Presencial n° 082/2017, Medicamentos para Assistência 
Farmacêutica Básica, Contrato n° 014/2018, Processo Administrativo n° 1008/2017, 
Pregão Presencial n° 067/2017—CPUSanta Inês, Equipamentos Permanentes, 
Contrato n° 121/2018, Processo Administrativo n°0305/2018, Pregão Presencial 
019/2018, Materiais para o Setor de Radiologia, Contrato N° 199/2018, Processo 
Administrativo n° 1112/2018, Pregão Presencial n° 060/2018-CPUSanta Inês, 
Instrumentais, Móveis, Materiais e Equipamentos Hospitalares, Contrato rir' 
024/2019, Processo Administrativo n° 1593/2018, Pregão Presencial n° 075/2018. 
Cumprindo com as obrigações assumidas, no tocante aos serviços solicitados e 
produtos entregues, sendo que até a presente data não praticou nenhum ato que 
desabone a sua conduta e idoneidade 

Atestamos (ou declaramos), ainda, que os compromissos assumidos pela 
empresa foram cumpridos satisfatoriamente, nada consta em nossos arquivos que o 
desabone comercial ou tecnicamente. 

Santa Inês 27 de agosto de 2020. 

111\41441 1"te..er an la s _antnslYCamnifla 
CPF, 427.885.523-00 

Secretária Municipal de SandeISEMUS 

g. Autenticação Digital Código: 12183108203457829426-1 / rc 
.0 Data. 31/08/2020 14:30:12 
ri Valor Total do Ato: R$ 4,56 

Seio Digital Tipo Normal C: AKK62766-NAAO. 

g Cartório Azevêdo Bastos 
▪ Av. Presidente Epiteclo Pessoa -1145 
• Bairro doa Estado, João Pessoa - PB 
j (83) 3244-5409 - cartorioepuevedobastos.not.br 

o retpaWar.evatiobastaLnot,hr 
Bel. Váber Azo 
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31/08/2020 https://api.autdigital.azevedobastos.not.br/declaracao/12183108203457629426 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAIBA 

CARTÓRIO AZEVEDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE 
JOÃO PESSOA Ne, 

ncf_jek 
Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa 11-

Tel.: (83) 3244-5404 / Fax (83) 3244-5484 
http://wvwv.azevedobastos.not.br 0.0

E-mail: cartorio@azevedobastos.notbr 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e 
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na 
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

* DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da 
Paraíba, foi instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial 
em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação 
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa R.0 CARVALHO DO NASCIMENTO 
tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa R.0 CARVALHO 
DO NASCIMENTO a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório. 

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 31/08/2020 14:42:25 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de 
acordo com o Art. 1°, 100 e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do 
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa R.0 CARVALHO DO NASCIMENTO ou ao Cartório pelo endereço 
de e-mail autentica@azevedobastos.not.br 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital.. 

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site. 

'Código de Autenticação Digital: 12183108203457629426-1 12183108203457629426-2 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015, Lei 
Estadual n°8.721/2008, Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 

CHAVE DIGITAL 

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bc1aa5a9cf1322efa2aa7d lbf16adbaaa8c18b11e81429eee4270b55659abbb8b23b7e79a51aff401f1e7daba7dd 
744543f67fd97162d20e6fe27748b5b372509 

Presubtod14Éqviblict 
Cata Gd 

Medido ikávtá. 2.200-2, 
de.24 de agmt. de 2001, 

ICP 
Brasil 

https://api.autdigital.azevedobastos.not.br/declaracao/12183108203457629426 1/1 
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Prefeitura Municipal dl 

A INES 
staclo do Maranhão 

CONTRATO 

Contrato no 157/2017 
Processo Administrativo n° 1008/2017 
Pregão Presencial n° 06712017-CPUSANTA INÊS 

CONTRATO PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS PARA A ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 
BÁSICA, DESTINADOS AO USO DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA INÊS, POR MEIO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS, E A EMPRESA 
R. O. CARVALHO DO NASCIMENTO. 

A Prefeitura Municipal de Santa Inês, inscrita no CNPJ n° 06.198.949/0001-24, com sede na Avenida 
Luiz Muniz, 1005 - Centro - Santa Inês/MA, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato por: MARIA 
MICHELÁN DIA DOS SANTOS D'CAMINHA, brasileira, viúva, Secretária Municipal de Saúde, insonte no Cadastro 
de Pessoa Física — CPF, sob o n° 427.885.523-00, e a empresa R. O. CARVALHO DO NASCIMENTO, inscrita no 
CNPJ n° 05.577.401/0001-22, com sede RUA MAGALHÃES FILHO, 720, - NORTE/CENTRO TERESINA - PI, 
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu representante legal, BENEVALDO 
ALVES PEREIRA Cl n° 711 813 SSP/PI, CPF n°194.300.353-04, têm, entre si, ajustado o presente Contrato para 
FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA A ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA BÁSICA, 
DESTINADOS AO USO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS, POR MEIO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, decorrente do Pregão Presencial n° 067/2017-CPUSANTA INÊS, submetendo-se às 
cláusulas e condições abaixo e aos preceitos instituidos pela Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando-se, 
subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993 e, demais normas regulamentares pertinentes á 
espécie. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa para FUTURA E EVENTUAL 
AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA A ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA BÁSICA, DESTINADOS AO USO 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA INÊS, POR ME10 DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS DOCUMENTOS CONTRATUAIS 

Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição, o Edital do Pregão Presencial n° 
067/2017-CPLISANTA INÊS e a Proposta de Preços da CONTRATADA. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR 

O valor global deste Contrato para o Exercício 2017 é de R$ 147.537,00 (Cento e quarenta e sete mil 
quinhentos e trinta e sete reais). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — A quantificação do contrato se dará conforme planilha abaixo: 

ITE 
M 

DESCRIÇÃO 
MARCA 

UNID. QUANT. VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

4 'F' CIDO ASCORBICO 500MG - VITAMINA C 
COMPRIMIDO 

NATULAB COMP 9000 R$ 0,10 R$ 900,00 
12 . LCOOL ETÍLICO 70% (SOLUÇAO) ITAJA LT 2700 R$ 3,32 R$ 8.964,00 

20 • TENOLOL 25MG (COMPRIMIDO) PRATI 
DONADUZZI COMP 90000 R$ 04 0, R$ 3.600,00 

34 
ARVEDILOL 12,5MG (COMPRIMIDO) BIOSINTETI 

CA 
comp

4500 
R$ 0,20 R$ 900,00

35 
ARVEDILOL 3,125MG (COMPRIMIDO) NOVA 

QUIMICA 
COMP 

9000 
R$ 0,11 R$ 990,00 

36 ARVEDILOL 6,25MG (COMPRIMIDO) NOVA 
QUIMICA COMP 9000 R$990,00 R$0,11 

AV. LUIZ MUNIZ, 1005 - CENTRO - SANTA INES/MA 

1 
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a 

e 

ICEFALEXINA SODICA 500MG (CAPSULA 
38 

O U COMPRIMIDO) 
ABL COMP 

45000 
R$ 0,49 R$ 22.050,00 

1 CLORIDRATO DE METFORMINA 850MG 
COMPRIMIDO 

PRATI 
DONADUZZI COMP 900000 R$ 0.06 R$ 54.000 

2 LORIDRATO DE METOCLOPRAMIDA 
10MG (COMPRIMIDO) 

HIPOLABOR COMP 9000 R$ R$0,12 1.080,00 

5 DINITRATO DE ISOSSORBIDA 5MG 
'COMPRIMIDO SUBLINGUAL) 

SAN VAL COMP 
4500 R$ R$0,21 945,00 

71 SPIRONOLACTONA 25MG 
COMPRIMIDO) 

CELLOFARM COMP 
36000 

R$ 0. 21 R$ 7.560,0 

72 
ESPIRONOLACTONA 50MG 
COMPRIMIDO) 

HIPOLABOR COMP 
36000 

R$ 0,18 R$ 6.480,0J 

76 FOSFATO SODICO DE PREDNISOLONA 
1.34MG/ML (SOLUÇÃO ORAL) 

PRATI 
DONADUZZI FR 1800 R R$3,92 7.056,0' 

87 IDRUIDO DE ALUMÍNIO 61,5MG/M1 
(SUSPENSÃO ORAL 

NATULAB FR 4500 R$ R$2,24 10.080,00 

92 1BUPROFENO 50MG/ML (SUSPENSÃO 
ORAL) 

NATULAB FR 9000 R$ 1,05 R$ 9.450,01 

93 
IBUPROFEN° 600MG (COMPRIMIDO) PRATI 

DONADUZZI 
COMP 

90000 R$ 0,06 R$ 540000 
94 IVERMECTINA 6MG (COMPRIMIDO) VITAMEDIC COMP 900 R$ 0,22 R$ 198.00 

97 
LEVOTIROXINA SODICA 50MCG 
COMPRIMIDO 

ACHE 
 COMP 9000 R$ R0,19 1.710.00 

101 OSARTANA POT SSICA 100MG 
COMPRIMIDO) 

PRATI 
DONADUZZI COMP 180000 R$ 0 24, R$ 43.200,00 

103 
MALEATO DE DEXCLORFENIRAMINA 

,4MG/ML (SOLUÇÃO ORAL OU 
AROPE 

PRATI 
DONADUZZI FR 

4500 
R$ 1,01 

R$ 4.545,0 

105 ALEATO DE ENALAPRIL 10MG 
COMPRIMIDO) 

SANVAL COMP 450000 R$ 04 0, R$ 18.000,0(i

R$ 1.984 108 
ALEATO DE TIMILOL 2,5MG/ML (0,25%) 

SOLUÇÃO OFTÁLMICA) 
NEOQUIMIC 

A FR 450 R$ 4,41 

123 
MONONITRATO DE ISOSSORBIDA 40MG 
COMPRIMIDO) 

ZYDUS 
COMP 1800 R$ 0,31 R$ 558,00 

132 LEO MINERAL (100%) (OLEOL PHARLAB FR 4500 R$ 2,37 R$ 10.665,00 

CLÁUSULA QUARTA — DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta da se nte dotação orçamentária: 
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 
02 PODER EXECUTIVO 
02.05. SECRETARIA DE SAÚDE 
02.05.10.302.0010.2.070.3.3.90.30 Manut. E Func. De Unidades Básicas de Saúde 
Dotação R$290.000,00 
Ficha 202 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02. PODER EXECUTIVO 
02.10. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
02.10.10.301.0009.2.025,3.3.90.30 Manutenção dos Serviços de Atenção Básica 
Dotação Inicial R$3.657.500,00 
Ficha 511 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02. PODER EXECUTIVO 
02.10. FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
02.10.10.301.0009.2.039.3.3.90.30 Manutenção do Programa de Atenção Psico-Social 
Dotação Iniciai R$215.000,00 
Ficha 523 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

AV. LUIZ MUNIZ, 1005 — CENTRO — SANTA INÉS/MA 
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TA INES 
do do Marantlao 

02, PODER EXECUTIVO ....--

02.10 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
02.10.10.301.0009.2.058.3.3.90.30 Manutenção e Funcionamento PAB FIXO 
Dotação Inicial R$142.956,00 
Ficha 530 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
CÓDIGO ESPECIFICAÇA0 

02. PODER EXECUTIVO 
02.10. • FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
02.10.10.301.0009.2.061.3.3.9030 Manutenção e Funcionamento da Farmácia Básica 

iR$339.520,50 Dota ão Inicial 
-Ficha 562 

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA 
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02. PODER EXECUTIVO 
02.10. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
02.10.10.301.0009.2.101.3.3.90.30 Manutenção e Funcionamento das Unidades Básicas de Saúde 
Dotação Inicial R$372.960,50 
Ficha 574 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02, PODER EXECUTIVO 
02.10. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
02.10.10.301.0009.2.1033.3.90.30 Manutenção e Funcionamento da Farmácia Popular 
Dotação Inicial R$150.000,00 
Ficha 587 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO 

02. PODER EXECUTIVO 
02.10. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
02.10.10.301.0009.2.109.3.3.90.30 Manutenção do Programa Farmácia Popular 
Dotação Inicial R$300.000,00 
Ficha 591 

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
ã 5 o"Tõ o ESPECIFICAÇÃO 

02, PODER EXECUTIVO 
02.10. FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
02.10.10.302.0010.2.030.3.3.90.30 Manutenção dos Serviços de Assist. Hospitalar e Ambulatoriat 
Dotação Inicial R$2.612.500,00 
Ficha 610 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
CÓDIGO ESPECIFICAÇA 

02 PODER EXECUTIVO 
02.10. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
02.10.10.302.0010.2.104.3.3.90,30 Manutenção e Funcionamento da UPA - Unid. De Pr Atendimento 
Dotação Inicial R$200.990,00 
Ficha 620 

CLÁUSULA QUINTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) cio valor do Contrato, de acordo com o 
constante no Artigo 65, § 1°, da Ler Federal n° 8.666/1993. 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

A vigência do CONTRATO será até 31 de dezembro de 2017, contado a partir da data de sua 
assinatura, condicionada sua eficácia à publicação no Diário Oficial. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO FORNECIMENTO DO OBJETO 
( 
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A entrega dos produtos licitados, não poderá ser superior a 10 (dez) dias, a partir da emissão da Ordem 
de Fornecimento, entrega será realizada nos locais indicados e em conforme requisições do departamento de 
compras; 

O fornecimento ocorrerá mediante autorização expressa do Contratante, através de requisições 
assinadas por servidor responsável. 

Todos os produtos deverão ser boa procedência, dentro dos padrões de qualidade exigidos, com prazos 
de validade em vigor e de acordo com as especificações contidas neste termo de referência. 

CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO 

O presente contrato não poderá ser objeto de subcontratação, no todo ou em parte, a não ser com prévio 
e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a 
ser publicado no Diário Oficial ou quadro de avisos da Prefeitura Municipal. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Aceitação da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de responder 
pelos atos, falhas, erros ou atrasos na execução do fornecimento subcontratado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A subcontratação não terá nenhum vinculo financeiro com a 
CONTRATANTE e estará obrigada a aceitar suas decisões. 

CLÁUSULANONA - DA FISCALIZAÇÃO 

A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pela Secretaria Municipal de Saúde de Santa 
Inês/MA, designando um servidor como Representante da Administração, que anotará, em registro próprio, todas 
as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das 
faltas ou defeitos observados e atestará as notas fiscais/faturas para fins de pagamento. 

PARÁGRAFO ÚNICO - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, imperfeições técnicas, vícios ou emprego inadequado 
ou de qualidade inferior, e na ocorrência destes, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 
agentes e prepostos. 

CLÁUSULADÉCIMA - DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, observado o prazo de até 30 (trinta) dias 
consecutivos, após a entrega dos produtos, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, 
mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, cabendo ao servidor responsável atestar as notas fiscais que 
deverão ser emitidas em 02 (duas) vias. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, diretamente na Conta 
Corrente da CONTRATADA, no BANCO DO BRASIL, Agência n° 0044-2, Conta Corrente n° 77838-9. 

PARÁGRAFO SEGUNDO -- Os preços avençados em decorrência do presente contrato, não serão 
reajustados. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso os pagamentos sejam efetuados após o prazo estabelecido no caput 
desta cláusula, a CONTRATANTE se obriga a pagar multa diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) 
sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, até o limite de 10% (dez por cento), desde que para tanto não tenha concorrido 
à empresa 

PARÁGRAFO QUARTO Nenhum pagamento será efetuado á CONTRATADA enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, pelo 
descumprirnento deste contrato, sem que isso gere direito ao reajustamento do preço ou correção monetária. 

PARÁGRAFO QUINTO - Fica o contratado obrigado a manter durante toda execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificfiQ úgidas 
na licitação. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Competirá à CONTRATADA: 

a) Cumprir fielmente as condições exigidas para o fornecimento do objeto de acordo com o estabelecido neste 
Termo de Referência, nas cláusulas contratuais. 

b) Entregar os materiais de acordo com a Ordem de Fornecimento emitida pelo setor competente, sem nenhuma 
avaria ou quaisquer danos em sua estrutura física e sem divergências de modelo, quantitativo e qualidade, 
nos endereços indicados na Ordem de Fornecimento. 
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c) Atender rigorosamente os prazos e as condições estabelecidos pela Contratante para a entrega dos materiais, 
sob pena da aplicação das sanções previstas na legislação. 

d) Responsabilizar-se pela qualidade do material entregue, especialmente para efeito de substituição imediata, 
no caso de não atendimento ao solicitado. 

e) Informar a Prefeitura, por escrito, a ocorrência de fatos que possam interferir, direta ou indiretamente, na 
regularidade do fornecimento e prestar os esclarecimentos que julgar necessários, 

1) Responder, integral e objetivamente, por perdas e danos que vier a causar à Prefeitura ou a terceiros em razão 
de ação ou omissão, sua ou de seus prepostos, independentemente de outras commações contratuais ou 
legais a que estiver sujeita, bem como pela qualidade dos produtos fornecidos. 

g) Fornecer o material dentro do prazo de validade, observando o prazo de garantia, conforme previsão da Lei 
8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

h) Aceitar nas mesmas condições originais da contratação os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessárias no fornecimento do material. 

i) Manter durante o prazo de vigência do contrato todas as condições exigidas na ocasião da contratação, 
comprovando sempre que solicitado pela Contratante a regularidade perante a Receita Federal, o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço, a Seguridade Social, assim como em relação às demais exigências 
contratuais. 

j) Entregar os materiais em embalagens resistentes que proporcionem a integridade dos produtos até o seu uso. 
1) Efetuar a troca do material no prazo estabelecido, sem prejuízo das sanções previstas, caso seja detectado 

pela Administração Municipal alguma falha no fornecimento, em desconformidade com o Contrato. 
m) Atender ao prazo de substituição do material não podendo ultrapassar de 05 (cinco) dias a contar da data do 

recebimento da notificação formal da Administração Municipal sujeitando-se, na inobservância, às 
penalidades previstas na lei e no ato convocatório, 

n) Comprovar a regularidade do processo de fabricação dos materiais, quando solicitado, apresentando 
Certificado emitido pelo órgão competente (INMETRO, ANVISA, MS: ABIC, UI, CE, etc) no ato da entrega 
dos respectivos produtos, atendendo ainda, às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas — 
ABNT, no caso de medicamentos o Registro do Produto junto à ANVISA. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Competirá à CONTRATANTE: 

a) Fornecer todos os dados a CONTRATADA, necessários adequados aos fornecimentos dos produtos; 

b) Efetuar os pagamentos nos termos do Contrato: 

c) Manter com a CONTRATADA relação por escrito, ressalvados os entendimentos verbais motivados pela 
urgência, que, entretanto, deverão ser formalizados oportunamente; 

d)Fiscalizar a execução do instrumento contratual, através de servidor designado para esta função, na forma 
que lhe convier. 

eiReceber os materiais permanentes, de acordo com as ordens de fornecimentos. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA— DAS PENALIDADES 

O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações ora estabelecidas, jeitará a 
CONTRATADA às sanções previstas na Lei Federal n° 10.520/2002, aplicando subsidiariamente a L Federal n° 
8.666/1993, 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — No caso de atraso injustificado do objeto díste Contrato, a 
CONTRATANTE poderá aplicar as seguintes multas: 

a) Multa moratória diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor total da Nota de Empenho, 
em caso de atraso na entrega dos materiais, até o limite de 10% (dez por cento); 

b) Multa moratória diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) do valor total da Nota de Empenho, 
em caso de atraso na substituição dos materiais reprovados no recebimento provisório, até o limite de 10% 
(dez por cento); 

PARÁGRAFO SEGUNDO — Atém da multa indicada no parágrafo anterior, a CONTRATANTE poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar á CONTRATADA. na hipótese de inexecução total ou parcial do Contrato, as 
seguintes sanções: 

a) Advertência, 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato: 

AV. LUIZ MUNIZ, 1005— CENTRO — SANTA INÊS/MA 
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c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo 
prazo de até 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade; 

e) As sanções previstas nas alineas "a", "c" e "d" poderão ser aplicadas conjuntamente com a prevista na alínea 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A fraude na execução do Contrato, o comportamento de modo inidoneo, a 
declaração falsa e o cometimento de fraude fiscal, aplicando-se as sanções previstas no art.7° da L.ei Federal n° 
10.520/2002. 

PARÁGRAFO QUARTO- Caberá à Prefeita Municipal de SANTA INÊS. propor a aplicação das 
penalidades previstas, mediante relatório circunstanciado, apresentando provas que justifiquem a proposição, 

PARÁGRAFO QUINTO - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita comunicação escrita à 
CONTRATADA e publicação no Diário Oficial, constando o fundamento legal, excluídas os casos de aplicação das 
penalidades de advertência e multa de mora, 

PARÁGRAFO SEXTO- As multas a que se referem os parágrafos anteriores serão descontadas dos 
pagamentos devidos pela CONTRATANTE Ou cobradas diretamente da empresa, amigável ou judicialmente. 

PARÁGRAFO SÉTIMO- As multas deverão ser recolhidas no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados 
da data da notificação, em conta bancária a ser informada pela CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO OITAVO - Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA antes de pagas ou relevadas 
as multas que lhe tenham sido aplicadas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA RESCISÃO 

A CONTRATANTE poderá rescindir administrativamente o presente Contrato nas hipóteses previstas no 
Artigo 78, da Lei Federal n° 8,666/1993, que ocorrerá nos termos do Artigo 79 do mesmo diploma legal, sem que 
caiba à CONTRATADA direito a qualquer indenização e sem prejuízo das penalidades pertinentes. 

PARÁGRAFO ÚNICO — A inadimplência de cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato 
assegurará a CONTRATANTE o direito de dá-lo por rescindido, unilateralmente, mediante Notificação por oficio 
entregue diretamente ou por via postal. sem prejuízo da aplicação das penalidades que se demonstrarem cabíveis, 
em processo administrativo regular. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA— DAS COMUNICAÇÕES 

Qualquer comunicação entre as partes a respeito do presente Contrato, só produzirá efeitos legais se 
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, não sendo 
consideradas comunicações verbais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

A CONTRATANTE fara publicar o resumo do presente Contrato no Diário Oficial, após sua assinatura, 
obedecendo ao prazo previsto no Parágrafo Único, do Artigo 61, da Lei Federal n° 8 666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Justiça da Comarca de SANTA INÊS/MA, com renúncia expressa de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente instrumento 

E assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, as partes a seguir 
firmam o presente Contrato, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito, perante 02 (duas) 
testem unhas que também os subscrevem. 
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Preftifilla Municipal de doi, 

A INES 
Stacit: dO Mararktào 

SANTA INÈS/MA, 30 de agosto de 2017, 

P a----14/C4xit
Maria Michelandia dos Santos D'Caminha 

Secretária Municio e Saúde 
CONTRATWrE 

R O CARVALHO DO NASCIMENTO 
CONTRATADA 

CPF N° 5914 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÉDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO PESSOA 

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB 
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax (83) 3244-5484 

http://www.azevedobastos.not.br 
E-mail: cadono@azevedobastos.notbr 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL 

O Bel. Válber Azevádo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e óbitos e Privativo de Casamentos. Interdições e Tutelas com atribuição de autenticar e 
reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraiba, em virtude de Lei, etc... 

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital' ou na referida sequência, foi autenticados de 
acordo com as Legislações e normas vigentes'. 

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança juridica de todos os atos oriundos dos respectivos serviços de Notas e Registros do Estado da Paraiba, a Corregedoria 
Geral de Justiça editou o Provimento CGJPB N° 003/2014, determinando a inserção de um código em todos os atos notonais e registrais, assim, cada Selo Digital de Fiscalização 
Extrajudicial contém um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada 
tantas vezes quanto for necessáno através do sita do Tribunal de Justiça do Estado da Paraiba, endereço http://corregedoria.fipb,jus.br/selo-digital/ 

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa R.0 CARVALHO DO NASCIMENTO tinha posse de um documento com as 
mesmas caracteristicas que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa R.0 CARVALHO DO NASCIMENTO a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do 
documento apresentado a este Cartório. 

Il L'sta DECLARAÇÃO foi emitida em 29/02/2020 09:04:15 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevedo Bastos. de acordo com o Art. 1°, 10° e seus §§ 10 0

2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a 
empresa R.0 CARVALHO DO NASCIMENTO ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autenticagazevedobastos.nolbr 

Para informações mais detalhadas deste ato, acesso o site https-llautdigital.azevedobastos.notbr e informe o Código de Consulta desta Declaração. 

Código de Consulta desta Declaração: 1465057 

A consulta desta Declaração estará disponivel em nosso sito até 17/02/2021 15:03:52 (hora local). 

'Código de Autenticação Digital: 12181702201449460391-1 a 12181702201449460391-7 
'Legislações Vigentes: Lei Federal n°8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória n°2200/2001, Lei Federal n° 13.105/2015. Lei Estadual n°8.721/2008, Lei Estadual n° 
10.132/2013 e Provimento CGJ N°003/2014. 

O referido é verdade, dou fé. 
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Carteira de Trabalho Digital 
Data de emissão: 04/03/2022 

Dados Pessoais 
v-

.53 è ç,„ 
Nome civil 

e 
LUIZA HELENA NASCIMENTO LOPES sr" 

CPF Sexo Data de nascimento Nacionalidade 

017.811.073-60 Feminino 24/01/1992 Brasileira 

Nome da mãe 

MARIA HELENA DO NASCIMENTO LOPES 

003ntratos de trabalho 
01/12/2016 - Aberto 

Empregador 

OTIMA DISTRIBUIDORA MEDICA HOSPITALAR LTDA 
CNPJ RAIZ: 05.577.401 

Estabelecimento 

OTIMA DISTRIBUIDORA MEDICA HOSPITALAR LTDA 
CNPJ: 05.577.401/0001-22 
R MAGALHAES FILHO 720 NORTE 64000128 CENTRO TERESINA PI 

Cargo 

FARMACEUTICO 

Tipo de contrato 

Prazo indeterminado 

alário contratual 

—1k$ 4.706,46 por mês 

Relação de trabalho 

Empregado 

Tipo de admissão 

Admissão 

Fonte da informação 

ESOCIAL 

ANOTAÇÕES 

05/05/2025 - Férias iniciadas em 05/05/2025 

01/01/2025 - Salário definido para R$ 4.706,46 Por mês 

01/01/2025 - Relação de trabalho definida para Empregado 

02/05/2024 - Férias 02/05/2024 a 31/05/2024 

CB0 Cargo 

2234-05 

"`„, 

Documento assinado digitalmente pela Dataprev em 15/05/2025. 

Este documento somente é válido acompanhado de um documento de identificação oficial. 



ANOTAÇÕES 

01/01/2024 - Salário definido para R$ 4.492,18 Por mês e 
04/09/2023 - Férias 04/09/2023 a 03/10/2023 

01/01/2023 - Salário definido para R$ 4.331,48 Por mês ,.. 

02/05/2022 - Férias 02/05/2022 a 21/05/2022 período aquisitivo não disponível em 

razão da versão do eSocial utilizada 

20/01/2022 - Férias 20/01/2022 a 29/01/2022 período aquisitivo não disponível em 

razão da versão do eSocial utilizada 

e/01/2022 - Salário definido para R$ 4.089,80 Por mês 

11/10/2021 - Férias 11/10/2021 a 30/10/2021 período aquisitivo não disponível em 

razão da versão do eSocial utilizada 

09/08/2021 - Férias 09/08/2021 a 18/08/2021 período aquisitivo não disponível em 

razão da versão do eSocial utilizada 

01/02/2021 - Salário definido para R$ 3.711,74 Por mês , com efeito a partir de 

01/01/2021 

27/08/2020 - Férias 27/08/2020 a 25/09/2020 período aquisitivo não disponível em 

razão da versão do eSocial utilizada 

01/03/2020 - Salário definido para R$ 3.520,00 Por mês , com efeito a partir de 

01/03/2020 

03/02/2020 - Salário definido para R$ 3.200,00 Por mês , com efeito a partir de 

S3/02/2020 

17/01/2020 - Salário definido para R$ 2.277,12 Por mês , com efeito a partir de 

17/01/2020 

16/10/2019 - Férias 16/10/2019 a 14/11/2019 período aquisitivo não disponível em 

razão da versão do eSocial utilizada 

01/07/2019 - Salário definido para R$ 2.232,68 Por mês , com efeito a partir de 

01/06/2019 

01/01/2019 - Salário definido para R$ 2.174,94 Por mês , com efeito a partir de 

01/01/2019 

01/10/2018 - Férias 01/10/2018 a 30/10/2018 

01/12/2016 - Salário definido para R$ 2.126,38 Por mês 

01/12/2016 - Tipo de contrato definido para Prazo indeterminado 

01/12/2016 - Estabelecimento definido para OTIMA DISTRIBUIDORA MEDICA HOSPITALAR 

Documento assinado digitalmente pela Dataprev em 15/05/2025. 

Este documento somente é válido acompanhado de um documento de identificação oficial. 



- Data de emissão: 04/03/2022 

ANOTAÇÕES 

LTDA 

01/12/2016 a (atual) - Cargo exercido de FARMACEUTICO 

01/12/2016 a (atual) - CB0 Cargo exercido 2234-05 

01/12/2016 - Admissão 

Documento assinado digitalmente pela Dataprev em 15/05/2025. 
Este documento somente é válido acompanhado de um documento de identificação oficial. 



CNH Digital 
Departamento Nacional de Trânsito 
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Documento assinado com certificado digital em conformidade 
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá 
ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro. 

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a 
validação do documento digital estão disponíveis em: 
<http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >, opção Validar 
Assinatura. 

SERPRO / DENATRAN 



CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PIAUÍ 
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

CRP - PI 

Declaração de Inscrição Profissional 

Declaração 
DECLARO, para todos os fins que se fizerem necessários que o(a) Farmacêutico(a) 

LUíZA HELENA NASCIMENTO LOPES 

Nacionalidade Brasileira, CPF - 017.811.073-60 e RG 3.182.010 SSP-PI, acha-se inscrito(a) neste CONSELHO 
REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PIAUÍ CRF-PI, no Quadro de Farmacêuticos, sob o número de 
Inscrição Definitiva 1615, tendo efetuado sua inscrição em 06/09/2016. 

DECLARAMOS, também, que o(a) referido(a) profissional está quites com a tesouraria do CRF-PI e não existe 
Processo Ético até o presente momento, e em conformidade com o art. 30 da lei n° 3.820/60, estando apto(a) a 
exercer a profissão farmacêutica em todo Território Nacional. 

Por ser verdade, firmo a presente DECLARAÇÃO, a fim de que surta seus efeitos. 

Este documento apresenta validade de 30 dias, a partir da data de emissão. 

TERESINA, 9 de Outubro de 2025. 

Áfk--

DR. RAÜLINO FIRMINO FERREIRA 
Presidente CRF-PI 

Leia o QRCode ao lado para validar o documento ou acesso o endereço 
https://crfpi-emcasa.cisantec.com.bricrf-em-casa/consulta/impressoes/inicial.jsf e digite o Código de Autenticação 

Código de Autenticação: 6351-1B9A-255E-5777 

09/10/2025 10:07:54 SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
Pág. 1 de 1 



CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PIAUÍ 
SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 

Declaração De Contrato Ativo 

ets"` 

Declaração 

DECLARO, para todos os fins que se fizerem necessários que o(a) Farmacêutico(a) 

LUZA HELENA NASCIMENTO LOPES 

Brasileira, CPF - 017.811.073-60 RG N. 3.182.010 SSP-PI, acha-se inscrito(a) neste CONSELHO REGIONAL 
DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PIAUÍ CRF-PI, no Quadro de Farmacêuticos, sob o número de Inscrição 
Definitiva 1615, e não existe Processo Ético até o presente momento, em conformidade com o art. 30 da lei n° 
3.820/60, tendo sido Responsável Técnico pelas empresas: 

CNPJ Estabelecimento Endereço Entrada Saída 
05.577.401/0001-22 OTIMA DISTRIBUIDORA MEDICA 

HOSPITALAR LTDA 
RUA MAGALHAES FILHO, 720 - N 
CENTRO TERESINA-PI 

11/12/2017 Até a 
presente 

data. 

Por ser verdade, firmo a presente DECLARAÇÃO, a fim de que surta seus efeitos. 

TERESINA, 9 de Outubro de 2025. 

DR. RAULINO FIRMINO FERREIRA 
Presidente CRF-PI 

Leia o QRCode ao lado para validar o documento ou acesso o endereço 
https://crfpi-emcasa.cisantec.com.bricrf-em-casa/consulta/impressoes/inicialjsf e digite o Código de Autenticação 

Código de Autenticação: F266-65BE-35D1-1ADO 

09/10/2025 10:11:13 SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL Pag. 1 de 1 



CONSELHO REGIONAL DE FARMÁCIA DO ESTADO DO PIAUÍ 
SERVIÇO PUBLICO FEDERAL 

Declaração de Perfil Profissional 

Declaração o
14' 

%) 

s ;!' 
‘" 

DECLARAMOS, para efeito de qualificação de prestação de serviços farmacêuticos, segue o perfil de assistência 
farmacêutica do Profissional: 

Nome: LUZA HELENA NASCIMENTO LOPES 

Tipo! Inscrição: FARMACÊUTICO / 1615 

CPF: 01781107360 

RG: 3.182.010 

Sendo Responsável Técnico no(s) seguinte(s) estabelecimentos abaixo com respectivo percentual de presença (Perfil de 
"\ssistência Farmacêutica) no período de 09/10/2023 à 09/10/2025: 

Inscrição Razão Social Tipo Contrato 
Total de 

Fiscalizações 
Percentual de 

Presença 
Perfil 

138600 OTIMA DISTRIBUIDORA MEDICA HOSPITALAR LTDA DIRETOR TÉCNICO 5 60 % 2 

TERESINA, 9 de Outubro de 2025. 

DR. RA LINO FIRMINO FERREIRA 
Presidente ORE-PI 

Leia o QRCode ao lado para validar o documento ou acesso o endereço 
https://cdpi-emcasa.cisantec.com.br/crf-em-casa/consulta/impressoes/inicialjsf e digite o Código de Autenticação 

Código de Autenticação: CE8A-A722-D506-A29A 

09/10/2025 10:09:22 SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL Pag 1 de 1 



MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO 
SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO 

CERTIDÃO 

EMPREGADOR: OTIMA DISTRIBUIDORA MEDICA HOSPITALAR LTDA 
CNPJ: 05.577.401/0001-22 
CERTIDÃO EMITIDA em 14/10/2025, às 11:42:10 

Conforme os registros administrativos do Sistema de Escrituração Digital das 
Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial), certifica-se que o 
empregador acima identificado estava, em 11/10/2025, DESOBRIGADO a reservar 
percentual de seus cargos para pessoas com deficiência ou beneficiários reabilitados 
pela Previdência Social, tendo em vista o não enquadramento na hipótese legal prevista 
no art. 93, caput, da Lei n°8.213 de 1991. 

1. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço 
https://certidoes.sit.trabalho.gov.br/pcdreab/verificar com o código de verificação 
ji kXKYjaxp2UUrr. 
2. Esta certidão reflete tão somente os dados constantes dos registros 
administrativos do eSocial. Esses dados são declarados pelo próprio 
empregador, não havendo validação por parte da Secretaria de Inspeção do 
Trabalho. 
3. Os dados das certidões são atualizados diariamente. A presente certidão 
reflete a situação do empregador em 11/10/2025. Em regra, o intervalo entre a 
data da situação do empregador e a data da emissão da certidão é de 3 (três) 
dias, podendo este prazo aumentar em razão de atraso no processamento dos 
dados. 
4. Eventuais retificações nos dados enviadas após 11/10/2025 podem não se 
refletir nesta certidão. 
5. Esta certidão não abrange autos de infração, termos de compromisso e 
decisões judiciais relativos à obrigação de preencher vagas com pessoas com 
deficiência ou beneficiários reabilitados da Previdência Social, conforme art. 93 
da Lei n°8.213 de 1991. 
6. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador. 
7. O cálculo da cota e aferição de seu preenchimento são realizados conforme 
definido no Art. 4° da Portaria MTE n° 547 de 11 de abril de 2025. Para o cálculo 
da cota são excluídos da base de cálculo os aprendizes contratados e os 
afastados por aposentadoria por incapacidade permanente (aposentadoria por 
invalidez). O resultado fracionado terá seu arredondamento para o número 
inteiro superior. Não são contabilizados para o preenchimento da cota aqueles 
empregados com deficiência ou beneficiários reabilitados da Previdência Social 
contratados na modalidade de aprendiz, de contrato intermitente e os afastados 
por aposentadoria por incapacidade permanente (aposentadoria por invalidez). 
8. Esta certidão foi emitida em 14/10/2025 e tem prazo de validade de 30 dias. 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: REJANE OLIVEIRA CARVALHO DO NASCIMENTO 
CPF: 534.783.983-04 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 16:09:13 do dia 17/07/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 13/01/2026. 
Código de controle da certidão: 70B8.7542.EC41.29D6 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: REJANE OLIVEIRA CARVALHO DO NASCIMENTO 

CPF: 534.783.983-04 

Certidão n°: 40572837/2025 

Expedição: 16/07/2025, às 10:07:45 

Validade: 12/01/2026/ - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que REJANE OLIVEIRA CARVALHO DO NASCIMENTO, inscrito(a) 

no CPF sob o n° 534.783.983-04, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco 

Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força executiva. 

t)úvi. s e sugestbes: cndt@tst.jus.br 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 22 REGIÃO 

CERTIDÃO ELETRÔNICA DE AÇÕES TRABALHISTAS , 

Certidão n° 000026786/2025 

Válida até: 05/11/2025 

CERTIDÃO NEGATIVA 

2570-3E28-6879-B72A-8006-685D-1400-2236 

Expedição: 07/08/2025 

Certifica-se, após pesquisa nas bases de dados de processos físicos (Sistema de Acompanhamento Processual 
Trabalhista - APT) e eletrônicos (Sistema de Acompanhamento Processual Trabalhista Virtual - APTv e Processo Judicial 
Eletrônico - PJe) do TRT da 22a Região (Piauí), em 1° e 2° Graus de Jurisdição, que não consta processo em tramitação 
contra REJANE OLIVEIRA DE CARVALHO, inscrito(a) no CPF/CNPJ sob n° 53478398304. 

OBSERVAÇÕES: 
1. As Certidões Eletônicas de Ações Trabalhistas (CEAT) terão validade de 90 (noventa) dias após a sua expedição; 
2. Durante o período de validade da certidão sua autenticidade pode ser confirmada pelo endereço eletrônico do TRT da 22' Região (http: 
//www.trt22.jus.br) em: Serviços/Certidões/Certidão Eletrônica de Ações Trabalhistas (CEAT)/Autenticar CEAT; 
3. Certidão emitida gratuita e eletrônicamente com base no Ato GP n° 15/2018 
4. A pesquisa nas bases de dados de processos físicos (Sistema de Acompanhamento Processual Trabalhista - APT) e eletrônicos (Sistema de 
Acompanhamento Processual Trabalhista Virtual - APT Virtual e Processo Judicial Eletrônico - PJe) do TRT da 22a Região (PI) é realizada pelo CPF ou 
CNPJ informado e pela exata grafia do nome ou razão social vinculado ao CPF ou CNPJ registrado na Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
5. A informação do n° do CPF/CNPJ indicado acima é de responsabilidade do solicitante da Certidão; 
6. No caso de Pessoa Jurídica, a certidão atesta a empresa em relação a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais; 
7. Busca realizada não contempla processos arquivados definitivamente e as seguintes classes judiciais: Ações de Consignação em 
Pagamento, Embargos de Terceiro, Inquérito para Apuração de Falta Grave, Mandado de Segurança, Mandado de Segurança Coletivo, Dissídio 
Coletivo, Pedido de Extensão de Decisões Proferidas em Dissidios Coletivos, Habeas Corpus, Habeas Data, Ação Cautelar, Conflito de Compêtencia, 
Exceção de Incompetência, de Suspeição ou de Impedimento, Arguição de Inconsfitucionalidade, Pedido de Restauração de Autos, Incidente de 
Falsidade, Pedido de Revisão de Valor de Alçada, Interdito Proibitório, Reintegração/Manutenção de Posse, Agravo Regimental, Protesto Judicial, 
Incidente de Resolução de Demanda Repetitiva, Assunção de Competência, Reclamação; 
8. Há possibilidade de tratar-se de homônimo quando o resultado da pesquisa não associar número de CPF ou CNPJ ao nome do reclamado e 
ao número do processo; 
9. O interessado que discordar do resultado apresentado nessa certidão deve dirigir-se a unidade judiciária mais próxima (Secretaria Judiciária, 
Distribuição - Forum Trabalhista e Varas do Trabalho (interior) para esclarecimentos ou correções; 
10. Os dados constantes dessa certidão estão atualiazdos: APT (1° e 2° Graus), APTVirtual (1° e 2° Graus), PJe (1° e 2° Graus). 



REFERENTE A TODOS OS ESTABELECIMENTOS DO EMPREGADOR- INSCRIÇÃO 534.783.983-04 

MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO 
SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO 
COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS 

CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
NEGATIVA 

INSCRIÇÃO (CPF/CNPJ): 534.783.983-04 
DATA E HORA DA EMISSÃO: 01/10/2025, às 10:52:55, conforme horário oficial de Brasília 

CERTIFICA-SE, de acordo com as informações registradas no sistema de Controle de Processos de Multas e 
Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima 
identificado. 

1. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador. 
2. A presente certidão não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na Portaria Interministerial MTE/SDH n° 2, de 12 de maio 
de 2011, que disciplina o Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas a de escravo. 
3. Conforme artigo 103, § 22 da Portaria MTP n° 667/2021, a certidão ora instituída refletirá sempre a última situação ocorrida em cadastros 
administrativos pelo emitente, de modo que, havendo processos enviados à Procuradoria da Fazenda Nacional - PFN, quanto a estes, poderá ser 
obtida certidão específica perante aquele órgão, visando a demonstrar a situação atualizada dos mesmos. 
4. Expedida com base na Portaria MTP n° 667, de 8 de novembro de 2021. Emitida gratuitamente. 

Dados para conferência da autenticidade desta certidão: 

Endereço: https://eprocesso.sittrabalho.gov.br/Certidao/Validar 

Código: RKUENUFYWE 

A autenticidade também pode ser verificada a partir do QR Code ao lado. 

Página 1 de 1 
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Data Assistance 

A DATA ASSISTANCE, vem, por meio deste, considerando o contrato de prestação de serviços de 
consultoria e assessoria especializada com o objetivo de garantir a adequação da OTIMA 
DISTRIBUIDORA, inscrita no CNPJ sob o n° 05.577.401/0001-22, à Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (LGPD), informar que, até a data da assinatura deste documento, foram prestados os 
seguintes serviços: 

• Elaboração do Termo de Nomeação do Encarregado de Dados e orientação para o seu fiel 
cumprimento; 

• Alinhamento para a criação de um canal de comunicação (telefone, e-mail) para centralizar as 
demandas relacionadas à LGPD; 

• Adequação das redes sociais e site da Ótima Distribuidora à LGPD; 
• Mapeamento e registro das atividades de tratamento de dados pessoais; 
• Elaboração e envio do Inventário de Dados Pessoais; 
. Elaboração e envio do Relatório de Mapeamento; 
. Elaboração, envio, apresentação e direcionamento para implementação dos seguintes documentos: 

• Política de Privacidade e Cookies do site; 
• Termos de Uso do site; 
• Política de Incidentes de Segurança; 
• Política de Segurança da Informação; 
• Política de exercício dos direitos dos titulares de dados; 
o Formulário para atendimento dos direitos dos titulares; 
o Termo de Consentimento para Tratamento dos Dados Pessoais; 
o Orientações par gestão curricular; 
o Frases de atendimento para WhatsApp e redes sociais; 
o Termo de Uso do Chip/Aparelho Corporativo; 
• Termo de Uso da Farda; 
o Termo de Uso do Crachá; 
• Termo de Consentimento - Divulgação de Imagem e Voz; 
• Cláusula Proteção de Dados Pessoais para Contratos de Trabalho; 
o Termo de Confidencialidade e Proteção de Dados Pessoais; 
• Cláusula de proteção de dados pessoais para contratos; 
o Manual de boas práticas em proteção de dados pessoais; 

Revisão dos contratos com foco na proteção de dados e a inclusão do aditivo da cláusula 
contratual de proteção de dados pessoais. 

Para o mês de outubro e novembro do corrente ano estão previstos: 
• Treinamento da equipe; 
• Treinamento do Encarregado; 
• Verificação de conformidade da organização; 
o Elaboração, envio e apresentação do RIPD (Relatório de Impacto à Proteção dos Dados 

Pessoais); 
• Encerramento da Consultoria. 

Teresina (PI), na data da assinatura eletrônica. 
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MANUAL DE BOAS PRÁTICAS EM PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

ÓTIMA DISTRIBUIDORA 

Controladora de Dados: Ótima Distribuidora, CNPJ N° 05.577.401/0001-22 
Endereço: Rua Magalhães Filho, 720- Centro (Norte), Teresina - PI, 64000-128 
Encarregado de Dados:Sr. Thiago Sampaio Silva, e-mail: Igpd@otimadistribuidora.com.br 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

Este Manual de Boas Práticas em Proteção de Dados Pessoais foi elaborado para todos 
os colaboradores e prestadores de serviço da Ótima Distribuidora sobre as boas práticas de 
conduta em relação à segurança das informações pessoais e proteção de dados, seja em meios 
físicos ou digitais. 

Nesse sentido, algumas definições são importantes para melhor clareza do material, 
conforme indicado a seguir: 

• Titular do dado: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são 
objeto de tratamento (é o cliente ou um funcionário, por exemplo). 

• Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD): órgão responsável por zelar, 
implementar e fiscalizar o cumprimento desta Lei em todo o território nacional. 

• Dado pessoal: informação relacionada à pessoa natural identificada ou identificável 
(ex.: RG, CPF, e-mail, matrícula do imóvel, geolocalização). 

• Dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção 
religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, 
filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou 
biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural. 

• Banco de dados: conjunto de dados pessoais, em meio físico e/ou digital. 

• Controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem 
competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais (neste caso é a 
Ótima Distribuidora). 

• Encarregado: pessoa indicada pelo controlador e operador para atuar como canal 
de comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade (ANPD). 

• Tratamento de dados: toda operação realizada com dados pessoais, como as que 
se referem a coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, 
reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, 
armazenamento, eliminação, avaliação ou controle da informação, modificação, 
comunicação, transferência, difusão ou extração. 

• Transferência internacional de dados: transferência de dados pessoais para país 
estrangeiro ou organismo internacional do qual o país seja membro. 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio 

deste conteúdo sem autorização prévia do autor é expressamente proibido. 
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• Uso compartilhado de dados: comunicação, difusão, transferência internacional, 
interconexão de dados pessoais ou tratamento compartilhado de bancos de dados 
pessoais por órgãos e entidades públicos no cumprimento de suas competências 
legais, ou entre esses e entes privados, reciprocamente, com autorização específica, 
para uma ou mais modalidades de tratamento permitidas por esses entes públicos, 
ou entre entes privados. 

• Consentimento: manifestação livre, informada e inequívoca pela qual o titular 
concorda com o tratamento de seus dados pessoais para uma finalidade 
determinada. 

• Bloqueio: suspensão temporária de qualquer operação de tratamento, mediante 
guarda do dado pessoal ou do banco de dados. 

• Eliminação: exclusão de dados ou de conjunto de dados armazenados em banco 
de dados, independentemente do procedimento empregado. 

• Segurança dos dados: medidas técnicas e administrativas para proteger os dados 
durante o seu tratamento. 

OBSERVAÇÃO: Os colaboradores não são nem controladores, nem operadores e nem 
encarregados, mas pessoas que agem em nome da organização, podendo, portanto, ser 
responsabilizados se agirem em desacordo com as determinações lícitas da Ótima Distribuidora. 

2. POR QUE OS DADOS PESSOAIS DEVEM SER PROTEGIDOS? 

Os dados pessoais estão relacionados com a dignidade humana de cada cidadão e 
possuem valor econômico, ou seja, existem grandes empresas que lucram com a comercialização 
dos seus dados pessoais. 

Além disso, a proteção de dados pessoais é uma garantia constitucional de todo cidadão e 
tem lei própria, a LGPD. Violar esses direitos pode trazer consequências, tanto materiais, quanto 
para a imagem de uma organização. 

Por isso, tanto no seu dia-a-dia quanto no trabalho, esteja sempre atento. Questione sempre 
se é realmente necessário que você forneça os seus dados para o cadastro junto a uma loja em 
que você está efetuando uma compra, por exemplo. 

E se alguém optar por fornecer os seus dados, esteja consciente dos direitos enquanto titular 
dos dados pessoais. Importante que o colaborador, quando questionado sobre, encaminhe o cliente, 
outro colaborador ou interessado para falar com o Encarregado de Dados, que é o responsável para 
tratar sobre proteção de dados pessoais dentro da organização, conforme definição acima. 

3. POTENCIAIS E PRINCIPAIS RISCOS 

Abaixo seguem algumas das principais situações que colocam os dados pessoais em 
situação de vulnerabilidade: 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio 

deste conteúdo sem autorização prévia do autor é expressamente proibido. 
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• dados indevidamente acessados, seja por documentos que não foram guardados 
devidamente, em gavetas com trancas ou com o uso de senhas fortes, ou quando 
foram perdidos e expostos equivocadamente, por exemplo; 

• coleta excessiva de dados: quando são solicitados dados além do necessário para a 
prática de uma ação da organização, para se atingir um objetivo; 

• invasão de contas e golpes; 

• acúmulo desnecessário de documentos, seja no meio físico ou digital, quando se 
acumula documentos que estejam fora do prazo de guarda; 

• ausência de cópias de segurança dos documentos, lembrando que as cópias de 
segurança, como o próprio nome já diz, devem estar em um local diverso do original. 

4. BOAS PRÁTICAS 

Algumas práticas, quando executadas, podem reduzir a exposição dos dados pessoais a 
riscos. Vejamos algumas delas. 

4.1. USO DE DISPOSITIVOS PARTICULARES E CORPORATIVOS 

Primeiro, vamos trazer algumas definições importantes: 

• Dispositivo móvel: qualquer equipamento portátil, tais como: notebooks, netbooks, 
tablets, smartphones, etc. 

• Usuário: servidores, terceirizados, colaboradores, consultores, auditores, 
estagiários, prestadores de serviço ou qualquer outro que obtiver autorização do 
responsável pela área interessada para acesso aos ativos de informação da 
organização. 

• Usuários com dispositivos móveis corporativos: usuários que utilizam 
dispositivos móveis de computação de propriedade da organização. 

• Usuários com dispositivos móveis particulares: usuários que utilizam 
dispositivos móveis de computação de sua propriedade. 

• Usuários visitantes com dispositivos móveis: todos os usuários que utilizam 
dispositivos móveis de sua propriedade, ou do órgão/entidade a que pertencem, 
dentro dos ambientes físicos e virtuais de outros órgãos/entidades, dos quais não 
fazem parte. Exemplos: fornecedores, visitantes, servidores fora da sua unidade de 
origem, etc. 

Seja celular, smartphone, notebook ou afins, é fundamental que sejam cumpridas as dicas 
abaixo para prevenir o vazamento de dados: 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio 

deste conteúdo sem autorização prévia do autor é expressamente proibido. 
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• Uso de chip corporativo, quando possível e que as trocas de mensTgens sobre 
questões ligadas ao trabalho, com clientes, prestadores de serviço, colaboradores e 
diretoria, sejam realizadas apenas por esse canal; 

• Ativar o SIM do Chip do celular como recurso de segurança; 

• Uso do e-mail corporativo; 

• Cuidado ao baixar aplicativos, confirmar se são oficiais, para não danificar o seu 
aparelho e não ter acesso a informações indevidas; 

• Seja em um notebook, em um tablet ou em um smartphone, a atualização do sistema 
operacional (SO) é uma das medidas mais importantes para manter o aparelho livre 
de ameaças. 

• O acesso ao VVi-Fi de locais públicos não é uma conexão protegida. Vale lembrar 
que mesmo que A pessoa não esteja acessando para fins de trabalho, aquela 
máquina contém informações do trabalho, o que requer cuidado; 

• Bloqueio da tela do aparelho por senha, evitando que terceiros tenham acesso ao 
seu conteúdo em situações de perda ou de roubo. 

Cuidados no uso de dispositivos particulares 

No caso do uso de aparelhos pessoais para a guarda de informações vinculadas à Ótima 
Distribuidora, é necessário ter cuidado redobrado, principalmente diante de uso compartilhado de 
computadores pessoais, devendo, nesses casos, observar: 

• Guardar apenas os documentos vinculados ao exercício da sua função, 
armazenando em pastas que só o funcionário tenha acesso; 

• Cuidado com fotos, documentos e demais materiais que contenham dados pessoais 
e dados sensíveis ligado ao exercício da sua função, evitando o compartilhamento 
em redes sociais, via e-mail particular, devendo ser confirmado, antes de qualquer 
compartilhamento da informação, o dado do contato, para evitar envios de 
documentos a contatos diversos (seja por e-mail ou WhatsApp), caracterizando um 
incidente de segurança; 

• O registro e armazenamento de fotos do/no ambiente da Ótima Distribuidora ou de 
dados pessoais de clientes e funcionários em celulares não corporativos; 

• A divulgação (seja por WhatsApp, redes sociais em geral ou e-mail) de fotos do/no 
ambiente da Ótima Distribuidora, ou de funcionários com fardas ou crachás fora do 
ambiente de trabalho, que possam impactar negativamente a sua imagem ou a da 
organização; 

• Observar as normativas sobre proteção de dados pessoais da empresa (Política 
de Privacidade, Termo de sigilo e não divulgação, Políticas de Segurança de 
Informação, por exemplo). 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio 

deste conteúdo sem autorização prévia do autor é expressamente proibido. 
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No caso de acesso remoto de computador pessoal, quando solicitado pelo colaborador, 

em benefício do desempenho das suas funções, é interessante que o setor de Tecnologia da 
Informação crie um rotina para instalação/atualização do sistema, antivírus e demais recursos. 

Cuidados no uso de dispositivos móveis corporativos 

• Os dispositivos móveis corporativos devem ser inventariados; 

• Os dispositivos móveis devem possuir somente os softwares homologados e 

instalados pela área de TI; 

• Não instalar ou desinstalar qualquer tipo de software nos dispositivos móveis; 

• Os dispositivos móveis devem ser registrados como membros de um domínio de 

rede, sempre que tecnicamente possível; 

• Os dispositivos devem oferecer mecanismos que garantam o controle de acesso e 
sigilo das informações neles armazenadas (Exemplo: senhas, usuários e senhas, 
tokens, criptografia dos dados, etc.); 

• É necessária a implementação de mecanismos de autenticação, autorização e 
registro de acesso do usuário e/ou dispositivo, às conexões de rede e recursos 

disponíveis; 

• A área de TI deve adotar mecanismos que garantam a proteção e sigilo dos dados 
armazenados nos dispositivos em casos de extravio; 

• É de uso exclusivo da área de TI o uso da conta "Administrativa", sendo este restrito 

às atividades de manutenção do equipamento; 

• A utilização de contas com perfil de "Administrativo" nos dispositivos móveis só será 

autorizada quando devidamente formalizada e justificada à área de TI. 

4.2. E-MAIL CORPORATIVO 

O e-mail corporativo ou institucional é uma conta de correio eletrônico utilizada para 

comunicação interna ou externa, garantindo vínculo àquela organização que está entrando em 
contato com um fornecedor, cliente, ou terceiro. A Ótima Distribuidora adota o 
"@otimadistribuidora.com.br", como designação corporativa para o e-mail. 

Nesse sentido, ao ter um domínio que trata exclusivamente dos assuntos da Ótima 
Distribuidora, a distribuição de informações se torna muito mais fácil e eficiente. Ao adotar esse 

tipo de serviço, cada colaborador tem seu próprio endereço, geralmente com seu nome ou sua 
função, seguido do nome da Ótima Distribuidora, por exemplo, "Igpd@otimadistribuidora.com.br". 

Atualmente, as principais ameaças associadas ao uso do e-mail são: 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio 

deste conteúdo sem autorização prévia do autor é expressamente proibido. 
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• Phishing: é uma técnica de fraude online, utilizada por criminosos no mundo da 

informática para roubar senhas de banco e demais informações pessoais, usando-
as de maneira fraudulenta. 

• SPAM: e-mails não solicitados, que geralmente são enviados para um grande 
número de pessoas; e 

• Malware: programas especificamente desenvolvidos para executar ações danosas e 
atividades maliciosas em um computador. 

Para garantir a eficiência e a segurança do e-mail corporativo, seguem algumas boas 
práticas para o seu uso: 

• Verificar os limites de armazenamento; 

• Também é importante gerenciar o uso apropriado do e-mail corporativo, pois ele é 
destinado exclusivamente aos assuntos da Ótima Distribuidora; 

• O monitoramento periódico permite identificar a má utilização da ferramenta. Dessa 
forma, a rotina de monitoramento também deve ser desenhada em conjunto, pelo 
Encarregado de Dados e o responsável pela tecnologia da informação; 

• Ativar a detecção de "spam" nos e-maus; 

• Criar uma política de senha, em que sejam criadas senhas fortes, com letras 
maiúsculas, minúsculas, números e caracteres especiais, bem como uma rotina de 
troca, estipulando prazo para tal; 

• Usar assinatura digital para documentos, evitando que a assinatura seja corrompida. 
Há aplicativos, como o gov.br, que disponibilizam a assinatura dos documentos de 
forma gratuita. Também há os certificados digitais que possibilitam esse tipo de 
assinatura; 

• Verificar o remetente e destinatário de um e mail, para confirmar a fonte de 
recebimento e/ou envio de informações; 

• Checar o remetente e destinatário do contato, confirmando se o e-mail está correto, 
antes de clicar em algum link, abrir um documento, ou no envio de alguma 
informação; 

• Utilizar a opção "Cco" disponível na aba do destinatário do e-mail, quando precisar 
passar uma mensagem a vários destinatários; 

• Repassar mensagens atentando-se para a conduta ética e o respeito que deve haver 
entre colegas; 

• Encaminhar e-maus com dados pessoais ou informações sigilosas apenas para os 
destinatários necessários e responsáveis para recebê-los, solicitando que seja 
observada a guarda e tratamento de tais informações de acordo com a LGPD. Por 
exemplo: "Este e-mail contém informações pessoais ou sigilosas, devendo ser 
observada a Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD durante a guarda, 
compartilhamento e tratamento de tais dados". 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio 

deste conteúdo sem autorização prévia do autor é expressamente proibido. 
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O uso de e-mail corporativo garante uma padronização de serviços e evita golpes com 
clientes e fornecedores por meio da criação de endereços eletrônicos similares, por exemplo: 

• "otimadistribuidora@gmail.com" 
• "otiimadistribuidora@gmail.com" 

Esses e-maus parecem iguais, mas não são. E, na rotina diária, passam 
despercebidos, podendo ser um meio para aplicação de golpes, inclusive com os e-mails de 
contratados/prestadores de serviço, por isso o cuidado. 

Entretanto, caso seja necessário o uso de e-maus com o domínio não corporativo, tal qual o 
do exemplo, é importante o reforço sobre a conscientização dos clientes da Ótima Distribuidora, 
para que eles não sejam vítimas de golpes com e-mails similares. 

Além disso, é frequente o caso é que órgãos públicos, fornecedores, terceiros e prestadores 
de serviço, por exemplo, façam uso de e-mails não corporativos, sendo estes "gmail.com", 
"hotmail.com", "outlook.com", "yahoo.conn", "icloud.com" e afins. 

Nesse caso, é necessária a conscientização de toda a equipe da Ótima Distribuidora para 
que confira sempre o destinatário e remetente evitando golpes ou envio de informações pessoais 
e/ou sigilosas a endereços eletrônicos semelhantes. 

4.3. CONTROLE DE ACESSO 

O controle de acesso às informações pertinentes à Ótima Distribuidora também deve ser 
outra preocupação. Isso ajudará a garantir que a informação só ficará disponível para quem de fato 
precisa visualizá-la ou modificá-la. Nesse sentido, é necessário levar em conta questões como: 

• Esta pessoa precisa ter acesso a certos arquivos e pastas? 
• É preciso oferecer permissão para editar e excluir ou bastaria autorizar a visualização 

dos arquivos? 
• As informações são criptografadas antes de serem compartilhadas entre os 

colaboradores? 
• O profissional precisa ter cópias locais dos arquivos ou eles devem permanecer 

armazenados na nuvem? 

Assim sendo, tem-se que o controle de acesso serve para auxiliar na construção desses 

mecanismos e deve ser informada a todos da Ótima Distribuidora. Além do bloqueio da tela dos 

aparelhos, o controle de acesso deve abranger pastas e sistemas internos, documentos, e-mails e 

afins. 

O uso de senhas fortes, que tragam, quando possível, mais de oito caracteres, 
obrigatoriamente com letras maiúsculas e minúsculas, números e caracteres especiais ajuda a 

evitar o acesso indevido a documentos importantes. 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio 

deste conteúdo sem autorização prévia do autor é expressamente proibido. 
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Além disso, a gestão do controle de acesso não deve ficar a cargo de a'penas Uma pessoa, 
pois esta pode desligar-se da Ótima Distribuidora, seja por meio de férias, afastamento definitivo 
ou provisório (doença) ou um possível falecimento. É importante que a diretoria participe dessa 
gestão. 

4.4. REUNIÕES VIRTUAIS 

Em se tratando de informações sigilosas, seguem algumas dicas para o seu trabalho em 
ambiente virtual/remoto, para evitar exposições indevidas e incidentes de segurança da informação. 
Vejamos: 

• Prefira realizar reuniões e atendimentos virtuais em um local tranquilo, resguardando 
o acesso ao ambiente e às informações tratadas; 

• Cuidado também com a câmera e microfone ativos; 

• Durante as videoconferências, podem ser expostas informações valiosas sobre a 
instituição. Se possível, utilize aplicativos que não permitam gravações de tela ou 
registros de imagens ("screenshots"); 

• Caso haja gravação da reunião ou atendimento, todos os participantes devem ser 
previamente informados e autorizar a gravação; 

• Se estiver utilizando o seu computador, lembre-se de ter bons antivírus que limpem 
a sua máquina com frequência; 

• Caso o computador não seja de acesso exclusivo, armazene suas informações em 
um ambiente com senha, para que o acesso seja feito só por você; 

• Fique atento às permissões concedidas nos aplicativos. Veja se está sendo 
autorizado apenas aquilo que realmente necessita para o seu uso; 

• Ao compartilhar a tela do computador ou do celular durante chamadas de vídeo, 
feche janelas e deixe apenas aquele arquivo que você quer compartilhar aberto; 

• Os links das reuniões devem ser enviados apenas aos interessados/participantes. 
Se possível, opte sempre por autorizar a entrada dos participantes, assim você 
evitará que estranhos participem da reunião. 

4.6. ARMAZENAMENTO DE DOCUMENTOS 

Os documentos digitais ou físicos, quando desorganizados, podem ser difíceis de localizar. 
A desorganização causa ocupação desnecessária de espaço de armazenamento (gerando maiores 
custos), morosidade na localização e acesso e, pior, o risco de perda de informação. 

Nesse sentido, seguem algumas rotinas simples a serem adotadas: 

• Observar a temporalidade, ou seja, o prazo de guarda previsto em lei para os 
documentos; 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio 

deste conteúdo sem autorização prévia do autor é expressamente proibido. 
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• Fazer backup dos documentos em locais diferentes de onde está' ayes ongireáis; 

• Evitar imprimir e criar cópias ou versões desnecessárias de arquivos digitais; 

• Descartar minutas/rascunhos de documentos após o documento oficial ser 
finalizado; 

• Não utilizar folhas com dados pessoais como rascunho; 

• Nomear documentos e pastas seguindo um formato padrão, com o uso de linguagem 
e caracteres simples; 

• Criar uma rotina com prazos para limpeza das pastas físicas, virtuais e e-mails; 

• Concluir processos e documentos nos sistemas quando os trâmites forem 
finalizados; 

• Classificar os documentos nos sistemas conforme os prazos de temporalidade 
vigentes; 

• Manter a área de trabalho do computador deve estar sempre limpa; 

• Manter as pastas de rede do setor organizadas, estabelecendo padrões de 
organização. Exemplo: 
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A rotina da gestão dos documentos digitais, incluindo o armazenamento, backup e descarte 
deve ser construída em conjunto com o Encarregado de Dados e a área de T.I. 

Em caso de documentos físicos, lembrar que aqueles que contém informações pessoais 
devem estar armazenados em pastas foscas, guardados em armários com trancas, sendo 
acessados apenas pelas pessoas responsáveis por tratar daquela documentação. 

Isso evita possíveis incidentes e, caso ocorram, o tempo hábil para conduzi-lo, identificando 

o que potencialmente ocorreu, a tratativa com os responsáveis e adoção dos procedimentos 
cabíveis será, certamente, mais célere. 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio 

deste conteúdo sem autorização prévia do autor é expressamente proibido. 
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Apesar de parecer simples, descartar esses papéis é uma tarefa que demanda certa 
atenção. Por isso, alguns passos essenciais devem ser seguidos para reduzir qualquer tipo de risco. 
Os principais passos para o correto descarte de documentos são: 

• Conferir se o documento possui um substituto físico ou digital com validade jurídica 
ou histórica. Nos casos de documento de identificação, por exemplo, o descarte só 
deve ser feito quando já foi emitida uma nova via; 

• Não jogue no lixo! Por conterem, na maioria das vezes, informações e dados 
pessoais importantes, é imprescindível que o descarte de documentos não seja feito 
diretamente no lixo. Isso, pois, pode haver um extravio do papel e utilização dos 
dados para atividades fraudulentas; 

• A organização deve conduzir o melhor tipo de descarte de documentos físicos para 
a sua realidade, por exemplo: fragmentadora, trituradora, incineração; 

• Vale lembrar que o descarte correto inclui crachás, CDs, etiquetas, notas fiscais, 
registros fotográficos e demais recursos físicos que contenham dados pessoais, 

• O descarte de dados deve observar o prazo de guarda dos documentos. Por 
exemplo, a CLT possui prazos para a guarda dos documentos trabalhistas. 

5. DISPOSIÇÕES FINAIS 

Aqueles vinculados à Ótima Distribuidora deverão comunicar e/ou reportar os incidentes 
que afetam a segurança dos ativos ou o descumprimento desta norma à área de TI correlata. Em 
casos de quebra de segurança da informação, deve ser imediatamente acionado pela área de TI 
correlata para adotar as providências necessárias. 

Para além das boas práticas acima especificadas, importante pontuar a necessidade de 
observar as seguintes orientações: 

• faça backup dos seus documentos regularmente e mantenha pelo menos um backup 
off-line; 

• utilize a criptografia para armazenar dados confidenciais ou privados; 

• cuidado ao abrir links ou arquivos enviados por terceiros; 

• cuidado com conexões públicas, pois seus dados podem ser interceptados e 
coletados; 

• crie senhas fortes (letras maiúsculas e números; caracteres); 

• habilite a verificação em duas etapas em todas as contas de aplicativos e e-maus 
que for possível (ex.: WhatsApp, Instagram, E-mails); 

• quando disponível no aplicativo ou site, habilite as chamadas notificações de login, 
pois quando acessarem sua conta, uma notificação será enviada, normalmente ao 
seu e-mail; 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio 

deste conteúdo sem autorização prévia do autor é expressamente proibido. 
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• saia das suas contas (aplicativos de banco, e-maus, sites truarYdo usar 
equipamentos compartilhados (incluindo equipamentos usados em casa); 

• habilite as configurações de privacidade e segurança dos serviços que acessa; 

• baixe aplicativos apenas de lojas oficiais e habilite apenas as permissões 
necessárias (nada de autorizar sem ler as que estão pré-configuradas); 

• se possível autorizar que o aplicativo tenha acesso ao seu microfone, comera e 
localização apenas durante o uso. 

Conforme apontado, este documento é uma orientação para o bom desenvolvimento das 
funções que envolvam o tratamento de dados pessoais. 

Considerando que a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais tem sua vigência recente, 
as regulamentações, interpretações e orientações sobre a aplicabilidade da predita norma estão em 
modulação, o que requer que este documento seja constantemente revisado e atualizado. 

Ao autor de infração a esta norma, quando comprovado dolo e má-fé, serão aplicadas as 
sanções cabíveis. 

7. HISTÓRICO DE VERSÕES DESTE MANUAL 

QUADRO DE VERSÕES 
Data da 

Elaboração/Revisão 
Versão Alteração realizada Responsável 

setembro/2025 01 Versão original 

O presente documento deverá ser atualizado pelo Encarregado de Dados em conjunto com 
o responsável pela área de Tecnologia da Informação e jurídico, se necessário, à medida que novas 
orientações legais, regulatórias e doutrinárias surgirem sobre a matéria, considerando as atividades 
desenvolvidas na organização e a maturidade em proteção de dados da equipe. 

Se tiver dúvidas ou comentários sobre este Manual de Boas Práticas, entre em contato 
através do e-mail Igpd@otimadistribuidora.com.br e fale com o Encarregado de Dados. 

Solicitamos, ainda, que você leia a nossa Política de Privacidade, para saber como tratamos 
seus dados pessoais. 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio 

deste conteúdo sem autorização prévia do autor é expressamente proibido. 
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POLÍTICA DE INCIDENTES DE SEGURANÇA COM DADOS PESSOAIS DA OTIMA 
DISTRIBUIDORA 

1. INTRODUÇÃO 

A Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) determina aos agentes de 
tratamento de dados pessoais (controladores e operadores) a adoção de medidas para 
prevenir a ocorrência de danos aos titulares em virtude de suas atividades. 

Na eventualidade de um incidente de segurança, uma importante medida de 
mitigação de danos é a comunicação da ocorrência aos titulares dos dados pessoais 
violados. Dessa forma, eles poderão tomar conhecimento do ocorrido e adotar medidas de 
precaução para mitigar os riscos a que foram expostos em razão do incidente. 

A LGPD impõe aos controladores, em seu art. 48, o dever de comunicar aos titulares 
e à ANPD a ocorrência de incidentes que possam causar riscos ou danos relevantes aos 
titulares. O cumprimento dessa obrigação junto à ANPD e aos titulares afetados, se dá no 
processo de Comunicação de Incidente de Segurança (CIS). 

Nesse sentido, a presente Política de Incidente de Segurança com Dados 
Pessoais da Ótima Distribuidora, CNPJ n° 05.577.401/0001-22, traz as diretrizes básicas 
para a condução do incidente de segurança com dados pessoais. 

2. ABRANGÊNCIA 

Esta Política é aplicável a todo tratamento de Dados Pessoais realizados pela Ótima 
Distribuidora, se estendendo a todos os colaboradores, sejam eles estagiários, aprendizes e 
trainees, funcionários, gerentes, diretores, aos prestadores de serviço, fornecedores, parceiros 
de negócios, consultores e terceiros, bem como aos órgãos públicos e entidades com as quais 
possa haver interação, e a qualquer outra parte que mantenha relação com a organização, 
sejam pessoas físicas ou jurídicas, com ou sem fins lucrativos. 

3. DEFINIÇÕES IMPORTANTES 

Para melhor entendimento da presente Política, seguem alguns conceitos 
importantes, com base na LGPD e na Resolução CD/ANPD n° 15/2024, que trata do 
Regulamento de Comunicação de Incidente de Segurança: 

dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou identificável; 

dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção 
religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, 
filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou 
biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural; 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio deste 

conteúdo sem autorização prévia do autor é expressamente proibido. 
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- banco de dados: conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido érn um ou 
em vários locais, em suporte eletrônico ou físico; 

- titular: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais que são objeto de 
tratamento; 

- agentes de tratamento: o controlador e o operador; 

- Controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem 
competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais; 

Operador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o 
tratamento de dados pessoais em nome do controlador; 

Encarregado: pessoa indicada pelo controlador e operador para atuar como canal de 
comunicação entre o controlador, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de 
Proteção de Dados (ANPD); 

- dado pessoal afetado: dado pessoal cuja confidencialidade, integridade, 
disponibilidade ou autenticidade tenha sido comprometida em um incidente de 
segurança; 

- categoria de dados pessoais: classificação dos dados pessoais de acordo com o 
contexto de sua utilização, tais como dados de identificação pessoal, dados de 
autenticação em sistemas, dados financeiros; 

- dado de autenticação em sistemas: qualquer dado pessoal utilizado como 
credencial para determinar o acesso a um sistema ou para confirmar a 
identificação de um usuário, como contas de login, tokens e senhas; 

dado financeiro: dado pessoal relacionado às transações financeiras do 
titular, inclusive para contratação de serviços e aquisição de produtos; 

dado protegido por sigilo legal ou judicial: dado pessoal cujo sigilo decorra de 
norma jurídica ou decisão judicial; 

dado protegido por sigilo profissional: dado pessoal cujo sigilo decorra do 
exercício de função, ministério, ofício ou profissão, e cuja revelação possa 
produzir dano a outrem; 

incidente de segurança: qualquer evento adverso confirmado, relacionado à 
violação das propriedades de confidencialidade, integridade, disponibilidade e 
autenticidade da segurança de dados pessoais; 

comunicação de incidente de segurança: ato do Controlador que comunica à 
ANPD e ao titular de dados a ocorrência de incidente de segurança que possa 
acarretar risco ou dano relevante aos titulares; 

procedimento de comunicação de incidente de segurança: procedimento 
instaurado no âmbito da ANPD após o recebimento de comunicação de incidente de 
segurança; 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio deste 
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procedimento de apuração de incidente de segurança: procedimento instaurado 
pela ANPD para apurar a ocorrência de incidente de segurança que não tenha sido 
comunicado pelo controlador; 

processo de comunicação de incidente de segurança: processo administrativo 
instaurado no âmbito da ANPD que abrange o procedimento de apuração incidente 
de segurança e o procedimento de comunicação de incidente de segurança; 

medidas de segurança: medidas técnicas e/ou administrativas adotadas para 
proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais 
ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão; 

relatório de tratamento de incidente: documento fornecido pelo controlador que 
contém cópias, em meio físico ou digital, de dados e informações relevantes para 
descrever o incidente e as providências adotadas para reverter ou mitigar os seus 
efeitos. 

4. DO INCIDENTE DE SEGURANÇA COM DADOS PESSOAIS 

Conforme a Resolução CD/ANPD n° 15/2024, incidente de segurança é qualquer 
evento adverso confirmado, relacionado à violação das propriedades de confidencialidade, 
integridade, disponibilidade e autenticidade da segurança de dados pessoais. 

Nesse caso, se o incidente ocorrer: 
internamente, no âmbito da Ótima, ele deve ser comunicado seja pela 
pessoa que o identificou, primeiramente, ou por seu chefe imediato ao 
Encarregado da empresa, pessoalmente ou via e-mail 

externamente, quando seu deu no âmbito de um terceiro (prestador de 
serviço e/ou fornecedor) com quem a Ótima compartilha dados pessoais para 
cumprimento do objeto de um contrato, o fato deverá ser reportado ao 
Encarregado da empresa, conforme disposto no contrato firmado. 

Em quaisquer dos casos, o Encarregado deverá abrir um chamado sobre o fato, 

registrando o passo a passo, conforme descrito abaixo: 

4.1. Avaliar 
Se o incidente de segurança pode acarretar risco ou dano relevante aos titulares 

quando puder afetar significativamente interesses e direitos fundamentais dos titulares e, 
cumulativamente, envolver, pelo menos, um dos seguintes critérios: 

(i) dados pessoais sensíveis; 
(ii) dados de crianças, de adolescentes ou de idosos (considerados vulneráveis); 
(iii) dados financeiros (dados de cartão de crédito, por exemplo); 
(iv) dados de autenticação em sistemas (login e senha, por exemplo); 
(v) dados protegidos por sigilo legal, judicial ou profissional; ou 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio deste 
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(vi) dados em larga escala (aquele que abranger número significativb de t lares, 
considerando, ainda, o volume de dados envolvidos, bem como a duração, a frequência e a 
extensão geográfica de localização dos titulares). 

O incidente de segurança que possa afetar significativamente interesses e direitos 
fundamentais será caracterizado, dentre outras situações, naquelas em que a atividade de 
tratamento puder impedir o exercício de direitos ou a utilização de um serviço, assim como 
ocasionar danos materiais ou morais aos titulares, tais como discriminação, violação à 
integridade física, ao direito à imagem e à reputação, fraudes financeiras ou roubo de 
identidade. 

4.2. Comunicar 

Comunicar à alta gestão sobre o fato e aos interessados e, se for um incidente de 
segurança pode acarretar risco ou dano relevante aos titulares, deverá, em até três dias 
úteis da ciência do fato, ser comunicado à Autoridade Nacional de Proteção de Dados 

(ANPD) e aos titulares de dados. 

4.2.1. Comunicação à ANPD 

A comunicação de incidente de segurança à ANPD deverá ser feita pelo 
Encarregado, através do preenchimento do formulário eletrônico padrão, disponível no site 

da ANPD 
(https;//www,gov.bilutpdipt-briassuntosinoticiasicoordenaup.-geral-d okda-anpd 
-divulga-novo-formulario-para-envio-de-comunicados-de-incidentes-de-seguranca), com as 

seguintes informações: 

a descrição da natureza e da categoria de dados pessoais afetados; 

- o número de titulares afetados, discriminando, quando aplicável, o número de 

crianças, de adolescentes ou de idosos; 
- as medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados 

pessoais, adotadas antes e após o incidente, observados os segredos 

comercial e industrial; 
os riscos relacionados ao incidente com identificação dos possíveis impactos 

aos titulares; 
os motivos da demora, no caso de a comunicação não ter sido realizada no 

prazo previsto no caput deste artigo; 
- as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os 

efeitos do incidente sobre os titulares; 
- a data da ocorrência do incidente, quando possível determiná-la, e a de seu 

conhecimento pelo controlador; 
- os dados do encarregado ou de quem represente o controlador; 

- a identificação do controlador e, se for o caso, declaração de que se trata de 

agente de tratamento de pequeno porte; 
- a identificação do operador, quando aplicável; 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio deste 
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a descrição do incidente, incluindo a causa principal, caso seja possível 
identificá-la; e 
o total de titulares cujos dados são tratados nas atividades de tratamento 
afetadas pelo incidente. 

Caso não tenha todas as informações acima, elas poderão ser complementadas, de 
maneira fundamentada, no prazo de vinte dias úteis, a contar da data da comunicação. 

Esse formulário será encaminhado à ANPD através de peticionamento eletrônico, 
por meio do sistema SEI! da ANPD, disponível no link 
https /www.gov.brianpOipt-bricanais atendirnentolpetiçionarnento-eietronico-anpd. 

Assim, para comunicar um incidente de segurança à ANPD, siga os passos abaixo: 

1. Faça login no sistema SEI! da ANPD. 

Acesso para Usuários Externos 

Tela de Login 

A sugestão é que seja feito um pré-cadastro como usuário externo para evitar que o 
procedimento seja feito apenas durante a comunicação do incidente, evitando a perda de 
tempo em razão do prazo para a comunicação. 

O referido cadastro é feito através da página de acesso ao SEI! 
(https://anpd-super.mj.gov.briseilcontrolador externo.php?acao=usuario  externo logar&id 
orgao acesso externo=0), acima, clicando em "Clique aqui para se cadastrar". 

SUPER.GOUR .))) 

Movso para lisuafios EXt01110:: 

41111111~ 

Tela de acesso ao usuário externo: login e cadastro 

2. No menu à esquerda, selecione "Processo Novo" na seção "Peticionamento". 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio deste 
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Controle de Acessos Externos 

Peticionamento processo novo 
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3. Escolha o tipo de processo "ANPD — Comunicados de Incidentes à Autoridade 
Nacional de Proteção de Dados". 
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Tipo de Processo 

4. Insira o formulário de incidente de segurança já preenchido — preliminar ou 
completo — que aparece em "Documento Principal". 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio deste 

conteúdo sem autorização prévia do autor é expressamente proibido. 
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Clicar no Formulário 

5. Em "Documentos Complementares", adicione a documentação que comprova a 
legitimidade para representar o Controlador junto à ANPD. Isso pode incluir o Termo de 
Nomeação do Encarregado, procuração e atos constitutivos como contrato ou estatuto 
social, se aplicável. 

Inserindo documentos complementares 

6. Mais informações sobre como realizar um peticionamento novo podem ser 
consultadas no Manual do SEI da ANPD, disponível no link: 
1-i1tos liviwmgov.Pria ripdi t-bi-lcana is ateadirrientairnants usa aáo externo sei '17-07-202 
4 .pdf. 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio deste 
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OBS.: A comunicação preliminar é insuficiente para o cumprimento da obrigação 
estabelecida pelo art. 48 da LGPD e deve ser complementada pelo controlador no prazo 

estabelecido. 

Caso necessite acrescentar informações a um incidente de segurança já 
comunicado (por exemplo, apresentar informações adicionais), utilize a função 
"peticionamento intercorrente", de acordo com as orientações abaixo. Dessa forma, todas 
as informações sobre um mesmo incidente serão instruídas em um mesmo processo, 
tornando mais simples a análise da documentação pela ANPD e o acompanhamento pelo 
próprio agente de tratamento. 

Para realizar um peticionannento intercorrente, siga os passos abaixo: 

1. No menu à esquerda, selecione "Intercorrente" na seção "Peticionamento". 

Peticionamento intercorrente 

2. Em seguida, digite o número do processo (12) em que foi realizada a comunicação 
preliminar e dique no botão 'Validar' (2). Se o número do processo for existente, aparecerá o 
botão "Adicionar" C), dique nele. 

COM/R* Newen talem*, 

NOW ~O 

inpig Pekna 

PWAIRM,019 

~Nb 

amis. riol~a§ ~e.* 

"CladirMatlie~ 

Pültij,l1,311-,,rAU ¡MV, ?voU,

~Ca 

Validar o número do processo 

3. Na sequência, adicione os documentos necessários. 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso Impróprio deste 
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4. Sendo necessário inserir formulário complementar, fntr'
anexo. 

-)modelo em 

Após a finalização, um Recibo Eletrônico de Protocolo será gerado automaticamente 
pelo sistema e incluído no processo. 

Em caso de dificuldade no cadastro no SEI!, entre em contato com o Protocolo da 
ANPD por meio do e-mail protocolo@anpd.gov.br. Dúvidas a respeito do procedimento de 
comunicação de incidentes de segurança devem ser encaminhadas à ANPD, por meio do 
e-mail incidentes(&anpd.qov.br.

OBS.: A obrigação do art. 48 da LGPD não se cumpre com a mera comunicação do 
incidente de segurança à ANPD. Havendo risco ou dano relevante, o controlador deve, 
necessariamente, comunicar o ocorrido aos titulares dos dados pessoais violados no 

incidente. 

4.2.2. Comunicação de incidente aos titulares de dados 

A comunicação deve ser realizada o mais rápido possível, uma vez a empresa, 
enquanto Controladora das decisões que são tomadas com os dados pessoais, constate 
que o incidente pode causar risco ou dano relevante aos titulares. Isso permite aos titulares 
mitigarem eventuais impactos negativos decorrentes do incidente. 

A comunicação deve ser feita de forma individual e diretamente aos titulares, sempre 
que possível. Pode ser realizada por quaisquer meios tais como e-mail, SMS, carta ou 
mensagem eletrônica e, preferencialmente, através do canal já habitualmente utilizado pelo 

agente para se comunicar com o titular. 

Se, apesar de confirmada a ocorrência do incidente, não foi possível individualizar 

os titulares afetados, pode ser necessário comunicar a todos cujos dados estejam presentes 

na base de dados violada. 

Excepcionalmente, e de forma justificada, pode ser feita a comunicação indireta por 

meio de publicação em meios de comunicação. O meio utilizado deve ser capaz de alcançar 

o maior número possível de titulares, e deve ser dado o devido destaque à divulgação. 

Conforme art. 90 do Regulamento de Comunicação de Incidente de Segurança 

(Resolução CD/ANPD n° 15/2024), a comunicação de incidente de segurança ao titular 

deverá fazer o uso de linguagem simples e de fácil entendimento, ocorrer de forma direta e 
individualizada, caso seja possível a identificação do titular e conter, ao menos, as seguintes 
informações: 

a descrição da natureza e da categoria de dados pessoais afetados; 
as medidas técnicas e de segurança utilizadas para a proteção dos dados, 
observados os segredos comercial e industrial; 
os riscos relacionados ao incidente com identificação dos possíveis impactos 

aos titulares; 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio deste 
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- os motivos da demora, no caso de a comunicação não te ido o prazo 
do caput deste artigo; 
as medidas que foram ou que serão adotadas para reverter ou mitigar os 
efeitos do incidente, quando cabíveis; 
a data do conhecimento do incidente de segurança; e 

- o contato para obtenção de informações e, quando aplicável, os dados de 
contato do Encarregado. 

A ANPD poderá solicitar ao controlador, a qualquer tempo, a apresentação de cópia do comunicado 
aos titulares para fins de fiscalização.Não é necessário encaminhar à ANPD a lista de titulares 

afetados, ou seus dados de contato para comprovação da comunicação. 

4.2.3. O que ocorre após a comunicação de incidente à ANPD? 

A ANPD adota um modelo de fiscalização responsiva, como previsto no 
Regulamento do Processo de Fiscalização e do Processo Administrativo Sancionador. Isso 
permite que a fiscalização não apenas aplique sanções, mas também adote medidas 
orientativas e preventivas para reconduzir os agentes à conformidade com a lei e remediar 
situações que acarretem risco aos titulares. O não atendimento às medidas preventivas 
pode agravar a sanção aplicada ao agente em eventual processo administrativo 
sancionador. 

Nesse sentido, as comunicações de incidente de segurança são recebidas e 
tratadas pela Coordenação-Geral de Fiscalização (CGF) da ANPD. A gravidade do 
incidente será considerada na priorização da análise dos comunicados recebidos. 

Caso o controlador já tenha comunicado a ocorrência do incidente aos titulares de 
dados e, após análise, a CGF não identificar infração à LGPD e nem a necessidade de 
adoção de medidas adicionais, o processo será arquivado. 

Se a comunicação aos titulares não tiver sido realizada ou for considerada 
inadequada, pode ser determinada a sua realização ou correção em sua forma ou 

conteúdo. Se necessário, poderá ser determinado ao controlador a adoção de medidas 
adicionais para mitigação dos efeitos do incidente, como sua ampla divulgação. 

Além disso, a CGF avaliará a possível ocorrência de infrações à LGPD e aplicará, se 
cabível, as sanções administrativas previstas no art. 52 da LGPD, em procedimento 

administrativo que possibilite a ampla defesa e o contraditório às partes. 

Poderão ser aplicadas medidas preventivas e sanções, dentre outras situações, nos 
casos em que o controlador: 

• Não comunicar o incidente à ANPD e aos titulares em tempo razoável; 
• Não comunicar o incidente aos titulares de dados pessoais afetados; 
• Não adotar medidas de segurança técnicas e administrativas compatíveis aos riscos 

de suas atividades de tratamento de dados. 
4.4. Contenção, erradicação e monitoramento 

Nessa fase, o Encarregado, com a(s) área(s) responsável(eis) deverá(ão): 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio deste 
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coletar, preservar, proteger e documentar as evidências; 

- conter o incidente e erradicá-lo, identificando e mitigando todas as 
vulnerabilidades encontradas, seja em meios físicos e/ou digitais; 

- treinar e capacitar as pessoas, em especial se a situação surgir através de 
engenharia social ou outros incidentes que envolvam o elemento humano; 
realizar o monitoramento e a confirmação de que o incidente foi sanado; 

- atualizar a ANPD, titulares e demais interessados sobre o fato, quando for o 
caso, demonstrando a postura pró-ativa na resolução do fato. 

4.5. Registro 

Todas as etapas do incidente de segurança, em especial aqueles que devem ser 
comunicados à ANPD e titulares, devem ser registrados internamente, seguindo as etapas 
ora listadas, devendo ser elaborado um relatório final, para apresentação à alta gestão, aos 

setores envolvidos e demais interessados (terceiros, em caso de estes incorrerem no 
incidente ou terem sido impactados direta ou indiretamente pelo mesmo), para apresentar 
as lições aprendidas, endossando a cultura de proteção de dados pessoais da organização. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A comunicação dos incidentes de segurança auxilia na mitigação de riscos a direitos 

e garantias dos titulares de dados. 

Poderão ser aplicadas medidas preventivas e sanções, dentre outras situações, nos 

casos em que o controlador: não comunicar o incidente à ANPD e aos titulares em tempo 

razoável; não comunicar o incidente aos titulares de dados pessoais afetados; ou não 

adotar medidas de segurança técnicas e administrativas compatíveis aos riscos de suas 
atividades de tratamento de dados. 

6. HISTÓRICO DE VERSÕES 

QUADRO DE VERSÕES 

Versão Alteração Realizada Elaboração Aprovação 

1.0 Versão original Mês e ano: agosto/2025 
Responsável: Data Assistance 

Mês e ano: 
Responsável: 

2.0 

7. ATUALIZAÇÕES DA PRESENTE POLÍTICA 

O presente documento deverá ser atualizado pelo Encarregado de Dados em 
conjunto com o responsável pela Tecnologia da Informação e jurídico, se necessário, à 

Este documento contém informaç8es confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio deste 
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considerando as atividades desenvolvidas na organização e a matu cre off5oteção de 
dados pessoais da equipe. 

8. ANEXOS 

MA 

1 - Resolução CD/ANPD n° 15/2024 - Regulamento de comunicação de incidente de 

segurança; 

2- Regulamento do Processo de fiscalização e do Processo Administrativo 
Sancionador; 

3 - Formulário para comunicação do incidente de segurança à ANPD; e 

4 - Formulário para inserção de informações complementares à ANPD sobre 
incidentes de segurança. 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio deste 
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POLÍTICA DE PRIVACIDADE E COOKIES DA ÓTIMA DISTRIBUIDORA 

A Ótima Distribuidora respeita as suas preocupações relacionadas com a proteção 
da sua privacidade e dos seus dados pessoais. Pensando nisso, elaboramos esta Política, 
que está em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (Lei n° 
13.709/2018, também conhecida pela sigla LGPD) e outras normas que sejam aplicáveis, 
garantindo a transparência com nossos clientes, usuários, parceiros e todos aqueles com 
quem nos relacionamos. 

Para entender esta Política, seguem alguns conceitos importantes: 

• Dado pessoal: informação relacionada a pessoa natural identificada ou 
identificável; 

• Dado pessoal sensível: dado pessoal sobre origem racial ou étnica, 
convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de 
caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida 
sexual, dado genético ou biométrico, quando vinculado a uma pessoa 
natural; 

• Dado anonimizado: dado relativo a titular que não possa ser identificado, 
considerando a utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis na 
ocasião de seu tratamento; 

• Banco de dados: conjunto estruturado de dados pessoais, estabelecido em 
um ou em vários locais, em suporte eletrônico ou físico; 

• Titular dos dados: pessoa natural a quem se referem os dados pessoais 
que são objeto de tratamento. Nesse caso, é você; 

• Controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a 
quem competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais; 

• Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD): órgão da 
administração pública responsável por zelar, implementar e fiscalizar o 
cumprimento da LGPD em todo o território nacional; 

• Tratamento dos dados pessoais: toda operação realizada com dados 
pessoais, como as que se referem a coleta, produção, recepção, 
classificação, utilização, acesso, reprodução, transmissão, distribuição, 
processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou 
controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou 

extração. 

DOS DADOS PESSOAIS TRATADOS NESTE SITE E A RESPECTIVA FINALIDADE 

São estes os dados pessoais tratados neste site: 

- Dados cadastrais (necessários para o seu cadastro, acesso ao sistema e 
compra de produtos): nome; data de nascimento; CPF; telefone 

fixo/comercial ou telefone de celular; e-mail; senha; 

Dados de acesso (necessários para o acesso ao sistema e compra de 

produtos): e-mail; CPF; senha; 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio deste 
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Dados de compra de produtos (necessários para a compra e envio dos 
produtos e emissão de Nota Fiscal): dados cadastrais, endereço; dados 
financeiros; 

- Canais de atendimento (necessários para que a empresa entre em contato, 
dando sequência ao atendimento solicitado): nome, e-mail; 

Novidades (caso a pessoa queira receber as novidades da empresa, não 
sendo obrigatório o preenchimento): nome e e-mail; 

- Desconto na compra (caso a pessoa queira receber um desconto na compra, 
não sendo obrigatório o preenchimento): e-mail e celular; 

Registros de imagem (na divulgação de notícias da empresa, com a devida 
autorização para tal); 

- Cookies: coletados de acordo com as informações abaixo. 

DOS COOKIES 

Cookies são pequenos arquivos de texto armazenados no seu navegador ou 
dispositivo, usados para reconhecer suas preferências e melhorar sua experiência. Este site 
utiliza os seguintes cookies: 

Necessários: são os necessários para o funcionamento do site, não podem, 
portanto, ser desabilitados (ex.: acesso a áreas seguras do site); 

Estatística: são os que traduzir as interações dos visitantes do site em 
relatórios detalhados de comportamento, de maneira anônima (ex.: Google 
Analytics); e 

- de Marketing: rastreia a navegação dos visitantes do site e coletam dados 
para que a Ótima Distribuidora possa fornecer anúncios que os interessem 
(ex.: RD Station). 

A coleta dos cookies pelo site se dá por meio do consentimento, através da caixa 
que aparece no canto inferior esquerdo da página inicial do nosso site, em que você pode 
escolher quais cookies quer manter no navegador, podendo autorizar todos eles ou 
rejeitá-los, permanecendo, nesse caso, apenas os necessários. Você pode revogar seu 
consentimento acessando essa figura, que fica no canto inferior esquerdo do site: 

DO ARMAZENAMENTO E DESCARTE DOS DADOS PESSOAIS 

Seus dados pessoais são armazenados de forma segura, seguindo padrões de 
segurança adequados e facilitando o exercício dos seus direitos conforme a LGPD e serão 
eliminados após o término de seu tratamento, no âmbito e nos limites técnicos das 
atividades, observado o prazo de guarda, autorizada a conservação dos mesmos para as 
seguintes finalidades, nos termos do artigo 16 da LGPD: 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio deste 
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• cumprimento de obrigação legal ou regulatória; 
• estudo por órgãos de pesquisa, com a anonimização dos dados pessoais 

sempre que possível; 
• transferência a terceiros, desde que respeitados os requisitos de tratamento 

de dados dispostos na LGPD; ou 
• uso exclusivo da Secretaria, vedado seu acesso por terceiro, e desde que 

anonimizados os dados. 

DO COMPARTILHAMENTO DOS DADOS PESSOAIS 

Tendo em vista a preservação de sua privacidade, a Ótima Distribuidora não 
compartilhará seus dados pessoais com nenhum terceiro não autorizado. 

No entanto, existem situações em que seus dados poderão ser compartilhados, que 
são: determinação legal, requerimento, requisição ou ordem judicial, com autoridades 
judiciais, administrativas ou governamentais competentes.; em caso de movimentações 
societárias, como fusão, aquisição e incorporação, de forma automática; ou na proteção dos 
direitos da empresa em qualquer tipo de conflito, inclusive os de teor judicial. 

DA TRANSFERÊNCIA INTERNACIONAL DE DADOS PESSOAIS 

Alguns dos terceiros com quem compartilhamos seus dados podem ser localizados 

ou ou possuir instalações localizadas em países estrangeiros. Nessas condições, de toda 
forma, seus dados pessoais estarão sujeitos à LGPD. 

DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA PARA A PROTEÇÃO DOS DADOS PESSOAIS 

A Ótima Distribuidora adota medidas técnicas e administrativas para proteger os 
dados pessoais contra acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas de 
destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão, em conformidade com as normas e 

diretrizes de segurança da informação da LGPD, da Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados (ANPD) e demais normativas e ISOs sobre segurança de informação e proteção de 

dados pessoais. 

Além disso, conforme mencionado, este site disponibiliza o acesso a outros links 

para a prestação dos seus serviços, razão pela qual orientamos a leitura da Política de 
Privacidade e Termos de Uso dos mesmos. 

É possível que, apesar de todos os nossos protocolos de segurança, problemas de 
culpa exclusivamente de terceiros ocorram, como ataques cibernéticos de hackers, ou 

também em decorrência da negligência ou imprudência do próprio usuário/cliente. Em caso 

de incidentes de segurança que possam gerar risco ou dano relevante para você ou 

qualquer um de nossos usuários/clientes, comunicaremos aos afetados e a ANPD sobre o 

ocorrido, em consonância com as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados. 

Lembrando que não nos responsabilizamos por: 
- Quaisquer consequências decorrentes da negligência, imprudência ou 

imperícia dos usuários em relação a seus dados individuais. Garantimos e 
nos responsabilizamos apenas pela segurança dos processos de tratamento 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio deste 
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de dados e do cumprimento das finalidades descritas no presente 
instrumento. Destacamos que a responsabilidade em relação à 
confidencialidade dos dados de acesso é do usuário; 

- Ações maliciosas de terceiros, como ataques de hackers, exceto se 
comprovada conduta culposa ou deliberada da Ótima Distribuidora; 
Inveracidade das informações inseridas pelo usuário/cliente nos registros 
necessários para a utilização dos serviços da Certare Engenharia; quaisquer 
consequências decorrentes de informações falsas ou inseridas de má-fé são 
de inteiramente responsabilidade do usuário/cliente. 

DIREITOS DOS CLIENTES, USUÁRIOS, PARCEIROS (TITULAR DE DADOS PESSOAIS) 

Segundo os artigos 9 e 18 da LGPD, clientes, usuários, parceiros e todos aqueles 
com quem nos relacionamos, podem fazer as seguintes solicitações sobre seus dados 
pessoais: 

- Confirmar se seus dados estão sendo tratados; 
- Acessar seus dados pessoais; 
- Corrigir dados incompletos, incorretos ou desatualizados; 

Anonimizar, bloquear ou eliminar dados desnecessários, excessivos ou 
tratados em desacordo com a LGPD; 
Solicitar a portabilidade dos seus dados para outro fornecedor, mediante 
requisição expressa; 
Saber com quais entidades públicas ou privadas seus dados foram 
compartilhados; 

- Saber sobre a possibilidade de não fornecer consentimento e suas 
consequências; 
Revogar seu consentimento a qualquer momento; e 

- Solicitar a exclusão dos dados tratados com seu consentimento. 

Exerça seus direitos gratuitamente, através do e-mail 
Igpd@otimadistribuidora.com.br. 

DEVERES DE QUEM NAVEGA NESTE SITE 

Aquele que navega neste site (titular dos dados) se compromete a fazer uso 
adequado do mesmo, devendo zelar pela integridade dos dados aqui informados, tomando 
o cuidado de: 

- acessar o site através de um ambiente seguro; 
não compartilhar seu login e senha; 
não compartilhar seus dados financeiros (de cartão de crédito, por exemplo); 

- só entrar em contato com a Ótima Distribuidora através do site, e-mail e 
telefone oficiais; 

- caso desconfie de algo, não efetue a compra ou não passe seus dados. 

Siga nosso instagram para mais dicas de proteção de dados. 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reproduçâo total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio deste 
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ATUALIZAÇÕES DESTA POLÍTICA 

Esta Política foi atualizada em julho de 2025, podendo ser alterada sempre que houver 
necessidade. Neste caso, você será notificado. Portanto, é muito importante manter seus dados 
de contato atualizados. 

FALE CONOSCO 

Em caso de exercício dos direitos dos titulares de dados, reclamações, dúvidas ou 
demais solicitações envolvendo dados pessoais, entre em contato com o Encarregado, o Sr. 
Thiago Sampaio Silva, através do e-mail Igpd@otimadistribuidora.com.br. 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio deste 
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POLÍTICA DE EXERCÍCIO DOS DIREITOS DOS TITULARES DE DADOS PES OWS 

ÓTIMA DISTRIBUIDORA 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A presente Política de Exercício dos Direitos dos Titulares de Dados Pessoais é 
orientativa e direcionada ao Controlador, neste ato a Ótima Distribuidora, CNPJ n° 
05.577.401/0001-22, e ao Encarregado de Proteção de Dados, com o propósito de auxiliar no 
direcionamento para as respostas das requisições ao exercício dos direitos dos titulares de 
dados pessoais (também denominados, na presente Política, de titulares dos dados ou 
titulares, simplesmente), conforme disposto no artigo 18, da Lei n° 13.709/2018 (Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais - LGPD), sendo estes: 

I - confirmação da existência de tratamento; 
II - acesso aos dados; 
III - correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados; 
IV - anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou 
tratados em desconformidade com o disposto nesta Lei; 
V - portabilidade dos dados a outro fornecedor de serviço ou produto, mediante 
requisição expressa, de acordo com a regulamentação da autoridade nacional, 
observados os segredos comercial e industrial; 
VI - eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento do titular, exceto 
nas hipóteses previstas no art. 16, da LGPD; 
VII - informação das entidades públicas e privadas com as quais o controlador realizou 
uso compartilhado de dados; 
VIII - informação sobre a possibilidade de não fornecer consentimento e sobre as 
consequências da negativa; 
IX - revogação do consentimento. 

Segundo o artigo 9, LGPD, o titular tem direito ao acesso facilitado às informações 
sobre o tratamento de seus dados, que deverão ser disponibilizadas de forma clara, adequada 
e ostensiva acerca de, entre outras características previstas em regulamentação para o 
atendimento do princípio do livre acesso: 

I - finalidade específica do tratamento; 
II - forma e duração do tratamento, observados os segredos comercial e industrial; 
III - identificação do controlador; 
IV - informações de contato do controlador; 
V - informações acerca do uso compartilhado de dados pelo controlador e a 
finalidade; 
VI - responsabilidades dos agentes que realizarão o tratamento; e 
VII - direitos do titular, com menção explícita aos direitos contidos no art. 18 desta Lei 

Cumpre destacar que a solicitação do titular poderá ser presencial ou virtual, sendo 
sugerida a disponibilização do e-mail "Igpd@otimadistribuidora.com.br", para que o 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio deste 
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interessado possa exercer quaisquer dos seus direitos ou sanar as dúvidas sobr api`oW de 
dados pessoais, de forma facilitada e gratuita, de acordo com as diretrizes da LdPD. 

O prazo para resposta às solicitações dos titulares de dados é de até 10 dias 
contados da data do recebimento da solicitação. 

2. APLICAÇÃO E ABRANGÊNCIA 

Esta Política é aplicável a todo tratamento de Dados Pessoais realizados pela Ótima 
Distribuidora, se estendendo a todos os colaboradores, sejam eles estagiários, aprendizes e 
trainees, funcionários, gerentes, diretores, aos prestadores de serviço, fornecedores, parceiros 
de negócios, consultores e terceiros, bem como aos órgãos públicos e entidades com as quais 
possa haver interação, e a qualquer outra parte que mantenha relação com a organização, 
sejam pessoas físicas ou jurídicas, com ou sem fins lucrativos. 

3. GESTÃO PARA ATENDER À SOLICITAÇÃO DOS TITULARES DOS DADOS 

Antes de analisar individualmente os direitos trazidos pela LGPD, necessário observar 
as ponderações abaixo: 

•Quando no papel de Controladora (aquela que dá a decisão sobre como os dados 
pessoais devem ser tratados), a organização tem a obrigação de dar atendimento às 
requisições dos titulares, tendo, portanto, uma maior carga de responsabilidade do que quando 
na posição de Operador, em que apenas deverá auxiliar o Controlador no atendimento destas 
requisições. 

•Estabelecer um processo interno para verificar a identidade do solicitante, haja vista 
que as requisições de exercício dos direitos dos titulares somente poderão ser exigidas por 
este próprio ou por seu representante legal. 

Como regra geral, não se deve impor dificuldades excessivas que signifiquem um 
entrave ao exercício dos direitos, tampouco exigir dados excessivos ou mais sensíveis do que 
aqueles originalmente coletados. Ainda, deve-se evitar pedir e armazenar cópias de 
documentos físicos. 

Assim, é preferível a utilização do mesmo método que inicialmente serviu à 
verificação de identidade (ex.: mesmo e-mail utilizado em cadastro) e a medição do 
conhecimento do titular sobre os dados relacionados à solicitação. Por fim, quanto maior a 
sensibilidade dos dados, maior deve ser o cuidado com a autenticação. 

• O procedimento para o titular exercer seus direitos deve ser, necessariamente, 
gratuito. Não poderá haver custos atrelados ao atendimento das requisições realizadas. 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio deste 
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• O prazo hábil para resposta, tal qual mencionado, é de 10 dias corridos, contado da 

data do recebimento da solicitação, deve ser observado, pois, passada a data sem 
manifestação da organização, o titular poderá denunciar o descumprinnento à ANPD. 

• Considerando que os direitos trazidos pela LGPD não são absolutos, em caso de 
impossibilidade de atendimento da solicitação realizada, poderá haver a recusa de 
atendimento, mediante resposta fundamentada dos motivos. 

A recusa deve ser pautada pela razoabilidade e proporcionalidade do pedido em 
relação ao esforço para seu atendimento, além de eventual obrigação legal relacionada ao 
tratamento de dados pessoais do requerente. 

• Se durante o tratamento os dados são compartilhados com outros agentes de 
tratamento, ao receber e dar atendimento a uma solicitação, trate de informar os demais 

agentes de tratamento, para que possam replicar, em seus próprios sistemas, as medidas 
tomadas em resposta à requisição. 

• É extremamente recomendável que a Ótima Distribuidora armazene todo o 
histórico da solicitação, incluindo: cópias das correspondências trocadas entre a organização e 

o requerente e entre outras partes envolvidas; registros de quaisquer conversas telefónicas 
relacionadas; registros das decisões tomadas e respectivos racionais; e cópias das 
informações efetivamente enviadas para o titular dos dados. 

3.1. Do recebimento da requisição 

Dessa forma, a orientação é que as solicitações de titulares sejam recebidas, 
preferencialmente, pelo e-mail "Igpd@2otimadistribuidora.com.br", cabendo ao 

Encarregado de Dados criar uma rotina de checagem do referido e-mai, para verificar o 

recebimento de alguma requisição sobre dados pessoais. 

Recebida, deverá ser confirmado o recebimento, para fins de início de contagem do 
prazo para resposta, com a devida justificativa. 

3.2. Da identificação do requerente e sua respectiva confirmação 

Para a formalização do procedimento de atendimento, deve-se obter do titular a sua 

adequada identificação ou então pelo seu representante legalmente constituído. 

Somente após a confirmação da identidade do titular ou do representante é que 

poderão ser adotadas as medidas de atendimento da solicitação. 

No que tange às solicitações que tratam de dados de menores, somente serão aceitos 

os pedidos de pais ou responsáveis. Estes devem ser identificados por quaisquer meios legais 

válidos. 

3.3. Da análise e andamento da requisição 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reproduçâo total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio deste 

conteúdo sem autorizaçâo prévia do autor é expressamente proibido. 
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Quando a identificação do requerente não foi confirmada ou não foi suficiErte& ou, 
quando confirmada, a solicitação não for pertinente, a resposta deverá conter a negativa 
motivada, esclarecendo as razões da recusa. 

Se a solicitação for pertinente, o Encarregado de Dados tratará com o setor 
responsável, observando: 

1. Se o titular puder ter sua solicitação atendida, a Ótima Distribuidora, através 
do Encarregado de Dados, deverá enviar a resposta da requisição acatada ao titular. 

2. Se o titular não puder ser atendido, a organização, através do Encarregado de 
Dados, deverá responder ao titular que sua requisição foi negada e fundamentar tal decisão. 

Exemplo: O titular pede a exclusão de todos os seus dados do banco de dados da 
Ótima Distribuidora, mas nem todos podem ser excluídos em respeito ao 
cumprimento de obrigações legais pela organização. 

A resposta, nesse caso, vai ser negativa, pelo fato de que a Ótima Distribuidora tem 
que cumprir obrigações legais que exigem a guarda de dados pessoais. Passado o 
prazo de cumprimento dessas obrigações, os dados serão excluídos do banco de 
dados, sendo adotadas as medidas técnicas necessárias para essa eliminação. 

3.4. Das sugestões de respostas às solicitações dos titulares de dados pessoais 

Trouxemos aqui casos hipotéticos, porém corriqueiros, que podem acontecer sobre a 
solicitação dos Titulares de Dados e a sua respectiva sugestão de resposta. Vejamos: 

1 - Quando o solicitante não comprovou ser o Titular do Dado ou o seu representante 
legal. Vejamos: 

Prezado, recebemos a sua solicitação e agradecemos o seu contato. 
Infelizmente não poderemos atendê-lo, pois precisamos saber se você é o titular 
do dado ou o seu responsável legal. Você pode fazer isso enviando um 
documento de identificação com foto ou uma procuração, no prazo de 10 dias. 
At.te., 
(Assinatura) 
Encarregado de Dados da Ótima Distribuidora 

2 - Quando o solicitante confirmou ser o Titular do Dado ou o seu responsável legal e 
tem direito ao que está pedindo, ex.: retificação de um dado pessoal. Vejamos: 

Prezado, recebemos a sua solicitação e agradecemos o seu contato. 
Informamos que atualizamos seus dados cadastrais na nossa plataforma, em 
cumprimento à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
At.te., 
(Assinatura) 
Encarregado de Dados da ótima Distribuidora 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio deste 
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3 - Quando o solicitante confirmou ser o Titular do Dado ou o seu responsável legal, 

mas não tem direito ao que está pedindo, ex.: exclusão dos dados. Vejamos: 

Prezado, recebemos a sua solicitação e agradecemos o seu contato. 
Informamos que, de acordo com o artigo 16 da Lei Geral de Proteção de Dados 
só poderemos excluir os seus dados passado o prazo legal de xx anos. 
At.te., 
(Assinatura) 
Encarregado de Dados da ótima Distribuidora 

Observação: As respostas aqui enviadas são meras sugestões para uma melhor 
visualização do caso concreto. 

Fica a critério da Ótima Distribuidora a adequação da linguagem à sua realidade e a 
condução das respostas de acordo com as solicitações feitas, considerando as possibilidades 
previstas no artigo 18, da LGPD. 

4. DOS DIREITOS DOS TITULARES 

Conforme disposto no item 1 desta Política, os direitos dos titulares, previstos no artigo 18, da 
LGPD, são: 

I - confirmação da existência de tratamento; 
II - acesso aos dados; 
III - correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados; 
IV - anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou 

tratados em desconformidade com o disposto nesta Lei; 
V - portabilidade dos dados a outro fornecedor de serviço ou produto, mediante 

requisição expressa, de acordo com a regulamentação da autoridade nacional, 
observados os segredos comercial e industrial; 

VI - eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento do titular, exceto 
nas hipóteses previstas no art. 16, da LGPD; 

VII - informação das entidades públicas e privadas com as quais o controlador 
realizou uso compartilhado de dados; 

VIII - informação sobre a possibilidade de não fornecer consentimento e sobre as 
consequências da negativa; 

IX - revogação do consentimento 

Seguem abaixo algumas especificações sobre os direitos dos titulares de dados, que 
irão auxiliar o Encarregado de Dados e demais membros da Ótima Distribuidora a entender o 
contexto da solicitação feita pelo titular ou, até mesmo, esclarecer ao titular a necessidade 
daquilo de busca no exercício de um direito, respondendo-o a contento e dentro do prazo 
previsto pela LGPD. 

4.1. Confirmação da existência do tratamento 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio deste 
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Trata-se do direito mais simples dentre aqueles contidos na LGPD. Q fituíar Pi:S'de, a 
qualquer momento, requerer ao controlador que confirme a mera existência do tratamento dos 
seus dados pessoais. 

O prazo para o envio da resposta ao titular, nesse caso, pode ser de imediato, apenas 
informando se trata dados pessoais dele ou não. 

Esse direito está intimamente ligado ao princípio da transparência, fundamental na 
LGPD, expresso no artigo 6°, inciso VI, que descreve a transparência como a "garantia, aos 
titulares, de informações claras, precisas e facilmente acessíveis sobre a realização do 
tratamento e os respectivos agentes de tratamento, observados os segredos comercial e 
industrial". 

4.2. Acesso aos dados pessoais 

O exercício desse direito pressupõe o conhecimento prévio acerca da existência da 
realização do tratamento de dados pessoais pelo controlador. Uma vez munido de tal 
informação (que pode advir do exercício do direito de confirmação ou de qualquer outro meio), 
o titular também poderá solicitar acesso a seus dados pessoais. 

Esse acesso pode ser providenciado pelo controlador: 
a) imediatamente, em formato simplificado, ou; 
b) no prazo de até 20 dias (prorrogáveis por mais 10 dias), contados da data do 
requerimento do titular, por meio de declaração clara e completa que indique: 

I) a finalidade específica do tratamento; 
II) a forma e duração do tratamento; 
III) a identificação e informações de contato do controlador; 
IV) as informações acerca do uso compartilhado de dados pelo 

controlador e a finalidade; 
V) a responsabilidade dos agentes que realizarão o tratamento, e; 
VII) os direitos do titular. 

Além disso, a critério do titular, as informações poderão ser fornecidas por meio 
eletrônico (desde que seguro e idôneo para tal fim), ou sob forma impressa. 

4.3. Correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados 

O titular tem o direito de assegurar que seus dados pessoais estejam completos, 
exatos ou atualizados, uma vez que a desconformidade dos dados é elemento que 
potencialmente pode viabilizar fraudes, especialmente em ambiente on-line. 

Dessa forma, é dever do controlador, a requerimento do titular, atualizar os dados 
pessoais deste em decorrência de alteração de nome, endereço, estado civil, gênero, entre 
outras hipóteses. 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio deste 
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Dados incompletos devem ser completados e dados equivocados devem ser 

corrigidos. Em caso de dúvidas quanto à real identidade do titular que está exerce—ri- do seu 
direito, o controlador pode solicitar informações adicionais para fins de comprovação da 
legitimidade do postulante. 

Cumpre destacar que é necessário sempre ponderar essa medida, porém, com o 
princípio da necessidade, que prevê que somente aqueles dados estritamente necessários 
devem ser coletados do titular para fins de tratamento. Logo, solicitar uma quantidade 
excessiva de dados pessoais do titular para fins de confirmação de sua identidade seria uma 
ação em desacordo com o princípio da necessidade, devendo, portanto, ser evitada. 

4.4. Anonimização de dados pessoais 

Segundo a LGPD, dado anonimizado é aquele dado relativo ao titular que não possa 
ser identificado, considerando a utilização de meios técnicos razoáveis e disponíveis na 
ocasião de seu tratamento. 

O dado anonimizado não é considerado um dado pessoal, já que dado pessoal é 
aquela informação capaz de identificar um titular de forma direta ou indireta. É justamente isso 
que prevê o artigo 12 da LGPD quando diz que "dados anonimizados não serão considerados 
dados pessoais para os fins desta Lei, salvo quando o processo de anonimização ao qual 
foram submetidos for revertido, utilizando exclusivamente meios próprios, ou quando, com 
esforços razoáveis, puder ser revertido". 

Embora a anonimização seja um direito do titular, tal direito não se dá de forma 
irrestrita. Isso porque a própria LGPD, nas hipóteses em que menciona o processo de 
anonimização, faz uma ressalva utilizando os dizeres "sempre que possível". 

O legislador reconhece que o processo de anonimização depende muito dos recursos 
tecnológicos dos quais o controlador dispõe (a lei fala em "razoabilidade"). Por tal razão, o 
processo de anonimização será considerado adequado quando, por meios razoáveis, não for 
possível revertê-lo, o que implica concluir que uma exigência irrestrita de anonimização para 
fins de atendimento do direito do titular não seria razoável. 

4.5. Bloqueio dos dados pessoais 

O bloqueio é a suspensão temporária de qualquer operação de tratamento, mediante 
guarda do dado pessoal ou do banco de dados. Trata-se, portanto, do direito que tem o titular 
de obter restrição quanto ao tratamento em situações específicas. 

Esse direito não se confunde com o direito ao apagamento de dados, que pressupõe a 
completa eliminação dos dados quando há o requerimento do titular e quando não existe base 
legal para a subsistência do tratamento. 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio deste 
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Em geral, o bloqueio dos dados pessoais é temporário. Enquanto perdurar o bloqueio, 

o controlador não poderá fazer qualquer uso dos dados pessoais que não unicamente 
mantê-los em sua base de dados e sistemas. 

4.6. Eliminação de dados 

A eliminação dos dados só não precisará ser realizada nos casos excepcionais 
contidos no art.16, da LGPD. São eles: 

I) cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador; 
II) estudo por órgão de pesquisa, garantida, sempre que possível, a 
anonimização dos dados pessoais; 
III) transferência a terceiro, desde que respeitados os requisitos de tratamento 
de dados dispostos na lei, ou; 
IV) uso exclusivo do controlador, vedado seu acesso por terceiro, e desde que 
anonimizados os dados. 

Caso não seja possível a eliminação nas exceções trazidas pela lei, o controlador 
deve comunicar e justificar tal impossibilidade ao titular. 

Ademais, existem duas possibilidades de solicitação, pelo titular, da eliminação dos 
seus dados pessoais, conforme veremos abaixo, nos itens 4.6.1. e 4.6.2. 

4.6.1. Eliminação de dados desnecessários, excessivos ou tratados em desconformidade 
com a LGPD 

O titular tem o direito de solicitar a eliminação de quaisquer de seus dados pessoais 
que sejam desnecessários ao tratamento, que sejam excessivos ou que sejam utilizados em 
desconformidade com a LGPD. 

Esse é um direito absoluto que possui o titular, já que dados desnecessários, 
excessivos ou tratados em desconformidade com a LGPD não deveriam sequer existir, em 
respeito aos princípios da finalidade, da adequação e da necessidade. 

O princípio da finalidade refere-se ao fato de que o motivo da coleta do dado pessoal 
deve ser compatível com o objetivo final do tratamento. Assim, não é possível coletar um dado 
pessoal para uma determinada finalidade e aproveitá-lo para usar em outra finalidade, ainda 
que ambas tenham amparo legal. 

Esse princípio, pois, mitiga o uso secundário de um dado pessoal sem que o titular 
seja informado sobre isso. A finalidade deve ser legítima, específica e explícita. 

O princípio da adequação está vinculado ao princípio da finalidade. Tal princípio prevê 
que o tratamento só pode ser realizado quando houver compatibilidade com as finalidades 
informadas ao titular, de maneira que a utilização do dado pessoal deve estar sempre vinculada 
ao motivo que fundamentou a coleta de tal dado. Essa ligação precisa ser levada em conta em 
qualquer tratamento posterior, por conta do princípio da finalidade. 

Este documento contém informaçaes confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio deste 
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Uma vez que o dado pessoal é a extensão do indivíduo (a expressão da sua 

personalidade), a utilização do dado pessoal reflete nesse indivíduo. Por isso a preocupação do 
legislador em estabelecer princípios que limitam o uso do dado ao propósito informado ao 
titular. 

O princípio da necessidade limita o tratamento ao mínimo necessário para se atingir a 
finalidade pretendida. Deve-se avaliar quais dados são realmente imprescindíveis. Se 
determinado dado pessoal não for necessário ao tratamento, coletá-lo será um incidente 
punível. 

4.6.2. Eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento do titular 

Diferente do exposto no ponto anterior, esse direito cuida da eliminação de dados 
pessoais tratados com base no consentimento do titular. O consentimento é a manifestação 
livre, informada e inequívoca pela qual o titular concorda com o tratamento de seus dados 
pessoais para uma finalidade determinada. 

Quando o tratamento é realizado tendo como base legal o consentimento, é direito do 
titular solicitar que o tratamento cesse e que seus dados pessoais sejam eliminados a qualquer 
momento. 

É relevante ressaltar que todas as atividades realizadas antes de o titular retirar o seu 
consentimento são válidas. Todavia, a partir do momento em que o titular retira o seu 
consentimento, não é mais possível realizar tratamentos com aqueles dados pessoais. 

4.7. Portabilidade dos dados 

Ao titular dos dados pessoais é permitida a portabilidade dos dados a outro fornecedor 
de serviço ou produto, mediante requisição expressa, de acordo com a regulamentação da 
autoridade nacional, observados os segredos comercial e industrial. Portanto, o titular tem o 
direito de obter, junto ao controlador, seus dados pessoais de forma estruturada e de modo que 
possam ser transmitidos a outro controlador. 

4.8. Informações sobre o uso compartilhado de dados 

O uso compartilhado de dados é toda comunicação, difusão, transferência 
internacional, interconexão de dados pessoais ou tratamento compaitilhado de bancos de 
dados pessoais por órgãos e entidades públicos no cumprimento de suas competências legais, 
ou entre esses e entes privados, reciprocamente, com autorização específica, para uma ou 
mais modalidades de tratamento permitidas por esses entes públicos ou entre entes privados. 

Uma vez que a lei permite o uso compartilhado de dados pessoais (em conformidade 
com as demais disposições da LGPD), o legislador preocupou-se em assegurar ao titular a 
possibilidade de buscar informações sobre entidades públicas e privadas com as quais o 
controlador realizou o uso compartilhado de dados, mantendo o mesmo no controle dos seus 
dados. 

Este documento contém informaçaes confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio deste 
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4.9. Informações sobre a negativa do consentimento 

É direito do titular de dados pessoais saber que pode não fornecer seu consentimento 
para a realização de determinado tratamento e, ademais, conhecer as consequências de tal 
negativa. Lembrando que toda informação dada ao titular deve ser feita de forma clara, 
expressa e inequívoca. 

4.10. Revogação do consentimento 

Conforme já mencionado, é direito do titular revogar seu consentimento a qualquer 
momento, mediante manifestação expressa, por procedimento gratuito e facilitado, ratificados 

os tratamentos realizados sob amparo do consentimento anteriormente manifestado enquanto 
não houver requerimento de eliminação dos dados pessoais. 

Segundo o artigo 9°, LGPD, vale destacar, ainda, que: 

Na hipótese em que o consentimento é requerido, este será considerado nulo 
caso as informações fornecidas ao titular tenham conteúdo enganoso ou 
abusivo ou não tenham sido apresentadas previamente com transparência, 

de forma clara e inequívoca; e que 

Na hipótese em que o consentimento é requerido, se houver mudanças da 

finalidade para o tratamento de dados pessoais não compatíveis com o 
consentimento original, o controlador deverá informar previamente o titular 
sobre as mudanças de finalidade, podendo o titular revogar o consentimento, 
caso discorde das alterações. 

5. HISTÓRICO DE VERSÕES 

QUADRO DE VERSÕES 

Versão Alteração Realizada Elaboração Aprovação 

1.0 Versão original Mês e ano: agosto/2025 
Responsável: Data Assistance 

Mês e ano: 
Responsável: 

2.0 

6. ATUALIZAÇÕES DA PRESENTE POLÍTICA 

O presente documento deverá ser atualizado pelo Encarregado de Dados em 

conjunto com o responsável pela Tecnologia da Informação e jurídico, se necessário, 

medida que novas orientações legais, regulatórias e doutrinárias surgirem sobre a matéria, 

considerando as atividades desenvolvidas na organização e a maturidade em proteção de 

dados pessoais da equipe. 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio deste 

conteúdo sem autorização prévia do autor é expressamente proibido. 
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TERMO DE USO DO SITE ÓTIMA DISTRIBUIDORA 

1. Aceitação deste Termo 
Ao acessar e usar o site httnslivAvw.otimaciisflibuidora.corn.bri ("Site"), você 

concorda com estes Termo de Uso e toda a legislação aplicável. Se você não concordar 
com algum item deste Termo, por favor, não utilize este site. 

2. Modificações neste Termo 
A Otima Distribuidora reserva-se o direito de alterar, modificar ou atualizar estes 

Termo a qualquer momento, sem aviso prévio. Recomendamos que você os leia 
periodicamente. A continuidade do uso do Site constitui sua concordância às alterações. 

3. Do Uso do Site da Ótima Distribuidora 
Você concorda em utilizar o Site www.otimadistribuidora.com by apenas para fins 

legais e de forma ética, não impedindo ou prejudicando o funcionamento do Site, nem 
disseminando vírus, malware ou outros códigos maliciosos. 

4. Da Propriedade Intelectual 
Todo o conteúdo do Site, incluindo textos, imagens, logotipos, marcas, e materiais 

audiovisuais, são protegidos por direitos autorais e outras leis de propriedade intelectual 
pertencentes à Otima Distribuidora ou seus licenciadores. É proibida a reprodução, 
distribuição ou uso não autorizado de tais materiais. 

5. Do Cadastro e Segurança 
Para acessar algumas áreas do Site, pode ser necessário criar uma conta. Você é 

responsável por manter a confidencialidade de seus dados de login e por todas as 
atividades realizadas sob sua conta. 

6. Links para Terceiros 
O Site pode conter links para sites de terceiros. A Otima Distribuidora não se 

responsabiliza pelos conteúdos, políticas de privacidade ou práticas desses sites. 

7. Limitação de Responsabilidade da Ótima Distribuidora 
A Otima Distribuidora não será responsável por quaisquer danos, diretos ou 

indiretos, decorrentes do uso ou impossibilidade de uso do Site, incluindo prejuízos 
causados por vírus, interrupções ou erros no conteúdo. 

8. Atividades Proibidas aos Usuários deste Site 
Você está expressamente proibido de realizar qualquer ato que a Ótima 

Distribuidora, à sua inteira discrição, possa considerar impróprio e/ou ilegal, ou que seja 
proibido pelas leis aplicáveis a este site, incluindo, mas não se limitando a:: 

• qualquer ato que possa constituir uma violação de privacidade (inclusive a 
transferência de informações privadas sem o consentimento da pessoa em questão) 
ou qualquer outro direito legal das pessoas; 

• o uso deste site para difamar ou caluniar a Ótima Distribuidora, seus funcionários ou 
outras pessoas, ou agir de tal forma que prejudique o bom nome da empresa; 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio deste 
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• fazer a transferência de arquivos que contenham vírus que possarit-eausar danos 

aos bens da Ótima Distribuidora ou de outras pessoas; e 
• postar ou transmitir para este site qualquer material não autorizado, inclusive, mas 

não apenas, material que, em nossa opinião, causar problemas, perdas ou constituir 
uma infração aos sistemas da Ótima Distribuidora ou de terceiros, ou ainda à 
segurança da rede, ser difamatório, racista, obsceno, ameaçador, pornográfico ou, 
de qualquer outra forma, ilegal. 

9. Da Privacidade e Proteção de Dados Pessoais 
A utilização do Site está sujeita à nossa Política de Privacidade, que explica como 

coletamos, usamos e protegemos suas informações pessoais, bem como o tratamento 
sobre os cookies coletados por este site. 

10. Da Legislação Aplicável 
Este Termo de Uso foi redigido e será interpretado e atualizado de acordo com a 

legislação brasileira. Qualquer controvérsia será resolvida no foro da comarca onde a 
empresa está situada. 

Além disso, se qualquer disposição deste Termo for considerada inválida ou 
inexequível, ela será aplicada na máxima extensão permitida. enquanto as demais 

permanecerão em pleno vigor. 

11. Atualizações deste Termo 
Este documento foi atualizado em julho de 2025, podendo ser alterado pela Ótima 

Distribuidora sempre que houver necessidade.Por isso, pedimos que retorne a esta página 

periodicamente para revisar estas e novas informações adicionais. 

Este documento contém informações confidenciais. Qualquer reprodução total ou parcial, compartilhamento ou uso impróprio deste 

conteúdo sem autorização prévia do autor e expressamente proibido. 
2 
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DISTRIBUIDORA 

A 
PREFEITURA MUNIICPAL DE BARRA DO CORDA-MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 038/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°1362/2025 
DATA SESSÃO PÚBLICA: 01/08/2025 ÀS 09h30min 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS DE USO HOSPITALAR PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA-MA 

DECLARAÇÕES DE REGULARIDADE QUANTO AO TRABALHO DO MENOR 

S empresa Ótima Distribuidora Médica Hospitalar LTDA, inscrita sob o CNPJ n° 05.577.401/0001-22, Inscrição 
stadual: 19.453.740-4, sediada à Rua Magalhães Filho, 720, Centro, Teresina — PI, vem, por intermédio de sua 

representante legal, a Sra. Rejane Oliveira Carvalho do Nascimento, RG 897.440-SSP/PI, CPF: 534.783.983-04, declara, 
sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, consoante 
o que se estabeleceu no artigo 1°, da Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não tem em seu quadro 
de empregados, menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como em qualquer 
trabalho, menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

Teresina — PI, 22 de outubro de 2025. 

RE JANE OLIVEIRA ..."7~:£:'°"".°:.'"7"s."7":ij°,::s'- '0'ã'èf,i.. 
CARVALHO DO PF 044•VIelsocorde . ra 

180. 01,AC S uláb,1D 
MultOL.ON.REJANE OUVEIRA CARVALHO 

NASCIMENTO: 00 ~MENTO:53478398304 

53478398304 l 0-22 12 0830 
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ÓTIMA DISTRIBUIDORA MEDICA HOSPITALAR LTDA 
Rejane Oliveira Carvalho do Nascimento 

CNPJ: 05.577.401/0001-22 
CPF: 534.783.983-04 

Sócia Gerente 

ÓTIMA DISTRIBUIDORA MÉDICA HOSPITALAR LTDA. CNPJ: 05.577.401/0001-22 
I.E.:19 453.740-4 • Rua Magalhães Filho, 720, Centro, Teresina PI Fone. 86 3217-1250 

licitacao@otimadistribuidora.com.br 1www.otimadistribuidora.com.br 
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DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA-MA 
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HABILITAÇÃO 

empresa Ótima Distribuidora Médica Hospitalar LTDA, inscrita sob o CNPJ n° 05.577.401/0001-22, Inscrição 
Estadual: 19.453.740-4, sediada à Rua Magalhães Filho, 720, Centro, Teresina — PI, por intermédio do seu representante 
legal abaixo assinado, para fins de participação no PREGÃO N° 038/2025 para Contratação de empresa para, a fim de 
atender as necessidades da , em cumprimento ao na Lei n°. 14.133/2021, DECLARA, sob as penalidades da lei, 
expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos para participação no Pregão supracitado 

Teresina — PI, 22 de outubro de 2025. 
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Data. 2025.10-22 12 25 30 
Foxit lbader Venho' gol 
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A 
PREFEITURA MUNIICPAL DE BARRA DO CORDA-MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
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wstadual: 19.453.740-4, sediada à Rua Magalhães Filho, 720, Centro, Teresina — PI, por seu representante legal abaixo 

assinado, declara, sob as penalidades da Lei, que até a presente data, que não foi declarada inidônea por qualquer 
ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, em qualquer de suas esferas, Federal, Estadual, Municipal e no Distrito 
Federal, e de que não está impedida de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Barra do Corda - 
MA. 

Teresina — PI, 22 de outubro de 2025. 

REJANE OLIVEIRA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUD:E — SEMS 

e 'mon DEPARTAMENTO DE COMPRAS — SEMS 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins de habilitação em processos licitatórios e o mais 

que se fizer necessário e com fulcro nas disposições da lei. 8.666/93 e demais 

legislações pertinentes que a empresa R. O. CARVALHO DO NASCIMENTO 

(ÓTIMA DISTRIBUIDORA), estabelecida à Rua Magalhães Filho n' 720 

Centro/Norte, Teresina — PI, inscrita no CNRI a' 05.577.401/0001.-22, forneceu para a 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE TIMON, Material Hospitalar, 

Alimentação Parenteral e Enteral, Materiais Equipamentos, e Reagentes de Laboratório, 

Saneantes, Medicamentos Hospitalares (Comuns e Psicotrópicos), Móveis e 

Equipamentos Hospitalares, Material de Limpeza Hospitalar e Materiais Descartáveis, 

sempre apresentando ótimos níveis de qualidade e de serviço. 

Timon(MA), 13 de Junho de 2022. 

MAR SOUZA SA 
Secretár" d S ude de Timon-MA 

2P 804.938.583-34 
Portafia n" 0303/2022-GP 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Tinlóil PREFEITURA MUNICIPAL DE TI MON 

O POVO mArnii SECRE1ARIA MUNICIPAL DE SAÚDE — SEMS 

CONTRATO N° 047/2014 
PROCESSO N". 1992/2013 
PREGÃO PRESENCIAL N° 051/2013 

Por este instrumento particular, o MUNICÍPIO DE TIMON, por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrita no CNPJ sob o n." 01.803.082/0001-75, situada na Rua 
Eulálio da Costa Sousa. n° 560, Parque Piauí, Timon- MA, telefone (099) 32 I2-2155,por meio de 
seu representante legal, o Senhor Mareio de Souza Sá, brasileiro, casado, portador do RG n" 
1.555,233 SSP- PI, inscrito no CPF sob n° 804.938.583-34, residente e domiciliado na Rua Maria 
Carlos da Silva, n° 1221, Timon- MA, doravante designada CONTRATANTE e a empresa R. O. 
Carvalho do Nascimento-ME, inscrita no CNN (MF) sob o IV 05.577.401/0001-22, com sede na 
Rua Magalhães Filho, 720, Bairro Norte/Centro, na cidade de Teresina-PI, a seguir denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pela se. Rejane Oliveira Carvalho do Nascimento, 
brasileira, casada, empresária. portadora do RO n° 897.440, expedida pela SSP/131 e inscrita no 
CPF (MF) sob o n° 534.783.983-04, firmam o presente CONTRATO para Aquisição de 
Medicamentos, Correlatos e Material Odontológieo, sujeitando as partes às Leis 10.520, de 17 
de julho de 2002, que instituiu a modalidade Pregão e Lei ri' 8.666/93, Decreto Municipal n° 009 
de 2009. demais normas pertinentes e pelas condições estabelecidas no Edital. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente CONTRATO a Aquisição de Medicamentos, Correlatos e 
Material Odontológico, conforme descrito no Termo de referência e Especificação dos Itens, 
Anexos Ido Edital Pregão SRP 051/2013 —Timon - MA. 
1.2. Salvo o que tiver sido expressamente modificado por este instrumento, o objeto ora 
contratado, será efetuado em conformidade com os documentos a seguir enumerados, os quais, 
após rubricados pelas partes contratantes, passam a integrá-lo como se nele transcritos: 

a) Edital de PREGÃO PRESENCIAL SRP N".051 /2013 e seus anexos; 
b) carta proposta da CONTRATADA, datada de 25 de Outubro de 2013 e seus anexos a 
seeuir: 

LOTE 1 - MEDICAMENTOS PS1COTROPIC() 

,ttent (Mat. Und , Especificação Vr. Unit. Vr total 

1 

2 

200 . 1. 1C, ACIDO VAI .PIMICO 250MG 100.41, Cl 5.28 

20,87 

1 .056,00 

468 FRS ACIDO VA I.PROICO 250MG C/25CPR.(EPILENIL) 9.767,16 

3 400 Cx ALPRAZOLAM 0,5MG 30CPR. BI 7.50 3.000.00 

4 400 Cx ALPRAZOLAM 1MG C130CPR. 131 19,80 7.920,00 

3 400 Cx ALPRAZOLAM 2MG C/20CPR. 131 8,70 3.480,00 

6 1.200 Cx AM1TRIPTILINA 25MG C/100CPR. Cl 13,00 15.600,00 

7 500 Cx AMITRIPTILINA 75MG Cr2.00CPR. Cl 46,00 23.000,00 
8 soo Cx BIPERIDF.NOICINET01.. 2MG C1200CPR. C I 86,67 43.335,00 

9 500 Cx BROM A Z E PA M 3 MG C1200CPR. 13 I 18,00 
9,50 

9.000,00 

7.600.00 10 800 Cx BROMAZEPAM 6MG Cf30CPR. 131 

• 11 2.000 FRS CARBAMAZEPIN.A 2% SUSP.100ML Cl 15,46 30.920.00 

12 

13 

14 

15 

3.500 

200 

424 

C N 

CN
Cx 

Cx 

CARBANIA7PPINA 200M0 C/50CPR. Cl 1 1,63 40.705,00 

CARBAMAnin NA 400MG Cl500CP1t.(G) Cl 121,00 24.200,00 

CARBONA•1• ) 1)1 i LITIO 300MG C/500CYR.(G) Cl 88.00 37.312.00 

14.280,00 50 r C'ETAM1NA 50MCilsilL C'05AMP 10ML C 1 285,60 

16 400 Cx C1TALOPRAM 20MG C/50CPR.(G) Cl 62,48 24.992.00 
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' 

17 50 Cx CLOBAZAM/FRIS1UM 10MG C/20CPR, BI 34,05 1.702,50 

18 50 Cx CLOBAZAM/URBAN1L 20MG C/20CPR. BI 33,65 1.682,50 

19 134 Cx CLOBAZAN/URBANIL 10MG C/20CPR. BI 20,81 2.788,54 

20 500 Cx cLOMIPRAMINA 25MG C/20CPR.(G) Cl 21,60 10.800,00 

21 500 Cx CLOM1PRAMINA/CLO 10MG C/20CPR. Cl 11,11 5.555,00 

22 500 Cx CLOMIPRAMINA/CLO 75M0 C/20CPR. Cl 45,40 22.700,00 

23 4,000 FRS CLONAZEPAM 2,5MG/IVIL GTS.20ML B1 7,00 28.000,00 

24 600 Cx CLONAZEPAM 2MG C/200CPR. BI 19,50 11.700,00 

25 2.500 Cx CLONAZEPAN/CLONAZEPAX 0,5MG C/20CPR(G)B1 6,68 16.700,00 

26 120 Cx CLORPROMAZINA25MG C/100CPIL Cl 119,22 14.306,40 

27 120 Cx CLORPROMAZ1NA 100MG C/100CPR Cl 76,34 9.160,80 

28 2.000 FRS CLORPROMAZ1NA 40MG/ML GTS 20ML Cl 7,66 15.320,00 

29 20 Cx CLORPROMAZINA 5MG/1NJ 5ML C/50AMP 138,50 2.770,00 

30 200 Cx CLORPROMAZINA/LONGACTIL 100MG 200CPR. Cl 97,17 19.434,00 

31 200 Cx CLORPROMAZINA/LONGACTIL 25MG C/200CPR.C1 70,71 14.142,00 

32 100 Cx CLORPROMAZINA/LONGACTIL 25MG/5ML C/50AMP 175,00 17.500,00 

33 280 Cx CLOXAZOLAM 1MG C/20CPR.B1 11,20 3,136,00 

34 280 Cx CLOXAZOLAM 2MG C/20CPR.(G) BI 18,80 5.264,00 

35 12 Cx CODEX/CODEINA+PARACE 30MG 12CP1t A2 70,36 844,32 
36 100 Cx DEPAKOTE 250MG C/30CPR. Cl 99,11 9.911,00 

37 100 Cx DEPAKOTE 500MG C/30CPR Cl 171,34 17.134,00 

38 500 Cx DlAZEPAN 10MG12ML C/50AMP.(G) BI 37,08 18.540,00 

39 1.000 Cx DIAZEPAN/COMPAZ5MG C/200CPR. B1 14,00 14.000,00 
40 2.000 Cx DIAZEPAN/COMPAZ 10MG C/200CPR. BI 16,00 32.000,00 

41 600 Cx FENITOINA 100MG C/100CPR.(G) Cl 19,75 11,850,00 

42 2.000 AMP FENITOINA 5MG INJ.5ML. 2,80 5.600,00 

43 500 Cx FENOBARBITAL 100MG C/100CPR.(G) B1 25,28 12.640,00 

44 80 Cx FENOBARBITAL 200MG/ML C/50AMP (B1) 123,00 9.840,00 

45 2.500 FRS FENOBARBITAL 40MG/M1 20ML(G) B1 4,66 11.650,00 

46 50 Cx FENTANILA 0,05MG/2ML C/50AMP 276,50 13.825,00 

47 30 Cx FENTANILA 50MCG/ML SOLINJ.C/I0ML CX/50A 121,11 3.633,30 

48 200 Cx FLUOXETINA 20MG C/500CAP. Cl 200,00 40.000,00 

49 5.000 FRS HALOPERIDOL 2MG/ML GOTAS 20ML Cl 4,44 22.200,00 

50 1.000 Cx HALOPERIDOL 5MG C/200CPR. Cl 29,55 29.550,00 

51 120 Cx HALOPERIDOL 5MG/ML IML C/50AMP. Cl 95,67 11.480,40 
52 100 Cx HALOPERIDOUDECANOATO 50MG/1ML 3AMP. 64,46 6.446,00 
53 200 Cx HALOPERIDOL/DECANOATO 70,52MG/ML IML 15A 133,88 26.776,00 

54 200 Cx HALOPERIDOL/HALO 1MG C/200CPR C 1 35,09 7.018,00 

55 70 Cx IMIPRAMTNAJIMCPRA 25MG C/20CPR. Cl 30,00 2.100,00 

56 100 Cx LEVOMEPROMAZINA 100MG C/200CPR. Cl 178,50 17.850,00 

57 250 Cx LEVOMEPROMAZINA 25MG 0200CPR. Cl 92,82 23.205,00 

58 2.000 FRS LEVOMEPROMAZINA 40mG/ML GOTAS 20ML Cl 10,58 21.160,00 

59 800 Cx LORAZEPAM IMG C/20CPR. (G) Ri 7,40 5.920,00 

60 800 Cx LORAZEPAM 2MG C/100CPR.(G) BI 8,74 6.992,00 

61 500 Cx MIDAZOLAM 15MG C/20CPR.(DORMIRE) BI 25,40 12.700,00 

62 200 Cx MIDAZOLAM 50MG/10ML C/100AMP. BI 320,00 64.000,00 

63 500 Cx MIDAZOLAM 5MG/ML, C/100AMP 3ML(G)B1 145,19 72.595,00 
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20 Cx misopRosToL 25MCG C1100CPR VAG. 1.056,81 21.136,20 

65 20 Cx MISOPROSTOLIPROSTOKOS 100MCG C/50CPR.VAG 1.371,68 27.433,60 

66 20 Cx MISOPROVFOLA'R 'TOKOS 200MG C/50CPR. VAG. 2.213,60 44.272.00 

67 1.000 Cx NORTRIPT1LINA IOMG C/30CAP.(G) CI 10,50 10.500,00 

68 800 Cx NORTRIPTILINA 25MG C120CAP.(G) Cl 40.00 32.000,00 

69 600 Cx NORTRIPT1LINA SOMO C/20CPR.(G) Cl 19,85 11.910,00 

70 800 CN OXCARBAMAZEPINA 300MG C/20CPR. Cl 17,80 14.240,00 

71 80 Cx OXCARBAMAZEPINA 600MG C/20CPR.(G) C1 63,75 5.100,00 

72 i 400 Cx PAROXETINA 20MG C/30CPR.(G) Cl 26,59 10.636,00 

73 100 Cx PETIDINA 50MG/ML 2.M.L 1/1V/SC C'50.AMP.A I 98,16 9.816 00 

74 1.000 Cx RISPER1DONA I MG 20CPR. Cl 27,00 27.000,00 

75 600 Cx RISPERIDONA 2MG C/20CPR. C I 30,00 18.000,00 

76 1.000 Cx R1SPERIDONANIVERDAL 3MG C/30CPR. C I 20,16 20.160,00 

77 400 Cx SERTRAUNA 25M0 C/28CPR. Cl 26,25 10.500,00 

78 400 Cx SERTRALINA SOMO C/30CPR.(G) Cl 28.77 11.508,00 

79 100 FRS SEVOFLURANO/SEVOCRIS 100%250ML Cl 880,01 88.001,00 

80 100 FRS SF.V0FLURANOSEVOCRISIOOMI, Cl 337,38 33.738,00 .. 

81 112 Cx TRAMADOL SOMO C/50CAP.((i) A2 29,86 3.344,32 

82 150 Cx TRAMADOURAPITRAM 100MG121vIL ClOSAMP. A2 127,28 19.092,00 

83 48 CAPS TRAM.A.DOL/TRAMADON SOMO C1100CAP.A2 99,49 4.775,52 

84 48 Cx VALP:ROATO DE SODIO 250M0 C./2.5CPR Cl 170,36 8.177,28 

85 120 FRS VALPROATO S01-.)1C0 250M0/5ML 100ML(G) CI 11,98 1.437,60 

Valor do Lote 1.463.066,44 

500 

LOTE LI. Medicamentos 

AAS INFANTIL 100MG C/1000CPR. 
Vr total 

27.90 1 1 .450,00 
2 500 Cx A AS ADULTO 500MG C'1000CPR 24,98 12.490:00 
3 200 Cx ACIDO FOLICO 5MG C/1005C.PR, 30,94 6.188,00 
4 100 Cx ADRENALINA 1MG/IML C/100AMP 140,00 14.000,00 
5 5.000 FRS AGUA PINJECAO .1000ML 5,00 25.000,00 
6 60.000 AMP AGUA P/INJECAO 10ML 0,20 12.000,00 
7 2.500 FRS AGUA P/INIECAO 250ML 4,73 11,825.00 
8 5.000 FRS AGUA PlINJECAO 500ML 3,60 18.000,00 
9 25.000 AMP AGUA PANJECAO 5ML 0.20 5.000,00 
10 50 Cx A LLESTRA 20 75+20MCG C/63 DRAGEAS 9935 4.987,50 
11 20,000 FRS AM BROXOL 15MG15M1.. XPE INF.100M1.(G) 1,90 38.000,00 
12 
13 

20.000 
200 

FRS 
Cx 

AMBROX01.. 30MG/5ML XPE A.DT.100ML(G) 1,90 38.000,00 I
AMICACINA 500MG/2MI., C150AMP.((i) 73,00 15.600,00 

14 250 Cx AMINOFILINA 100MG C/500CPRÁG) 14,40 3.600,00 
15 500 Cx AM1NOFILINA 24MG/M.I. C/100AMP 88,00 44.000,00 

16 150 Cx AM1ODARONA 150MG/3ML C1100AMP.(G) 252,00 37.800.00 
17 500 Cx AMOXICILINA 500MG C/840CPR. 122,13 61.065,00 
8 100 Cx AMPICIL1NA 1G 1M/IV S/DILC/50FA 81,40 8.140,00 

19 500 Cx AMPICIUNA 1G INJ. MIL. 050 AMP 81,40 40.700,00 
20 500 FRS AMPICILINA. 500MG C/D1L C150FA. 69,30 34.650,00 
21 200 Cx AMPICILINA. 500MG IMI1V SIDIL.C150AMP. 75,90 15.180,00 
72 
23 

SOO 
300 

Cx 
Cx 

ANCORON 100MG C/30CPR. 25,20 12.600,00 
ANLODIPINO 5MG C1500CPR 29,00 8.700,00 

24 100 Cx ANDRA SOLOSTAR CANETA DESC.SOL.3ML 51,99 5.199,00 
25  200 MS ATROPINA I% COL. 5MI.: 15,84 3.168,00 

26 500 Cx BACLOFENO 10MG 20CPR. 8,16 4.080.00 
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27 300 FRS BARIOGEL GELEIA 100% SUSP.150ML 32,46 9.738,00 
28 100 UNID BECLOMETASONA 250MC0/D0SE 74,97 7.497,00 
29 100 UNID BECLOMETASONA 2501JG/DOSE-SPRAY 69,66 6.966,00 
30 100 Cx BETAMETASONA LOMG/G 300 18,59 1.859,00 
31 100 Cx BICARBONATO SODIO 10% IOML C/100AMP 96,00 9.600,00 
32 50 Cx BICARBONATO SODIO 8,4% IOML C/100AMP 106,05 5.302,50 
33 200 Cx BROMOPRIDA 5MG/2ML C/50AMP.(G) 60,00 12.000,00 
34 100 FRS BUPIVACAINA 0,5% S/ADRENALIN 20ML C/25FR 630,00 63.000,00 
35 100 Cx BUPIVACArNA HIPERBARICA 0,5% 4ML C/20AMP 432,00 43.200,00 
36 50 Cx BUPIVACAINA PESADA 5MG/4ML C/50AMP 468,00 23.400,00 
37 100 UNID CALAM1NA/CALAMED LOCAO POS SOL 100ML 27,14 2.714,00 
38 10.000 Cx CAPTOPRIL 25MG C/500CPR. (G) 15,83 158,300,00 
39 200 Cx CARVEDILOL 12,5MG C/30CPR, 32,84 6.568,00 
40 500 Cx CARVEDILOL 3,125 C/15CPR.(G) 18,24 9.120,00 
41 100 Cx CARVEDILOL 6,25MG C/50CPR. 37,80 3.780,00 
42 20 Cx CEDILANIDE 2MG/ML 2ML C/50AMP, 377,48 7.549,60 
43 100 Cx CEFADROX1LA 500MG C/SCAP. (G) 38,40 3.840,00 
44 50 Cx CEFALOTINA 10 SODICÁ IM/IV C/50A1VEP 153,30 7.665,00 
45 50 Cx CEFAZOLINA 1G IM/IV S/DIL. C/50FA(G) 126,00 6.300,00 
46 50 Cx CEFEPIMA 1G INLC/IAMP. 5,30 265,00 
47 50 Cx CEFEPIMA 2G IM/IV C/1FA 12,01 600,50 
48 50 Cx CEFTR1AXONA 1G IM/IV C/50FA 126,00 6.300,00 
49 50 Cx CEFTR1AXONA IG IV C/50FA S/D1L. 126,00 6.300,00 

50 50 FRS 
CICLOPIROX OLAMINA/MICOLAMINA 20GR 
CREME 59,62 2.981,00 

Si 100 Cx CIMETIDINA 300MG/2ML C/100AMP. 73,50 7.350,00 
52 5.000 Cx CINARIZINA 25MG C/30CAP. 9,78 48.900,00 
53 5'0 Cx CIPROFIBRATO 100MG C/30CPR.(G) 99,56 4.978,00 
54 10.000 Bolsa CIPROFLOXACINO 2% 100ML SF 2,61 26.100,00 
55 30 Cx CITONEURIN 5000M0 C/20CPR. 104,54 3.136,20 
56 100 Cx CLEXANE 40MG/0,4ML C/2 SERINGAS 124,73 12.473,00 
57 30 Cx CLIFEMIN CIMICIFUGA RACEMOSA 160MG C/30C 114,76 3.442,80 
58 50 Cx CLINDAMICINA 600MGMML C/100AMP.(G) 126,00 6.300,00 
59 30 Cx CLOPIDOGREL 75M0 C/30CPR.(G) 63,97 1.919,10 
60 100 Cx CLORANFENICOL 1G C/50FA. 112,50 11.250,00 
61 30.000 AMP CLORETO DE POTÁSSIO 10% 101VIL 0,33 9.900,00 
62 20.000 AMP CLORETO DE POTASSIO 19,1% IOML 0,33 6.600,00 
63 10.000 AMP CLORETO DE SODIO 0,9% IOML 0,33 3.300,00 
64 1.000 Cx CLORETO DE SODIO 10% IOML 2,61 2.610,00 

65 100 Cx 
CLORIDRATO TRAZODONA/DONAREN 50MG 
60CPR 71,87 7.187,00 

66 100 Cx COMBIGAN SOL ESTERIL IOML 142,07 14.207,00 
67 200 Cx COMPLEXO B 2ML C/100AMP. 101,96 20.392,00 
68 20.000 UNID COMPLEXO 13 SUSP.100ML 2,52 50.400,00 

4.838,50 69 50 Cx DAFLON 500MG C/30CPR 96,77 
70 50 Cx DESLANOSIDEO 0,2MG/2ML C/50AMP. 77,77 3.888,50 
71 50 Cx DEXAMETASONA 2MG/ML 2,5ML C/100AMP.(G) 99,19 4,959,50 
72 50 Cx DEXAMETASONA 4MG/2,5ML C/100AMP 84,00 4.200,00 
73 200 Cx DEXCLORFENIRAMINÁ 2MG C/500CPR. 20,00 4,000,00 
74 10.000 FRS DEXCLORFENIRAMINA SUSP.100ML 1,23 12.300,00 
75 100 Cx DICLOFENACO POTASSIO 75MG/3ML C/100A.MP G 55,65 5.565,00 
76 5.000 FRS DICLOFENACO RESINATO 15ML/ML 10ML 3,51 17.550,00 
77 80 Cx DICLOFENACO SODICO 75M0/3ML C/100AMP.(G) 81,00 6.480,00 
78 100 Cx DIOVAN 320MG C/28CPR. 136,01 13.601,00 
79 500 Cx DIPIRONA 1G 2ML C/100AMP. 81,00 40.500,00 
80 500 Cx DIPIRONA 500M0/2ML C/100AMP 86,40 43.200,00 
81 1.000 Cx DIPIRONA SODICA 500MG C/500CPR. 41,40 41.400,00 
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82 200 Cx DOPAMINA INJ. 50M0/10ML C/50AMP. 40,96 8.192,00 
83 500 Cx DRAMIN B6 30CPR. 21,24 10.620,00 
84 10.000 Cx ENALAPRIL IOMG C/30 CPR.(G) 3,24 32.400,00 

16.200,00 85 5.000 Cx ENALAPRIL 20M0 C/30CPR 3,24 
86 100 Cx EP1TEZAN 3,50 POM. OFTALMICA 20,82 2.082,00 
87 300 Cx ESPIRONOLACTONA 50MG C/30CPR.(G) 32,82 9.846,00 
88 120 Cx ETILEFRINA IOMG/ I MI.. C/6AMP. 11,61 1.393,20 
89 80 UNID FENILEFRINA 10% 5ML 17,30 1.384,00 
90 1.200 Cx FLUCONAZOL 150MG C/ICPR (G) 30,77 36.924,00 
91 50 Cx FORFIG 200MG C/20CPR 143,33 7.166,50 
92 500 Cx FUROSEMIDA 10MG/ML 2ML C/50AMP. 34,02 17.010,00 
93 500 Cx FUROSEMIDA 20MG/2ML C/100AMP. 56,52 28.260,00 
94 100 Cx FUROSEMIDA 40MG C/500CPR 52,56 5.256,00 
95 50 Cx GALVUS 50MG C/28CPR. 197,70 9.885,00 
96 50 Cx GALVUS MET 50+500MG C/56CPR. 239,26 11.963,00 
97 50 Cx GALVUS MET 50+850MG C/56CPR. 257,40 12.870,00 
98 50 Cx GARAMICINA 160M0 C/1AMP 27,40 1.370,00 
99 200 Cx GENTAMICINA IOMG IML C/100AMP. 66,15 13.230,00 
100 200 Cx GENTAMICINA 20MG 1ML IM/1V C/50AMP 28,08 5.616,00 
101 200 Cx GENTAMICINA 40MG IML C/50AMP. 36,00 7.200,00 
102 200 Cx GENTAMICINA 80MG 2ML C/100AMP. 48,60 9.720,00 
103 500 Cx GLICOSE 25% IOML 27,30 13.650,00 
104 500 Cx GLICOSE 50% 10ML C/200AMP 44,00 22.000,00 
105 50 Cx GL1MEPIRIDA 2M0 30CPR. (G) 36,45 1.822,50 
106 30 UNID GYNOMAX 35G CREME VAGINAL 110,30 3.309,00 
107 100 Cx HEPARINA SOD. 5.0001JI/ML 5ML 25AMP. 326,83 32.683,00 
108 100 Cx HEPARINA SUBC.5.000UI 0,25ML C/25AMP. 218,88 21.888,00 
109 50 Cx HIDROCORTISONA 100MG C/50AMP. 225,00 11250,00 
110 50 Cx H1DROCORTISONA 500M6 1M/IV C/50FA 657,00 32.850,00 
111 200 Cx HIOSCINA 20MG IML C/100AMP.(G) 70,20 14.040,00 
112 200 Cx HIOSCINA+DIPIRONA 20MG/5ML C/100AMP. 88,20 17.640,00 
113 20 Cx HUMALOG LISPRO 100U1 SOL IOML 201,57 4.031,40 
114 12 Cx IMURAN/AZAT1OPINA 50MG 50CPR 364,37 4.372,44 
115 64 FRS INSULINA HUMANA R 100U1/ML 10ML 47,50 3.040,00 
116 64 FRS INSULINA/INSUNORM 100U1 IV REG.10ML 107,52 6.881,28 
117 35 Cx ISOSSORBIDA5MG C/500CPR. 50,87 1.780,45 
118 20 Cx JANUMET 50/1000MG C/56CPR. 454,93 9.098260 

624,60 ; 119 20 UNID KOLLAGENASE C/CLORAFENICOL 300 31,23 
120 20 Cx LANZOPRAZOL 30MG 28CPR. 167,06 3.341,20 
121 30 Cx LEVEMIR FLEXPEN 100U/ML C/I SISTEMA 3ML 163,68 4.910,40 
122 30 Cx LEVEMIR PENFILL 100U/MI. 5 CARPULES 738 41 22.152,30 
123 20 Cx LEVODOPA 200MG+BENSERAZIDA 50MG C/50CPR 124,00 2.480,00 

4.909,00 124 50 FRS LIDOCAINA 10% SPRAY 50ML 98,18 
125 200 FRS LIDOCAINA 2% 20ML CN C/25FA. 89,24 17.848,00 
126 200 Cx LIIX)CAINA 2% 20ML S/V C/25AMP.(G) 112,50 22.500,00 
127 1.000 Creme LIDOCAINA 2% GEL 30G 3,0 3.600,00 
128 500 Cx LOSARTANA POTASSICA 50MG C1500CPR. 45,90 22.950,00 
129 500 Cx LOSARTANA POTASSICA 50MG C/75CPR. 10,60 5.300,00 
130 12 Cx MESACOL/MESALAZINA 800M0 30CPR. 283,22 3.398,64 
131 12 Cx MESALAZ1NA 800MG 30CPR. 145,25 1.743,00 
132 200 Cx METOCLOPRAMIDA 10MG/2ML C/200AMP. 57,60 11.520,00 
133 48 Cx MINILAX 7BG. 60,25 2.892,00 
134 28 Cx MONOCORDIL 20MG C/30CPR. 23,21 649,88 
135 28 Cx MONOCORDIL 40MG C/30CPR. 46,01 1.288,28 
136 24 FRS MYDRIACYL 1% SOL OFTA 5ML 25,43 610,32 
137 96 Cx NATELE POLIVITAMINICO 28CAPS GEL 89,25 8.568,00 
138 20 FRS NEOCAINA 0,5% PESADA 4ML C/40AMP. 430,55 8.611,00 
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139 5,000 Bisnaga NEOM KIN A1BACITRACINA 10(1 1,48 7.400,00 
140 12 Cx NEX1UM 40M0 C/28CPR. 378,95 4.547,40 
141 500 Cx NIFEDIPINO IOMG C/450CPR. 48,60 24.300,00 
142 200 Cx N1MODIPINO 30MGIMIOCARD11 MO( PR. 21,00 4.200,00 
143 150 Cx NORFLOXACINO 400MC1C11 °CPI 6,83 1.024,50 
144 50 Cx NOR1PURUM IV C15AMP 5ML 81.00 4.050,00 
145 1.000 FRS OLE0 MINERAL 100ML 4,00 4.000,00 
146 300 Cx OMEPRAZOL 20MG C/490CPR. 34,06 10.218,00 
147 250 AMP OMEPRAZOL 40M0 IV 10ML-D/L 18.18 4.545,00 , 
148 80 Cx 

Cx 
OXACILINA 500MG SIDIL.C150AMP. 
OXIBUTININAIRETEMIC 5M0 C/30CPR. 

92,84 
55,70 

7.427,20 
1.1 14,00 149 20 

150 24 Cx OXIBUTININA/RETEMIC LID IOMG C/30CPR, 167,30 4.015,20 
151 150 Cx PARACETAMOL 750 G C/200CPR. 23.31 3.496,50 
152 24 Cx PASS1FLORA INCA.RNAVAITENSA Ri 360MG Cf O 83,63 2.007,12 
53 200 Cx PENICILINA .200.000111 CIDIL C150A P. 60,00 12.000,00 

154 1 200 Cx PENICILINA 1.200.000U1 SUL C/50AMP. 64,00 12.800,00 
100 Cx PENICILINA 400.000W SIDIL.C/50AMP. 75,60 7.560,00 

156 100 Cx PENICILINA 5.000.000W C150AMP. 144,38 14.438.00 
157 200 Cx PENICILINA 600.000W SIDIL.C150AMP. 67,73 13.546,00 
158 24 Cx PHARMATON C130 CAP 141,12 3.386,88 
159 
160 

100 
1.000 

Cx 
Cx 

PREDNiSONA 20MG 600CPR.(G) 
PROLOPA 20030MG C130CPR 

90,00 
124,00 

9.000.00 
124.000.00 

161 60 Cx PROMETAZINA 25MG C/200CPR. 41,27 2.476,20 
162 100 Cx RANITIDINA 50M0/2ML C/100AMP(0) 64,05 6.405,00 
163 24 Cx ROSUVASTATINA 10MG C/30CPR 138,28 3.318.72 

4 24 Cx 
Cx 

ROSUVASTATINA CALC1CA 20MG (130CPR (G) 
SABRIL 500MG C/60CPR. 

[89,56 
513,86 

4.549,44 
5,138,60 165 10 

166 10.000 FRS SIMETICONA 75MG/ML GTS 10M1 (G) 0,99 9.900,00 
167 100 Cx SINVASTATINA 20MG C1/250CPR 55,33 5.533,00 
168 
169 

200 Cx 
— FRS 

SOMALGIN 100MG C/32CPR. 36,75 
2,80 

7.350,00 
28.0(10,00 10.000 SORO FISIOLOGICO 0.9%250MI, SF 

170 50.000 FRS SORO FISIOLOGICO 0.99'0500U SI' 3.79 189.500,00 
171 
172 

10.000 
2,000 

FRS 
FRS 

SORO GLICOFISIOLOGICO 5% 500N11, 
SORO GLICOSADO 5% 100ML 

5.21 
3,00 

52.100,00 
6.000.00 

173 30,000 FRS SORO GLICOSADO 5% 500ML SF 3,85 115,500,00 
74 16 Cx SPIR1VA RESP1MAT 2,5MCG 4ML 545,97 8.735,52 

175 150 UNI!) SULFADIAZINA PRATA 1% CREME 30G (G) 28.86 4.329,00 
176 
177 

20 
15.000 

Cx 
AME' 

SULFASSALAZINA 800MG C/60CPR, 
SULFATO MAGNESIO 10% 10ML 

1 14,44 
0,66 

2.288,80 
9.900,00 

178 
179 
180 ' 

DO Cx TAMIRAM 500MG ClIOCPR. 183.58 
2,50 

52,10 

9.179.00 
4 1.250.00 

1.250.40 
500 
24 

FRS TIM01.01, 0,5% COL 5M 1 (G) 
I, RS FOBRADEX COL 5M.L 

181 200 Cx TRANSAMIN 5ML C/5AMP.(AC IDO TR NEXAMICO) 30,96 6.192,00 
115,35 -' 23.0-0,00 —i 182 200 FRS TRAVATAN 0,004% SOL OFTA 2,5M1, 

183 12 Cx URO-VAXOM 6MG 30CAP. -i-i - __, , 2. 10.91 
184 24 Cx UTROGESTAN 200M0 C14CAP, 11R3 92,53 2.220,72 
185 11 Cx VA SIAREI MR 35MG C/30CPR. 125,00 1.500.00 , 
186 50 Cx VITAMINA C 500MG C/500CPR. 125,00 6.250.00 
187 200 Cx VITAMINA C IN1.500MG151‘11, C1120AMP. 132,00 26.406,00 
188 100 Cx VITAMINA K IM/SC t omG/IMLI Mi, C/50AMP. 60,90 6.090.00 
189 16 Cx XALACOM 2.5ML COL. 3.05,00 4.880.00 

34,83 ." 557,28 
2.769.667.0 

190 — 16 „..... Cx XEFO.I.ORNOXICAM 8MG C/20CPR i 
Valor do Late 

ritem  f Quant.

LOTE XII - ME CAMENTOS ESPECIAIS 

Ésjne/FicaçAo N/r. (]n l. 1 Vr total 
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1 45 Frs PIELUS SHP DER1v1 120ML 89,99 4.049,55 
2 150 CX ATACAND COMB 16/2,5MG 30CPR 163,15 24.472,50 
3 75 CX ATORVASTATINA 10MG 30CPR 35,60 2.670,00 
4 450 Frs BIMATOPROSTA SOL OFT 5ML 150,64 67.788,00 
5 150 Frs AZOPT 5ML 83,48 12.522,00 
6 51 CX MEST1NON 60CPR 46,46 2.369,46 
7 150 Frs BROMOPRIDA 1MG SOL 120ML 16,03 2.404,50 
8 102 CX CALSAN 500MG 30CPR 65,40 6.670,80 
9 102 CX CILOSTAZOL 50MG30CPR 22,05 2.249,10 
10 225 Frs DORZOLAMIDA SOL OFTA 5ML (G) 30,29 6.815,25 
11 540 CX FEXOFENADINA 120MG 10CPR (G) 21,21 11.453,40 
12 225 CX RETEMIC UD 10MG 30CPR VER 121,07 27.240,75 
13 102 CX DOXAZOS1NA 2MG 30CPR 57,00 5.814,00 
14 150 CX ENOXAPARINA/HEPT 40MG/ML 0,4ML+10SER 240,03 36.004,50 
15 150 TB IIIDRAFIL SAB 100GR 38,48 5,772,00 
16 51 CX GLIFAGE XR 500MG 30CPR 20,96 1.068,96 
17 51 CX GLIMEPIRIDA 4MG 30CPR 50,09 2.554,59 
18 225 Frs LATANOPROSTA SOL OFTA 2,5ML 123,40 27.765,00 
19 150 Frs FISIOGEL LOC 120ML 134,25 20.137,50 
20 102 CX LOSARTANA POTASSICA 100MG 30CPR 32,24 3.288,48 
21 189 CX SINGULAIR 10MG 30CPR 168,41 31.829,49 
22 216 CX PANTOPRAZOL 20MG 28CPR REV 33,95 7,333,20 
23 600 Frs BRIMON1DINA 2MG/ML AFT 5ML 38,59 23.154,00 

4.615,50-24 51 CX VASTAREL MR 35MG 30CPR 90,50 
340.042,53 

Valor Global dos Lotes 4.572.776L 

2. CLAUSULA SEGUNDA - FONTE DE RECURSOS 
2.1. 2.1. Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes do presente 
CONTRATO referentes ao Pregão Presencial SRP 00051/2013, correrão por conta da dotação 
orçamentária: Projeto/Atividade: 2097 — Manutenção do Serviço Ambulatorial, Laboratorial e 
Hospitalar; Elementos de Despesas: 33.90.30.00 — Materiais de Consumo. Projeto/Atividade: 
2662 — Manter e Expandir o Atendimento no CAPS; Elementos de Despesas: 33.90.30.00 — 
Materiais de Consumo. Fonte de Recursos: 002 — FMS. 

3, CLÁUSULA TERCEIRA PREÇOS 
3.1. O preço total estimado do presente contrato é de R$ 4.572.776,06 (Quatro milhões, quinhentos 
e setenta e dois mil, setecentos e setenta e seis reais e seis centavos), de acordo com a proposta 
comercial. 
3.2. No preço já estão incluídos todos os custos e despesas, inclusive taxas, impostos, embalagens, 
seguros, licenças e outros custos relacionados ao objeto. 

4. CLÁUSULA QUARTA - PRAZOS 
4.1. O prazo de vigência do CONTRATO, contados a partir da data de sua assinatura e 
publicação do seu extrato na imprensa oficial será até o dia 24/04/2015. 

4.1.1. A ordem de fornecimento será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos 
usuários do pregão, cabendo aos mesmos todos os atos burocráticos indispensáveis para 
Administração Pública. 

4.2. A execução do objeto deverá ser feita conforme o Termo de Referência constante no anexo 1 
do Edital do Pregão Presencial SRP n°051/2013, respeitando a necessidade do órgão ou ente. 

4.2.1. Correrão por conta da Contratada as despesas de seguros, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários decorrentes do objeto e/ou substituições indicadas pela equipe 
ou pessoa designada para fiscalização caso detectarem alguma irregularidade no 
fornecimento. 

Página 7 de 13J 



ESTADO DO MARANHÃO 
Tirhein PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON 

" C" "/L41C)R SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE — S 

Ciç 

a, a, • to 
4.3. Por ocasião da entrega. a Contratada deverá descrever no comprovante respeON,p, a data. o 
nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) ou outro documento de 
identificação oficial do servidor do Órgão Contratante responsável pelo recebimento. 
4.4. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

a) referindo-se a especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificação por 
escrito, mantendo o preço inicialmente contratado; 
b) referindo-se à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação. sob 
pena de rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação do Contratante, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da 
notificação por escrito, mantendo o preço unitário inicialmente contratado. 
c) outro prazo poderá ser acordado, desde que não restem prejuízos para a Administração. 

4.5. O objeto do contrato deverá ser recebido conforme determinar a autoridade contratante, 
conforme seja o caso, com emissão de relatório de execução do objeto na forma contratada, 
acompanhado da nota fiscal/fatura, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência 
resumido que integra este Edital. 
4.6. Quando rejeitado o objeto no todo ou em parte, a contratada deverá substituí-los no prazo 
estabelecido pela Administração. observando todas as condições inicialmente estahelecidas. 
4.7. Caso seja impossível de serem substituídos os objetos que 'forem rejeitados, ou na hipótese de 
não serem os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importando mensal 
devida ao contratado, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

5. CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO 
5.1. As condições para os PAGAMENTOS são as constantes no Edital, que a este integra. 
5.2. Os pagamentos serão efetuados conforme adimplemento da condição, em moeda corrente 
nacional, em até 30 (trinta) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento dos bens, ou em outro 
prazo inferior que poderá ficar ajustado com o contratante, inclusive quanto aos parcelamentos, 
mediante apresentação das notas fiscais devidamente atestadas pela FISCALIZAÇÃO e notas de 
recebimento, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições delicados na 
legislação em vigor, tais como, IR, CSLL, CUINS E .PASEP. 
5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplêneia, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso). 
5.4.Caso haja multa por inadirnplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 
a) A multa será descontada no valor total do respectivo contrato: e 
b) Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo objeto, responderá o contratado pela 
diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou 
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
5.5. As notas 'fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o prazo para pagamento começará a fluir a partir da data de 
apresentação da nota fiscal/fatura corrigida. 
5.6. A. retenção dos tributos não será efetuada caso o licitante apresente junto com sua Nota Fiscal 
a comprovação de que o mesmo é optante do Sistema integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES. 
5.7. A contratante, quando da efetivação do pagamento, poderá exigir da contratada a 
documentação que comprovem a regularidade em relação à Fazenda Federal, Estadual ou 
Municipal, INSS e FGTS, sob pena da não efetivação do pagamento. 
5.8. Somente poderá ocorrer a reajuste do valor registrado/contratados quando: 
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5.8.1. Nas hipóteses em que sobrevierem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis para a Administração, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, 
configurando área econômica extraordinária e extracontratual, sempre objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. 

5.9. Para os contratos oriundos da Ata de Registro de Preços se reconhece o direito a reajuste e 
repactuação, desde que devidamente comprovados, nos termos legais. 

6. CLÁUSULA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
6.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas 
nos artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei n°. 8.666/93 e artigo 70 da Lei 10.520/02. 
6.2 A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será 
calculada sobre o valor do objeto não executados, competindo sua aplicação ao titular do órgão 
contratante, observando os seguintes percentuais: 

a) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 10 (dez) 
dias; e 

b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 11° (décimo primeiro) 
dia, até o limite correspondente a 15 (quinze) dias; 
c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 16° (décimo sexto) dia, até o limite 
correspondente a 30 (trinta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato 
correspondente, aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93. 

6.2.1 Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a 
Contratada cometer qualquer infração às normas legais Federais, Estadual e Municipal, 
respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração 
cometida. 
6.2.2 Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a 
Contratada: 

a) executar objeto em desacordo com o Termo de Referência, normas e técnicas ou 
especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas 
expensas; 
b) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, 
dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da 
obrigação da Contratada em reparar os danos causados. 

6.3 ADVERTÊNCIA 
6.3.1 A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que 
acarretem pequeno prejuízo ao Município de Timon, independentemente da aplicação de 
multa moratória ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo; 
b) execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o 
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade; 
c) outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das 
atividades do órgão solicitante, desde que não sejam passiveis de aplicação das sanções de 
suspensão temporária e declaração de inidoneidade. 

6.4 SUSPENSÃO DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO 

6.4.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública do Município de 
Timon pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7° da 
Lei n° 10.520/02. 

6.5 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
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6.5.1 A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável para o 
acompanhamento da execução contratual á Administração se constatada a má-fé, ação 
maliciosa e premeditada em prejuízo do Município de Timon, evidência de atuação com 
interesses escusas ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao Município de Timon 
ou aplicações sucessivas de outras sanções administrativas. 
6.5.2 A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação, perante a Administração, após ressarcidos os prejuízos e 
decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
6.5.3 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração 
Pública será aplicada ao licitante oti contratado nos casos em que: 
a) tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
b) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de Timon, 
em virtude de atos ilícitos praticados; 
d) reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução 
deste contrato, sem consentimento prévio da Administração, em caso de reincidência; 
e) apresentarem à Administração qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em 
parte, com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual; 
I) praticarem fato capitulado como crime pela Lei 8.666/93. 
6.5.4 Independentemente das sanções a que se referem os itens 6.2 e 6.4 da Cláusula VI, o 
licitante ou contratado está sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos, 
podendo ainda a administração propor que seja responsabilizado: 
a) civilmente, nos termos do Código Civil; 
b) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício 
profissional a elas pertinentes; 
c) criminalmente, na forma da legislação pertinente. 

6.6. Nenhum pagamento será feito ao executor do objeto que tenha sido multado, antes que tal 
penalidade seja descontada de seus haveres. 
6.7. As sanções serão aplicadas pelo titular da Administração, facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração 
de inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme § 3° do art. 
87 da Lei n° 8.666/93. 
6.8. As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e 
assim, o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
7.1. Em cumprimento às suas obrigações, cabe à CONTRATADA, além das obrigações 
constantes das condições para a execução dos objetos e daquelas estabelecidas em lei: 
7.2. Responsabilizar-se integralmente pelos objetos contratados, nos termos da legislação vigente, 
ou quaisquer outros que vierem a substituí-los, alterá-los ou complementá-los; 
7.3. Atender prontamente às requisições do ente contratante para o fornecimento de 
Medicamentos, Correlatos e Material Odontológico, discriminados neste Termo de Referência. 
7.4.Responsabilizar-se civil e criminalmente, pelos danos causados à CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes da execução do contrato/objetos; 
7.5. Responder pelo extravio de qualquer bem patrimonial ou de consumo do Município de 
Timon/MA, em decorrência da execução do objeto do Termo de Referência, desde que 
devidamente comprovado, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
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7.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, salvo mediante prévia e 
expressa autorização do Órgão Contratante. 
7.7. Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no Termo de Referência. 
7.8. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como, comunicar à CONTRATANTE, através do 
representante ou diretamente quaisquer fatos ou anormalidade que por ventura possam prejudicar 
o bom andamento ou o resultado final do objeto; 
7.9. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
resultantes da execução do contrato, entre outras despesas como transporte, embalagens, seguro, e 
entregas relacionadas ou objeto. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
8.1. Será responsável pela lavratura do respectivo Contrato, com base nas disposições da Lei n° 
8.666/93 e suas alterações. 
8.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o Contrato. 
8.3. Emitir a "REQUISIÇÃO" autorizadora do fornecimento contratado. 
8.4. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com o estabelecido no Contrato. 
8.5. Fiscalizar a execução do Contrato, através de servidor especialmente designado, conforme 
dispõe o art. 67 da Lei 8.666/93. 

9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
9.1. A CONTRATANTE exercerá a Fiscalização geral do objeto prestados do presente 
CONTRATO, através de servidores designados para esta FISCALIZAÇÃO. 
9.2. Fica a CONTRATADA obrigada a permitir e facilitar a qualquer tempo, a Fiscalização do 
objeto, facultando o livre acesso as instalações da empresa, bem como a todos os registros e 
documentos pertinentes com o negócio ora contratado, sem que essa Fiscalização importe, a 
qualquer titulo, em responsabilidade por parte da CONTRATANTE. 
9.3. A Fiscalização verificará o cumprimento das especificações e aplicação dos métodos de 
ensaios pertinentes, bem como a quantidade, qualidade e aceitabilidade dos produtos. 
9.4. Fica estabelecido que a Fiscalização não terá poder para eximir a CONTRATADA de 
qualquer obrigação prevista neste CONTRATO. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - TRIBUTOS 
10.1. Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou tributos (impostos, taxas 
ou contribuição de melhoria), após a assinatura deste CONTRATO, que reflita, 
comprovadarnente, na execução do objeto, facultará às partes a sua revisão, para mais ou para 
menos, por mútuo e expresso acordo, observada a legislação vigente. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOCUMENTOS ANTERIORES E REGISTROS 
11.1. Em caso de divergência existente entre os documentos integrantes do presente 
CONTRATO, fica estabelecido que este instrumento prevalecerá como regulador do objeto ora 
contratado, substituindo toda e qualquer documentação anteriormente fornecida entre a 
CONTRATANTE e a CONTRATADA. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA RESCISÃO 
12.1. O Contrato a ser celebrado poderá ser rescindido na forma dos artigos 78 e 79 da lei 
8.666/93, nos casos: 

1- Administrativamente, nos seguintes casos: 
a) Não cumprimento de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes 

executivos ou de prazos; 
b) Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes 

executivos ou de prazos; 
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c) Lentidão no seu cumprimento, levando o Município de Timon a comprovar a 
impossibilidade da conclusão da obra, do fornecimento, nos prazos estipulados; 

d) Atraso injustificado no inicio do fornecimento; 
e) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 

Município de Timon; 
1) A Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do licitante 

contratado a outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como fusão, 
cisão ou incorporação do licitante contratado, não admitido previamente pelo 
Município de Timon; 

g) Desatendimento às determinações regulares das autoridades designadas para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; 

h) Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto contratado; 
i) Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil em condições que, a 

juízo do Município de Timon, ponham em risco a perfeita execução das obras do 
objeto; 

j) Dissolução da sociedade contratada; 
k) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do licitante 

contratado que, a juízo do Município de Timon, prejudique a execução do 
Contrato; 

1) Razões de interesse do serviço público de alta relevância e amplo conhecimento, 
justificadas e determinadas pelo Município de Timon e exaradas no processo 
administrativo referente ao Contrato; 

m) Supressão do objeto que acarretem modificações do valor inicial do Contrato além 
do limite imposto ao contratado; 

n) Suspensão de sua execução, por ordem escrita do Município de Timon por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações. É 
assegurado ao licitante contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

o) Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Município de 
Timon, em razão da execução do objeto da Contrato, ou parcelas destes, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
assegurado ao licitante contratado, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

p) Não liberação, pelo Município de Timon, de área ou local para execução do 
objeto, nos prazos contratuais, assegurado ao licitante contratado o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a 
situação; 

q) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que seja 
impeditivo da execução do Contrato. 

r) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções 
penais cabíveis. 

I - Amigavelmente pelas partes. 
II - Judicialmente. 

12.2. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
12.3. No caso de rescisão administrativa embasada em razões de interesse público para a 
contração, prevista nas letras "1", "m", "n", "o", "p" e "q", do inciso "1" do 12.1, sem que haja 
culpa da contratada, esta será ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, regularmente 
comprovado, tendo ainda direito a: 
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- Pagamento devido pela execução do Contrato até a data da rescisão; 
12.4. A rescisão administrativa eleneadas nas alíneas "a", "b", "c", "d", "e", "1". "g", "h" "i", "j". 
"k" "I" e "q", poderá acarretar as seguintes consequências, aplicáveis segundo a ocorrência que a 
justificar, sem prejuízos das sanções previstas: 

- retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados ao 
Município de Timon. 

123. A aplicação das medidas previstas nos incisos I do subitem anterior fica a critério do 
Município de Union. 
12.6. O presente Contrato poderá ser rescindido, ainda, pelo Município de Timon, se a 
CONTRATADA transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução do fornecimento, sem 
prévia e expressa autorização do Município de Timon. 
12.7. Não poderão ser invocados como motivo de fOrça maior ou caso fortuito, senão aquele 
previsto no Art. 393 do Código Civil Brasileiro. 
12.8. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA —DO REAJUSTAMENTO 
13.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA —FORO 
14.1 - Elegem, as partes, o Foro da Comarca de Timon, com renúncia expressa a qualquer outro, 
para solução de quaisquer questões oriundas do presente CONTRATO. 

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento, em vias iguais e 
rubricadas, para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

Timon/MA, 24 de Abril de 2014. 

Maréia de Souza Sá 
SeeretáriO de Saúde de Timon-MA 

Portaria 00 012/2014-GP 

Rejane Oliveira Carvalho do Nascimento 
R. O. Carvalho do Nascimento-ME 

CONTRATADA 
Testemunhas: 

CPF N'. 

›r\sW, CPF N°.  1€2..(X 
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CONTRATO N" 050/2016 
PROCESSO N". 2692/2016 
PREGÃO PRESENCIAL N°022/2016 

Por este insinuem°, o MUNICÍPIO DE TIMON. por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, inscrita no CNI'J sob o o.' 01 .803.082%0001-75, situada na Rua Eulalio 

da Costa Sousa, if 560, Parque Piauí, Tinam- MÁ, telefone (099) 3212-2155,por meio de seu 
representante legal, o Senhor Mareio de Souza Sá,. brasileiro. casado, portador do RO n" 1.555.233 
SSP- PI, inscrito no CPF sob a' 804.938.583-34, residente e domiciliado na Rua Maria Carlos da 
Silva, n" 1221, Timon- MA, doravante designada CONTRATANTE e a empresa R. O. Carvalho 
do Nascimento-ME, inscrita no CNP." (MF) sob o if 05.577.40110001-22. com sede na Rua 
Magalhães Filho. 720, Bairro Norte/Centro, na cidade de Teresina-P1, a seguir denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pela Sr'. Rejane Oliveira Carvalho do Nascimento, 
brasileira, casada, empresária, portadora do .RG n° 897.440, expedida pela SSPIPI e inscrita no CPE 
(ME) sob o n" 534.783.983-04, firmam o presente CONTRATO para Aquisição de Material 
Hospitalar. sujeitando as parles às Leis 10.520, de 17 de julho de 2002, que instituiu a modalidade 
Pregão e Lei n' 8.666/93, Decreto Municipal n° 009 de 2009, demais normas pertinentes e pelas 
condições estabelecidas no Edital. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA —OBJETO 
1.1. Constitui objeto do presente CONTRATO Aquisição de Material Hospitalar, conforme 
descrito no Termo de referência e Especificação dos Itens, Anexos I do Edital Pregão SRP 02212016 

Thnon - MA. 
1.2. Salvo o que tiver sido expressamente modificado por este instrumento, o objeto ora contratado, 
será efetuado em conformidade com os documentos a seguir enumerados, os quais, após rubricados 
pelas partes contratantes, passam a integrá-lo como se nele transcritos: 

a) Edital de PREGÃO PRESENCIAL SRP N". 02212016 e seus anexos: 
b) Carta Proposta da Contratada 
e) Liberação ea" 270/2016 — Central de Compras/PMTIMA, transcrita a seguir: 

ITEM
-4 

LOTE1 — MATERIAL 110SPITALAR  

I AGUA DESTILADA P/INJ250 ML 
2  AGUA DESTILADA PAN.1500 ML 
3 AGUA DESTILADA PIN! 2000 ML 
4 AGULHA DESC. 30 X OS C/100 

AGULHA DESC. 30X07 C100 
AGULHA DESCARTÁVEL 13 X 4,5 C/100 
AGULHA DESCARTAVEL  20X 5,5 Cl 00 
AGULHA DESCARTAVEL  25 X 7 C/100 
AGULHA DESCARTAVEL 25 X 8 G'100 

ESPLCI}ICAÇAD 0NID. QUAN'i . VL UNT 5,1. TOTAL 
AMP i 400 3.97 
AMP 400 
AMP 

1 
50 21 ,06 ! 1..0. 

CX 300 10,34 I 3.102,00 
CX 300 1.0.95 3.285.00 
C X 300 9.98 2.994.00 
( ' ' '300 11 01 3.303.00.  , . 
c x 500 9,62 4.810,00 
c.. X 500   9,65 L 4.825.00 

Rua rulálic. da (..osta SOUSit. n 56. Parque firr:011-



ESTADO DO MARANHA() 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON 

Secretaria Municipal de Saúde 

0 -ÁGUIIF-A DESCARTA VEL 40 X 12 Ci100 CX 500 11.50 5.750,00 

II AGULHA KRAQUI 22G C12.5 - UND 300 11.22 3.366.00 
12 AGULHA PiRAQUE 26G C.'25 \Dj 9L.00 I1,22 3.366,00 
15 Al.COOL 96 '14, 1000 ML, ur 00 8,63 863,00 

ALGODÃO ORTOPEDICO 10CMX LOM 
18 Ci12 PCT 150 9,12 1.368,00 

. A-LGODAO ORTOPÉDR 0 12CNIX I ,OM
19 C112 CX L50 10.19 1 528 50 ., , ,_ 

-2,-(5-. -- A CGODAÕ ORTOPEDICO 15CMXI,ON4 pur 150 1.2,86 1.919,00 
21 ALCIODA0 ORTOPEDIC O 20GMX1,054 rcr 150 15,38 2.307,00 
23 J ATADURA GESSADA 10CMX3M CI20 - CX 100 40,30 4.030.00 j
24 TAFADURACI SSADA 12CMX3N4 (1,20 CX 100 

100 
.100 

— 7, 
58,55 
87,91

' !)
)--. I 11 175 ATADURA GESSADA I5CMX3X1 (1/20 CX 

, ATADURA GESSADA 20 CM X 4M Cli5 CX 
79 FILME PARA MAMOGRAFIA _... ..._ — CX 50 423,54 1.
80 
- 

EU ME RAIO X IAM. 35X35 c 50 ..._ 
i 's, 

,16:, .S5 -4.2 - .. 
FILME RA16.-X.  TAXI. 35X43. 

82 FILME RA 10-X TAM. I8\24 50 . ._.......„.... 
83- FILME R AIO-X IAM. 24X30 

,, 
5)) . 5 8 ! „29.00 

84 I FILME RAIO-X FIM. 30X40 CX. ,t .63 .11 81 .5ó-"T 
85 ! FILME. ULTRA-SOM FAM.110MX20CM ,. CX. , ' . ;7,00 
95 1 EIXADORP/RAIO X 20 LITROS GALÃO 129.58 I .I..205,8G 
96 1 FIXA DOR MANUAL PM X 38L1TROS—  . GA[ I ti I.19.76 3.497,60 1 _ 
97 ! FIXADOR RN AUTOMATIC° P138L GAL 15 $.; I 72 1 6.625,80 
98 'FIXADOR R X AU-10NIATICO PI7(1L ----- GAL 15 ' --r 11.162,55 I 
103 'FRALDA GERIATRICA G C/08- PC-1 1,000— í .0., .<.! 26.800.00 I 
104 FRALDA GERIATRICA M CIO8 PCT 1,000 j 26,5. 1 26.800,00 '1 
105 I ER \l [)'\ GER IATR ICA PEQ. CI10- UNI) PCT 1.000 1, 26; o , , 800,00 I 

106 ' FRALDA INFANTIL ODE CAO UND PCT 
PC I' 

1.000 ! 
1000 

17• 6 7; --1 
. i 17.02  ' 

1 i,70,00 
107 FRALDA INFANTIL MED. C/I0 UNI.) . i - 120,00 
108' FRALDA INEANTIE PEQ CIO 11UND 

.1712-Ai.,DA 
PC I' 1.0013 I 17.02- '1 17,020,00 

- 1.09- . PC-I 300 
_ 

INTANIII SXG (171.8 22,54 I 6762,00 !--. t 
! REVELADOR 25 LTS PiRAIO X (AS 

146 j PARTES A.I3 E C') GALÃO 1 8 388,19 3.105,52 
147 ;REVELADOR GRANDE Ci 20 1,T GALA) 8 331,32 2.650.56 
155 'SERINGA DESOMI. S/AG LS C:100 UNI) 10.000 0.23 :5..300,00 -4 
156 !SERINGA DESC5ML S.1A(J CI700 

-SERINGA 
UND 10.000 , 0,26 2.600.00 

157 1 DESC 10ML. SIAG C400 UNI) 10.000 1 0,42 1 4.200,00 
158 I SERINGA DESC 20NIL SiAG C250-13 D. UNI) 10,000 , 0,60 6.000:00 
159 I SERINGA DESC 60M1, SiAG IS C/50 -SR 1 .. UNI) ";00 2•) 4 ,, , ; 1,275.00 

L_
I 

_ I 
1 Valor Total _ 385.955.83 j 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - FONTE DE RECURSOS 
2.1 . 2. 1. Os recursos financeii os para pagamento dos encargos resuItmies do presente CONTRATO 
referentes ao Pregão Presencial SRP n°022/2016, correrá° por coma da dotação orçamentária: 
Projeto atividade: 2112 - lvlanutenção e Administração do EMS. 2118 - Manutenção do PAU-Fixo; 
2120 - Manutenção do Serviço Ambulatorial, Laboratorial e Hospitalar; Elementos de Despesas: 
33.90.30.99 Outros Materiais de Consumo. Fonte de Recursos: 002 - EMS. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA PREÇOS 
3.1. O preço total estimado do presente contrato é de RS 385,955,83 (Trezentos e oitenta e cinco mil, 
novecentos e cinquenta e cinco reais e oitenta e três centavos), de acordo com u pamosta contercial. 
3.2. No preço já estão incluídos todos os custos e despesas, inclusive taxas, impostos, embalagens, 
seguros, licenças e outros custos relacionados ao objeto. 

1f.uCtiio tia C, OU Sousa, Rio, pmiec tA 
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4. CLÁUSULA (,)1 ,‘RTA - PRAZOS 
4.1. O prazo de vigência do CONTRATO, contados a partir da data de sua assinatura e publicação 

do seu extrato na imprensa oficial será até o dia 31/12/2016. 
4.1.1. A ordem de fornecimento será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários 
do pregão, cabendo aos mesmos todos os atos burocráticos indispensáveis para Administração 
Pública. 

4.2. A execução do objeto deverá ser feita conforme o Termo de Referência constante no anexo I do 
Edital do Pregão Presencial SRP n" 022 /2016, respeitando a necessidade do órgão ou ente. 

4.2.1. Correrão por conta da Contratada as despesas de seguros, tributos, encargos trabalhistas 
e previdenciários decorrentes do objeto elou substituições indicadas pela equipe ou pessoa 
designada para fiscalização caso detectarem alguma irregularidade tio fornecimento. 

4.3. Por ocasião da entrega. a Contratada deverá descrever no comprovante respectivo, a data, o 
nome, o cargo, a assinatura e o número do Registro Geral (RG) ou outro documento de identificação 
oficial do servidor do órgão Contratante responsável pelo recebimento. 
4.4. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

a) referindo-se a especificação, rejeitá-lo no todo ou em pane. determinando sua substituição 
ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabix eis, 
a.)) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fize-la em conformidade com a indicação 
da Administração, no prato máximo de 03 (trés) dias, contados da notificação por escrito, 
mantendo o preço inicialmente contratado: 
h) referindo-se à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação. sob 
pena de rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
1). 1) na hipótese de complememação, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação do Contratante, no prazo máximo de 15 (quinze) dias comidos, contados da 
notificação por escrito, mantendo o preço unitário inicialmente contratado. 
e) outro prazo poderá ser acordado, desde que não restem prejuízos para a Administração. 

4.5. O objeto do contrato deverá ser recebido conforme determinar a autoridade contratante. 
conforme seja o caso, com emissão de relatório de execução do objeto na forma contratada, 
acompanhado da nota fiscal/fatura, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência resumido 
que intega este Edital. 
4.6. Quando rejeitado o objeto no todo ou em parte, a contratada deverá substitui-los no prazo 
estabelecido pela Administração, observando todas as condições inicialmente estabelecidas. 
4.7. Caso seja impossível de serem substituídos os objetos que forem rejeitados, ou na hipótese de 
não serem os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importáncia mensal devida 
ao contratado, sem prejuizo da aplicação das sanções cabíveis. 

5. CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO 
5.1. As condições para os PAGAMENTOS são as constantes no Edital, que a este integra. 
5.2. Os pagamentos serão efetuados conforme adimplemento da condição, em moeda corrente 
nacional, em até 30 (trinia) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento dos bens, ou em outro 
prazo inferior que poderá ficar ajustado com o contratante, inclusive quanto aos parcelamentos, 
mediante apresentação das notas fiscais devidamente atestadas pela FISCALIZAÇA0 e notas de 
recebimento, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação 
em vigor, tais como. IR, CSLL, COFINS E PASEP. 
5.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplencia. sem que isso gere direito 
ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso). 
5.4.Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 
a) A multa será descontada no valor total do respectivo contrato; e 
b) Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo objeto. responderá o contratado pela 
diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou 
ainda, quando Foro caso, cobrada judiciahnente. 

Rktaf tli, li 1'O-818 So~, SE,O. Parque haui, 1,,non-MA, 
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5.5. As notas fiseaisifaturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o prazo para pagamento começará a fluir a partir da data de 
apresentação da nota fiscal/fatura corrigida. 
5.6. A retenção dos tributos não será efetuada caso o licitante apresente junto com sua Nota Pisca,' a 
comprovação de que o mesmo é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES. 
5.7. A contratante, quando da efetivação do pagamento, poderá exigir da contratada a documentação 
que comprovem a regularidade em relação à Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, 'INSS e FGTS. 
sob pena da não efetivação do pagamento. 
S.S. Somente poderá ocorrer a reajuste do valor registrado/contratados quando: 

5,8.1. Nas hipóteses em que sobrevierem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis para a Administração, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 
área econõmica extraordinária e extracontratual, sempre objetivando a manutenção do 
equilíbrio econõmieo-financeiro inicial do contrato. 

5.9. Para os contratos oriundos da Ata de Registro de Preços se reconhece o direito a reajuste e 
repactuação, desde que devidamente comprovados, nos termos legais. 

6. CLÁUSULA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
6.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos 
artigos 81, 87, 88 e seus partigafos, todos da Leia". 8.666/93 e artigo 7" da Lei 10.520.'02. 
6.2 A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será calculada 
sobre o valor do objeto não executados, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante. 
observando os seguintes percentuais. 

a) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 10 (dez) 
dias; e 

ti) de 0.5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do I (décimo primeiro) dia, 
até o limite correspondente a I 5 (quinze) (lias; 
c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 16" (décimo sexto) dia, até o limite 
correspondente a 30 (trinta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato 
correspondente, aplicando-se A Contratada as demais sanções previstas na Lei n" 8.66693. 

6.2.1 Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contrafação, quando a 
Contratada cometer qualquer infração ás normas legais Federais, Estadual e Municipal, respondendo 
ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida. 
6.2.2 Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratadav 

a) executar objeto em desacordo com o Termo de Referência. normas e técnicas ou 
especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas 
expensas, 
b) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, 
dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros. independentemente da 
obrigação da Contratada em reparar os danos causados. 

6.3 ADVERTÊNCIA 
63.1 A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que 
acarretem pequeno prejuízo ao Município de Timon, independentemente da aplicação de multa 
moratória ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo; 
b) execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o 
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade; 
e) outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das 
atividades do órgão solicitante, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de 
suspensão temporária e declaração de inidoneidade. 

6.4 SUSPENSÃO DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

ttu e., G,va :1, I 
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6.4.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública do Município de 
Timor) pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição, a pessoa, fisica ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 70 da Lei n" 
10.520.102. 

6.3 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

6.5.1 A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável para o 
acompanhamento da execução contratual á Administração se constatada a má-fé, ação 
maliciosa e premeditada em prejuízo do Município de Timon, evidência de atuação com 
interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao Município de Timon ou 
aplicações sucessivas de outras sanções administrativas. 
6.5.2 A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação, perante a Administração, após ressarcidos os prejuízos e 
decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
6.5.3 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública 
será aplicada tio licitante ou contratado nos casos em que: 
a) tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
b) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de Timon, 
mn virtude de atos ilícitos praticados; 
d) reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste 
contrato, sem consentimento prévio da Administração, em caso de reincidência; 
e) apresentaram á Administração qualquer documento fialso, ou falsificado no todo ou em 
parte, com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual; 
O praticarem fato capitulado como crime pela Lei 8.666/93. 
6.5.4 Independentemente das sanções a que se referem os itens 6.2 e 6.4 da Clausula VI, o 
licitante ou contratado está sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo 
ainda a administração pmpor que seja responsabilizado: 
a) civilmente, nos termos do Código Civil; 
b) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício 
profissional a elas pertinentes; 
e) criminalmente, na forma da legislação pertinente, 

6.6. Nenhum pagamento será feito ao executor do objeto que tenha sido multado, antes que tal 
penalidade seja descontada de seus haveres. 
6.7. As sanções serão aplicadas pelo titular da Administração, facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de 
inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista. conforme § 3 do art. 87 
da Lei n" 8.666/93. 
6.8. As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e assim. o 
seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OB.RICAÇÕES DA CONTRATADA: 
7.1. Em cumprimento às suas obrigações, cabe à CONTRATADA, além das obrigações constantes 
das condições para a execução dos objetos e daquelas estabelecidas em lei: 
7.2. Responsabilizar-se iniegalmente pelos objetos contratados, nos termos da legislação vigente, ou 
quaisquer outros que vierem a substitui-los, alterá-los ou complementá-los; 
7.3. Atendei: prontamente ás requisições do ente contratante para o fornecimento de Medicamentos, 
Correlatos e Material Odontológico, discriminados neste Termo de Referência. 
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7.4.Responsabilizar-se civil e criminalmente, pelos danos causados á CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes da execução do contrato/objetos; 
7.5. Responder pelo extravio de qualquer bem patrimonial ou de consumo do Município de 
Timon/MA, em decorrência da execução do objeto do Termo de Referência, desde que devidamente 
comprovado, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
7.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, salvo mediante previa e 
expressa autorização do Órgão Contratante. 
7.7. Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no Termo de Referência. 
7.8. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como, comunicar à CONTRATANTE, através do 
representante ou diretamente quaisquer fatos ou anormalidade que por ventura possam prejudicar o 
bom andamento ou o resultado final do objeto; 
7.9. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes 
da execução do contrato, entre outras despesas como transporte, embalagens, seguro, e entregas 
relacionadas ou objeto. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
8,1. Será responsável pela lavratura do respectivo Contrato, com base nas disposições da Lei n" 
8.666/93 e suas alterações. 
8.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o Contrato. 
8.3. Emitir a "REQUISIÇÃO- autorizadora do tbrnecimento contratado. 
8.4. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com o estabelecido no Contrato. 
8.5. Fiscalizar a execução do Contrato, através de servidor especialmente designado, conforme 
dispõe o an. 67 da Lei 8.666/93. 

9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
9,1. A CONTRATANTE exercerá a Fiscalização geral do objeto prestados do presente 
CONTRATO, através de servidores designados para esta FISCALIZAÇÃO. 
9.2. Fica a CONTRATADA obrigada a permitir e facilitar a qualquer tempo, a Fiscalização do 
objeto, facultando o livre acesso as instalações da empresa, bem como a todos os registros e 
documentos peninentes com o negócio ora contratado, sem que essa Fiscalização importe, a qualquer 
título. em responsabilidade por parte da CONTRATANTE. 
9.3. A Fiscalização verificará o cumprimento das espeeiticações e aplicação dos métodos de ensaios 
pertinentes, bem como a quantidade. qualidade e aceitabilidade dos produtos. 
9,4. Fica estabelecido que a Fiscalização não terá poder para eximir a CONTRATADA de qualquer 
obrigação prevista neste CONTRATO. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - TRIBUTOS 
10.1. Qualquer alteração, criação ou extinção de beneficios fiscais ou tributos (impostos, taxas Ou 
contribuição de melhoria), após a assinatura deste CONTRITO, que reflita, comprovadamente, na 
execução do objeto, facultará às partes a sua revisão, para mais ou para menos, por mútuo e expresso 
acordo, observada a legislação vigente. 

li. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOCUMENTOS ANTERIORES E REGISTROS 
11.1 , Em caso de divergência existente entre os documentos intekTantes do presente CONTRATO, 
fica estabelecido que este instrumento prevalecerá como regulador do objeto ora contratado, 
substituindo toda e qualquer documentação anteriormente fornecida entre a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA RESCISÃO 
12.1. O Contrato a ser celebrado poderá ser rescindido na forma dos artigos 78 e 79 da lei $.66(Y93, 
nos casos: 

- Administrativamente, nos seguintes casos: 
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a) Não cumprimento de cláusulas contratuais, de especificações, dos demi; les 
executivos ou de prazos; 

b) Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes 
executivos ou de prazos; 

c) Lentidão no seu cumprimento, levando o Munieipio de Timon a comprovar a 
impossibilidade da conclusão da obra, do fornecimento, nos prazos estipulados; 

d) Atraso injustificado no inicio do fornecimento; 
e) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao Município 

de Timon; 
f) A Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do licitante contratado 

a outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como flisão, cisão ou 
incorporação do licitante contratado, não admitido previamente pelo Município de 
Timon; 

g) Desatendimento às determinações regulares das autoridades designadas para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; 

h) Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto contratado; 
i) Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil em condições que, a 

juízo do Município de Timon, ponham em risco a perfeita execução das obras do 
objeto; 

j) Dissolução da sociedade contratada; 
k) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do licitante 

contratado que, a juizo do Município de Tinam, prejudique a execução do Contrato; 
1) Razões de interesse do serviço público de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificadas e determinadas pelo Municipio de Timon e exaradas no processo 
administrativo referente ao Contrato; 

m) Supressão do objeto que acarretem modificações do valor inicial do Contrato além 
do limite imposto ao contratado; 

n) Suspensão de sua execução, por ordem escrita do Município de Timon por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 
totalizem o mesmo prazo. independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações. É 
assegurado ao licitante contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

o) Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Município de 
Timon, em razão da execução do objeto do Contrato, ou parcelas destes, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
assegurado ao licitante contratado, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
de suas obrigaçoes, até que seja normalizada a situação; 

p) Não liberação, pelo Município de Timon, de área ou local para execução do objeto. 
nos prazos contratuais, assegurado ao licitante contratado o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

q) Ocorrència de caso fortuito ou de força maior. regularmente comprovado, que seja 
impeditivo da execução do Contrato. 

r) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 

- Amigavelmente pelas partes. 
II - Judicialmente. 

12.2. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
12.3. No caso de rescisão administrativa embasada em razões de interesse público para a contração, 
prevista nas letras "I", "m", "n", "o", "p" e "q", do inciso "I" do 12. 1 . sem que haja culpa da 
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contratada, esta será ressarcida dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovado, tendo 
ainda direito a: 

- Pagamento devido pela execução do Contrato ate a data da rescisão; 
12.4. A rescisão administrativa elencadas nas alíneas "a", "b", "c", "d", "e". "g". "h' "i".
"k" 1" e "q", poderá acarretar as seguintes consequências. aplicáveis segundo a ocorrência que a 
justificar, sem prejuízos das sanções previstas: 

1 - retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados ao 
Município de Timon. 

12.5. A aplicação das medidas previstas nos incisos 1 do subirem anterior fica a critério do Município 
de Timm. 
12.6. O presente Contrato poderá ser rescindido, ainda, pelo Município de Tinam, se a 
CONTRATADA transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução do fornecimento, sem prévia 
e expressa autorização do Município de Timon. 
12.7. Não poderão ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, senão aquele previsto 
no Art. 393 do Código Civil Brasileiro. 
12.8. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO REAJUSTAMENTO 
13.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustaveis. 

14. CLÁUSULA DECIMA QUARTA-- FORO 
14.1 - Elegem, as partes, o Foro da Comarca de Timon, com renúncia expressa a qualquer outro, para 
solução de quaisquer questões oriundas do presente CONTRATO. 

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento, em vias iguais e 
rubricadas, para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

Testemunl 

2. 
V 

Timm:MA, 16 de Setembro de 2016. 

Marcia de Souza Sal
Secretário de Saúde de Timon-MA 

Portaria n 01212014-0P 

k.k4i0AA/1, :CAJU  WtAA'71'; 
Rejane Oliveira Carvalho do Nascimento 

R. O. Carvalho do Nascimento-ME 
CONTRATADA 

C PF St,.51 
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CONTRATO N" 046/2016 
PROCESSO N". 2692/2016 
PREGÃO PRESENCIAL N" (122/2016 

Por este instrumento, o MUNICÍPIO DE TIMON, por intermédio da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE. inscrita nu CNN sob o ri." 01.803.082/0001-75. situada na Rua Fulálio 
da Costa Sousa, a" 560, Parque Piauí, Tintem- MA, telefene (090) 3212-2155,por meio de seu 

representante legal, o Senhor Mareio de Souza 56, brasileiro, casado, portador do RG n 1.555.233 
SSP- PI, inscrito no CPF sob a" 804.938.583-34, residente e domiciliado na Rua Maria Carlos da 

n" 1221, Timon- MA, doravante designada CONTRATANTE e a empresa R. O. Carvalho 
do Nascimento-ME, inscrita no CNP.' (Mn sob o n" 05.577.401/0001-22, com sede na Rua 
Magalhães Filho, 720, Bairro Norte/Centro, na cidade de Teresina-P1, a seguir denominada 
CONTRATADA, neste ato representada pela Sr'. Rejane Oliveira Carvalho do Nascimento, 
brasileira, casada, empresária, portadora do RG n" 897.440, expedida pela SSP/PI e inscrita no CPI' 
(ME) sob o n" 534.783.983-04, firmam o presente CONTRATO para Aquisição de Medicamentos 
Farmácia Básica-2. sujeitando as partes ás Leis 10.520, de 17 de julho de 2002, que instituiu a 
modalidade Precito e lei a' 8.666193, Decreto Municipal n" 009 de 2009. demais normas pertinentes 
e pelas condições estabelecidas no Edital. 

I. CLÁUSULA PRIMEIRA -OBJETO 
1.1, Constitui objeto do presente CONTRATO de Aquisição de Medicamentos Farmácia Básica-
2, conforme descrito no Termo de referência e Especificação dos Itens, Anexos 1 do Edital Pregão 
SRP 022/2016 Timon - MA. 
1,2, Salvo o que tiver sido expressamente modificado por este instrumento, o objeto ora contratado, 
será efetuado em conformidade com os documentos a seguir enumerados, os quais, após rubricados 
pelas partes contratantes, passam a integrá-lo como se nele transcritos: 

a) Edital de PREGÃO PRESENCIAL SRP N". 022/2016 e seus anexos; 
h) Carta Proposta da Contratada 
c) Liberação n' 264/2016 Central de Compras/PMT/MA, transcrita a seguir: 

LO O. 13 - I' .\ 11 MÁCIA BÁSICA,- 2 

1 

2 

ESPECIFICA0() UNIW!1 QUANT. 
VI '' 

VNT,' 
• '1V-1,
TOTAA.,:' 

 IAS. loomG COR INFA ) i l.( ,, ( I tfiw CPR 100.000 0,04 4.000.00 
At.11ENDAZ01., SUSP.40MCINIC, 10Mt. G' 511 VD ! 10.000 2,08 20,800,00 

3 AMOXICILINA 500MG CAPS.C/100 CPR 60.000 0,30 18 000.00_, 
75.040,004 AMOXICI LINA S1 1S.250MG 6081C. C150 vD ! 14.000 5.36 

AZITROMICINA 500MG Ci500 CPR 50.000 
' 

0.87 43.500.00 
TENOLOI. 100M G ( :OMP. c/420 ( -PR 6.000 0.17 1.020,00 

7 BROMEXINA ADI. 1,61‘1G/1vIL Cf120ML FR 1.000 7,82 7.820,00 
8 BROmOPRIDA GOTAS 20ML, -PR ATI FR 6.000 5.53 33.180,00 
9 CAPTOPR1L 25MG COMP C300 COR . 160.000 0,06 , 9.600.00 
10 
11 

CEFA LEXIN A 500MG COMP.t.: 80 COR '' 24.000 , 0,70 , 16.800,00 
CETOCONAZO1 200MG COMP.C,500 CPR 20.000 0.25 5.000,00 

12 CETOCONAZOL CREME 20MG,G 30G TB 1.600 3,51 5.616.00- 7 
13 CICLO 21(1.EVOG, ETINIL) C/21 UN1D i 24.000 0,25 6.000.00 1 
14 CIMEtiDINA 400MG COMO Ci600 C.:PR ' 10.000 1 0.35 I 3.500,00 
15 GIPROF1 OXAcINO 500MG COMI' C;500 CP R 1 .000 1 0,37 1 37b,00 

3i,( 4 I 4b.001 16 DEX A \ILFASONA 4M0 COR Cl20 ( 1' 6.000 

it,1! Sou,w, n' tad 
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17 )EXAMETASONA 0,1% CREME 10G 0100 • TH 18.000 1,84 33.120,00 
18 DEXAMETASONA ELIXIR 120ML C/60 VI) 30.000 2.90 88,800,00 

ER1TROMICINA SUSP 125MG &IML VD 2.000 1 651 13.020.00 
ERITROMICINA 250MG CAPS Ci300 CPR 10.000 0,90 9.000,(10 

HIDROCLOROTIAZIDA 25MG COMP.C1500 ('PR 100.000 0,09 0.000,00 
141DR(Xl.OROTIAZI DA SOMO COMP.C.500 CPR 40.000 ; 0,13 5.200,00 

2. ENALAPRIL 5M0 COMP.C/500 CPR 60.000 ' 0.16 9.600.00 

24 ENALAPRIL I OMO C/30 CPR 120.000 1 0.17 20.400,00 

25 LOSARTANA POT. 50MG C300 COMP CPR 80.000 0,15 12.000.00 

26 
27 

ENALAPRIL 20810 COMP.C/30 CPR 120.000 0,20 24.000,00 
METFORMINA 850 MG COM P.001000 CPR 10.000 0,20 2.000,00 
METFORMINA 500M0 COMI' C/400- CPR 60.000 0,19 11.400.00 

29 N1MESULIDA 100MG COMP.C1480 CPR 16.000 0,16 2.560.00 

30 NIMESUL1DA GOTAS 50M0ML 15811. FR 2.000 :; 2.59 5.180,00 
13.280:00 
16.040:0-0 

-1

31 METRONIDAZOL GEL VAG. 5004APL "UB 2.000 ; 6.64 

32 METRONIDAZOL SUS.40MG/ML 80ML VI) 4.000 4.01 

33 OLE0 MINERA I., 100MI. FR 200 ' 4.93 • 986,00 
34 POLIVITAMINAS LIQ.100141., C50 VI) 10.000 : 5,09 50.900,00 

35 SULFAMET+TRIM.400 OM0 OMP.C:100 CPR 12.000 1 0,17 
1 

2,040,00 
36 SULT. TERROSO COMI' ('/1000 CPR 80.000 0,09 7,200.00 
37 SULEFERROSO 1.10.100M1.. (770 V D 2.000 2,84 5.680,00 
38 VASELINA POMADA 500G TB 200 r 24,50 4.900.00 

Ra 
40 

SAIS RE1DRAT.ORA I. 27,90 Cl 50 EN V 16,000 1,13 18.080.00 
CARBONATO DE CALC1O+VITAMINA D CPI) 48.000 ; 1,32 63.360.00 

41 ESTROGUNIO 0.025 MG ('PI) 4.000 í 1,22 4.880,00 
42 HIDROXINO DE ALUMINIO 6.2% 1:RS 2.000 3,45 6.900,00 
43 LORATADINA 10 MG ('PS 20.000 0,65 13,000,00 

44 MEBENDA.ZOL 20M0/M1-(2%) FRS 3.000 i 2.04 6.120,00 
45 METRONIDAZOL 250ML/M0 FRS 2.000 3.28 6.560,00 
46 PARACETAMOL 200 MGOMI. SOLLÇÃO ORAI ERS 2.000 1 1,09 2.180,00 
47 PERMETRINA SOL.I0 MG/ML 60 ML FRS 2.000 ; 5.49 10.980,00 
48 , SECNIDAZOL SUSPENSÃO 30 MI . 1:RS 2.000 4' 3,90 7.800.00 
49 SWIT+TMP 400+80 MG : ('P1) 20.000 1 0.17 3.400.00 
50 SMT+TMP SUSPENSA() 80 ML FRS 1.000 ; 2,84 2.840,00 

SULFATO FERROSO GOTAS 25M0 FRS 4.000 ' 2.24 8,960,00 
52 SIVASTATIN A 20 MG cpp 00.00 0.23 13.800.00 
53 SIVASTATINA 40 MC ('PI) 40.000 0.38 15.200,00 

, LTotal . 784.752,00 

2. CLÁUSULA SEGUNDA FONTE DE RECURSOS 
2.1. .2.1. Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes do presente CONTRATO 
referentes ao Pregão Presencial SRP n°022/2016, correrão por conta da dotação orçamentária: 
Projeto/Atividade: Projeto/Atividade: 2112 - Manutenção e Administração do MS; 2114 - 
Manutenção do PSF, 2116 - Manutenção do Programa de Melhoria e Acesso à Qualidade - PMAQ; 
2118 - Manutenção do PAB Fixo; 2129 - Manutenção da Farmácia Básica; Elementos de Despesas: 
33.90.30.09 - Material Farmacológico. Fonte de Recursos: 002 - FMS. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇOS 
3.1. O preço total estimado do presente contrato é de RS 784.752,00 (Setecentos e oilenta e quatro 
mil, setecentos e cinquenta e dois reais), de acordo com a proposta comercial. 
3.2. No preço já estão incluídos todos os custos e despesas, inclusive taxas, impostos, embalagens, 
seguros, licenças e outros custos relacionados ao objeto. 

4. CLÁUSULA QUARTA - PRAZOS 

RIU 1utáho da Costa Sousa. n' 550, Parquo fimon-MA. 
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4.1. O prazo de vigéncia do CONTRATO, contados a partir da data de sua assinatura e publicação 
do seu extrato na imprensa oficial será até o dia 31/12/2016. 

4.1.1. A ordem de fornecimento será de inteira responsabilidade e iniciativa dos órgãos usuários 
do pregão, cabendo aos mesmos todos os atos burocráticos indispensáveis para Administrado 
Pública 

4.2. A execução do objeto deverá ser feita conforme o Tentai de Referência constante no anexo 1 do 
Edital do Pregão Presencial SRP n" 022 /2016. respeitando a necessidade do órgão ou ente. 

4.2.1. Correrão por conta da Contratada as despesas de seguros, tributos, encargos trabalhistas 
e previdenciários decorrentes do objeto eiou substituições indicadas pela equipe ou pessoa 
designada para fiscalização caso detectarem alguma irregularidade no fornecimento. 

4.3. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá descrever no comprovante respectivo, a data, o 
nome, o cargo, a assinatura e (inúmero do Registro Geral (RU) ou outro documento de identificação 
oficial do servidor do Órgão Contratante responsável pelo recebimento. 
4.4. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá: 

a) referindo-se a especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte. determinando sua substituição 
ou rescindindo a contratado, sem prejuízo das penalidades cabíveis: 
al) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la en conformidade com a indicação 
da Administração. no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificação por cm.Tito, 
mantendo o preço inicialmente contratado; 
h) referindo-se à diferença de quantidade ou de panes, determinar sua complementado, sob 
pena de rescindir o contrato, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
b.1) na hipótese de complementação. a Contratada deverá lazê-la em conlbrmidade com a 
indicação do Contratante, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da 
notificação por escrito. mantendo o preço unitário inicialmente contratado. 
c) outro prazo poderá ser acordado, desde que não restem prejuízos para a Administração. 

4.5. O objeto do contrato deverá ser recebido conforme determinar a autoridade contratante, 
conforme seja o caso, com emissão de relatório de execução do objeto na forma contratada. 
acompanhado da nota fiscal/fatura, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência resumido 
que integra este Edital. 
4.6. Quando rejeitado o objeto no todo ou em parte. a contratada deverá substitui-los no prazo 
estabelecido pela Administração, observando todas as condições inicialmente estabelecidos. 
4.7. Caso seja impossível de serem substituídos os objetos que forem rejeitados. ou na hipótese de 
não serem os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância mensal devida 
ao contratado, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

5. CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO 
5.1. As condições para os PAGAMENTOS são as constantes no Edital, que a este integra. 
5.2. Os pagamentos serão efetuados conforme adimplemento da condição, em moeda corrente 
nacional, em até 30 (trinta) dias úteis do mês subsequente ao fornecimento dos bens, ou em outro 
prazo inferior que poderá ficar ajustado com o contratante, inclusive quanto aos parcelamentos. 
mediante apresentação das notas fiscais devidamente atestadas pela FISCALIZAÇÃO e notas de 
recebimento, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação 
em vigor, tais como, IR, CSLL, COFINS E PASEP. 
5.3. Nenhum pagamento será efetuado á contratada enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplencia, sem que isso gere direito 
ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando ('oro caso). 
5.4.Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 
a) A multa será descontada no valor total do respectivo contrato; e 
h) Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo objeto, responderá o contratado pela 
diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou 
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Rua halállo C -L Sua. t 5W. Parçuehu . E • 1 
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5.5. As notas fiscaisifaturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o prazo para pagamento começará a fluir a partir da data de 
apresentação da nota fiscal/fatura corrigida. 
5.6. A retenção dos tributos não será efetuada caso o licitante apresente junto com $ua Nota Fiscal a 
comprovação de que o mesmo é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES. 
5.7. A contratante, quando da efetivação do pagamento, poderá exigir da contratada a documentação 
que comprovem a regularidade em relação à Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, INSS e FGTS, 
sob pena da não efetivação do pagamento. 
5.8. Somente poderá ocorrer a reajuste do \Idor registrado/contratados quando: 

5.8.1, Nas hipóteses em que sobrevierem fatos imprevisiveis ou previsíveis, porém de 
constxmencias incalculáveis para a Administração, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado, ou ainda, em caso de tbrça maior, caso fortuito ou fato do principe, configurando 
área económica extraordinária e extracontratual, sempre objetivando a manutenção do 
equilíbrio económico-financeiro inicial do contrato. 

5.9. Para os contratos oriundos da Ata de Registro de Preços se reconhece o direito a reajuste e 
repactuação, desde que devidamente comprovados, nos termos legais. 

6. CLÁUSULA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
6.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos 
artigos 81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei a". 8.666/93 e artigo 7" da Lei 10.520i02, 
6.2 A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será calculada 
sobre o valor do objeto não executados, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante, 
observando os seguintes percentuais; 

al de 0,3% (trés décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 1(1 (dez) 
dias; e 

b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia dc atraso a partir do 11" (decimo primeiro) dia, 
ate o limite correspondente a IS (quinze) dias; 
e) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 16" (décimo sexto) dia, até o limite 
correspondente a 30 (trinta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato 
correspondente, aplicando-se à Contratada as dentais sanções previstas na 1.ei n" 8.666193. 

6.2.1 Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a 
Contratada cometer qualquer infração ás normas legais Federais. Estadual e Municipal, respondendo 
ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida. 
6,2.2 Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada: 

a) executar objeto em desacordo com o Termo de Referência, normas e té.cnicas ou 
especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas 
expensas; 
b) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia. 
dolo ou má fé. venha a causar danos à Contratante ou a terceiros. independentemente da 
obrigação da Contratada em reparar os danos causados. 

6.3 ADVERTÊNCIA 
6,301 A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos: 
a) descu.mprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que 
acarretem pequeno prejuízo ao Município de Timm, independentemente da aplicação de multa 
moratória ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo; 
11) execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o 
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade; 
C) outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das 
atividades do órgão solicitante, desde que não sejam passiveis de aplicação das sanções de 
suspensão temporária e declaração de inidoneidade. 

6.4 SUSPENSÃO DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO 

'tua iOti.. uzá (.' ia 5M1, 
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6.4.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública do Município de 
Timon pelo prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição, a pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7' da Lei 
10.520/02. 

6.5 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PURLICA 

6.5,1 A declaração de initkmeidade será proposta pelo esis,irsavel para o 
acompanhamento da execução contratual á Administração se constatada a má-fé, ação 
maliciosa e premeditada em prejuízo do Município de 'limou, evidência de atuação com 
interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos ao Município de Timm ou 
aplicações sucessivas de outras sanções administrativas. 
6.5.2 A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação, perante a Administração, após ressarcidos os prejuízos e 
decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
6.5.3 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública 
será aplicada ao licitante ou contratado nos casos em que: 
a) tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
b) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação 
c) demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de Timm, 
em virtude de atos ilícitos praticados; 
d) reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em beneficio próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste 
contrato, sem consentimento prévio da Administração, era caso de reincidência; 
e) apresentarem à Administração qualquer documento fatso, ou falsificado no todo ou em 
parte, com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual; 
0 praticarem fato capitulado como crime pela Lei 8.666/93. 
6.5.4 Independentemente das sanções a que se referem os itens 6.2 e 6.4 da Clausula VI, o 
licitante ou contratado está sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo 
ainda a administração propor que seja responsabilizado: 
a) civilmente, rios termos do Código Civil, 
h) perante os Órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do x 
profissional a elas pertinentes. 
c) criminahnente, na forma da legislação pertinente. 

6.6. Nenhum pagamento será feito ao executor do objeto que tenha sido multado, afiles que tal 
penalidade seja descontada de seus haveres. 
6.7. As sanções serão aplicadas pelo titular da Administração, facultada a defesa previa do 
interessado, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis. com exceção da declaração de 
inidoncidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dei) dias da abertura de vista, conforme § 3" do art. 87 
da lei n°8.666/93. 
6.8. As multas administrativas previstas neste instrumento, não tem caráter compensatório e assim, o 
seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas. 

ICIO 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
7,1. Em cumprimento às suas obrigações, cabe à CONTRATADA, além das obrigações constantes 
das condições para a execução dos objetos e daquelas estabelecidas em lei: 
7.2, Responsabilizar-se integralmente pelos objetos contratados, nos termos da legislação vigente, ou 
quaisquer outros que vierem a substitui-los, altera-los ou complementa-los; 
7.3. Atender prontamente às requisições do ente contratanie para o fornecimento de Medicamentos. 
Cotrelatos e Material Odontológico, discriminados neste Tenno de Referência. 

uinlio da Coma So-u,a, n° 5 d .;. Pa, 
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7.4,Responsabilinr-se civil e criminalmente, pelos danos causados à CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes da execução do contrato/objetos; 
7.5. Responder pelo extravio de qualquer bem patrimonial ou de consumo do Município de 
Timor/MA, em decorrência da execução do objeto do Termo de Referência, desde que devidamente 
comprovado, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
7.6. Não transferir a outrem, no todo ou em pane, o objeto deste contrato. salvo mediante prévia e 
expressa autorização do Órgão Contratante. 
7.7. Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no Termo de Referência. 
7.8. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como, comunicar à CONTRATANTE, através do 
representante ou diretamente quaisquer fatos ou anormalidade que por ventura possam prejudicar o 
bom andamento ou o resultado final do objeto; 
7.9. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes 
da execução do contrato, entre outras despesas como transporte, embalagens, seguro, e entregas 
relacionadas ou objeto. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
8.1. Será responsável pela lavratura do respectivo Contrato, com base nas disposições da Lei n" 
8.M6/93 e suas alterações. 
8.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o Contraio. 
8.3. Emitir a -REQUISIÇÃO" autorizadora do fornecimento contratado. 
8.4. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com o estabelecido no Contrato. 

5. Fiscalizar a execução do Contrato, através de servidor especialmente designado, conforme 
dispõe o art. 67 da Lei 8.666/93. 

9. CLÁUSULA NONA - FISCALIZAÇÃO 
9.1. A CONTRATANTE exercerá a Fiscalização geral do objeto prestados do presente 
CONTRATO, através de servidores designados para esta FISCALIZAÇÃO. 
9.2. Fica a CONTRATADA obrigada a permitir e facilitar a qualquer tempo, a Fiscalização do 
objeto, facultando o livre acesso as instalações da empresa, bem como a todos os registros e 
documentos pertinentes com o negócio ora contratado, sem que essa Fiscalização importe, a qualquer 
título, em responsabilidade por parte da CONTRATANTE. 
9.3. A Fiscalização verificará o cumprimento das especificações e aplicação dos métodos de ensaios 
pertinentes, bem como a quantidade, qualidade e aceitabilidade dos produtos. 
9.4. Fica estabelecido que a Fiscalização não terá poder para eximir a CONTRATADA de qualquer 
obrigação prevista neste CONTRATO. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - TRIBUTOS 
10.1. Qualquer alteração, criação ou extinção de benefícios fiscais ou tributos (impostos, taxas ou 
contribuição de melhoria), após a assinatura deste CONTRATO, que reflita, comprovadamente, na 
execução do objeto, facultará ás partes a sua revisão, para mais ou para menos, por mútuo e expresso 
acordo, observada a legislação vigente. 

II. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOCUMENTOS ANTERIORES E REGISTROS 
11.1 . Em caso de divergência existente entre os documentos integrantes do presente CONTRATO, 
fica estabelecido que este instrumento prevalecerá como regulador do objeto ora contratado. 
substituindo toda e qualquer documentação anteriormente fornecida entre a CONTRATANTE e a 
CONTRATADA. 

12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA DA RESCISÃO 
12.1. O Contrato a ser celebrado poderá ser rescindido na fonna dos artigos 78 e 79 da lei 8.666/93 
nos casos: 

1 - Administrativamente nos seguintes casos: 

• Rua ialiallt` 112 (a,z ousa, n" Paitiec, Matai, rinion-N1 
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a) Não cumprimento de cláusulas contnituais, de especificações, dos Malhes 
executivos ou de prazos; 

b) Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de especificações. dos detalhes 
executivos ou de prazos; 

e) Lentidão no seu cumprimento, levando o Município de Timm a comprovar a 
impossibilidade da conclusão da obra, do fornecimento, nos prazos estipulados; 

d) Atraso injustificado no inicio do fornecimento; 
e) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e pr&ia comunicação ao Municipio 

de Timon; 
1) A Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do licitante contratado 

a outrem, cessão ou transferència total ou parcial. bem como fusão, cisão ou 
incorporação do licitante contratado, não admitido previatnente pelo Município de 
Timm, 

e) Desatenditnento às determinações regulares das autoridades designadas para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores; 

h) Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto contratado; 
i) Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil em condições que, a 

juízo do Município de Timon, ponham em risco a perfeita execução das obras do 
objeto; 

j) Dissolução da sociedade contratada; 
k) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do licitante 

contratado que, a juizo do Município de Timon, prejudique a execução do Contrato; 
1) Razões de interesse do serviço público de alta relevância e amplo conhecimento, 

justificadas e determinadas pelo Município de Timm e exaradas no processo 
administrativo referente ao Contrato; 

m) Supressão do objeto que acarretem modificações do valor inicial do Contrato além 
do limite imposto ao contratado, 

n) Suspensão de sua execução, por ordem escrita do Município de Tuim por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações. É 
assegurado ao licitante contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

o) Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo Municipio de 
'limou, em razão da execução do objeto do Contrato, ou parcelas destes, salvo em 
caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra. 
assegurado ao licitante contratado, o direito de optar pela suspensão do cumprimento 
de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

p) Não liberação, pelo Município de Timon, de área ou local para execução do objeto, 
nos prazos contratuais, assegurado ao licitante contratado o direito de optar pela 
su.spensito do cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

q) Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovado, que seja 
impeditivo da execução do ('ontrato, 

r) Descumprimento do disposto no inciso V do art., 27. sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 

1- Amigavelmente pelas partes. 
11 - Judicialmente. 

12.2. A rescisão administrativa ou amigável devera ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
123. No caso de rescisão administrativa embasada em razões de interesse público para a contração, 
prevista nas letras "I". "m-, "n", "o", "p" e "q". do inciso "1-  do 12.1. sem que haja culpa da 

Ruzi Eulailo d. Co, nt Soih, , ii .CO, Parque Pimi, firrion-11A. 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TIMON 

Secretaria Municipal de Saúde 

contratada, esta será ressareida dos prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovado, tendo 
ainda direito a: 

- Pagamento devido pela execução do Contrato até a data da rescisão; 
12.4. A rescisão administrativa elencadas nas alíneas -a". "h". - e". - 4.1". - e". "1- . "g". "h"
"I:" "1" e "q", poderá acarretar as seguintes consequências. aplicáveis segundo a ocorréncia que a 
justificar, sem prejuízos das sanções previstas: 

1 - retenç.ào dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados ao 
Município de Timon. 

12.5. A aplicação das medidas previstas nos incisos 1 do subitem anterior fica a critério do Município 
de Timon. 
12.6. O presente Contrato poderá ser rescindido, ainda, pelo Município de Timor, se a 
CONTRATADA transferir a terceiros, no todo ou em parte, a execução do fornecimento, sem prévia 
e expressa autorização do Municipio de Timm. 
12.7. Não poderão ser invocados como motivo de força maior ou caso fortuito, senão aquele previsto 
no An. 393 do Código Civil Brasileiro. 
12.S. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - 1)0 REAJUSTAMENTO 
13.1. Os preços contratados serão fixos e irreajusuiveis. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO 
14. 1 - Elegem, as partes. o Foro da Comarca. de 'Hilton, com renúncia expressa a qualquer outro, para 
solução de quaisquer questões oriundas do presente CONTRATO. 

E. por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento. em vias iguais e 
rubricadas, para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

Timon;MA, 15 de Setembro de 2016, 

Mareio tíe Souza Sá 
Secretário de Saúde de fiimon-MA 

Ninaria n" 012/2014-OP 

Rejane Oliveita Carvalho d Nascimento 
R. O. Carv,alho do Nasciu cato-ME 

CONTRATADA 

CP1: N" 217. çri k +-o

Run Culàlinu n 56U, haui. Innon-\1.%. 
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( ONTRATO 1.35i2i118 
PROCESSO N" 0828,2018 

PREGÃO PRESEN(1 xl 1"1112;2018 

ele mrtieular, o :ND. IPIO D1 por eTinedio do FEND() 

111 11,. , I- 1(1. dt , fax Unte de:»{I2; 

C()\ TRATA :\ i HefflL 1 VIARt.:10 DE SOUI„‘ '"-;• ‘. 

bia ,acro, ca d, 1.k.wr R‘ I ; ' 1 1 sob 804.9 ';8 

i 'e ideffi ,..; dl'ffiR:ihadt' Ru A , e a empresa R. O. 

NASCIN11 e:oro leia
Rita Filho (1C;Ik 

HZ. 1 ''4. :Àada pela Senhora RE,IANE OEI IARA (. 11,110 
\A( 1 1 F. \ S. i ,1.1-11eira. easaua. empresaria. portadora do Rti 8'97.1 1 PI e in ita l;,, 

83 .98,;, lin o pres,m1,.• CONTRATO Registro de Preços para Aquisição de 

ia erial Hospitalar diN ursos, produtos de nutrição enteral t ineiliemilvildW, Rh'.e rsos t Lote 4 

Material Hospitainri. ,.i,j,...itando as partes as Le. fl , Jo-,,tiolui 

modalidade Pregão e Lei n= 1 666.,.0:L Decreto mook..1p2 : •(.É16. LiCIIRIVA Mal; peitiaemes. e 

pelas condiçiws estabelecidos ao 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA 011.11EI() 
Constitui objete do p:ys,f il,' ( ONTRAT() a Aquisição de Nlaterial Hospitalar tIi erso. 

produtos de nutrição enteral e medicitmentos dix ersos (Lote 4 - AlnerniI llospitãlão. cooturine 

descrito rio I ermo de eleereiicia e Lspeeilicação dos ireus, A ne \os 1 dç , Pregão Ni& 012;21118 
Thnon - 

1 .2. S -11 , glie h ei lo e ir menie modificado por este los i i i io ora contratado. 
:.será e lei nade tmcordor dade com os documento,. a seguir cinimerauos, ap6 rubricados

pelas pai k'S ihraUiiite, pa am i integu-lo corno se nele tran,criier.s: 
A 1 eail de PR IX; AO PRESENCIAI , SRP N SRP 012 , 211 1S TirtioníMA e seus anexos'. 

ts art:i Prp, ),i;, da Contratada: 
Celitral de Compras I' M. I 'M t crifli a seguir 

1,0TI I I RI ii \ 11( 

PIA ali ¡,1H 

AL ,C00) U .1 7o,, , zooNit, 
ALGODA0 ilioRórif. o 50ocit: 

; ( RI NA) loc\I\3,om 1(-  12 
1,; NA.; 154-.4x3.0‘1 1 1

R • 1X3.ti‘l 131 
15 1. 0i 1 1 1 1 1 1  OR1 71 1 
8 CO11PRI k I 'tsi 13r (-• 500 

21 ESPARADRAPO O CM X4.5M 
RF.Ar)VA ',C1 .‘,11A 

R OSI , \11 
10 MI  

GLICOSÍMi .1 RO APAR PARA GLICEM1A 
KIT PAPA \Icol Atui LSE MED 
I.Er.iy II DL tit :N. X 501\1 

; LUVAS 1EREIS CUL R(iICAS 
45. LUVAS F5 Vi
46 Lt \INS 1 S ¡Kl ( RI <ç 

n 

0,11' t 8:4 r• 
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\I\ 2'» é -X 
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•;„; 1\1 ; 21) CX 

\ 

Ot .ti 

ala 

o 

• • 

8 -S tio 

1:99 -19 
''t1.450 

f) ; ,táo 

441.66 

51.6X 

134, 10 ; “‘; 
0 

870.21 21
4444,-r i 1 .21 L

25 384,95 
640.0' 16 2.48.,n; 

701.792.50 

16 225..1;0 ; , 
2 .".+55111i 

5 i)62.50 : 
.;3 124 - 
-3 1 4 .50 

1.901„00
0,4(10,00 
7.081 

2, SEGUNDA F()N VI DE RECURSOS 
rilcu'weiros para trzig ,,,:;,, , !tant e, do pç:sente (.`ONT1 TO 

ieterentes ao Pregão Presencial n" 01212018, ta de P 014/2018. correrão por e:wla da 
orcamentana naclassificaçao: Projeto Ati‘ idade: 2112 - .Manutençáo e Adin w,. Áodo 

1 "v1S: 2114 - Nianuteoção do P.S1:: 2116 manurençito do programa de methor i,, 

PN1 AO. 2118 Nlainitenção do PAR lixo: 2120- Ntanutenção do Ser . iç.,
aboiatorial e I lospiwiar. 2121-Manotençáo do CIO. 2126- Manter e Expandir o Alendimenti ,
\is: 2127-Nlanutenç i do SANEI, 2129-Nlantucncao da Farinaeia Básica. 2131 - Manutença, 

v Igmme ja :sanitária. 2134 Manurença,,, da st, igikUiLa 3 1. pidenliológica e Ambiental. Elemento de 
Despesas: 33.90.30.00-Material de Lonsumo: Fonte de Recursos: 101 F S e 102 1111S, 

3. t'LAUSILA TERCEIRA - PR ECOS 
'd. O preço iniai d presente ..-,oifirato e de RS 701.792,511 (setecentos e uniMil e seteeeIItos 

no eu ta e dois reais e cinquenta remas OS k acordo cot)) á pf, +1)(1 ,111 eimnere la 1 , 

\13 preço ta estào inc iodos todç.s os custos e despebAs. Mcia;,sise laxas. impostos,. embaki,
sCuio. licenças e outros custos relac iOnados ao objeto 

4. CLÁUSULA QUARTA - PRAZOS 
I . O prazo de 'gene ia do CONTRATO, contadosa partir da data de sua assinatura e publicação do 

esou na imprensa oficial até o dia 31/112018. 
Hruceiincino será de int,:fl,!, L.. ., ponsabilidade e inicitaiva dos or,......!aos usuários do 
mesmos todos os atos burocráticos indispensaveis para Administração l'Obliça. 

• t:xecuciio do oiÁjeto dexcra ser rci(á confOrme o leiloo ti:: 1:ettd..aleia coostaine aneNo 1 de 
o Pregão Presencial SRP o" 012/2018, respeitando a necessidade do órgão ou ente. 
orterão por conta da Cx.intratada as despesas de seguros. tributos. encargos trabalhistas e 

pie' iklenciários deecaTentes do objeto c,on subiituiçOes indicadas pela equipe ou pessoa designada 
para Ciscabiação t.aso detectarem aiguma lornecímen1(1. 

2 . 1e1^) 
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4.3. Por °cosia() da entrega, a Contratada deverá descrever no comp, , 

o cargo. a assinatura e o iiúmerú do Registro Geral (Rt i t ei 

(.10 Wrk•id1ri 10 Orgào e ntratante responsável pelo reo. : • 
4. ( onstatadas 1f regularidade., no ol:i.tet.) cifOtraitial 

.11 referindo-se a especificação. rejená-lo !ai tini.) o eia 
reeintlindoa contrataçau. sem prejtazo da!„ 

h ipotese de stibstitutcão, a COntratada deer
da Administração. no prazo máximo de 03 ttres 
mantendo o preço inicialmente contratado 
h) retertndo-se a diferença de quantidade ou de partes. determinai 

pena de rescindir o contrato. sem prejuízo das penalidades cabeis: 

b. 1 ) na Idootcse complemeniaçao. a Contratada ile‘era 
indicação do r, oniratante. no pralo máximo de 5 dias corrida, 

tatillicaç;to por eci tio. mantendo o preço unnario i:iicuninente contratado, 

e) omri[ prare ['Antera ser acordado. desde que não restem menti/os para Z6 Adi l la IsiraÇãO. 

.4•5, ( objeto ,Jo contrato dev era ser recebido coniOrine determiltar a autoridade contratante. conrorme 

seja o caso. com emissão de relatório de execução do objeto na forma contratada, acompanhado da 

nota fiscatifatura. de acordo com o estabelecido no ermo de Referência resumido que integra este 

[ditai. 
4,6. Quando rejeitado , , ateki no to& ‘ ei p., ; ],„, a e.,..varatada deverá substitui-los nk, pra/o 

estabelecido pela .\ dnniie ie. oIservande ioda:, It..; ia mente estabelecidos. 
4.7. Caso seja nni, , —1\ ,..ilbsiituidos os . l'ent rejeitados. ou na hipótese de ità..) 
serem os mesmo,  ;aio da importância mensal de,. ida 
COtliraidtiO. NCIO ,1 I 

5. CLÃI'Sli..A ()ti\ P \ir\ 1 (. 
5 1 . As condiç.-., VI t ...instantes tio Edital. que i[ etc integra. 
5.2. Os pagamein.— adunplemento da condição. em moeda corrente 
nacional. em até 51 3 ( trinta) dias àft. do més subsequente ao forriecimento dos bens. ou em outro 
prazo inferior que poderá ficar ajustado com o contratante, inclusive quanto aos parcelamentos, 
mediante apresentação das notas fiscais devidamente atestadas pela 1 -ISCALI/M;,k0 e notas de 
rec,:bini,Jino, sendo efetuada a retenção na fonte h5 tributos e contribuiçóes delicados na legislação 
eni iR, ( "SI I . )I S E PASEP 
5..;. Nenhum a . . ,wento seta elenutdo á Licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação que he ir imposta, em virtude de penalidade ou inadimplêne ia.. sem que isso gere direito 
ao pleito de reajustamento etc preços ou correção monetária Nuoilde for e Caso,. 
5,4. Caso haja multa por inadimplemento contratual. será adotado o seguinte procedimento: 
a) A multa será descontada no valOr total do respectivo contrato: e 
h) Se o valor da multa bar superior ao valor devido pelo objeto. vesp.:metera o contratado peia diferença 
a qual será desei.munla dos pagametitos eventualmente de x id[is pela Administraçz'ki. ou ainda. quando 
bar o caso, cobrada tue!. .almente. 
5.5 .\s notas : 

Idornmiack com a indicação 
da notificação por . 

' , 111111)111111,1 

L 

ir l u,: 1,1reu", incorreções serz-ui deiwis ida., á contratada para is 

devidas eorrei,:—.. para pagamento ccimeara a Noir a pariu' da data de 
apresentaç;i. , e. .¡ ; ;Jgalas. 
5.6, A retenção dos ir i A efetuada caso o licitante apresente junto com sua Nota Fiscal a 
comprovação de que o ine:ane optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Mieroempresas a lanpresas de Pequeno Porte SIMPLES, 
5.7. A contratante, quando da efetivação do pagamento. poderzi exigir da contratada a documentação 
que comprovem a regularidade em relação à Fazenda federal. E.stadual ou Municipal. INSS e liii S. 
,.“.)b pena da não efetivação do pagamento. 

Somente poderá ocorrer a reinii.te do 5,a lor registradocontratado, quando: 

CoOi So,K;), 
P4iita 3 de #4 



I .S I AD() Do NI I<:\ N11 \( ) 
PRNF1 WR:\ MI Dl- I iN'ION 

Seeret3i \lunicipal de Saúde 

\as etn que sobre% terem l. mut 

ateai, ida\ ei' iiFi a Adnantstraçao, retardadores ou 

em caso de )orca wid.'r, case rortuittt , a1 tato dppri c 
eX1r1Cyi1ls'ai ,dad , nartulençào d, 

contrwo 

5.(). 1);d'n \ta 

tcpaetuaçao. k. t)14 L i L I 4)', , lol i

6. CLAt'St. LA rk„ 

a,.tatli 

artigos NI. MN e r.nratd'at , -„ 1,,,.10N da 1 e¡ ii 

i 

, I 111)110 

porem de 
çi i do ajudad,5 au 

área ec2011.ó1111:d ll'i.1,alkffira1 i i 

Leollóinieo-- !Ii111x.',C1F0 ;11111,1111 do 

,ffitece o direito a lCtlu,TC 

;.; 

6.3 /\ muita qId Pht atraso tdott - i I l icatth na e \ecuçào do çontreto. ,era ealcultatH 

Itados. ce1111pCtinal,a N11a apta:açaí., ,a ar do ot ,...lao ,...'orintturtte NOhlt.: a z1,1o( di

ottservando , 

a) de O, 

dias, e 

I)) de teme, io 
a.t.t Iiinde eor r , licito 

de 1 drtt, ;um 

eorret,pot uleatte 

eorrespol leteme, apitetum 

6.2 Será aplicada multa de 

tfolttrataela cometer kplidquerau 

1 a,a1101 1101 dai de 

por dia de •• a partir do • 

, -11! 
a id11a 04: 014

, 
1.1 

'o 

I E ,

ainda pelas tIlUitas aptieadas pelos org.ttos Cii L iOL ia :a/aL da ntr,tt;tt,, et ,inew.r,

6.2,2 ttSera apheada multa tdois por eentt, t sHre o , rior daetontrataettio p i aH a(. ttutrat,tda 

ticsaeortlit d 1 ead . de Referencia. H a) e \ecouir 

e,spectiteaçôes, um, 4•Hetentemente 

expensast 

h) prahcar por a 

ou ma te. \celha a eattsar dano, 

1. entratada em reparar danos 

6,3 A 1.) V E. 1.21" Ê, N.C.: IA : 

6.3. 1 -A anileaÇão da 
Deseturtp,-

aearrettan 

mort, ,. • 

enquadid 

c) ()una', 

Ora' 

re: 

lazer aS correet,

- to que, por improdencia. ac t clioia trei t, ,.1 

' 1íat:,1111.0 a a lei cetros. independememente da 

atro,. 

o. , eia efetuada nos seguintesc oo 

contratualmente Ou nas I 
14. rimou. Independentemente da ipl ie .iwao de multa 

a de ressarcir o prejuízo: 
contratado, deNde que a sua gravidade não recomenck 

do temporária ou decla:açào de nid011eidndif, 
it, , ,iirt acarretar pequenos transtornos at , desent oi‘ tntet , t. 

o que nt"„ies sejam pas,,, ivets de dl .,:ukaO . 

1d41t1e1d4iik.. 

6.4 St'SIld \t'S ‘0 IX) DIREITO DE LI(II AR E (.:(EN I RATAR COM A Al)MINISTRACÃO. 
6.4,1 t:icar, de iteitar e contratar com a Artmintstraçatt Publica do Mun“,:apio dk; afiou pc.i ,.. 

prazo de ah,' ou enquanto perdurarem ON in,,ttett, deternimante- t, da punwate. 
I'isca ou jur,titea. ,pie praticar quaisquer atos previstos no artigt, ." da Lei tr I() 5,20112.. 

DECLARA('Ào DE 
ADNIINISTRAÇA() PEIWit" 
6,5. 1 A detetaraçatt t.te : iliot.Ho4;i ;Li: O: l :. , . 40, 440 O '0400 11101 ii llcolnpailllaliicl4i ,l i

COIllfattwi a •L' a Ina • ,IIo ar iiictiirada ciii prejuizo 

IDADE PARA LICEVAR V CONTRA LAR COM 

eláttec lusta Soou, n'SGO,Pârgu vIA 

Pa, : irl 4 dc 8 
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I S \ I >0 DO MARANI IA() 
l 'kl • I I MlINICIPAL DE Th 

laia Municipal de Sande 
/9. 4

tio MtancMio ...e 1 aia cviducia de abulo° coal n 'esse 
acairelem pre Munik:ipto de mon aplIca,„,. ,e ,:. 

admmistraiixds 
A Midoneidade anplica proibiçáo 

Pública. ciii aau duiicin o-. alou\ deturrain,uue,, ‘la pt, ,“I 
reabilitação, : e d Ndminisinitt."ao. tdpos ressarcidos o,„ pretut/os c ttçcorrid4",

anos 
deelaraeão de ii a J vau neltar e ntpitai , a1 Ioda a ."À(bIlinHI • 

aplicada ao I witanie 014eonnatad, em que. 
at 1 cuba sorrido condena,,,áo dein a por prao, 1,1 r mck,dolo i ce a 

reonlainento icu,iaisquer tributos. 
b Praticareis) aios ic sandt) I strai os objeti\ os da 1 Cilaçttu

Ocalonstrarcin u1:110 possuir idoneidade para licitar e contratar coa 
nide de atos pratii.ados: 

dl Reproduzirem, ailli/arem 

informações de que ,seus einpregadc)s 
contrato, :•.,cal consentimento proio da Ad um a t. 
e Apresentarem à Ad m uustraeào qua lquer d id t„ ,, . . , 

com o ohjet ix o de participar da licitação., ou no eia 
VI Praticarem fato capitula& como crime pela Lei 

t.).5 udependentememe das sanç,',esa que se referem (.) . 
contratado esta sujeito ao paganit. uto de , idenii.ac ao • podendo a i nda a

administração propor que seja resporabilizados 
a) (. r,ilin lermos 1 , , tt.. Odlge 

bt PCrarat incumbidos de riscalizaçào do c\etCICIO

hetie

peronenies, 
e) Cnit . , ,H11,,. . Ia : t ct pertinen'.e. 

' 

próprio ou de ercei' • quaisutier 
-cmo em razno de e ectieao deste 

reiticideateitt., 
a1,11 ficado no todo ou c .a parte. 
ouiratuak 

•,`, k I :1 • 

da Clausula VI, o eitaine 

6.6. Nenhum e s,:ui OQIelc Iellha sido tnuliatka alcica que 
penalídade s,»,. ' ;a a ai

s•,tinções e a ; : ,: ii atar da‘dminIslraç,lo. tacultada a defesa 1 
no respecto ,0 pca/o .1. dias taci.. con, e \ces.sao da declaração dc 
amo prazo de celea ,.. de tI dei; dias da abertiaa de tt, conlOt me s'", art tu 

8.666,t)3 
6.8.: As muitas auouldst iatixas ala neste arstrumento. eia eatater cOflipetiscilcirioe a•-,ina, o 
seu pagamento rujo eximirá a i uríctada de responsabilidade por perdas e danos deeot fentes das 
infrações cometidas, 

SUL SÉT.IN1A ()13Rii ‘t.ÔF s 1),‘ ('O;Sí RA 11:Akt)A: 
ni 2m, cabe a (Cr\ 1 )4-11 ah:Sm)) da, ohr t.gtt ,,,,,,:••:ttet., ei'aa;H;ea dai 

c4. do objeto e d feias estabole,.1da- ei et: 
d'a e i rt,.»,'Fahrle!-,! , a , . no, iermott, dtt tanta

qt"tt -.piei: outro:, oue tet t ,t ii 

7 J. Atender prontame.cle requisiç; ,,,, ,, t„.:evarataides paia o l'oracein 
discriminado neste (')mirato e no 1 ermo ti t,: 
7 i 11. spdnsabilszar-se Cl\ d e urtintrialineta, rt, 1., dou asados a l`:()Ts: IR \''\ t Lu, a

decorrentes da ext.:cit.:a, ,11) :.aantrat: , 

tonder pelo qualquu- ; ta de
te deeoi t , tlt :t itçao do ,:t 1); ..:t t 

pre:', . tt. • eabRe •». 

u tli parte, o mie 'letal
) do , 

consulta, ia( Muntkapie tie 
• " idanteol'e 

P, '11.15dc 



1 , \1)() 1)01V.\1<.;\ 

ERt I1i::1ILi<;'\ NICIVAL 1 %1

Secretaria Municipal de Saude 

Manter In , 

1C1'1110 ia 

do ; hnuno todas as 

VreSizir eel i Linie k IaJe ein S»q)10, ri taun 

(Vpra'Nelltante dii etailleifie 

krt . ' andantemo rui o resultado
9. Responsabililar-se pelos {Meai VA ,S 1:;tas. pre\iden 

etxecuçao do eontratst. entre :miras ‘lespet,a,, como transporte. ,,,".111bal 

Ott Objete 

it or 11 tal id i 

8. CL. ( st I (WI OBRIGA( ()ES ( (IN •1/4
8. 1 . Ser,I rela la\ raftia do respeet 
,1,66(1;9,3 e 

"11 

I icaluzif o pagiume,a 
l' iscalizara exee , a t irat , ira \ 

, art. 67 da Lei Tx.' 

, 

i ;lha espee 

bi litaeah) uialifieçzte e's 

I ' 1 R.\ 1 ,\N H ", ,H 1 '., (1, ' 

rtitUÇfl prejtalietli 

l; d 

fe:.,1.111afttedà 

erlife'ga 

co rt•triue 

9. (1 ÁliSt 1 . \. EISCAL /AÇÃO, 
N. Co\ IR ‘. 1 e•—.. ±,-;' :t 1 ca1i ço cerai do objeto preqados ou prccnie 

N'IlZ NOM idorcs designados para esta FISCALIZAÇÃO. 
;ea 1:0NT R I, nhrilgada a permitir e lacilitar a qualquer leinpu. a I' cul 'çt do i lelt , 

Heultando o re da empresa. hem como a irh.:10,, 0^: ice 'o' a l ei t e', 

itespoireJi ,11 
t) 3. A 1-iseallia,..1 
pert nentes. bei, . 

estaliete, ,j ;le ii 

obr ,açâo \ i 'ta neste (t.,11'.. 1R I ; 

'1'1Z s\ a 

qUe LIS•Na t iaeti itaeàk , intratrte. a Cilla Ique I itul , en, 

, Peeilleaçt'tese Plicaçao dos int:lodos de en 
aLuiu idade tios produtos. 

poder para eximir a COM RATA DA de 9 liqlici

('1,AUSI, 1 CINIA— TId1)1 
11. 1 , ()ttalqi, r a 

etinirditlição de melhoria). apc'ts .t.t. assinatura de, te CO. 
execução do objeto. Encilhara :IS lu, ,aNi e a i pW:.1 

obserx-aLla a let4islaçaii 

1 1. CLAt.iSILA DECI 
1 1. 1 . Em easo de 
fica estabelecido c¡i . 
substituindo toda e d: 

TRATAI)A. 

RA É U. que retina. e. ,rnpr, i\ adarrielite, 

inaP,  paia uru a. p i nUnft , e rape 

A PRIMEIRA - DOCUMENTOS ; TF:RR/REIS L REGISTROS. 
entre t duvt.tfneilk ,, integrantes do pret,ente CONTRATO, 

•- 1 ri ,,:rao prevalecera conto dador do ohjet,h ora e, 
iefltHçàO anteriomente tOrite,eida entre a CON'ITIAT 11: e 

12. LAt,'SULA DECIMA SEGUNDA RESC1SA 
111, () t'oritrato a ser Celebrado podera ',er rescindido iia I ria. a ta artpaus 
tua Ca'sON: 

Adininistrati \ :intente. it a seguintes eisos; 
ai Não cumpriniento de elitumilas contrawais. de espeedicaçOex, dos deta 
pra 
h) Cumprimento rreeularrlc elawaila,•:, uontratuais,, de 

pra/ai .
e) 1..eir1, simpr:mento. le\ando a Munierpto 
da conclusa , d. 1 ,1111C;,:imento, nos pralos 

specttcações. dos detalhes ex cutivo. 

de 

,..`,Artprol,4r a lalpoy.d),Iidade 

1.i;! SOW.,4 

párn.,;i (Nd,: 8 



• sTAD( Do MARANI IÃO 
I I FURA MI LiNICIPAL •1-1 1ON 

eiaria Mtim. ti de 

•Xtraso initistifiezido no irift I Ua ornecith 
et A paralisaçaõ do rei neçtinento, ni,..,z0o ao \1 11 l 1 '' 1 Miou, 

Subcontrataçáo total km parL iai d eu omer, autto do l'a.,itante cõistrautdo 

ce.ssao au ransieremia total ou plicn..1„ hem Lala ada ei a nieurp '•:u) da t kinarir e

contratado. nao admitido previamente peio Min kipio de 1 41w:q.. 

i t Desinendmiento íi determinações pul.n das mit(widades desii . patidspara tLempanhar 

fiscalizar a Ntia e e dci.assiin eintr) a de . .ifieriore ,s

Cometimento reiterado de ia obtem contratado: 

it Decretação de tillencia iui a u‘,.! ..;:c. ;„,, co,i1 eIT1 eintiçieii que. a timo do 
Município de 1 imon, ponham em ro ciL e \ecttçâo das ..ibras do ibeto

1)issoltaçao da soeicd.ide c. .nu 
A iteraçk. s.oe tal ew, a n t La a a ia iaIlllri do oitante contmtado que. 

juizo do Miniiet iO dc 1 Miou. 
Razões de interesse (1.; ser, tç. ,

determinada pelo Municipio de linoti ii v‘..dada 

int Supressao d ti tIatIOV acarreteni 

inlposto ao‘aanratado: 

ri) Suspensão de sua e \ce.tiçâo, por ordem escrita do Muni...1,1, limou por prazo superior a 
120 b ento e Une) dias, salvo fltezisi , de calamidade publica. ;.)...r,A \ O perturbaçào da ordem interna 
ou cuerra. Ou ainda por repetida, sir,penso,.,..., xmc totalizem o mesmo mazo. independentemente do 
pagamento lwii t rn iii ndenizações petas sucessivas e contratualmente imprevistas 
de,anohilifaçõe,,, a,... .,egurado .10 lk,itawe contratado. tiesses casos, o direito lie :piar pela 

NUSPen.",à.0 cau rre : ,  das c,hriyai..óC, sepi r,kadialmada asadauo .

0 ) Atraso tiloN.entai dias dos de; idos pcm Municipm de 1 nrion. eu 

1.11/1:k' da '-' \ceuem loOb.iete do Contrato, ou paieeka, deste,„ o ein caso de calamidade publica, 
grak e perturbaçao da ordem !icei na ou guerra. assegurado iro iieitame comi atado. o direito de optar 
pe la suspensào do cumprimeti l ii a. t imagações. ate ,Arie seja normalizada a situação: 
p) Não :N i,' Mune pi ie 1 imon, de arca ou local para execução do objeto. tios prazos 

,dtidt , 

eia e amplo •dlieeimerno..pisu fieuda 

relervnte ao 1. ordrato. 
LII zilo das, dii Lio orar :iro alern do Imilte 

contratuais. ai' licitante contratado o ditei de optar pela suspensa() do cumprimento de 
suas obriga,: seja normal izadd situação:, 

rorm. ; a te .orça maior, te, pro do, que .scia inlpedinvo 

Li COCelleãodi 
)& .'titut t itle, 1 II li 11 101511 ar 

1 clinemc pelas partes. 
Judicialmente. 

1 2.2 „A, rescisão adrit mistral 
fundamentada da autoridade ciii P0 01 a 

imo das Y,anções pelturs cabiei

di l i d autorização Oserfia e 

12.3. No caso de rescisào aduo 
prevista MIS letras . álnte 

Contra:1(10. este será cssm ar, ? 

ainda direito A' 

Pagamento (lei ide peta esecia:m 1 orno w 

i 2. 1, A rescisão ud11ir , ,,0:r,rk.r 

't e - (1- . poderi a : 

sem preittizes 
1 Retenção dos cretlitos ilicon'cut i. do 1 ont té a limite dos preplizos 
FIM on 
12.5. A aplicação das m edidas previstas rio ncisrs 1 do subirem anterior fica a cr 
de l'imon. 
12.6. (..) presente O k)ntra reSern(rido, ainda, pelo Município de 1 'u m , 
cONTR A1 AVIA truilsre; ir a terceiros no todo ou em parte, a execuçi'iu do lOrneeimeim , „ semi] preArc,

(t5 pressa autorizaçáo do Mio) ieipio de 1, naaim. 

lii, :CAZIE0 

\lanem " 



LS1 ADO DO MARANHÃO 
1)Rl.,111 H RA MLJNI(:IP:M TIMON 

•••••,,,,Lrenll'EA Municipal de Salde 

ON I It x 1 03ti/201 
Pit.0( 1 s i 0828 201 
l'Itl PRI sl st 1 xl, N" 012 2018 

instrumento panicular. o NU poi ilerlflediO do I I \tk 

MUNICIPAL DE SA1T)E, inscrito no CNPJ sob o n.' 1 1,110.879/0001 -66, dora ‘ ame de, 

(()NTRA'TANTE. poi intermediu do seu representante legai. o Senhor MA RC1O 1W S( 1 x, 

brasileiro. casado. 1)0r01d0r do RC; sob n' 1.555.23.; SsP-Pl. inserdo no CPI. sob n- N04.5.),;N, 

resitlente e domiciliado Ha Rua Mal i t Carlos da sit‘.4. 227. "fimon,A1 A. e a empresa R. O. 

CARVALHO DO NASCIMENTO-ME. insçnia no 4: 's I sob o n" 05 5T7.40 L0001:22, com sede na 

Rua Magalhaes 1 :lho, 20. C entro-:Norte. na ,. .daue de 1' eresilia-Pl. a seguir t.lensmninada 

C('')NTRATADA, ne, te ato representada pela Senhora REJANF CH„AVEIRA CARVALH() 

N AS('IM N 11). brasileira. casada. empresária. vett:dor:ido R u WO SSP,'Pl e inscrita no CP1' 

firmam o presente CONTR.A4() Registro de Preços para Aquisição de 

rtal I Inspitalar diversos, produtos de nutrição cratera; e ratedienownios diversos (Lote 3 — 

Medicamentos 1. intitulados), sujeitando as partes fis L tieis " 10,520. de de julho de 2002. que 
modalidade pre00 e Lei 

ii 866693. 
 Decreto 115$ de 20)6., demais, normas 

pertinentes e pelas condiçócs estabelecidos no Ldital, 

1, CLAUS,. LÀ PR I MEARA — OB.IFTO 
1 . 1 C onstilui objeto do presente CON 1 RA 1-0 a Aquisição de Nlaterial 11 s ilakti d ersos. 

produtos de nutrição enteral e medicamentos do. ersos (Lote 3 4"ledicalnenios d'ontndados1. 
conftwine descrito no lernw de referencia e i-,snecifiLaçao dos bens. :.Nnexos 1 tio Pregão SRP 
012/2018 l'imoo 
• ' sal o o que tive, ,ído expressamente modificado por este instrumento, O 01)!,.. 

eij s.:tentado em conl ínticiticie com os documentos a seguir ,smunetados, quaL, 
f,clas es contratantes. passam a integra-lo como se nele ti aiist 

1 dital de PRLGÂO PRESENCIAL sRp N SRP n1212018 - no 
Ni( orla Proposta da Contratada. 

1 iberacat.., u 411'2018 — (..entra de Compras PMTNIA. r oc ia o

LOTE 3- INII IR •\M l\ ft», etrx-t Rol„,,xlms, 

E)escrç 
\1. ', si: -\ -.. '',It ('ME. SOLIN.I.C: 10MI. CX ..;;OA 

, I . 1. (,xi . 1 1-,,,,, 2"m(ic,.5oocAp c I , 
1111.0PER11)01 \I( \l ( i ti AS 20N4L. Cl 
l iA1 ,OPFilt(1) ,',1M( 1 , N1i , i 0(21)R, C1 

i 1 1:1\1,()PUR11)U1 f\lc, NI1 1 'II ( • 0,4 Mil, C, 1 

o 11A1,(,)P0RID01. DECX ̀ . . ) \ 1 •uxtei IML 3AMP, 
."-- 11ALOPLRIN.)1. H AI O IN1s , t " 'tit ,s"PR.C1
N IMIPRAMINA IMIPRA 2.51M(i c  2ni.. PR. C1 

fiRAZEPAM 2\i(, ( . 1(soCPR:1(i) R 1 
13 MIDAZOI .NM 1 --,:\1G ( : t , t,t i)r \1 RI i 01 

RISPER1DONA 1 I vt F. i. 's i 'siti C30CPR. Cl 
' SFIURA1 IN N --: , I, . , . i .k.tki)( 1 

( ;(.it, AP.t(ip e! ! ',, I -: ' I . , • l 
.k Ni Ai . i , ' , 1 rRAN1 loc•mci 2M1 C'nANIP. A"... 

-, 
J Unul 

40 

\MAN)! 1 \ NI ADON 50MG (.1 ,• 100CAP.A2 

2(o2 48) :330

”s 

Ó238(--; (:)::;,:>)0 -.11 
-1 

30 
50 

1Q(.} 63,70 .... , 
100 14;;.9,5 , 1M0.5,00 

Cs 30 54.18 1 C5,40 
60 43,70 ' 00 

C. x 
....,.._ 

40 1 7.21 
C›, 
s.\ 

200 
6 

27, 1 1 

4..1"(11 18.32 
Cx 14.46 

10.55
114(:;0

60 
102.:',4 
120.3') i. 

ris,w í o a, rt Pa, q,e u4sJi trnan-rvIA 
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' 'STADO 1)0 NIARANI -
I 1 1 jRA MUNICIPAL DL FEV1 

-,:re-taria Municipal de Sdt'S 

PR ( 
s -sszs sqP\ -11..sç : s 

I s 
Aç 11)ç) As .isi<cds, ; 

I 1 1(11' i 1[.. I t. I _ 
inm.,\/r 1>r, .ss ,7ss •••,s .sp son\ss s 

) t: ;nue. P-1-•: ts,--( 1 .1.-
PRaCoi 

2. (LÃLSt1LA s:GIANDA -FONFL DI. RU( S 
cursoN tinancetros para pagas-114.ms—

eferesoes ao Pregão Presencial nc• 012;21118. ta de 51(1' a n1.4/2018 
stas,às., ,seçamentária na classifieatAo. Projeto Au idade: 21 12 - klanutenesas . 

IsMS, 2114 — 11v1anutençao 11,) PsS1 21H) - —sorama dc 111s.• 
i 1 11\1 \(,). 2118 Mantaençast 1 , , 11  1 2120- dxs 

e. ss ,,s,szsiku-, 7.121.-NlanuRns,A. , dks mude , 
lassusc t do SANIU: 2129 \ lanuten,a 2131 

mitaria. 2134 -- Nlanniesta.a.„ ,i,s igilancia S II, Fiem, is stt 1 
Despesas: 33.90.30,00 Mau:si, s de t, owssurno: Form., de Recursos: 101 

SI LA 1,:k( IR , p t,t F•sx.,-()s 

total do p. .. ,„onss,„ 
tatuo. no‘ertita c cts)ts rctsts, s 

1E,r, 

429,9<)20t) (quatro 
s. , su.sre.al, 
., ses,s••. ta a. 

t. ,s, IN 1 1 

• lnu

stos. eliulla 

4. CLAUSULA QUAR1A
4. 1 , () prazo de. vigèndis do (.:01\UISATO. contados a unir da data de sua assinalora e alias,. • 
seu extrato na imprensa oficial até o dia 31/12/2018. 
1. 1 1 , A ordem de lOrneeinsersio será de inteira responsabilidade e ai 
pregão. cabendo aos mesmos t‘alos os atos burocráticos indispensakess para Adinsts ,strat.alo 
,1.2. A exectsçait do objeto devera ser feita confias-me o lerino de Referência constante 
ofital do Pregão Presenciai SRPn 012/2018. espeitando a necessidade do órgão ou t,-1,s. 
2.1 , Correrao por couta. da Ctattratada as despesas de seguros. ti ibutos. encarios. sa,s 1 

previdenentrios decorrentes do obleht c,- )ts substituições indicadas pela equipe ou pes-as 
para fiseulizaçao easo detectarei)) ai una Irregularidade no fornecimento. 
4.3. Por ocasião da entrega, a ( (animada deverá descrever no comprokante respectivo. a
o cargo. a assinatura e o número dss kcasistro Geral ileG) ou osn 51. 1 does stuento de i(Ies) st leaeas 

do serkidor do 1')rgao Contratante respo,,, loes pelo reeebunei, t,, 
4.4 tlINtatadas irregularidade, no objeto contratual. o Contratant e p, , 

a) feierstitio-se a espe,:ilicaçao. rejeita-10 tio tosi s , •• ss 

resskilldindt's es.stitnItas.;;:it's. ,):111 ()ajunta das pena t 

uu, i. Con,i Sousa. ri' :r c,
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i\i)( NiNRAN 
1:kA 

ttraNitutictpai 

nicitritendt 
b) • 
pena de 
b i na hmótesv 
indicztção do Conn 
notilleacao pot ese-ti , 

outro prii70 ositd miaçi 
O do cit...iintiza ,

‘e,la C:4MA, COM entissa0 I. i i, 11 , t 

0‘ , t4i tfrat de aeOrd0enn  
tal 

4,6. Quando reici 
estabelecido pela Adiu ii 1, 

Caso seja nip . dc 
os mesmos e\ da' 

ei !Na: MIO. " da

substittit„.,2 d„ 
(13 t 

inient„ 

5. CL\t t . („)( IN IA, • Itt 

nacional. em 
prato ifl te • 
mediante 
recebimentt 

vig,or. tt :„.. IR. CS! 1 .. COHNS E PASEP. 
33. Neullwt ¡ t... ,iiiniento será eletuado à Licitante enquanto pendente tl.„ 
obrigaçao que lhe for imposta, eu i irtmde de penalidade ou inadimplêncitt, 
ao pleito de reajustamento de preços kni correção monetária (quando foi , 

4. t...as„.) tat.ta i thu 'i r inittl.mplemento contraídal. será adotado o seguinte ¡ti ocedimenti it 
o A multa será descontada M is ttY,or total elo respectivo contrato: e 

Sti o valor da multa for ' t.tperit‘i devido pelo objeto. re,„pondera o contratado pela di rença
a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quanelki,
Tbr o caso, cobradajudicialniente. 
5.5. As notas físeaisdaturas que apresentarem incorreções serào &volt idas. à 4,:t i,nirittatia pala as 

devidas correçOes. Nesse caso, o prazo para pagamento começará a fluir a pule m da data de 
apresentaçâo da an i fiscal , fatura corrigidas 
5.6. A retenção do," trtbitios não será efetuada caso o licitante apresente junto com su.i Noui 1 iwal 
comprovação de elLiçi Itiesino e optante do Sisteina Integrado de Pagamento de lmpostoi, 
'ontriluticOes da,  \ilicroemplesas e Empresas de Pequem- Porte i- SI Mil.„1.:S. 

5.7. A e011tratante, quando da efell‘açâo do pagamento, poderá eiisigír da contratada a documemaçact 
que cornprovein a regulai idade em relacao ti Farenda Federal, i .stadaal ou Municipal. INSS e Ft IS 
sob pena da não eletiv aça.* do pagamento. 

N. Somente podem a ocorrer a rei:Hoste do valor registratio:contratildos quando-. 
5,8,1 . Nas hipoteses em que sobrevierem fatos iMpreViSttels ai previsiveis, porém de consequências 
incalculáveis para a Adinittistr.dsào. retardadores ou mpeditiv OS da e‘ceuçáo do intimado. ou ainda, 
em caso de força maior, caso fortuito ou lato do príncipe, configurando área econOtnica extraordinária 
e Á...xtracontrattial, sempre objetivando a manutençao do eq ui lftriu econômico-financeiro inicial do 
contrato, 
5,9, Para OS contratos Or lklas da Aia de Registro de Preços Ne reconhece o direito a reatuste .. 

repactuação, desde que devidamente comprovados. nos teri tios 1 ttis 

pi ciai/o da: 
, tlementaytio. at'ol 

prafo nitaxim 
unisat 
que 

t cot int: • 

C. ,

tas 
,quin/eit corridos. COIW 

t i italado. 

para a Admintstracao 
!ninar at,loittlatie eitiltraimite eot 

.:10 • t • 
re,,unutl„,

ii cm rant. 
lo todas as et 

t i 

Cc devera 
1:mente esti:Meti:catas, 

ladO:S. OU na hipótese de nfio 

,::,,mtade cht tinporrancla mensal devida ao 

integra. 

t ir 1 1 dia, 

misditites no Edital. que 
ri cc ,Mimplemento dit 

Ines subsequente 
k„:1,411 44 c,..ifitratante, tuckisive 

ti,eats de; Utilmente atestadas pela 1 
i, ti»dii» reli:pejo na fonte dos tributos e eortfribm.

s ¡ s 

ie h{ ciiks 

Rui Celàio d Ceg,ita Saiu, Sô 1f 
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1-S 1 ADC) MARM\ LIA() 
PRI I t \1 NWIPAL 1)1. -H MON 

Secretaria Municipal de Saúde 

6. CLÁUSULA SEXTA - SANÇOES ADMINISTRATIVAS. 

6. 1 . As penalidades „aimiliktrativ.as aplicáveis á Contratada. por inadimplència, estão prc istas 

artigos 81. 8'7. 88 e agrafos. todosda 1 .ei ii 8.666;03 e artigo 7 da Lei rr' 10,520.2002, 

6,2 A multa il ta l , ser aplicada por ilFi Nilicadtt na e \ectiy5,.., contrmo, scia 

sobre ei s alou slo c.xecutudos. c ,mnpetinde sua aplicação ao titular de Otgi),) 

obserVatIdO os segtt iWe ,,

0,3`' ,. i i ,L,..jm, ,s por cento). por dia de atraso ItL o limite correspondente a 1 0 idezt 

dias: e 
b de0..5% deeintos por cento). por dia de atraso t: partir do I 1 (décimo primeiro) dia. 

até o limite coe i ,..-,p, dente a IS (quinte) dias. 
de 1 &5 t um pa ento). por dia de atraso a partir de )6" (décimo seNtoi dia, ate o limite 

correspondente a , (t (trinta) dias. fi ndo o a t.:ontratantc rescindira o contrato 
correspondeiuc. aplicando-se á Contratada as demais stiliçOes (Ire ‘, islãs fia 1 vi li N.t)(16' 1)3 

2 Sera aplicada multa de 1,.% (tini e meio por cento) sobre o valor da contratação. quando a 

onuntada cometer qualquer infração às normas legais f ederais. Lstadual e Niunicipal. respondendo 

ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em rala° da infração comes ida. 

6.2.2 Sera aplicada multa de 2' ) (i.!ois por cento) sobre o salor da contratação quando a (ontratada. 

a) executar objeto em desacordo com o 'ferino de Referencia. normas e técnicas ou 

especifiçações. independentemente da obrigação de tazer as correçoes neeessartas. ás suas 

expensas. 
h) praticar por ação ou omissão. qualquer ato que. por traprudeneitt. negli enc a. impenc ia. dolo 

\ efItIO a causar danos á (Ttm tratante ou a terceiros. independentemente da igação di 

Contratada em . , í traios thilk 

e) 

ai I)VFl 1 1 . 'm 1 ‘: 
6_3, 1 A aplica,;., ,I ; . liai:ale de ;idsenencia sera efetuada 

a Pese, ,,(trigtiçk.,C,., assumidas contratualmente ou nas licitaçóes. desde que 
acarretei . > " Munieipio de l imou. independentemente da aplicação de muna 
moratoi l . 111fanilil, e do Lie\ er de ressarcir (I prentilu: 
b) 1 ..:,intraiado. desde que a sua gravidade não reconiciale 

, >s  ai temporaria dee:Lir:a:ao de iuidoneidack: 

()tura reuci, :- (na' i)ossani acarretar pequenos !.ransi ,-, rnos áo desen‘ ob. intento das 
íitris idades do oisao s li‘itaine. desde. que M“i sejam passiv eis de aplicaçao das siniçOes de 
suspe!1, . :, 'cravorana e declaração de inidoneidade 

6..4 sPi SÀO DO IMZEEFO DE LICITAR E CONTRATAR COVI r ri of IN(s 1 r 
6.4. i Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração PúbliLa h it ' 1 , : son pe le

prato de até 5 (cinco) anos. ou enquant4.) perdurarem os wouros cicie! ouninte,, da pum,,:ai . apes,soa. 
rkica ou juriti ica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7' da 1 e; 11 0.520.02. 

S DECE. \R (' .() INIDONEIDADE PARA LICITAR E COXI RA1AR CO%I 
RAC R 

6..5. 1 declaraçáo d irndoneuladc 'era proposta pelo aeente esasel para o aeompanhamento da 
execução corar:Antal a Administração SC Li Statada a raa- : ,. e premeditada em prennio 

do MullkilUo de limou- es idencia de atuação com Miei,. esetisis ou retneakneia de raki, 
acarretem preitsizes ao Timon 011 a i çaç e •-,tice , sk:ils de outras -,, ificOes 
adMinistroth as. 
6..5.2 A deelaracao de inidoneidacle mmlica proibição de licitar çai CI Indar Com a Administraciio 
Pública, enquanto pealtiraren) Os i i ias os determinantes da i promos, ai a 
reabilitação. perante a ,Xdministração. apos ressarcidos os Iwituic,. e deeorrido prarl) de 62 
anos. 

Pua tdlita: t3 5(0 Parfok) 
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[Si ¡XIX DO 111AR.ANI IÃO 
PREFEITURA MUNKAPA.E DE IINE 

Secretaria Municipal de Sadde 49' 

6,5.3 A d arnçio u licitar e turaau cota da à dmintstraeao l'a 
aplicada ao licitante ó int s cusits em que. 

a) 'lenha stitrIdo deritati‘ta por prillicarem. , 
recolhimento qumjuer wittunts: 

11)ctoN fni utle, f 

Praiicautart a tets 1 ;e 
Dcluonslrarelrf niW ha de l ua uauu enn (' 

xá-ume çier zIta. ;hem,. puni„.:ak.h. ,,,,: 
d) Reproduzirein. ti ligarem ou ai iza eMi en benctItt.: io prOprio ou ee i cei ',. quaisqui.ir 

intormações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execuçâo deste 
compilo. sem consentimento prc o da Adnánistracão. em caso de reincidência. 

.,‘preseritarem à Adulta ist mt, att qualquer documento Itilso. tal ltdsificado ao todo ou em pane, 
com o J j rtictpa L ft. tta,,..ão, ou no Ckir, t ,

erMie pela t.eiN8 tt93
0,5,4 Indere] icti f em ,ja • ea que se referem t is itela. 0,2 e 6.-.1 da (I Ilausula c) l tainc ti 

ekifitratath , -1.d,;11, • 'ladeai/net-ui por perdas e danos. ixidendo anula ti 

tiilministrat . -, propor tm, I niliLado 
Ilnh:t11‘;, t tt •-• t itt 

O o 11,111111c tt cambaios de hiscali./tic;Itó Jta. mi \ 1,1 e ntratadas ou do creicio 

pnitissiotlai a ci., 1,, t t 

6.6 Nelthtliti 
seia 

dr' fk:Zida, t 
rt, 1'1,-, t , procedssita. pia/tt tàtà 

;leres-a e le o . 

• 

I 

•M executo! do era iÇ; . Mites que 01 

I 

1. nada de ictsponsabilid.R.It. 

( Sd )1312 I A( &ES DA, (O FR FADA: 
ca'ne a ( ON (R;\ F\1)\ ;i 1ei 

t e daquelas estahtelectda, „t a l I t• • 
a integralmente pelo obit,,-ite, ,:tintratados, nós terno da e IaçJo tc 

.-111 a substitui-los. altera-los tu: complementattios. 
Fleme tn't requisIetItes dos eines contratantes para o tarnecimeuto do objeto 

ermo ta Ri,lerênt„:1a, 
, peItts dano ctutitatios à CO \IMA". AN ILE ou a 

t nu ruia', objeto:. 

tOnkL.„, bem patrimonial ou de consumo da Mann:apto de 
tnitta'M A, r i a. na ar , a • anote Termo de Referencia. desde que dc\ ida mente 

ia 0! , 

TI +5 ti a . r .0 na parte. it , jó, s uieli rre
express. t 

7. Nlanter duram: à ntrati itdas t e t is.; 
neNte 1 CF1110 t.L' ia
' .8. Prestar ós os desejados, bem como. eomiinicx• a I i ‘, 
representante ou ettclamente quaisquer tatos ou anormalidade que ptt' 
beim andamento ou o resultado final do ritacto:. 
7.9. Responsabil izar-se pelos encafgos trabalhistas,. pai\ ideaciar 
exeetteào do contrato. entre outfa, demw,a, como transporte, embai 
ou objeto. 

1,.ut,ocia costa 2r  'ta ,a t•t1.4, 
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STelaria Municipal ele Saude 

8. (1. 11 si LA OiTAVA 0131 11..1( ÓES DO CONTRA. VANTE: 
8. Sera repnna I ranttn do respeCti‘a annai . nni iNaNC e: 

N.666 '93 e ua 
ssegurar o, reeir e linaneenas pata (NI ír onirato 

Fmiu a 1L» \I . i .ajnra do forne,....inb c. Pai i i, 

8 4 Liettrai o 11.1 .,,gitiEctitt) ¡Matada de acordo com P e1 beijdo no („ontrato 

a e \ecu,„...ao do t. tno. atrat es de ser, idor eNpecialmente designado, caiu 

o art. 6 1 da 1 ,e s.\; 8,6nr,'9`; 

q.CL.M.:S11„\ NONA 1 IS4. .11,1ZA(it(). 
9 CON, I RA 'IT L'eri'l a 1 .seanra ieN) 

tON 1 RA10, atid 3(1,!re!, de Ignado, puni 

10.N fRA 1 A DA Hunaida a permitir e. 
Radiandoa e da hch, 

pertinentes coin o que 

respi.ltsabilidade por parle da CO!.'N tRATANTE 
ris,:ailiaçào erfficara o cumprimento das espe 

pertiliervies. bem caillo a quantidade. dualidade e aeeitabi , 
1 iça estabelecido que a 1- iscalitação in'to terá poder pata 

obricaçâo pre‘kia neNte CONTRA T(), 

141. 1 11 st — T11.11.11 1( 

e doc:h 

,11, pg'ge 

alqk 

a. kao , . a . , ai uribiuteR (Inip )s. ,sre-, ,, ,n 

()N I 1(410. kvie !erl!ta, coniprovadalnenie. na 

para Mar., ai para menos. por intuo, e c 

11. C.. \ \ 1.11A P12111VI1 \ - tn.n u: ios ANTERIOIMS V R 1 WS. 
! 1 . 1 . ! a a 1 a 1iZCaIa Cmi,slente p LL g , ,Tglgt,  integrantes do preein 
rica e,uiheleeido Lu.ue este SftUI I I i i na , :!, regulador da objeti, ara euntrulad,, . 

".ubsiiunndo toda e qualquer documentaçao anic; ,-incida entre a C'ONTItATANTII 
C(INTRATADI. 

12. CLÁt,:tit DÉCINIA SECUNDA DA RESCISÃO. 
2. . O Contraio a er celebrado Isidera ser rescindido na tOrinn doA; anu 

nos casos: 
- Administrati‘aine tos ,egilane ,..'aso-,: 

NàO cumpri!! emo de elatKula ,, contratuais., de es.pe,.."iliCa0e.. JOS detalhes e \cultivo, ou 
pra r 

( unprinento irre., t 'ar de euusuia entratrais, de ,..speLn aça'.J°., detalhes alvos viu 
de prazo‘, .'. 
c) umptitneilio. 'T 11) a enrior ar a impw,-.;hilid:Ide 
da coriciu 'r., ' do forn:::„ 
d) ;Ha , 

e) A tUP 1 a p. . , Munic.apio de Lih, 
A Subeo,a, ;., , A.::, 

cessad ou traip.. : ,.:.Acn-... ça id ou y,a' 
contraindo. iiào admnido pie ai

Desniendimento a, deter", 
Cisealizar asita 
11) (...a.m•netinierna reite;de. .de , 

Mon 
'ti late 

U4;:h 

0;1 `ousa. r' 5 I 

:JI -tfrarade: a :nutren, 



DO DO MARANIIÂ 

„A MUNICIPAL I IMON 

ria Nflunicipal (le 1/4;adde 
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Munielpio de 1 imu. poilhant eia ri ,,co a L 

) Díssolliçào da 5!)!«leciade contratado: 
L l Alteração 9Heiffl ou a moditicaçáo tla 
Milo do Munielpitt de 'rimou, prejudique a
I) kaii'''tes de interesse do cr yupnblitl , dv 

determinada lyelo Município de -t Muar e e \arada 

m) Supressâo do objeto que acarretem modifit, 
imposto ao ekiniratado. 

"stisperisao çie e
t cena.,

ou guerra. ou 
pagamento obui!,,anorit 
desmobilizaçâvs. 
!%11SpellSàO do etimprin, 
ot Atraso .superior a9! ,

raiâo da eNe 
gra\ e pert • 
pela

contrai ,. . 

I 
n.ente pela, parte', 

!mente 

I 2. 
Rex ima nas len as "I'', 
ç+mtratado. este ser:1 a,sart 
andu chreito 
1 - Pagamento de‘ith ,

titlw 
- I e pai ra 
sem preftim,,, sou • 
I • Retenção dos ere,. : 
rinton. 
12, A i li k das medi 
de l imou. 

- 
I R\1 \. 

.r.pressa atm!rii;, 

( !ti 

1. 5Vt.11;;; 

.• 

Tantes do Contrato 

t 

mo, 
dias dos pagan' 

,traio.OU ptaveH 
, ,u gues rd. : 

ia 
pio de 1 nnaa. d 

fl em ; 

::1;,..ada a siniotv „ ,. 
força tnaittr. 

t I elll 

ala 1.10 1,4"'!kt!!, 

ira dt! 

t'onit meato n t 

1. oroi,as. 

s que ti ..unto 

pelo \Intik 
em caso de 
te. , -taitnitatit 

, i , uilohr.o.io ti Ilt 1k 

atil para e s. 4\11,...:;KI tia 

H I! 

' latas nos ineist.ts 1 do subut.-,. alta 

HIdera rescindido, ainda, 
cetros, , •'do ou ern pat:, • 

.1 

lt h a t !-• 

tio NI \itSr x.N11, NTC.) 

alie H atpt.t 

k . 
itliiUne .1 i r.. 
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1 URA MliNICIPAL OF TIMON 

Si IZETARIA MUNICIPAL DL', SA1.1 >j 

CONTRATO 053/2019
PROCESSO N"0828/2018 
PRECÀO PRESENCIAL N' 112/2018 

Por este instrumento particular. o MUNICÍPIO DF TI .\ , por intermcdai N 

MUNICIPAL DE SAÚDE. inscrito no CNP.1 110.879/0001-oo. i. , Joie 
designado CONTRATANTE. por intermedio do seu repte,. 1. . .ute legal, o Senti, ' \ I ,,1“..1.0 
DE SOUZA SÁ. brasileiro, casado, portador do Rei sob a P1' 
sob n" 804.938.$83-34, residente e domiciliado na Rua Maria Carlos da Sit\ u. a' 1 22:. 
TimoniMA, e a empresa R O CARVALHO DO NASCIMENTO) EPP, com sede na Rua 
Magalhães Filho. n" 720, Centro-Norte, na cidade de Teresina-PI, inscrita no CNPJ sob o n' 
05.577.40110001-22„ a seguir denominada CONTRATADA. neste ato representada pela Sra. 
Rejane Oliveira Carvalho Nascimento, brasileira, casada. empresaria.. portadora do R.Ci 
897.1-4I-SSP/PI e inscrito no CPI sob o n" 534.783.983-04. firmam o presente CONTRATO 
de aquisição de material hospitalar diversos, produtos de nutrição enteral e medicamentos 
diversos (Lote 4 Material Hospitalar), para atender às finalidades da Secretaria de Sande. 
sujeitando as ourie,  as L s n 10.520. de 17 de julho de 2002, que instituiu a modalidade 
Pregão e Lei ri . N.066/93, Decreto Municipal 055 de 2016. deniai, normas pertinente, e pela, 
condições estabelecidas no Edital. 

L CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1 I . Constitui objeto do presente CONTRATO Aquisição de Material Hospitalar Diversos, 

Produtos de Nutrição Fiai:vai e Medicamentos Dl% erS15S ( Lote 4-Material Hospitalar). 

cçniforme descrito no Termo de referencia e Especificaçâo dos Itens. Anexos Ido Editat Pregão 

SRP 012/2018 Tinam -- MA. 
1 .2. Sal‘o Á, que tO, sido expressamente modificado por este instrumento. o objeto ora 

contratado. será efentado em conformidade com Os documento, o ,:eguir enumerados. ii, quais. 

após rubricados pelas itartes contratantes, passam a integrá-lo como se nele transcritos: 

a) Edital de PRRiÃO PRESENCIAL SRP N'SRP 01212018 - e seus uncos. 

b) Carta Proposta da Contratada: 
c) 1,iberação n 321 72019 - Central de Compras/PMTIMA. transcrita a seguir: 

-LOTE 4- MATERIAL HOSPITALAR 
Itens I Descrisilo Und <2.0 Pr. Unit PE, Total 

4 Ál COOL 70(% 100()ML ,t00 7 1 

, (-.X..)1 GEL '',"t" .500M1, (,: - 12 1E00 8.98 - 

tALGODÁi-E 1111.)RO1'11 O 500GR 700 

11 1 NI A D.CIALPOM 10CMX3,0M 1.71 ( . 12 

I 1$ Á 1 AD.CRIPOM  15CMX3,om 
14 ATÁD CREPOM 20CMV3,0M 31' C12 

N;i71:U.PLIZ I.COR 1 71,1`  
(ASE . 00 - 4, . 7 ) - - 

21  ESPARAOR ÁPO 10 CM-X-1,5M 
301 FITA RFA 1'R/Á PIOLICEM1Á C'50  
33 GlICOSE 25G, 10 MI, 

r-tiiii1V6Sril" .0.--17:-) 

; • 

ROLt.) 

(`X 
AME' 7.000 

AMP 4,000 f 

Cesta 551), qu Piauí, 
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'ESTA 'FM MARANHÃO
.. ..41,iNICIPAL DE f:IMON 
'MUNICIPAL DE SAÚDE 

(iLICOSIMETRÓ—A-FAR. PARA (..!1,1L1  0 
PAPAN1COLAOU EST. MEU UNI) 7 000 , 

LENC(51. DISCARTAVEL 0.5 X 50M 
4 LUVAS ESTÉREIS CIRÚRGICAS 7(1 

1 UVAS ES:TEREIS CIRÚRGICAS 7.5 
46 1 , C. V AS- E--,S;i'LRIIISTIR ÚRG IC AS 8.0 

41.1. VAS ESTÉREIS CIRÚRGICAS 8.5 . 
19 j I VAS PROCEDIMEN 10 MC'100 t \ t

• 
PROCÉDIMENI P C' 100 .otw 

NU \S DISCAR  rÁvEts loa; GAGuii-iik 'Np
(:() 0.9% IJ R 100 VIL ' I 1{.‘, 0u0 

4 , 1 sieÕ FRS 5.000 I 
I RS j 6.500 

r -
(1 ICO 0..9-; FR 500 ME 

i 30X 08C100 
.11.11,11A 1.)1 30X07 C/100 

ATADURA CESSADA 10CMX3M C:20 
ATADURA GESSADA I 2CMX.3M C/20  CX 

j 91 t ATADERA GESSADA ISCMX-3M C120 CX 
j 92 :i  ATADUR.A GESSADA 20 CNI X 4M (/20 ----- 1"..-: L 04 i t. ILME RAIO X IjAM. 35X35

• 95 -ri• FILME RAIO X IjAM. 35X43.
r 96 :I FILME RAIO-X TAM. 1 8X24--
h-̀ 7.9-- I FILME RA10-X IAM. 24X30 
. 98 - j FICME RA-10-X 1 AM 30X4O 

Valor Total 

, ROLO I I .300 : 
PAR i 500 
PAR 500 2.22 

• PAR 500 
R- 1 500 • 

AGUEI DI l'AVFL 13 X 4.5 C'I00 
•I tCjNXD t1)29; AGULHA P;RAQ1;;-1--22G C:25  

I j AGULHA PSAQIII 6G C'25 LIND 95
ALGOL)71' -0 ORTOPLDICO 12CMX 1,0M C12 : CX 

CX 

0 4ç 

— .:350 - 15.10 
925 5,10 

441,66 80. L.;
441,66 41 957.70 
13,12 4.592.00 
51.68 4,2)2001
56,fif'`; .578. 
62,09
134,10 

1470.21 
148.4"; 

49 ; 

N.877 50 
5 7.80 

2. ,A SEGUNDA - EON'l 121':e:URSOS 
2,1 , 4:).s recurNo, linaneeiros para dos encargos resuico , ,e. do prescra.e ( (IN [R.A 1(1 

referentes ao Prego Presencial et'' 012(2018. Ata de SRP n" 014, 2018. correra() por e J)fluj 

(lotação orçamentária na elassitieaçao: Projeto Atividade: 2112 - Manutenção e Adiu i 
do FN1S; 2114 - Mantnençao do P51 . 2116 Manutençâo do Programa de Melhoria 

Qualidade - MAQ... 2118 - Manutenção do PAU Fixo; 2120- Nlainitençao 

Ambulatorial. Laboratorial e 1.1o,spnalar; 2126- Manter e Expandir o Atendimento 1( 1, 

2127-Mantnenc0o do SA\iL 2 129--Manutenção da Farmàein Básiça, 2131 Ellod;coçáo da 

Vigillincia em Saúde, Elemento do Despesas: 33.90.30.00-Material Vorit‘,

Recursos: 102 1 N'IS 

3. CLÁUSULA TERCEIRA.- PREÇOS 
3, 1. O preço total estimado do presente contrato (": de 
mil oitocentos e trinta e sete reais c noventa e da 
comerciai , 

(setecentos e 
os), de acordo eotr, a. proposta 

Si.2, No preço já estzlo neta .1ce lodos os CLt',t e despesas. inclusive taxas impostos. 

ernrialap:cr, e ,)%an),, custos relacionado, ao objeto 

4. E.AI st 1, 
1, 1 . O 
publieaçis, -c,. ,.. 
4. 1, 1. A tl-iklo 
pre,.2:730, cabendo 

- PR AZOS 
(>NI R:VIR), ,:ontaclo:, a p:Art de „'.s, n mut a c 

)mrensa nícial attf: o dia 31/12(2019. 

![:1:1;¡,,, será de inteira responsabilidade e iniciath a dos drgàos usoznios de,
burocráticos indispeusa+ eis para Admintsir;;ção Publica 

t!!. !io da Coskã SeesA, o' 560, Parg Pau 
P401);J 2 de 8 
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4 . .A execução do objeto devera ser feita conforme o 1 ermo de 1Ze en:•ncia constante no a tum,-
' do Edital do Pregão Presencial SkP n" 012/2018. respeitando a necessidade do órgão ou 
ente. 
4.2.1. Correrão por conta da Contratada as despesas de seguros, trtbutos. encargos trabalhistas c 
previdenciarios decorrentes do objeto e/ou substituições indicadas pela equipe ou pessoa 
designada para fiscalização caso detectarem alguma irregularidade no fornecimento. 
4.3. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá descrever no comprovante respectivo. a data, o 
nome, o cargo. a assinatura e o número do Registro Geral (R(i) ou outro documento de 
identificação oficial do servidor do órgão Contratante responsável pelo recebimento. 
4.4. t onstatadas irregularidades no objeto contraiu], o Contratante poderá: 

a) reterindo-se a especificação, rejeitá-lo no todo ou em pane. determinando sua 
substituição ou i'etiC ind fiCIO a contratação, sem prejuilo das tientil tiades cabikeis: 
a. ) na hipótese de substituição, a Contratada deverá lazésfa em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 03 (ires) dias, contados da notificação 
por escrito, mantendo o preço inicialmente contratado; 
b) referindo-se à diferença de quantidade ou de panes, determinar sua complementaçai . 
sob pena de rescindir o contrato. sem prejuízo das penalidades cabíveis: 
1). 1 ) na hipótese de complementaçâo, a Contratada deverá faze-Ia em e/interinidade com a 
indicação do Contratante, no prazo máximo de IS (quinze) dias corridos, contados da 
notificação por escrito, mantendo o preço unitário inicialmente contratado, 
e) outro prazo poderá ser acordado. desde que não restem prejuízos para a Administração. 

4.5. O objeto do contrato devera ser recebido conforme determinar a autoridade contratante. 
conterme seja o caso. com emissão de relatório de execução do objeto na forma contratada. 
acompanhado da nota fiscal:fatura, de acordo com o estabelecido no Termo de Referencia 
resumido que integra este Edital. 
4.6. Quando rejeitado o objete no todo ou em pane, a contratada deverá subsitteelos no
estabelecido pela Administração, observando todas as condições inicialmente estabefe,tidus. 
4.7. Caso seja impossível de serem substituídos Os objetos que forem rejeitados. ou int lepeiese 

de não serem os mesmos executados, o valor respectivo será descontado da importância mensal 
devida ao contratado. sem preinizo da aplicação das sanções eabiveis. 

5. CLÁUSULA QUINTA — DO P kGA MENTO. 
5, 1. As condições para os PÁGA.NI ESTOS sin0 as constantes no binai. que a eNte integra 

Os pagamentos serão efetuados conforme adimplentento da atondiçâo. em moeda coo ente 

nacional. em até 30 (trinta) dias ateis dó mês subsequente tio fornecimento dos bens, ou em 

outro prazo inferior que poderá ficar ajustado com o ie erinante. inclusive quanto aos 

parcelamentos. mediante apresentação das notas fiscais devidamente atestadas pela 

FISeALIZACAO e notas de recebimento, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e 

contribuições elencados na legislação em vigor, tais conto. IR. CSLL, ( OFINS E PASE P. 

5.3. Nenhum pagamento será efetuado à Licitante enquanto pendente de liquidação. qualquer 

obrigação que lhe ler imposta. em virtude de penalidade ou inadimplèneia. sem ma: isso gere 

direito ao pleito de reajustamento de preços eu correção tuonetaria (quando for o caso), 

5,4. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado e seguinte proeedimeinie 

a) A multa será descontada no valor total do respectivo contrato: e 

Se o valor da multa ler superior ao valor devido pelo objeto. responderá o colmatado pela 
diferença a qual será descontada dos pagamentos e‘ entualmente de‘ idos pela Administração. 

ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 
5.5. As notas fiseais:faturas que apresentarem incorreçÕes serão devolvidas à eonfraiada para as 

devidas correções. Nesse caso, o prazo para pagamento começará a fluir a partir da data de 

apresentação da nota iiscaPfatura corrigidas. 
5.6. A retenção dos tributos não será efetuada caso o licitante apresente junto com sua Nota 

Fiscal a comprov ação de que o mesmo é optante do Sistema Integrado de Pagamento de 

Impostos e Contribuições das Mieroempresas e Empresas de Pequeno Porte SIN1P1 FS. 

Pkj'ê 11.4t , t, da Cesta Suse,r SC,O, nrooe 5 au. 1 o :en-NIA 
Pagina 3 de R 
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5.7. A contratante. quando da efetivação do pagamento. poderá exigir da.'orintMatqt. 
documentação que comprovem a regularidade em relação á Fazenda federal. Us-tadual ou 
Municipal, INSS e FGTS, sob pena da não efetivação do pagamento. 
5.8. Somente poderá ocorrer a reajuste do valor registrado/contratados quando: 
5.8.1. Nas hipóteses em que sobrevierem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis para a Administração, retardadores ou impeditivos da execução do 
ajustado. ou ainda. em caso de força maior, caso fortuito ou .fato do príncipe. configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, sempre oh:ti:lb:ando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato. 
5,9, Para os contratos oriundos da Ata de Registro de Preços se reconhece o direito a reajuste e 
tepactuação. desde que devidamenn: comprovados, nos termos legais. 

6. CLÁUSULA SEXTA = SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
6, 1 . As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimpléneía. estão prev stas 
nos artigos 81. 87, 88 e seus parágrafos. todos da Lei n' 8,666193 e artigo 7'. da Lei ii 

10.520/2002. 
6.2 A mu lta de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será 
calculada sobre o valor do objeto não executados, competindo sua aplicação ao titular do ('reão 
contratante, observando os seguintes percentuais: 

a) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso ate o limite correspondente, a 0 (dez) 
dias, e 

h) vie 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 1 1' (décimo pi metro) 
dia, até o limite correspondente a 15 (quinze) dias: 

e) de 1.0% (um por cento). por dia de atraso a partir do 16' (décimo sexto) dia, até o limite 
correspondente a 30 (trinta) dias, findo o qual a Contratante rescindira o contrato 
correspondente. aplicando-se à Contratada as demais sanções prex istas na Lei 
8.666,93, 

6,2. 1 Será aplicada multa de 1.5% (Hm e meio por cento i sobre o valor da comi:maçai). quando 3 

Contratada cometer qualquer infração às normas legais Federais. Estadual e MunieipaL 
respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração 

cometida. 
6.2,2 Seá aplicada multa de 2". .`o dois por cento) sobre o \ alor da contrataçáo unido a 

Contratada: 
a) executar objeto em desacordo com o "formo de Referência, normas e técnicas ou 
especiticaOes, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas 
es pensas: 
b) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência. negligência. 
imperícia. dolo ou Má fé, Venha a causar danos a Contratante ou a terceiros, 

independentemente da obrigação da Contratada em reparar os danos causados, 

6.3ADVERTENCIA: 
(,3. 1 A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos: 

a) Descumprouento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licita,ões, desde 
que acarretem pequeno prejuízo ao Município de Tintim, independentemente da aplicação 
de multa morat,Oria ou de ineNecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo: 
b) Execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua grax iOad.e não recomendu 
o enquadramento nos casos de suspensão temporária mi declamo', de inidonc1dade: 
e) Outras oeorréncias que possam acarretar pegisello,s transtornos ao desenvob•iinento 

atividades do órgão solicitante, desde que não sejam passiveis de aplicação çlas sanções de 

suspensão temporária e declaração de inidoneidade. 

() -1 SUSPENSÃO DO DIREITO DE LICITAR F. (O1 RA  R k 0‘1 

ADMINisTRAÇÃO. 

Rua tuízdo di Costa Sousa, r,'• 560, Paroue Pau, Timon-MA. 
Página 4 de ti 
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6.4.1 ficara impedida dt licitar e contratar com a Administração Pubi ica dia un 
i»on pelo prazo de ate 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motKos determinai te,,,

punição, a pessoa, física °u ar:dica. que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7"' da I ,ei 
10,520/01 

6:5DECLARAÇÃO INIDONEIDADE PARA LICITAR E C NTRATAI' 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

1 A declaração de i ti idoneidade scrí propi:sta agente fe,Sp011Sá‘ 1 i'arà 
acompanhamento da execução contratual á Administração se constatada a ma-fé. ação maliciosa 
e premeditada ent prejuiíci do Município de Timon, vidéincia de atuação com interesses escuaos 
ou reineiçiéticia de faltas tule acarretem prejilizers ao Munieipio de limui ou aplicaçOes 
sueessiwis de outras sançàes administrativas. 
6.5.2 A declaração de nidoneidade implica proibição de licitar ou comuruiar com a 
Administnicho Pública. enqua nto perdurarem es motivos dc rmn uantCs da puniça, a até que 
seja promovida a rcabilitaçao. perante a Administração, após res .cidos 
decorrido o prazo de 02 tetois) anos. 
6,5,3 A declaração de inidoneielade para licitar e contratar com toda a Adito Kin 
será aplicada ao licitante ou contratado ilOS casos em

a) remita sofrido ceirtelenação definitiva por prinicarem, pai m eias dol ,o 
no recolhimento de quaisquer tributos: 
bi Praticarem atos aleiteis, ç isando frustrar os objetivos dal 
c ftemonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Muni,. 
Tintem. em virtude de atos ilícitos praticados: 
d) Reproduzirem. divulgarem ou utilizarem em beneficio próprio ai 

quaisquer internações de que seus empregados tenham tido conhecimeini 
di.:51t: e, MI sem consentimento pretao da Administração. ciu 

reincidéncia: 
e f ,siraçao qualquer documen , n icado no 
parte. com a a k s ,a irticipar da licitação. ou no cursa da relaçáo eimiratua 
1) Praticarem fato capitulado como crime pela Lei 8.66(0)3_ 

6,5,4 Independentemente das Sanções a que se referem os itens 6.: e 6.1, da Clilastila 
licitante ou contratado está sujeito ao pagamento de indenizacaii por perdas e 1.1antis, palu 
ainda a administração propor que seja respon bilizado: 

t'ivilmente, nos termos tto COdigo 
Perante os orgãos incumbidos dc fiscaliz 

exercido profissional a elas penha:tiles, 
e) Criminalmente, na i'orma da legislação pertiii. 

Nenhum pagamento será feito ao executor do objd. , sido multado, ante que tal 
penalidade seja descontada de seus haveres. 
6.7. As sançOes serão aplicadas pelo titulai' da ,:eiiltada a defesa pre-v ia do 

interessado, no respeetix o processo no prtmi 1,15 (cinco) dites úteis, com exceção da 
declaração de inidoneidade. eujo praia de d.. é de 10 (dei.) dias da abertura de ‘, ista. 
conforme' § 3 do art. 87 da Lei n' 8.6661q3, 

6.8. As multas administrativas pie ‘ istas neste instrumento, não têm caráter corlipef.balOrii 
assina, k) Sell pagamento nao eximira a Contratada de responsabilidade por perdas ...: danos 
decorrentes da' ,  it I fraç(eS• COrnel, ida:. 

7. CLÁGSULA SÉTI.M.A - OIHU(;AÇÕLS DA CONTRATADA: 
7,1, Lm cuinprimentõ as suas obrigações, cabe a ( -0N1 1 -1ADA, além das obi igaç ões 

constantes das condições para a execução do objeto e daquelas estabelecidas em lei. 

7.2. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratados. nas termos da legislação 5ieente, 

ou quaisquer outros que vierem a substitui-los, altera-los ou complementa-los; 

osAa a. 56 rue 
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7.3. Atender prontamente as retplisições dos entes contratantes para o fornecimento dos itens 
discriminados neste Contrato e no l 'ermo de Reteracia: 
7.4, Responsabilizar-se ci‘il e criminalmente, pelos danos causados à CONTRA lANIf ou a 
tercein is, decorrentes da execução do contratolobjeto: 

lesponder pelo extravio de qualquer hem patrimonial ou de consumo do Mumetpio dc 
f imottiNlA. em decorr teia da execução do objeto deste Termo de Reteri,'Mcia,, desde que 
devidamente comprovado, sem prejuízo de outras sançÕes cabix eis. 

Não transterir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, salvo mediante p ia 
cspressa autorização do órgão Contratante. 

Manter durante a vigéneia do Contrato todas as coudiçes de habilitação e qualifieaçao 
C\ igalas oeste ['ermo de Referência. 
7.8. Prestar os esclarecimentos desejados. bem como, e Irir iiea ú CON FRATANTE, atra‘es 
do representante ou diretamente quaisquer fatos ou anormalidade que por ventura possam 
prejudicar o bom andamento ou o resultado final do objeto: 
.7,9. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas. previdenciarii.ts. riscais e comerciais, 
resultantes da execução do contrato, entre outras despesas como transporte. embalagens. seguro. 
entrega relacionadas ou objeto. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
8.1 . Será responsável pela lavratura do respectivo Contrato, com base nas disposições da let ri 
8,666/93 e suas alterações. 
8.2. Assegurar os recursos orçamentarios e financeiros para custear o Contrato, 
8.3. Emitir a "REQUISIçÀO-  autorizadora do fornecimento contratados. 
8.4. t4e.tuar o pagamento à Contratada de acordo com o estabelecido no Contrato. 

iscalizar a execução do Contrato, através de servidor especialmente designado, conforme 
dispOeo art . 67 da 1 .ei Ns 8.,666:93. 

9. CLAUSU LÁ NONA - FISCALIZAÇÃO. 
CONTRATANTE exercera a Fiscalização ucral do objeto prestados (k, preseru 

CONTRATO. através de servidor Franklint Anaeledson Ferreira Lima, CP1- ri' 726.965_ 2';-
68, designado para esta fiscalização conforme portaria á' IT3/2019 de 29 de abril de 2019, 
cabendo á mesma todos s atos burocráticos indispensáveis para Administração Publica. 
9.2. Fica a CONTRATADA obrigada a permitir e facilitar a qualquer tempo. a Visealiztição 
objeto. facultando o livre acesso as instalações da empresa. bem como a todos os registros e 
documentos pertinentes com o negócio ora contratado. sem que essa Fiscalização importe, a 
qualquer titulo. em responsabilidade por parte da CONTRATANTE. 
9.3. A Fiscalização Nierificará o cumprimento das cspecificaçOes e aplicação dos inCtodos de 
ensaios pertinentes, bem corno a quantidade, qualidade e aceitabilidade dos produtos. 
9.4. Fica estabelecido que a Fiscalização não terá poder para eximir a CONTIUXTADA de 
qualquer obrigação prevista neste CONTRATO. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - TRIBUTOS. 
101 Qualquer alteração, criação ou extinção de benelicii.is liscai,s ou tributos (impostos. 

taxas ou contribuição de melhoria). após a assinatura deste CONTRATO. que reflita. 
comprovadamente, na execução do objeto. facultara partes a sua rex isão, para mais ou para 
menos, por :tiniu() e expresso acordo. obserxada a legisla,;a0 sigeale, 

II. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOCUMENTOS ANTERIORES 
REGISTROS. 
1 11 Em caso de dixergencia existente entre os documentos integrantes de, presente 

CONTRATO, fica estabelecido que este instrumento prevalecerá como regulador do objeto ora 

contratado. substituindo toda e qualquer documentação anteriormente fornecida eotr, a 

CONTRATANTE e a CONTRATADA. 

Rua Eviêllo d,. CO.Sta St7Li5J, 1.1" 500, 
de 8 
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12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA DA RES(ISÃO. 

I., N.... 

Cfl 

12. 1. O Contrato a ser celebrado poderá Ser rescindido na Ibrina dos artigos 78 e 1•3 da Ikti 
8.666193, nos casos: 

Administrativatnente, nos seguintes casos: 
a) Não cumprimento de cláusulas contratuais, de especificações, dos detalhes executivos 
ou de prazos: 
b) (nimprimento irregular de cláusulas contratuais. de espe ficações. dos detalhes 
executivos ou de prazos; 
e) Lentidão no seu cumprimento, lek ando o Municipio de 'rimou a comprovar a 
impossibilidade da conclusão da obra, do fornecimento. nos prazos estipulados: 
d) Atraso injustificado no início do fornecimento; 
e) A paralisação do fornceime•nto, sem justa causa e prévia comunicação ao Município de 
Timo); 
f) A Subcontratação total ou parcial do seu objeto. a associação do licitante contratado a 

outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como fusão, cisão ou ineotporação do 
licitante contratado, não admitido previamente pelo Município de l imou: 
g) Desateinlimento às determinações regulares das autoridades dcsigiiad:is para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como a de seus superiores: 
11) Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto contratado: 
i) Decretação de falência ou a instauração de insolvencia cívil em condiçOes que. it ititzet 
do Município de Tintou, ponham em risco a perfeita execução das obras do objeto: 
j) Dissolução da sociedade contratada: 
k) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do licitante contratado 
que, a juízo do Município de 'limou. prejudique a execução do ('ontraio; 
1) Razões de interesse do ser, IÇO público de alta relevancia e amplo coitheeim-ento. 
justificadas determinada pelo Município de Diurna e exaradas no processo administrativo 
referente az) (ontraio; 
mi Supressão do objeto que acarretem modificações do valor inicial do (ontrtin ale,iu do 
limite imposto ao contratado: 
n) Suspensão de sua execução. por ordem escrita do Monicipio de 'rimou por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, gras c perturbação 
da ordem interna ou guerra. ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo. 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprev istas desmobilizações. É assegurado ao licitante contratado nesses 
casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumidas: até que 
seja normalizada a sittia00; 
c)) Atraso superior a '40 (noventa) dias dos pagainctm-ts de, dos pelo Mui; icipi, • .le Timort, 
em razão da execução do objeto do Contrato, ou parecias destes. salvo ‘t .: t tso de 
calamidade pública. grave perturbação da ordem interna ou guerra. assegult:A,t licitante 
contratado, o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 
seja normalizada a situação; 
p) Não liberação, pelo Município de Tintou. de área ou local para execução di • • ti •tit:t it 
prazos contratuais, assegurado ao licitante contratado o direito de optar pela s pc 
cumprimento de suas obrigações. até que seja normalizada a situação: 
q) Ocorrencia de caso fortuito ou de força maior. regularmente compros ado. que teiii 
impeditivo da execução do Contrato. 
r) Deseumprimento do disposto no inciso V do art. 27. sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis. 

I - Amigavelmente pelas partes. 
-•• Judicialmente. 

1 2.2, A rescisão administrativa ou amigável devera sei precedida de autori ç.'.-to escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

Rua tu,S, o cá CCM:1 
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113 aso de rescisati adminis, i , nbasada em razões de intere r3p,, ti ração, 
público. ,tia nas letras "1- , '•in". • "n" C - q"., do inciso "1- do 117-177:, haja 
culpa det livatante contratado, este Nerá ressarcido dos prejuízos que 
regulartnente comprovado. tendo ainda direito a: 
I - Pagamento devido pela execução do Contrato até a data da rescisão: 
12.4. A rescisão administrativa elerteadas nas alíneas - a- . -h- . --c", "d-, "e-. -c-

e ptxlera acarretar as seguintes consequeneias. aplicáveis seguncli aocoiTèneia 
que a justificar, sem prejtiiio• ti:is sanOes pres. istas: 
1 - Retenção dos ,• 1••;.tdi1 'Frentes do Contrato ate o limite dos prejuízos causados ao 
Município de 'rimou. 
12.5. A aplicação das medidas previstas nos incisos I do Stibitern anterior riea a critt io do 

Município de Innon. 
12.6. O presente Contrato poderá ser rescindido, ainda, pelo Município de hinon. •••;::' a 
CON'l RATA DA transferir a terceiros, no todo ou em parte. a eXectiçÂo clO ft rnec teu to. sem 
prévi:1 e c \pressa. autt:wização do Municipio de Timon. 

invocados corno motis o de força maior ou caso forMili 
provisi„ odigo Brasileiro. 
12.8. 0,, cotmatual serão t rma1 iene motiva 
assegurado o contrai:11(er e a ampla defesa. 

0. CLÁUSULA DÉCIMA 'FERCE1RA DO REAJUSTAM F. VO 
13. 1 . Os preços contratados serão fixos e irreajwaaveis, 

.)s ;krautos do processo 

14. C1,AUSULA DÉCIMA QUARTA - FORO 
!4, 1 • Elegem. as partes, o ['oro da Comarca de Hilton, com renúncia expressa a anal:ver 

para ••oltiÇi.10 de quaisquer questóes oriundas do presente CONTRATO, 
L. por estarem assim justas e CelilratadaS, assinam o presente instrumento, em via iguai 
rubricadas, para todos os fins de direito, na presença das testemunhas abaixo. 

Ntarcio de Shit/a Sá 
Secretário dc Sande d,é fimon-MA 

Portaria a' 01300/201'741P 
CONTRATANTE 

Testemunhas: 

Ui) st-k)i)Q.. 

r -

l in (MA). 15 de Maio de 2010 

Rejam' ( ) veira Can agito Nascimento 
R t). tlk.t alho do Nas inicitto - [PP 

(„'Pl• 5$4.783.(1,8? -04 
CONTRATADA 

1 .t(I 

dy 8 



ESTÁ (. .D0 MARANHAO 
PREFEITURA MIJNICIPAL DE "f1MON 
SEC-REFARIA Nfi -N1CIPAI., DE SAÚDE 

CONTRAM N''' -. 
PROCESSO N" 0828;,20 18 
PREGÃO PRESENCIAL N' /2018 

()\ " 
P>Oj

o 

Por in trutncnto particular. o MUNICÍPIO DE "UNION., por intermédio do FUNDO 
MUNI( IIAL DE SAÚDE, inscrito no CNN sob o n." 11,410.870/0001-66, doravante designado 
CON 11t -kTANTE. por intermédio do seu representante legal, o Senhor MARCIO DE SOUZA Si. 
brasileiro. casado. portador do Rei -sob ne. 1,555.233 SSP-PI. inscrito no CPI' sob a' 804.938.58.3-34. 
residente e domiciliado na Rua Maria Carlos da Silva. n" 1227, l'imoniM.A.. e a empreso R O 
CARVALHO DO NASCIMENTO - EPP. com sede na Rua Mag,alhães ídho, n" 720. Centro-Norte. 
na cidade de Teresina-Pl. inscrita no CNN sob o n" 05.577.401/0001-22. a seguir denominada 
CONTRATADA, neste ato representada peia Sra. Rejaue Oliveira Carvalho Nascimento, brasi icii 
casada. empresária, portadora do RU n" 897.440-SSPIPI e inscrito no CPI' sob o n" 534.783.983-04. 
firmam o presente CONTRATO de aquisição de material hospitalar diversos, produtos de 

nutrição enteral e medicamentos diversos (Lote 1 Medicamentos Farmácia Básica), para 
atender às finalidades da Secretaria de Saúde, sujeitando as partes às Leis o' 10,520, de !7 de julho de 

2002, que instituiu a istodalidude Preeão e Lei n' 8.066/93, Decreto Municipal n 055 de ! 6. demais 
normas pertinentes e pelas condições estabelecidas no Edital. 

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
Il. Constitui objeto do presente CONTRATO Aquisição de Material Hospitalar Diversos, 

Produtos de Nutrição Entera1 e Medicamentos Diversos (Lote 1 - Medicamentos Farmácia. 
Basiea), conforme descrito no 1 ermo de referZ.'ncia e Especificação dos Itens. Anexos 1 do 1.:(E14'1 
Pregão S.RP 012/2018 - Timon
1 .2. Salvo o que tiver sido expressamente modificado por este instrumento, o objeto oro eontratadc 

será efetuado em conformidade com os documentos a seguir enumerados, os quais. após rubrieadoA 

pelas partes contratantes. passam a integra-10 como se nele transcritos: 

a) Editai de PREGÀU PRESENCIAL SRP N SRP 01212018 Timo 1A e seus anexos: 
Carla Proposta da Contratada: 

c) Liberação n' 043/20 9 • Central de CornprasiPM-17MA, transcrita a seguir 

.! 
LOTE 1-FARMACIA  BASICA .t , 

Eslecificação Unid 1 Qdade ; Pr.Unit 1 Pr.Tota 

: ACIDO ACETILSALICRICO 500 MG CX C7500 CPD CPR  10.000 

I AMPICILINA 250 MG'5 ML PO SUS OR CX 50 l'R V f) AMB X  00 MI. ! VD ! 2.500..

8 COMPLEXO 13 100 LMs isu :: !‘, [..) ! ,,I)00 XAROPF. • 
O JIMPIRONA GOTAS I OM! . C! Int; UR .' 20,000 

L0 06
,, 

, ! 600.00 
5.54 13 850.00 
495 I 9.900,09 

1."70 :15.800.00 
. 

'‘, 1STATINA i1;0,000 I i MI, SUS C>RFR PLAST 50 MI.. FR i :',:t.5Õ-.0 6, i i T 30,55-0:00 

n,E0 MINFRA1. 1(10‘11. FR ! 200 i 4.57 ! 014.00 
14 I' CI NRA i ; '!,. \AOL 500Nx tx,mp.c, :suo ._  _  _ _ CPR í 20.000-L  0.1 1 - T 2.200.00t^
16 i'REDIN1 ( :. '‘, A 5N1G COMP.C;50n i c PR ! 30.000 1 0.17 I — 5.100.00 
1." krvtoxk J !NA - 00M(,Cf,00 ! CPR ÇØ 000 '1 0.46 I. 3 000 00 „ 

21  BROMOPRIDA 4-MG/ML SOL Gt5s) C  I 1RG5T PL.AS OPC X 20 ML. 1-- FR I 10.000 1 2.22 22.200,00 . , , 
22 ! CIPROFLOX ACINO 500MG comp,t. 1500 
24  DEXAME IASONA 0.1% CREM DERM 10 G 

r, 20  LOSAR FANA PO!! 50MG C300 COMI'
! 40 SUI.F.FERROSO 50 MG 
•r• 

30 HIDROXINO ALI :MIMO 6.2% 
. -- IMF.TILDOPA 560MG CrI)MP.C:500 

, CPR - 1000 i O ç7 1 , 000 

i TB ' 3,000_ 4..,. M1 - I 6.030.00 
i CPR  150 000 :  0.09 ! 13.500.00 

-- CPIt 1 150.000 ! o. 14 21 000,00 

  FRS 1 4.000 i 4.59  i 18.3601( 
1 CPR - 20,000 i 0,94 ! 18.800.0( 

RIA E,:álá.) da Costa Sou'A., r' SGC. ›•aui Timon-MA. 
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34 
37 

39 
40 
43 
44 
46 NI.LBENDAZOL 30M1.

F  47  1-VIETFORMINA 500M0 COM P 
1 49 NEOMIC(NA -BACIT. POM 10(1 

AL BENDAZOL, 400MG COMP.0 80 CPR 
MALFATO DE DEXCLOREENIRAMINA 2 MG CX,200 

- 100 1;11 
CPR 

D MALEATO DE DEXCL0RFEN1RAMINA 2MG" 5M1., SOL OR 
COP 

DICLOF.POTASSIO SOMO COMP.C300 CPR 
DIP1RONA 500MG COMP.C300 CPR 
GEIBENCLAMIDA 5MG COMP.C300 1 

1 
CPR 

1110SCIN A COMPOSTA GOTAS: 20M1.. ER 

30 PARACETAMOL GOTAS 200MG ML 10ML, 
52 PREDN1SONA  20M6 C0MP.C, 500 
53 RANITID1NA 300M0 COM P.C'300 
56 AI. BENDA2,01. SESP.40M0 MI. 10M1. C  50  

AMOXICILINA 250 1‘10 ,15 ML PO SUS 150 ML 
- 58 CA PTOPRIE 251MG COMP.C'500 

U l ,ExINA 500MG COM P.0 500 
62 ENALAPRIE 20M0 COM P,C:500 

, 63 METFORMINA 850MG COM P.C.1000  
66 VASELINA POMADA 5000 
67 ,SAIS1  RE1DRAT.ORAL 27.9(1 Cl 50 
70 ,SULFATO FERROSO 25 MG/ML SOL OR3OM E 

L 71 SIVASTAT1NA  20 MG 
73 ACIDO MUCO 5MG COMP.C.: 20 

20.000 t.96 1 :9.200.00 
25.000 1 0.21

' 2.45, 1 3.000 L 
I 15.000 0,16 2.400.01) 

10.000 0,18 1 ,800,00 : 
100.0001  0.07 7.000.00 

1.000 1 ,1 "7 16 76,00 

1

. 
VI) : 4.000 , 2,37 9.180.00 - 

CPR 1 100.000 0.22 - 22.00,1)01 
11.3   2.60 2 600,00 1 

 FR 3.000 1.45 1 4 3 50.00 
CPR 20,000 0,5 1 10,200,00 

i CPR 1 2000.  1 7.69 :1 15.380.00 
_. 

4-- E : -4 
! VI) L10.000 1 2.42 .  24,200,00 

[ 

Vi)  2,(5(30  i 8,17 I 16,340.0 
CPR 80,000 0.07 

0 1 

CPR i 4.0001 130- T 5.200.00 
1 1 I 5.600.00 ' 

, CPR 1 100.000  i 0,16 16.00-0,6 --ff
4 

CPR i 150.000 , 0, 16 , 24,000,00 : 
TB  225 1 68.53 -j,ff 13 419.23 ' 

1 ENV ,.. 50.000  I 1,38 i 69.000.00 
--t - FRS L 20.000 ! i ,34 , 26.800.00 

1 CPD ! 100.000 .. 02 i 21 000.00 
1 CPR 30,000 0,10 ; 3.000.00 

75 AM P1CIEINA 300MG COMP.C/480 
-I CPR 1  40,000' 0.45 '1. 18.0oo,ou 

76 ATENOLOL. 25M0 COMP, G400   1. CPR 20   -i- 100:  • 0,08 1 .600.0c 
, - 

77 (.. LFALEX1N A SUSP.250MG 100ML C30   ' VI) 1  2.000 1 1.86 2.3.720,00 -4- i 
78 CIPROFLOXAC1NO 250M0 COMP.C.'300 1 CPR 1 t .00(1 0.82  820,00 

79 DICLOF-ENAÇO RESINATO, 15 MG.'ML C/20MI..   
: .-.4 

i FR i  2.000 ,  2,85 1 5.700.00 

- 84- IBU O PROFIN 300M6 COM 1 P.C•500   CPR  1 15 000 0,20 3.000,00 

L 85 MLBE NIG NDAZOL. 100 COMP. C/600 CPR i 5,000 0.1 1 550,00 

86  MI:.:T1IDOPA 250MG COMP.('-500 i CPR 1~100.000 F 0.91 9)00(0)0 

94 SECNIDA7OL 500MCI COMP.C400     : CPR 10.000 1.38 1 .800.00 
BIS 2.000 I 1  96 NISTATINA CREME VAGINAL 250.000 1.11   2.85 25.700,00

97 ACIDO ACETILSALICTI. ICO 100  MG C 1000  CPR 40,000  0.06 , 2. 
CPR 15.000 1 L4.4 21 .000.00 98 AZITROM1('INA 500MG C'500 

100  Ci FOCONAZOL. CREME 20M0íG 30G TB . 3.000 4,14 12 420.00 
- 101 -1--ÉLiDROCLOR(TrIA2IDA^501--\----4G COMP.C300 

102 LNALAPRIE 10MG COM P.(' 500 
103 --Ç, IN.:1E1S111.1DA 100MG COMP.C‘480 

I" 104 ' -MF:17".R6IN1115-AZOL. SI IS.40MGML. SOME 

105  'PARACETAMOL 200 MGÍMI, SOLUÇÃO ORAL. 
107 SM'r--TmP 400 :80 MG  
108 SMT TMP SUSPENSÃO 80 MI_ *. ... _ . 

1- --,,,-• 

• 

-o- 

,^^ • 'lota! 

CPR 40--,0;(-)0 0.10 4 t100 00 
CPR 100.000 0.08 [ 8.000.00 
CPR 20.000 0.17 1 3.400.00 

VI)  10.000 6.89 1 68.900.00 

FRS 1 10.000-  1.45 14.500.00 
CPD t- 30.000 0.22 1  6 600,00 

FRS 3:000 1 3,61 1 10.830, 0 

90.793,2 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - FONTE DE RECURSOS 

2.1. Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes do presente CONTRATO \‘. 

referentes ao Pregão Presencial n" 012/2018. Ata de SRP n" 014/2018. correrão por conta da 

dotação orçamentária na classificação: Projeto Atividade: 2112 - Manutenção e Administração do 

UNIS:: 2114 - Manutenção do PSF: 2116 Manutenção do Programa de Melhoria e Acesso á 

Qualidade PMAQ: 2118 Manutenção do PAB Fixo: 2120- Manutenção do Serviço Ambulatorial. 

Laboratorial e Hospitalar; 2129-Manutenção da Farmácia Básica, Elemento de Despesas: 

33.90.30.00-Material de Consumo: Fonte de Recursos: 102 ENIS. 

3. C LÁ USU LA T Re F. I RA - PREÇOS 

Rua ,.' 110 dg Cotas Sousa, 5bC, Parque V1A 
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O preço total nado do presente contrato é de RS 909.793.25 (NoveCento nove mil 
setecentos e noventa e très reais e vinte e cinco centavos), de acordo com a proposta comercial. 

No preço ia estão incluídos todos os custos e despesas, inclusive taxas, impostos. embalagens, 
seguros. licenças e outros custos relacionados.ao objeto. 

4. CLÁUSULA QUARTA - PRAZOS 
4, 1 . O prazo de vigência do CONTRATO. contados a partir da data de sua assinatura e publicação do 
seu extrato na imprensa oficial até o dia 31/12/2019. 
4.1.1. A ordem de fornecimento será de inteira responsabilidade c iniciativa dos órgãos usuários do 
pregão, cabendo aos mesmos todos os atos burocráticos indispensáveis para Administração Pública. 
4,2. A execução do objeto deverá ser feita conforme o Termo de Referencia constante no anexo 1 do 
Edital do Pregão Presencial S.RP n" 012/2018, respeitando a necessidade do órgão ou ente. 
4.2.1. Correrão por conta da Contratada as despesas de seguros. tributos. encargos trabalhistas e 
prex ideneiários decorrentes do objeto erou substituições indicadas pela equipe ou pessoa designada 
para fiscalização caso detectarem alguma irregularidade no fornecimento, 
4.3. Por ocasião da entrega, a Contratada devera descrever no comprovante respectivo. a data. o nome. 
o cargo. a assinatura e o ;Momo do Registro t.ieral (RCir ou outro documento de identificação oficial 
do servidor do órgão Contratante responsavel pelo recebimento. 
4.4. Constatadas irregularidades no objeto contratual. o Contratante poderá: 

a) referindo-se a especificação, rejeitado no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 
rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 
ai) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la cru conformidade com a indicação 
da Administração, no prazo máximo de 03 (três> dias, contados da notificação por escrito. 
mantendo o preço inicialmente contratado; 
b) referindo-se á diferença de quantidade ou de partes, determinar sua compiententação, soft 
pena de rescindir o contrato. sem prejuízo das penalidades cabíveis: 
b.1 ) na hipenese de complernentação. a Contratada deverá fáze-la em conformidade com a 
indicação do Contratante, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da 
notificação por escrito, mantendo o preço unitário inicialmente contratado. 
e) outro prazo poderá ser acordado, desde que não restem prejuízos para a Administração. 

4.3. O objeto do contrato deverá ser recebido conforme determinar a autoridade contratante. confOrine 
seja o caso, com emissão de relatório de execução do objeto na forma contratada, acompanhado ela 
nota fiseal/fatiira. de acordo com o estabelecido no Termo de Referência resumido que íntegra este 

4.6. Quando rejeitado o ohjo no todo ou em parte, a contratada devera substitui-los no praf,,
estabelecido peia Admin is ,. observando todas as condiOes inicialmente estabelecidos. 
4.7. Caso seja itepossivel :AC StibSill111(10S os objeto,:, que forem rejeitados. ou na hipótese de nao 
serem os mesmos executado,. valor respectivo sem a descontado da importância mensal devida ao 
contratado, sem prejuízo da aplicação das sançiaes cabíveis, 

5. CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO, 
5.1. As condições para os PAGAMENTOS são as constantes no Edital, que a este integea. 
5.2. Os pagamentos serão efetuados conforme adimplemento da condição, em moeda corrente 
nacional, em ate 30 (trinta) dias úteis do Ines subsequente ao -fornecimento dós bens. ou em outro 
prazo inferior que poderá licor ajustado com o contratante. inclusive quanto aos parcelamentos. 
mediante apresentação das notas fiscais devidamente atestadas pela i'l.SCALIZ,AC.,‘NO e notas etc 
recebimento, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencados na legislação 

em vigor, tais como. IR. CSLI,„ CUINS E P.A.SEP, 
3.3. Nenhum pagamento será efetuado à Licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer 
obrigação que lhe for imposta. em virtude de penalidade ou inadimplèneia.. sem que isso gere direito 

ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso). 
5.4. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 

a) A multa será descontada no valor total do respectivo contrato: e 

;, .550, ParQ 



ESTADO DO MARANHÃO ' 
PR.ELH -I ERA MUNICIPAL DL 'I I MON 

VREFARIA U NICIPAL, DE SACDF 

b) Se o N. ator da moita fOr superior ao valor devido pelo objeto, responderá o contratado peia diferença 
a qual será descontada dos pagamentos eventualmente, devidos pela Administração, ou ainda. quando 
for o caso, cobrada jud almente 
5.5. As notas fiscais' faturas que apresentarem incorre.ções serão devolvidas à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o prazo para pagamento começará a fluir a partir da data de 
apresentação da nota fiscal/fatura corrigidas. 
5.6, A retenção dos tributos não será efetuada caso o licitante apresente junto com sua Nota riscai a 
comprovação de que o mesmo é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e 
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte • SIMPLES. 
3.7. A contratante, quando da efetiv ação do pagamento. poderá exigir da coraratada a documentação 
que comprovem a regularidade em relação à Fazenda Federal. Estadual ou Municipal. INSS e Ri lS. 
sob pena da não efetivação do pagamento. 
3,8. Somente poderá ocorrer a reajuste do Nalor registrado'contratados quando: 
5.8.1. Nas hipóteses em que sobrevierem itos imprevisíveis ou prev eis, porém de consequências 
incalculáveis para a Administração. retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou a i nda. 
em caso de Corça maior. caso Ión uno ou fato do principe„ configurando área econômica extraordinária 
e extracontramal. sempre objetivando a manutenção do equilíbrio económico-financeiro inicial do 
contrato. 
5.9. Para os contratos oriundos da Ata de Registro de Preços sc reconhece o direito a reajuste e 
repactuação, desde que devidamente comprovados. nos termos legais. 

ó. CLÁUSULA SEXTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
6. 1 . As penalidades administrativas aplicáveis à Conti atada, por inadimplencia. estão prev istas nos 
artigos 81, 87. 88 e seus paragratbs, todos da n" 8.666;93 e artigo 7' da 1 ei n'' 10.320/2002 
6.2 A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será calculada 
sobre o valor do objeto não executados, competindo sua aplicação ao titular do ;")rgão contratante, 
observando os seguintes percentuais: 

a) de 0,3% t três décimos por cento). por dia de atraso até o limite correspondente a 10 (dez) dias: e 
h) de 0.5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 1 1" (decimo primeiro) dia, até 

o limite correspondente a 15 (quinze) dias: 
c) de 1,0% (um por por dia de atraso a partir do 16' (decimo sexto) dia, até o limite 

correspondente a , t irinta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato 
correspondente. apii .   a Contratada as demais sanções previstas na lei n'' 8.666:93. 
sera aplicada multa um c meio por cento) sobre o .,,alar da contratação. quando a 

Contratada cometer qualquer MU.. .,s normas legais federais, Estadual e Municipal, respondendo 
ainda pelas multas aplicadas pelos orgãos competentes ein razão da infração cometida. 
6,2.2 Será aplicada multa de 2% tdois por cento) sobre o valor da contrafação quando a Contratada: 

a) executar objeto em desacordo com o Termo de Referência, norrnas e tecnicas tal 
especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias. ás suas 
expensas: 
b) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência. negligência. impericia. dolo 
ou ma fé. venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigaçâo da 
Contratada em reparar os danos causados. 

6.3ADVERTENCIA: 
6.3.1 A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos: 

a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que 
acarretem pequeno prejuízo ao Município de Timm independentemente da aplicação de multa 
moratória ou de inexecução contratual. e do dever de ressarcir o prejuízo, 
h) Execução insatisfatório do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o 
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de nidoneidade: 

e) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das 

atik, idades do órgão solicitante, desde que não sejam passo. eis de aplicação das sanções dc 
suspensão temporária e declaração de inidoneidade. 
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6.4 SUSPENSÃO DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO, 
6.4.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública do Município de Timon pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa. 
física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo r da Lei n" 10,520/02. 

6.5 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 
6.5. 1 A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsáv, e1 para o acompanhamento da 
eaecução contratual á Administração se constatada a ma-f', ação maliciosa e premeditada em prejuízo 
do Município de rimou. evidencia de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que 
acarretem prejuízos ao Município de Timon ou aplicações sucessivas de outras sanções 
administrativas. 
6.5.2 A declaração de iniciem...idade implica proibição de licitar ou contratar com a Administração 
Publica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou ate que seja pronan ida a 
reabilitação. perante a Administração. aptis ressarcidos os prejuizos e decorrido o prato de 02 (dois} 
imos. 
6.5.3 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública sera 
aplicada ao licitante ou contratado nos casos em que: 

a.) Tenha sofrido condenação definitiva por praticarem. por meios doi( s, fraude liaa1 no 
recolhimento de quaisquer tributos: 
bi Praticarem aios ilícitos, a isatalo frustrar os objetivos da 
c) Demonstrarei-ri não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de T mon, em 
virtude de atos ilicitos praticados; 
d) Reproduzirem. divulgarem ou utilizarem em benefício próprio Ou de terceiros, quaisquer 
informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste 
contrato. sem consentimento prévio da Administração, em caso de reincidência; 
e) Apresentarem à Administração qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou cru parte. 
com o objetiw de participar da licitação. ou no curso da relação contratual: 
f) Praticarem tato capitulado como crime pela I,ei N 8.665:93. 

6.5.4 Independentemente das sanções a que se referem os itens 6.2 e 6.4 da Clausula VI, o licitante ou 
contratado está sujeito ao pagamento de indenimção por perdas e danos, podendo alado a 
administração propor que seja responsabilizado: 

a) ('lvi intente, nos termos do Código (
b) Perante os oraãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do C\CrCíeiO
profissional a elas pertinentes; 
c) Criminalmente. na airma da legislação pertinente. 

6.6. Nenhum pagamento será feito ao executor do objeto que tenha sido multado. antes que tal 
penalidade seja descontada de seus haveres. 
6.7. As sanções serão aplicadas pelo titular da Administração. Incuti:aia a dclesa prévia do interesaattia 

no respectivo procesac, ao praio dt; (eineoi dias táteis, com exceção da declaração de inidoneidade, 
cujo prato de dez) dias da abertura de vista. conforme .3' do art. 87 da lei 
8.666/93. 
6.8. As multas administralivas previstas neste instrumento. não têm caráter compensatório e assim. O 

seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos decorrentes das 
infrações cometidas. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

7.1. Em cumprimento às suas obrigações. ca, „ RATADA. além das obrigações constantes das 

condições para a execução do obteto e daqusa a estabelecidos em lei: 
7.2. Re.sponsabiEs ' pelo contratados. nos termos da legislação vigente. ou 

quaisquer outros lia: , . o'S OU complementa-los: 

7.3. Atender prontame; , :, ições dos entes contratantes para o lor iecimento dos itens 
discriminados neste ,'omm: o e no Termo de Referència: 

Rs..12 Se.,',; :V' 550, 1rnor. %IA 
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N11 N . }AL. Dl \l ;Dr 
.• • aguakuump,..,,~assa, 

sponsahi:H, criminalmente. peio, CON FRA1 AN 1 ou a 
,SevosTes'sies C:NeCUÇãO contrato/objeto. 

7.5, F.,....sponder pelo extravio de qualquer bem patrimonial ort de consumo do Munictpto de 
mon/MA, em decorréncia da execução do objeto deste Termo de Reter neia, desde que devidamente 

coinprovado, scm prejuízo de outras sauç6es cabiveis. 
7.6. Não transferir a outr:m. no todo ou cru parte. o objeto desta licitação 'alvo mediante prévia e 
expressa autorização do ca,!g:•Es (2Tuniratante, 
7,7. Manter durante a do Contrato u'rdas as condiçiics de habilaaçao e qualificação exigidas 
neste Termo de Referém :a 
7,8. Prestar os esclarecimentos desejados. bem como, comunicar ã CONTRATANTE. atra Cs do 
representante ou diretamente quaisquer fatos, ou anormalidade que por ventura possam prejudiear 
bom andamento ou o resultado final do objeto: 
7.9. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas. previdenciários. fiscais e comerciais. resultantes da 
execução do contrato, entre ossInis; despesas como transporte. eu Ir  seguro. entrega redaelimailas 
ou objeto, 

8. C'LÁUStft.ix 011 - 0BI tG. 
8, 1, Será reSpouss.áN 1 1,-1S zs 
8.666193 e suas a iter,._ 

l)0 C NTRA 
etivo Itn base nas disposiçOes da Les ti' 

8 2 Assegurar os t.i • eilttareeiros para custear o ( 'orando. 
8.3_ Emitir a "REQL.P.s. datot a do fornecimento contratados. 
8.4. Efetuar o pagamcnic ralada de acordo com o estabelecido no Contrato, 

f iscalizar a execução do ontrato, atrai de servidor especialmente designado. confiwnic 
o ,,trt. 67 da Lei N''

9. CLAUSULA NONA FISCALIZAÇÃO. 
,A CONTRATA VIT. exercerá a I .:i»calriaçdo teral do o... 1 prestados do presente 

CONTRATO, atra -s de servidores designados para esta FISCALIZAC3M. 
9.2. Fica a CONT.RATADA obrigada a permitir e facilitar a qualquer tempo, a Fiscalização do oljeto. 
facultando o livre acesso as instalaçOes da empresa, hem como a todos os re,gistros e documentos 
pertinentes com o Ileg)cio ora contratado, sem que essa Fiscalização importe, a qualquer titulo. em 
responsabilidade por parte da CONTRATANTE. 
9.3. A Fiscalização verificara o cumprimento das especificay?ies e aplicaç(to dos métodos 
pertinentes. bem comei a quantidade. qualidade e aceitabilidade dos produtos. 
9.4. Fica estabelecido que a Fiscalizaçãci não !era poder para eximir a CONTRATADA de L LIaIqUCI 
ohriwaçào prev ísta TO. 

10. Cl. SULA DÉCIMA "rruBt.T )s. 
10, 1. Qualquer ali extinçáo de benefícios fiscais ou tributos (impostos. taxas ou 
contribuição de melhor. . s a assinatura deste CONTRATO. que reti ra, um-sprovadamenle. 
execução do objeto, facultdira a; partes a sua revisão, para mais ou para menos. por mntito e expresso 
acordo, observada a legislação vigente. 

l i. CLÁUSULA 1.)E(.1‘1A PRIMEIRA - DOC:UMENTOS ANTERIORES E REGISTR( 
VAI) caso de di‘erigène,a existente entre Os documentos Mit:grames do pieseine ( 1 RA O. 

fica estabelecido que este instrumenio ;deverá comi, t.egitladi,r Lt ohich: a , 

substituindo ioda e qualquer documernaçãí.) anteriormente 'tecida entre a coNTRATANTL 

CON'ERATADA. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA sI;uU\DA )A RESCISÃO. 

12.1. O Contrato a ser celebrado poderá ser rescindido na forma dos artigos 78 e 79 da lei 8,666,'93. 

nos casos: 
.\Jminisirativame me. n, i5 secuiflies 
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ao cumprimento de ciai -tuas „alara a, especiticações. dos detalhes ext s ou d.: 
prazos; 

umpruncrito irregular de clausulas commtuais. deespecificações, dos detalhes cxecuti os ou 
i. prazos: 
c) Lentidão no seu cumprimento, levando o Municipio de Tintou a comprovar a impossibi ídaalç 
da conclusão da obra, do fornecimento, nos prazos estipulados; 
d) Atraso injustificado no meio do fornecímentí): 
e) A paralisação do fOrnecimemo, sem justa causa e previa comunicação ao Município de -l imou: 
f) A Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do licitante contratado a outrem, 
cessão ou transferência total ou parcial. bem como fusão, cisão ou incorporação do licitante 
contratado. não admitido previamente pelo Municipio de Tintou: 
gi Desatendiinemo às determinações regulares das autoridades designadas para acompanní • e 
fiscalizar a sua execução. assim como a de seus superiores; 
h) Cometimento reiterado de faltas na execução do objeto contratado: 
i Decretação de talêncni o u .iistauracao de insolvéncia eis„i! em condiçt'Nes que. a unze do 
Municipio dc iflO a ponham em ri seu a perfeita essectição das obras do 1:4)jeto: 
j ) Dissolução da socie(lade contrauida, 
Is) Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do licitante contratado que, a 
juizo do Município de l imam. prejudique a execução dot ,aul no;
I) Razões de interesse do serviço público de alta amplo eonhecirnerm,. justilicadas e 
determinada pelo Município de -l imou e exaradas iw administrativo referente ao Contraio. 
m) Supressão do ultimo que acarreiem moditicaçae a a1, i,r inicial do Contrato akin do tiniu 
imposto ao contratado. 
n) Suspensão de Stla execução. por ordem escrita do Municiplõ de 1 unon por pia/o superiiw a 
120 (cento e v inte) dias. salvo em .:W;‘N dc calamidade pública, grike perturbaca, . da ordem Unem 
ou !guerra. ou ainda por repetidas suspensões que ;otaiiiem onk.-:,,no prazo. iadeendentenmIre do 
pagamento obrigatório de indenizações pelas su,.essivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações. i. assegurado ao licámlic contratado. nesses ,;asos„ o direito de optar pela 
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação: 
o) Arraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos de v idos pelo N1unicipio de l imo: . em 
razão da execução do objeto do Contrato. ou parcelas destes, salvo em caso de calamidade publica. 
grave perturbação da ordem interna ou guerra. assegurado ao licitante contratado, o direito de optar 
pela suspensão do cumprimento de suas obrigações, até que seja nornalt.i.ida a situação: 
o) Ma.' i!-.5crai„:fita. pelo Munielpio de Timon. de área ou local para do objeto, nos prazos 
contrattids. ao licitante contratado o direito de optar pela suspensa() do cumprimento de 
suas obrigas.. SittiZtOV', 

ri) Ocorreu,. ds. ou de força maior, regularmente comprovado, que seja impeditixo 
da execução do Contrato. 

Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 
Amigavelmente pelas partes. 

-- Judicialmente. 
12.2. A rescisão administratit a o imigásei dek cru ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 
12.3. No caso de rescisão administrark a embasadaeta 'aiõcs de il.tere:Se para a contração, público, 
pies isia tias letras"!''. "n". "p' e "q". do inciso "1- do 12.2. sem que haja culpa do licitante 
contratado, cste Será ressar,:t dr, Aos prei,,zo, ia how,.er s,lírido. regularmente compro' ado, tendo 
ainda direito a: 

- Pagamento devido pela execução do Contrato até a data da rescisão: 
12.4. A rescisão administrativa eleneadas nas alíneas - a-. "b”. - c- . "d- , "r. 11- "i". 
"1" e poderá acarretar as seguintes coasequencias, aplicáveis segundo a (acorrem:ia que a justificar. 
sem prejuízos das Nanççàes previstas: 
1 Retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados ao Município de 

im on. 

nua Lia'io C17; raue P;a,t, rmIcn-;\.1A 
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12.5. A aplic . eciidas pre‘ istas nos incisos ..10 subitem anterior rica a critério do Niunietpio 
de Timon. 
12.6, O presente Contrai( lera ser rescindido, ainda. pelo Municipio de rimou. se a 
CONTR.ATADA transferir a terceiros. no todo ou em parte. a execução do tOrnecirnento, scin pré ia e 
expressa autorização da Municipio Oe finam. 
12.7. Não poderão ser in ,,,ocados como motivo de thrça IlldiOr ou caso fortuito, senão aquçl- prevísto 
no Art. 393 do Código Civil Brasileiro, 
12.8. Os casos de rescisão contratual serão rannalmente motivados nos autos do processo. assegurado 
o cantraditOrio e a ampla defesa. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO REAJUSTAMENTO 
13.1 Os preços contratados serão fixos e in-eniustáveis. 

14. CLÁUSULA DECIMA (,)L ARTA — FORO 
1$. coen i pai le . o 1 _ .)r0 da Comarca de l imon, com renUacia expi ,ssa a qualquer outro. para 

solução de quaisquer quesuSes oriundas do presente CONTRATO.. 
E, por estarem assim jtistas e contratadas, assinam o presente instrumento. em vias iguais e rubricadas. 
para todos os fins de direino. na presença das testemunhas abaixo. 

t"- „,• 

areio de ''Á.tioza Sá 
Seer ario de Salde de Timon-MA 

/1)ortaria n" 1300/2017-G1)
CONTRATA NTE 

) 
.-•;tr< LA 

/ 

l imar t MA). 28 de janeiro de 2019. 

Rejalle eira t. arxatIni Nascimento 
R. t "iit valha da Nas iment,, i 

534.783.983-04 
CONTRATADA 

ja C 7',VOLC PiZu ., Timor-MA. 
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ON IR (t 055.r2019 
PRO( N .\ ii828;20IN 
PRFC; '\ O PRI. 'sUNCIAU " 01212018 

Por este instioniente particular. o MUNICÍPIO DE TIMON. iniennè,.Hci. do 
ND. NICIPAL SA(1DE, inscrito no CNP.' sob o u,' L-66. dora\ ante 
CONTRATA NTE. por intenne?diedo ,eu iepresentante legal., o Senh i RCIO 111.2 SOL 
brasileiro, casado, portador do Rt .1 sob ii 1 . -. 5.23,3 SSP-PC, inseriu , ! 1 n 80-E 9 ̂, N 
residente e domiciliado na Rua Maria Carlos da Silva. ir 1227. E ¡men i .\. e a 
CARVALHO DO NASCIMENTO EPP, com sede na Rua Magallules Filhe. n' 720. T i 
na ,..1dade de 1 eresina-Pl. inscrita no CNPJ sob o ir' 05 577.401/0001-22 a segun 
CONTRATAI/A. iteae ato representada pela Sra. Rejanc °lixeira C.arvalko NasCialtiVai. 
casada, empresária. portadora do RCi n' 897.440-SSPP1 e inserrto no r. Pi sob o n" I7 43 ul, 
fi rmam o presente CONTRATO de aquisição de ruaterial hospitalar ifiN•tr.tiuS. priAilltON de 
nutrição (literal e medicamentos (lis ursos (Lote 1 -- !Medicamentos Earinacia básica), para 
atender ás fi nal idades da :secretaria de :•-;t1thie. iieuaudu as )iarl 1 u `i AC I - 
2002, que instituiu a modalidade Pregão e Lei n'' 8.666/93, De,.reto de 20 Ô. det't 
ittirmas pertinentes e pelas condiçOes estabelecidos no Edital. 

I. CLAt SULA PRIMEIRA ()UETO 
(Constitui :ibleto do presente CONTRATO Aquisição de Material t-lostiedui ers os. 

Produtos de- Noirição Enteral e Medicamentos Diversos- (I me 1 . Medicamo:a ti o 1 avotaciai
Básica), it t me descrito u, , „Tino de refereTincia e l'soi.eilicaeao (los itens, Ares(‘-, 1 do [dual' 
Pregão :NR.1) 012/2018 
1 .2. Sal‘,1 lue -somente modificado p.r te nst mento.. o objeto ora conrat,4do. 
será ereiwado eni et a ra m os documento,  o enumerados.. os t14 lis. apj,,rubicil a. 

pelas parte' cuim mames. pas ,.J1 i a integrá-lo come se na.: ;:anseritos: 
a) [dual dePRILÃO Sl.N(. IAL SRP MC 2.e1 I tmon'MA e seus anexat
h) C arta Proposta da Contratada: 

Liberaçào i 325.2019 t ,.112 \1 .\ a a S 

L(YE E 1 - NiEDIC'AMENTos FAR.MACIA 13.1,S1( ,s, ., 
tiadc : spcificação 1'r.Linil Pi. 

\( Iftc .ç i ',MU- H '(..()s•lin MCI CX C 500 CPD 
'k MPt t : i IN `, ' ''.;(t Mt 't '‘, II Ht 4..'.... ( >R CX 50 IS ‘,' D i VI; \, ettt !\.14 1 \., I) 2.,:^4:0 

1 CPR ,.' . .1100 44'
: (...,;;'.; -4,'..:ily 

t 
ui i \i .N l.i N. ,\ Ri 5P1:  100\11. ( 50 ‘. I) : — 

FR , l '.:'iii.. 7i 4 Ij , 
4 . IR ! - ookl , ti L 

1,5 
ti , -,tt tt0 5 I ' 1.1011 4 \11 N H A 

 ," 't 4 4) ! " , c ;ou CPR 20.n0G 
ris! \IV .30.00) 47 

15,000 0,46 6.000,60 
\I I t I PI t0,00t•;1:- 7,27 22200,00 

\( 1  .;.1)01) 11:57 i tu cio 
Mi I . 

I I .\ 1•: . 
• `si 1 . ! •-• 

' 
\ l t I 

l :RM10(i 
MP 

, [R ; 3,000 t, 101 o (30.(4) — , .... .., . 
!. (.2PR 1(41 (4/14.) :. t t_nn t) ettto ítti i 
i  CPR ', 100.04(iit^

r 
1 FRS I 4.00() 

20.0(4', • 

Li 1'R L25.()CO ,'

3.,0011 

0.1.1
4.>‘) 18.360.'30 
0,9...1 ,,s x/ 10,,,,o , 

0.2. t -,.2 .:50.tto ; 

2,4's 
ri!) 

r 11611.43!*.MA 



1: 1 

DICLOF P01 ASSIO 501\,h. 
40 D1P1RONA 500MG COMP. 
4:;• GLIBENCLAMIDA 5 MG COM t 

i 1110s( IN A c, oMPOS IA GOTAs 
ME13ENDA/01, SI1SP 2.0MG;MI 301I. 

---(‘;:ff 1.7,,-i'iï'ZïçiN'AStiONRi COMI' C  400-
49 NU:0541(1Ni\ BACIl. POM 10G 
51T --!-FARAC ETA11401. 200MG- ML 10ML, t • , . pf.jriimi,a ,\ 2ittvu 1 (. 't r\IP.e 500 

- t••.,1 1 •;i t i0\IP.C1300 

46 
••! 

84 

\( kl '0, 10 VII, C 50 

1 \,11 
Dl AH í) 

`OU PO SUS 150 MI.. 
I ' 5(Y) 

1 
UCN1 

JS RE1DRA I 
11..) FF RR.;

• \ 1 1\ 1 

/NB ,110  
`, UI 15 (.11 11-,C 

, ( II 1 -

ID1) AC,12.1 11.S.A1.„1,-11..A(.) I14J
\11TRONIICINA 500MG C500 

/( 71 (.4C1- 20NIG 'G .4 0(.1 
. 1-1110,' 50MG COMP.( )00

1 lONIG COMI' C..:5!!() 
NIMESE LIDA 100MG COMP . •tt 

104 METRONIDAZ01. SUS.40M(i 
PAR At. E 1 AMOU 

1 SMT 1'iV1P 400 RO Vb.:, 
S-14:1 SUSPENSÀO 80 M 

PP ;O (teu 
t- PR 80(0.0 

1 1( 1 000 ' 
vr) 00-0, 

113 I 1 ,00(7
; 000 1 ,45 

C'PI 2o.1100 .S o 210.00 
CPR 1 1060 7,69 15.1;80,00 

D 5,000 , 
I VI) 2.000 8.r 
I CPR 1. 80,000 110.7 J.O 

(.PR 4.00-0 1: 1.30 
PR 't(1 000 0,I( • 14 .4 )411 
11K 00 ni0 0 . 16

, 60 000400 
I 

I 'I 
• PR 

PR , , ' 
PR 

CPR 
IR 5 

CPR ! 1 . 

CPIL I 0.0011 • 
BIS 2.000 
CPR 20.000 0,00 
CPR 1 .000 : --t4 li 

UB I 3.000 4.14 
CPR 40.000 '! 0. 10 : 
cpR 50~ {),(03 ; 

CPR  r 20.000 74,37 3,400.00 
VI) 10,0-00 N,89 ,tt 000,00 

1 
26 800,00 , 

1:R8  40.000 500,00 •. . . • 
cpp 1(t1„06 

l • 3,000 
349.00

2. (1. .\ tSI:1,..A SEGUNDA - FONTE DE RUC RSOS 
Qt. finaitt.-teiros para pag res do presente 0:\ 1 R.N .

referentes ao Pregão Presencial it 2 012/261/E Ata de SI& n'' O imyerao por „: ,,n u, 

dotaçãti orçamentaria na ,;tat.,sitieaçt`to: Projeto Atividade: 2112 - Manoterrya,) e Adminktraçari 

EUS: 2114 - Mimutençair do PSI - : 2116 ;Manutenção de lkotIt'aola (.1e M L'Ilwija .,\ces,u a 

Qualidade - PMAQ., 2118 Manutenção do PAB Eixo. 2120- Manutenção do S:a Anihrri‘iwri.11. 
aboratorial o i lospitalar: 2126- Manter o Expandir ri '`‘ iendimento do CAPS.: 212 .7-Manuri., 1,ça, . 

SANE:: 2131 Manutenção da Vigilância em Saúde. Elemento de Despesas: 33,9030„011- \lateri 

de Utiosurno: Emite de Recurso: 1432 1 MS. 

3. CLAUSULA TERCEIRA PREÇOS 

R,n 
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3. 1 . O preo total estiinado do , anuo e de 1-1..‘...5 Ltt JMfl t ,eseviiiiis e: +Alenta i 

trezentos e noventa v nove reais), ele .1. . 1. , com a propos( 
3.2 NO preço já estáo incluídos todos os eusros e despe,. 
seguros, lieelleas C outros custos relacionados ao objeto. 

do .Hinktrac prar iaxam) de 03 (tres:: , 
O a micialmente contratado 

re: .aitiele-s, a diferença de quantidade ou de 
pena de rescindir o contrato. sem prejuízo das penal , 
b. 1 na hipótese de complementação. a Contratada de ' ; , ,111 e.c.H 
indicação do Contratante, no prazo máximo de 15 6l161H6/e) dias coi 
notificação por escrito, it.litheitito o preço Unitário inicialliten; .-
e) outro prazo poder., dado. desde que ato restem rirejt0/ 

4,5. O objeto do contrato deti.era ser recebido contorme determinai ar.,iitidadc e, 
seja o caso. com emissão de relatório de execuçao do objeto na r iilriui, ..t , 
nota tiscalitaturã. de acordo com o estabelecido no '1 ermo de Re!._ 
Edital. 
4.0. Quando rejeitado o objeto no todo ou em parte, a contratada dexerastihtíuio 1 ao prato 
estabelecido pela ,Administração, observando todas as i.:ondições inicialmente estabelecidas. 
4.7. Caso seja impossi\ cl de serem substituídos os objetos que f...)rem rejeitados. ou na hipotesc. dc Mio 
serem Os mesmos executados. o z.tior respectivo será descontado da importancia mensal de ida rio 

contratado. sem orei ilizo ia aplicação das :;ançOes eabíxeis. 

.1 Sis. illlposto..

4. CLÁUSULA QIÇARTA - PRAZOS 
4. 1. O prazo de vigène ia do CONTRATO. eomuids a partir oa data de sua assii , rti 
seu extrato na imprensa ot leia! o dia 31;12,201 o 

4.1. 1, A ordem de tora:saliento ,era de iniciai mc ! ml,Hr:a iniciativa de, 
pregão, cabendo aos mesmos todo- os atos buroerat leos is para Adminitar, 
4.2. A csectiçao do objeto &Ver! ser feita conforme o ; te Reter:Meia consta. 
Edital do Pregão Presenciai SRP 5 012/2018, respeitando necessidade do or o , 
.1.2. 1 . Correrão por conta da Contratada as despesas de sei,iiiros. tributos, etnetaito,
previdenciarios decorrentes do objeto e;ou substituições indicadas pela equipe 6.56.1 
para Ilscalizacão caso detectarem alguma irregularidade no fornecimento. 
4.3. Por ocasião da entrega, a Contratada deverá descrever no comprovante respectivo, a data. 
o cargo. a assinatura e o número do Registro (lera' (RO) ou outro documento de identiticaçá,. , tj„, tt 
do ser\ idor do órgão Contratante responsável pelo recebimento 

...taladas irregularidades no objeto contratual. o Contrat,.. 
ieferindo-se a especificação, rejcítá-k no iodo ou em paru, .-rininulido sua .nhstitiiçã la 

. ,,lindk) a contrafação, •>ern prejuízo das , 

, hipótese :le substituição, a Contratada (1C‘ent Hf, i a n 
I - 1' 1 6,j. :10 

ir sua compleine,

S CLÁL SULA QU 1:NTA PAGAMIENT(). 
As condições para ,,s PAGAMENTOS sai, a; e;ilist i dita! tteetta. 

5,2. Os pagamento., serão efetuados conforme adimplcinet ,•, 

nacional, em até 30 t tr1nia.) dias táteis do inès subsequente a, - kM1 ! i6' 00110 
pritz,o inferior que poderá ficar ajustado com o contratante Jusic. „waino 
mediante apresentação das notas fiscais devidamente atestada-. pela 1‘ 1',. 
recebimento. sendo efetuada a retenção na Mine dos tributeis e ntribuiy 
cio vigor. tais como, 1R. ('SEL, cOEINS E PASEP, 
5,3. Nenhum pagamento será efetuado á licitante cuquem. pendente ele 
obrigação que lhe Cor imposta, em \ irtude de penalidade ou inadimplencia, sem que issi 

ao pleito dc.t reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso). 

.4. t: aso haja multa por inadiniplemento contratual. sera adotado o senuirmtc proeed une 

da 

Rua dl C iiiJC:)%ta SOv , ri' 560, 1jUtj Tiinor..MA 
Pttgina 
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a) A multa será descontada no valor total do respectivo contrato., e 
h) SI: o ValOr da multa for superior ao valor devido peio objeto. respondera o ecutratad 
a qual será de•i entada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administraçao. 

caso eoi,. indicialmente, 
i.auras que apresentarem incorre. oe • -era 

so. o pra/o para pagante:e 

\ ft' ;Ida LSt O imito 

çompro)açáo de qi. meui Plante do Sistema ln de Pagatne. 1 
Contribuiçaies das Nlit.ri.tempresas e 1.mpresa.s de Pequeno Port.. •1\11)1 
5.7. A contratante, quando da efetivação do pagamento, podei . Iar da contrata. 
que comprovem a regularidade em relaçáo à Fazenda Fede ri. : stadual OU Muni, 
sob pena da não /,,,fetikaçào do pagamento. 
5.8. Somente poderá oeon-er a reajuste do valor registrado Ltnittnia.dc,, &uualo

5.8.1. Nas hipneL e e e sobrevierem fatos imprevisíveis ou previsiveis, pot 
astraçIo. retardadores ou impeditiii 4Y,, da execução d• • 

; . sa-io tbrtutto ou no() do príncipe, configurando área ceou; aí 
e eNtracormat . ..i . , -tateti ando a manutenção do equilíbrio económieo-finaneeirn 
colmato 
5.9. Para os „vitu 

incalculáveis para a 
em caso de força .11;. 

pela diterença 
I iL quando 

deVt)1%1L13 I 

rI a 110t: 

oriandos da Ata de Registro de Preços se reconhece o enren. . a ca a
rept:mut,. damente compro*, ados. nos termos legais. 

6, CLÃ( ‘sl. E. - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
As penalidades administrativas oplicás.eis à (...ontr:iloda. idimpleneta, estão nre‘istas es 

artigos 81. 87. 88 e seus parágroros, todos da lei n" Lei u O 520, 2002. 
6.2 A multa de mora a ser aplicada por atraso juin,' do color:ao, ser:a aaLaneia 
sobre o ‘.alor Mio esectuados, .rwpiiiick O pitea,a ao titulai tio : 
observando os 11'?: 1 - ' ereentuais: 

ai de nos por cento). por dia de atraso ate o 1 : ; rem. di tuenie 
b) -.Lermos por cento), por dia de atraso a;.,art 

o limite e.1....-.p:lidente a 15 (quinze) dias; 
e) de Lat., pc,t cento). por dia de atraso a partir d:,

correspo,-,ilente a $0 (trinta) dias. lindo o qual a , 
corres p ; ;tente. aplicando-se à Contratada as demais sanct\ts pies sias na 1,ei ii 8.666'9.1. 

2. I Será aplisada multa de 1.5% unu e meio por cento) sobre o s.alor da etintrinaçáo. qtatuil a. 
. -ntratáría cometer lualquer infração às normas legais Federais. Estadual e Mumcipal. respondendo 

°.), las moitas aplicadas pcli cirgáos competentes em razão da infração cometida
H multo de Jiiis por cento) sobre o kaloi da eiouraiação a ( ontralada: 

. eaUe iihjeto em ,1;.sacordo coto o Termo de R.. más e it.-uni:as ou 
espeeilleaees. independentemente da obrigação de.. fazer e a 11,,,‘essarias, ás suas 
expensas: 
b) PranLarr pia ação ou omissa)) qualquer ato que. por imprialsiii. ia, negligencia. imperieta; dolo 
ia ímiá te. ). enha a causar danos á Contratante ou a terceiros. independentemente da obtigal.','(1)1 da 

ein reparar ()N dano, causados 

6.3 aplicaea.. da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos: 
ml l)i-setuurii.inieillo das obrigaçàes assumida- .,ontratuainterne oti nas liciiaçoes, dote ;c 
acarretem t-sequeno prejuízo ao Mitnicípio du m a 1dependentemente da aplicação de intilta 
moratória ,,u dc ine\ci.1100 contratual. e do d. . . ‘) piei 

1)) Exectlçao insatisfatório do objeto contratei ,, ,. 
enquadramen os to n casos de suspensào temporária (Idade-

RklieCcmdlO d/Si t)t.,1Z. SJ J5.1, í'Zif5t..., 2 

1110 SeM0) diu. die 

rcsi,:indirti o contrai() 

l'at.tina 4 
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12,3. 'No eas,» "Jo administrativa embasada em razfes de intere e . 

prevista nas ietris - 1 e do inciso -I- do 12.2. seio tp tÁ 
contratado, este seta ressarcido dos prejuízos que bom er sofrido. regularineHc , 
ainda direito a: 

Pagamento devido pela execução do Contrato até a data da resév„ao: 
12.4, A rescisão administrativa elencadás nas alíneas "b". - d*". 
.1- e - g-. poderá acarretar as seguitnes consequências. aplicaveis segundo a 
sem prejuizos das sanções previstas: 
1 - Retenção dos credito, decorrentes do Contrato até o limite dos prejtni .

12.5. A apl -aça() das medidas previstas nos incisos 1 de subi! ri te i r rica k," .\ 1 cipo 1 

de 'rimou. 
/2.6. O present:: Gentrato podem SCr rescindido. anda. pelo Manici ,c 

TR A 1 .) 1T3W,i'Crif 1,2feeint, no todo OU em parle, a excettéfio do form.. 
expressa mui:In/ação do Município de l imou 
12,7, Não poderão ,er invocados como inotivo de !Orça illatOr ou caso fortuito. sena( a: t e pré,. 
nu .Nrf. .:;',.)3 do Ck'icligo Civil Brasileiro, 
12,8. Os casos de rescisão contratual sc'ao iormalmente m oi i. ados n auos tos do nr,.)c 
o contraditório e a ampla defesa.

es,o. 

13. CLAUSULA DLCI.M.A TFizc. ,IRA - DO RFAJUS1 1 [O 
1 (1, preç's eontratudos será() fixos e irreajuStaVeiS. 

( IMA QUARTA FORO) 
roro da Comarca de .1 imon oum renuncia c 

d:m' lo1)re, ente CONTRAT(). 
im O prCtienle 

Hemonhas 
evito , 

Mareio  dc Soa/ a 
ande nion-MA 

Portaria n ' ;ft() i 
CON1RATA'..\1" 

Rejan 
R. O. 

virá t mm. eimenti, 
dito do 1.P1) 

CONTRATA1Lv. 

CP11

.CP1 V 

o Cota Souw, n 5tA,Parçi,Je Tiffnon-MA, 
k 8 
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l'ADO DO MA RA \E RO
PRFITITITRA NIINICIPAÍ DP IlMoN

.0% 
SUVRLIARIA MUNICIPAL Dl-. .-,,I.. ct. oGe's-, es , 

TH ATO 211 
PROCESSO ‘1 1 E 

'.‘0 ( V 052/2019 

eNie 

I 4r imerntedI, ,
p‘In 
na Rft 
NAS('INII 'S1( / 
Pl. ittscro: 
represeinti.i,• 

e 
para a t11.11.4içãO (11: 111vkiii,11111CiltUS (farinai:ia iníSic 

1)111S0 C SaS)eirsu t tovtlieaeões i)neientes1 para atem 
Saint( de Thnott/N1 /s.,. ... tia o lirn de atender as In ,• 
stnei/anth, 11E520. de 17 de 
8,nt,et •o1. 115:', de203i,, 

I Whd, 

S212019 

Oet 

r:Iriiet,:lar. o ‘1( NI( ¡I 11,) 1)1 I I\a- )/ 1 Iterintitt/ do 1' '11' 1 
\ Y4J ob 1 
,. .sçaiinnte legal. , 

I RN Ai 
4,1a Rh,: de 1 

: 

(Mis, vir seinte1414. p,inih101:1 
qs..;-+ 14, 

i l \eie com rolatt,l . pt:t t er1,11 lup,pjtalar„ 
rteev,..sidades da secretaria xlintieipal de 

*laria e de , t •f H, unidades. 
oOdlt/Lde 1 et 

1 . CEALs PHINIEWA -• ()11.11: 1 1 
1. 1 . k ('()NTI \ 1 ( ) para a \lu .eilletitoS ti 11 ftl:k •i2 

(".(,?[ rolados. Ilitintalar. Penso e u4pettso e NledieaçOes Paciente.' para 
atender ;ts nevessidacles Seerciaria tle Sande (It.- 1 iiitA ttp,A1,‘, L'olitL.1

i ett.no de ret'et /....neta e i a. . Ane I do F.LIT1W t'revAtt Presenciai eotn S12.1) ii 

052/2019 - 1 inion 

1/2., \ o o que sido c, mo, 
e!eltiado em emir:anuidade , o, doeinuew e ti , 1 

I ¡ente,. k )  Ç,'1) 1eit 

t. » quak. apsa rtihrteada reLts 

p:,ates ek,ntratatne,,,, aa.tLtiflZi 
de PREGÃO PRU., E',\CEN LSRP N" 05212019 e 

11 titia Pre m çla 1. ()\

ei Liberação n" 201/2020- C‘aaral de (..'otorl \ IA. trans ta a ,okur 

LOTE 4 - MATERIAL HOSPITALAR 
Descrição •  (.7nd 

\ `) -\RE1.110 DE 1it.ICEMIA (Cota Prinei.p.,11. -1.15e0_ 
ÃT"). C' R EPOM I Seit15(-3.0IVI 13E-T:"12 (Ctio PrincIpal 1 -

• ' 1/ "Nd 11(1 131 1 4( l ta 
, ¶ i ( 

1•'• 

dade otal 
10g.5I -4..1 '41 



IADO 1)0 M\RA 1 IA) 

ARLA, Dl sAt 

2. NDA 1:0N 1 1. 1)1 ( 1 
2.1. -• 1S„ane,.. lio; para pa,„:„Ifil,-ffie :e 
• ittes ao Pree5to Presencial SRP n') 0521201)) , 
3Lia,sifii...aeao Projeto mis idade: 2112 - Mantnen,.•• ,
Ps1 . 2 I I() dii 1 r 'una de \len,. 

2120- \haiiiieàea.:d ei-siso \o:.) 
• , o eJaeu 1- 212'7-Wrauteea, . 

(Actuem() de lkspesas: 33.90.30.00- \• Lie! ia) 

2118 
siaionorit e 1 ospnalar: 212e 

31 Ntuntnerieao 's U.11111 I o'W 

• de Reei] rsõs.. 102 1 

3. (. LÁUSULÀ FERCEIRÁ - PREÇOS. 
( ) pieçe leke est:atado do presente •e Rs 825.822,15 (oitocentos t %Ma' C 

Oi(4,CCntos C %bile e dois reais e quinze eentinnsi• de a- • i.ionteleial 
\ fCO l esrio .ncloidos todos os eirdos e kl.,•spesa • ai ia \ase impa stos. 

‘123 lis-enças e o ros custos relaeinnadosao otneto 

4. C ',a:1,A QL ¼RLA — PRAZOS. 
4.1 ,ide eiieei (:(iNTRAT(), contados a partir da data de ua 

' pl'en•“101' i,:.: ial ate o dia 31/12/2020. 

4.1,1 i. o de 1Orneeimento sera de inteira responsabilidade e n.dati). a dosor 
cabe • uni tisdos e. aos. hori)eratieos indispensi'.K eis para Adnimistração px 

,,b,etc .1; .era ser feno etnifOrme ia 'lenha (le RefCréneta COnstallt;:. 

Pr àó Pr ,itt%eneittl "•,1(1) n" 052/2019. respeitando a necessidade do i'srgrio on ente 
4.2.1. orrei:e , a.: 3 mtratadu as despesiis ae securos. tributos, encargos iridsairostas 

13e) mem.. ia. C a St,11%attiti,i)CS peia CiittipC, 

c,,41.1kli idade no torne, intento. 
Por ;da de3 era desere3ei Ho C risc ole e speeticO. a data. aii)41w-

r ikt.t iso outro dosalmerm• de tientitiea•AO ,.)1iHal cli 

oriZnIKIM. Ce0111l u te ?oden.'s 

1:;.) 0r2ne, delerminzmdo t folitios áo , 

onu alada ecinfernodade com 3 ( 

da nen i),C51" CSCHICLII?antetlild o (três) dias. ., 
matado. preço miei: . r , . 

b) Referindo-se à diferença de t.¡Hani t i .le parteis, detern 

de resciodir o corai-ato. sem rusau.ri : t at edulCe eabk eis; 

li. 1 ) Na. hipOtese Je c miensentaslio. a Contrai:lila de‘era 

indicação do Co ttaiawe, ric pra,• • \imo de 
por escrito. mant,.mlo o preço H 
e OUIR1 poderá SCF UCA» 

1..alodcc 
 

era

IS o seja ; 
serem os Ines,' 

SCitt 

Uue Ittit „. 

nlicrn')e ele , 

:dor 
• 

110 pre.iii.ita 

e 

, t ,(1 t ,CrItt 

11 Rios. contatlis dit notilicacao 

i i lota 
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PR 1, 1:FEFFURA Ml. NICIPA!.. DE TIMON 
SI CRLFARIA MUNICIP;\ ! DF. SAÚDE' 

5, CEAI SI EA QUIN1 A 1)() PAGANIE 
\s para os PAGNAIE,NT(),,, eonstái,i . • 

5.2. ( 1s pag,,imentos setaii cfCaurRlos contorme adimplemenui a., 

em ate .;11(trintat dias úteis do unes subsequente ao fornecimento di 

it• 

t„In outro pt aío miei n51 j L 

pOden'l tiCar i iiaado com o contratante, inclusike quanto aos parcelamentos. mediante ama:si:maça, 
notas fiscais dexidamente atestadas pela EISCALIZAÇÀO e nota:, de recebimento. SLIIJO cfcmada a 
retençâo na tinte dos tributos e contribuições cleneados na legislação em kigor, 1 i iu. IR. (SI , 
COHNS 1.. PASEP 
5.3. Nenhum pagamento será efetuado à Licita fte enquatito pendente de liquitiaçrle. qualquer obrigação 
que lhe for imposta, eia k ilude de penalidade ou initclimplencia. c t qi . i , so gere direito ao pleito de 
reajustamento de preços kiiicorreçAo monetária (quando for o casei 
5.4. Case haja multa pia inadnuplemento cknitratual. será adotado 

t A omita sera desc•,intada uio i‘ ator total do respectik o contra13.,, 
lii :".,Cf. çi Valer da 'nu lia tor superior ao valor decido

mal sera descontada dos pagamentos eventualmena de\ 
t tnd r o caso. cobrada ludicialmente. 

5.5„Ns notas riscais/faturas ie apresentarem incorrecócs serão de \ oh ii a tida 
Ne., Nesse case, o pia. • para pagamermi começara a fluir a aultr da data de apresentaeao da tala 

1 iaturas 

1•.) tiC Li nt 

tik 

hipotese ao ti, ttct at. seta adkiatdo ei,rw 1-,a,e o In ce Nacional dc Preços ao Consumidor 

Atrt -) o (11)(2A ) calculad• 
5.8. .No caso de zurzis() de pág.:alucino, desde que cotim+ Lt nente a contratada !laia tenha eoni.orralo de 
alguma forma pata tanto, sedo dc' ides peia contratante encargos moratorios la N, a nominal de 6(lo a a 
(seis por cento ao ano', capttalizados diariamente em regime de simples O valor dos encargos será ;-
calculados pela torimidt 1 \I— ç N 'VI'. ondea r,m moratói tos devidos', N Numeros de 

çlias ciii' a a J mapi ista para o pagamento e a do Cte a pagamento: 1 --- Indice de compensação 
e VI> Valor da pi estaca-R) cm 

procedimento: 

u..,sponuera o contratado pc1a 
pela Adourostrayào, on a juda, 

CiCtilada CZISO o licitante apresente 'mino 
optante do Si:stemá Integrada de Pu.„.i.anientri 

de Pequeno Porte SIMPI ES. 
Cetn,:atjfà ., do pagamentte podem exigir da e auut:al 
relaçào á l'azencia Federal. 'Estadual ett \luiticipal a 1 s. sob pena 

•;!1;1 Nt 1 

dá 

6. UAI '1 'T SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
6.1. As e. a a . n a drati‘ as aplicas, c is d Contratada. por ttadimpténcta. ctào pre 

Si. 87. 81S e setu da Lei 11 ' 8.666:9.3 e artigo da Lei N'' 0320.1)2 

6.2. multa de In' ', 1 1"1,,..;ada por atram+ injustiiieach', ira c\ectiçáo do contrato, será calculada 

ator do oljeni dados. competindk) sua aplicação ao titular do orgào contratante , lt ,er‘, 

s ',pintes perc-
a) de i inos por cento). por dia dc , até e limite correspondente .1 • 

b) cimos pia cento). por (ha ,1. itrase a partir do 1 

o limiteco• ie a 15 fkiiiitmet dias: 
e 1.0" kii;1; 1 cento.), noi dia de atras. - partir d, 

correspondente. a a orintio dias. . a. una! . • -vante 

:iipli ando-se á Cot tala as demais ,ci (árn a, 

6.2.1. ..Scla aplicada multa de 1,5`? -0 (um e mei, valor da m'oatuiila n', 

~ralada cometer qualquer infração às norma:, ..,:rduial e fistunieipai. r,,,,a,ondendo 

áirida i-ielas multas aplicadas pelos Orgaos couipele a, n ,a . J cometic„. 

6.2.2 arnicada multa de (dois por cento) sobre a • quando .1 

U) 1: orticeci o obieto em desacordo com o tei-nri ,Ic 

especiticaçC•ics. independentemente da obrigação de fazem 

C ‘, 

Prititear k.ánissiao. qualquer ato que. itt immak negliveir,:i

ind 

a 

re. s, culta a cansar danos it t.senttatante iat a terceiros. tii epettdentefliemii. 

Contratada cin reparar ON danos causados. 

ROu 1 Si' ti' SN, 1, Pu.o, N 

iliugos 

hei) dias e 
oi dia, ate 
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'O I 

6.3.1. A .,tplicação da penalidade de adel•t i a Lis. a. ,:2,1;, write"; SOS: 

ai 1..)e.scuinprimento das obri 1Çte i . LIflhidii contratualmente ou na., licitaçOes desde que 
acarreiem pequeno prejuízo ao Municipio de 1 ifflora independentemente 1' aplicação de ti tina 
moratória óti dc inexecução contratual, e do dever de resNarcir preiurft ,, 

ENcetiçag.-> instit itOria do ab.teto elMtralad1,3, desde que a sua gravidade ri 

enquadramento ito- ea-;os de SiilpellSàO lei px.irária otf declara,..ito de inidoneidade: 
que p s3111 acarretar )CUCI I li austornos a le•ajtp, ,h injel'Itk1 da 

ai i\ idade; do órgào sola:Mune. desde que não sejam passiveis de aplicação das sancóes de 

,:usperisiio tel  e declaração de inidoncidade. 

6.4. SUSPENSÃO DO DIREITO DE LICITAR E CO" IRA] AR COM A AI)MlNISiR
6.4.1, 1- ;cara impedida de lieiLár e contratar caiu ii Administraçáo Publica da Niunicipio de 
praia de até 05 (cinca) anos. 00 ellquanto perdurarem OS 111011\ w; dererrninames da pur.' 

;Imuiridica. que pratic..r V.Ktisquer atos pro ista. tio artigo 7' da lei O ti 

nu li
a pessoa, 

6.5. DUCTARAÇi0 i i INIDONEIDADE PARA LICITAR E C()NTRAI'AR 
A DADNISTRAÇÃO 11LICA. 
6.5.1. A declaração de Midoneidade selaproposta pelo responsa\ I para o acompanhamento da 
cweliçao contrattia I á Administração sC constatada a rm't- maliciosa e premeditada em prejnito ta 

Nlinik„Apio de fim, ideai:A.1 de atuação com interes  iii reinc idencia de t'alta ,-; que acarreiem 
ao \latia ia de "Vínica] ou aplii„açt)es sticessiva,., d ,anções administra as. 

6.5.2. dee t•le iMdencidade inipiiea nrknbição ,te a etrninli: :Ir com 

Ptibk.";1. JeteriniMinteS (Li (n2 até que 2....eja proina‘ ida 11 

reahallaÇá4`. per.11,k , , inlifijMrdÇâO• após re, sarcidos 05 prCiui-To e decorrido o prazo ck 02 (dk)i, i anus, 
6.5.3. antioneidade para licitar e contratar com toda a AdministMç'ão. Publica sera 
aplicada ao licitaiH. ratado nos ex..c.. eiu que: 

a) I culta sotra.lo ideiia i letiniti% a p,'W praticarem pai meios Lhlosos, fraude ft 
recolhimento de qa. quer tributos; 

b) Praticarem atos 1 105. visando frustrar os Objetivas da licitaçâo: 

Demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com a Município I • l imou. em , 

k 'Mude de 11,1 , Etc pratiedd0‘7;: 

Uii,ttlgarein au utiliiarem eia benefiet propr i ou de teve i

to l'ortnay•tes que seus ettnwiegado,, tenham tido ersií1 iueit1 i em ra.:pão le 

contraio. pre\ dministraçáo em ,:..aso de 'ÇIi)CR1Ct1 IU: 

e) Apresentarem a Adlrlilfkiniçâ , ' .HaiqUer dLiCUiitt lli0 altlr 013 falSifiCado 10 0;10 00 em parte, 

Lorn o objell,,t, de participar da ti. :ação. ou no curso da relação contratual: 

ti) Praticarem tato capitulado corno crime pela Lei N" S,'.6t)6/91;. 

6.5.4. Independentemente das sançoes a que se referem n tens 6.2 e 6.4 da Cb. ukt \' 1. o 1 Cltante ou 

contratado esta sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danoN, pi'u:lendo ainda a adininisoLlçae 

prk=por que seja respansabill7ad,„1: 
Ckalincine las termos do odigo 

ia Perante ON k'Wg Ilides de iiscaltiaçào das atr, idades f 011 d c\_lclr 

CIWN penitlentes: 
c rim ina intente. it“ t ia da legislaçáo pertinente, 

ft,ó. Nenhum -.i.:,„tinento seta leito ao executor do objeto que lenb4 sido ntuiiudo times que t l kat 

haveres.. 
.nlic.tdas pelo titular da Adutinistraça lacutiada a dele:t mexia do intercssmio. 

, ) com ex.ecçào da dee Int-aça() de nirloucirdide ; 

. conforme doai. 8'; da lei n .(CiôQ3. 

)•:.nto, ralo tl'Jln caráter cimmensatório e seu 

A& por perdas: e danos deeeralues das isdnaeOc-

prazo de detesa 
\ • tnula• 

DA CONTRA 1 ADA: 

• '.1'1(1.

iros. 
-s,ceiten, de,te 

dade 



•P;04,,,

440.4.404., ~14:1.421f.11.1~ 

urnprí ,n.
; ondiçtTies, para ,! ex;'e

Responsabillid, -se

quak1/41uer , '”AlKs- que •••tii- ',.. 14 • :I• 
"7.3. -1.1,-.. e: ate 

, ke nL 

• 
7,4, \a r̂, ft!;n•.!,_ 

. „ 

"*.S. 1 .. • ; ,. 

;1, 4Vilh; • II : 1. • 

",0„ Re,,, ponsal.",I14 " 

' ;e • 

t"It 

! RA1 ,-N.i.)„,',,,„)1,-em das 
em lei : 

ternws 

entr eontrzaantes para r nernt, 
.!,. 

4: 'L4. 4 I 

,! , 

-,cante 
riutraik) t (114,.., ,454:4 : 

!!, 1-,ett; : 
,;, !ler 

, , 

Át.M. `‘,, ç 'r‘;'; F!!'-!. '‘LizAçÃo 
9.1. \ C(Y\ FIZ •. IL 'IL :: 1. '4. (.44 ; 4i) 4,

7'1—'144, 4,4e,44:.:In:1(1;•; pala ferreint U11;4.1, 7..:( C; 

I ,t • , 

') 2, 1 t, 1 1! -N. 

t-.).4.
!.,1 ;, 

t. ,ÁF,SULA 1)!:(. ' 
Quinque,

riba:‘,;!4,o de ; , ; 

\ 

\e. 

4.21144," 11 • ='; 4441; 4.

da 

'I RATO. 

' ?4) '4 , Z11)4. Cabttilda 4 ',II i4 `'Ir4141 144' ,

quer 

ta.x.v.„ iNu

foulu,s e 

Ák IttNiVIR ;',‘.t ti MV..., I!. 

11A. ,!,„; pre-elde 

estabelee!du ir.Arurrenal. ;-; - e-4'41 1 4(144. •.,,nt)stituindo t L 

e kixntig4n,..1...1,1,u111,1•:1:1;;à,.. Ft, e a 
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12. CLÁUSULA flÉcIM 4  ND —1)A RESC 
12.1. O Contraio a ser celebrado p‘niertí ier rescindido na I'muna dos artigos 78 e 1‘) da 1 
not,, casos 

Admalistratkameine. nos seguintes casos: 
a) Não cumprimento de cláusulas contratuais, de ações. dos detalhes eNccutix os ou de 
prazos: 
h Cumpria) no irregular de clausulas ct L f. O.u„ 
de pra/os: 
e) I .entilto tu cit ,umprimento. levando o Miii UlpIo 
da cone litsáo da Obra. do lortiecimento. nos pra, 

(Xtraso injustificado lio inicio do fortieciment, .. 
et A paralisação do rOrnecimento. ,1:111 justa ca,. 
1) A Subeontrataçào total ou parcial do seu 
cessão ou transferencia total ou parcial. bem 
contratado, nao admitido pie 'lamente pelo Mu .
g) Desatendimento às determinações regulares
riscoltiar a sua e N. eettção; assiro como a de 

ometintento reiterado de .'altits na e 

DeCrCUWilx.)de kik:ateia ou a instaura..a. : 
1 uno,..;,, nimbara em risee 

1 a da ,;oeiedade contratada' 
,-;ocial ou a mod caçao da finalidade o, 

Jt i t m do s, time t pio de limou. prejudique a execuçào 
, e interesse do ser\ iço público de alta rele 

determina, ,,, pelo ‘Atinicipio de I imon e exaradas 
Contrato. 

Siipre•—a , , 1 a que acatreteul n 'iilie.açOc. 

a' 8 fl 9 

do, detalhes exectui\ t tal 

I' j l'ip( dal; la I 

t nuca; 
outrem, 
licitante 

pari aeonmailhar e 

il em condiçoes que. a ittizo do 
, obras do objeto;

da estrutura do licitante Contraiu& que, a 

ia - amplo conhecimento, justificada e 
processo administrati\ o rct`erevite da) 

, a t or IIiIIiI dt') L. Ira( aictn <to httitte 

n• ordem escrita do intiteipto de F unir por pra., ,,i1')erior a 
icem. \ o em caso de calamidade pública. oras e perturbaçâo da ordem 

interna ou itn,la por repetidas Nuspensóc,s que totala. ii o mesmo primo. 

independerNi i ,,aue do pa,... .uthatto obrigatório de indenizações pek,,. fluente 
1 assegurado ao licitante contratado. t c, —pH1.• 

pela 1 ,:umpritnent , das obfigações Os5tlltadas, aré, 

P) \tra a Ot) ema) dias dos pagamentos dex idos p i \lurmicp ! : 

razão ala Hacio do ,marato, ou parcelas destes, , als. 

publica. via \ a; a da ordem interna ou giica-ra, asseguraJo 

direit , . ,:pensao do cumprimento de suas obtagay' .. ti 

coou:ima 
'rimou, de área ou local para c...ectik,ale da et ,, ,„ raios 

,lante contratado o dírearl de optar pela susperi,,a; 

de suas 01, ri .Êa,,:é1. - , que normalizada a sintacão: 

1) ( >cOrrénelu de caso torta n ou de torça mata. regularmente Compruiida . a e seja 

da dl , t, 

ti ) De.,elinlpiliner ,  do disposto no inciso V do art. 21. sem prejuiio(.L 

l Amiga ,,elmente pelas partes, 
II Judicialmente. 

12.2. A re).el)à)) aOrnnr tra1i a ou ranugOcl de \ era ser 

da auksridade competem. 
12.3. No ea» de 
pres, isai nas len a, 
vÁaltrataalii 
direito a: 

1- Paitairicuto j..sido pela e 

Anila istizill\ aul)a 

, o doa prejo ot, tom.' 

dl' 

sana penais

(aarlanik. tunda 

e para a contracta. 
•,,ein que ?laia ,ailpa do licitante 

to. regularmente ,... aapro,.ad.o. tendo atada 

il:t ICsCisOt

gliti tlç tiNtZi kl' 1 int,1)-NIA 



(ON' 2o/202t 
(Ot: IIN isTizVI I' ( 

r NC I. t. N" 05120 

Por estu i istruincitio pai euur, c NI( NR.. 1110 NItO 

01.1 SAt'DE. inscrito no (,'Nf'.1 sob o a.' 1 1 .410,879A iN 1 1 s 

por interinitl ,o Neti repreentante legal. o Senhor MAR( 10 s 
poi1)(101 .  1_555 23$ SSP-PI, inscrito rio CPF çoi) n 1n4.9 

n," Rna \laría ari(..s da Sik a. n' 1227. Timon:NIA, ,.11put 
IN:tf:NT° EPP. seçie na Rua Magalhães t n" entro- te. na da 

(.1SPI solN o 05....377.401X)001 -22. a segaM (leneminada CON't*R‘k 

pela `Sra aviam,' Oliveira Carvalho Naseimentw bras.-dein. casada, 

kt„i iLl-SSI) PI e m.Nt:1-ilk% CPF sob k) n' ru , narn L,Lfl CtiNTRA 

para de medicamentos dartmicia básica, injetiiivels. comi...ciados- material nospitalio. 

penso e suspenso ( medicações pacientes) para atender :es necessidades tia ',Net:rei:iria 11,11.1d1c)pal de 

.'.4tddetle TitfloWN-1A., con) ridi imeudur as 
s 0,520, de 1 7 de inibi, <,¡tte instituiu a 

(Y3. De,,,Ireb Municipal 055 de 2010, demais noriiias prtinentes e pela', 

a. I ditai. 

1 t 1, NI 'N 't.:,1, • 013.11-1:0. 
1.1. t ousta, , pl ..,:', ',....11i , ." cor% t-RATo du ‘1CiliCznill i1. ,  xrniacia 

hIjClát ek, rLdoN, NI:l ria) Hospitalar. Penso t. 'tI tfl . i Nietlicacnus l'acie))));, ) pala 

atender as ;teces idade,  da secretaria Municipal de ...Nandu dc 1 intor:kl ki. , 1,- v.. 

•• •=.:m1,5 de reteréf ,eu.1 :..- ajcadio do,  Mens. 1ex, ' . 1 ,':;:,;! do Pregão 1 i ia') com ...Mi' ii 

2019 - ulmo 
ente iyh lh -àd,j i)c)1 ede tibjCtO t , t:f COliU 

coin 04, (104:41111.:1111.)S ,t zln;à Jrt's' ti k ia 

nele r1111- .5.1 i!ow. 

,S RI' N" (l52121119 e 

:opo, 

ti a i o 2113/2h20 Çettrn a pm 1 \IA, u.zta,crílit usegnn 

FERi t. 14()SPIU1' 
1) Net isql)) t•iid :Nade 

I 1s 
1"11) 

Pr.( dit 4)(81 

49') 27 28.-186,89 _ 
. 1 i 



-1s 
t)P1L ti, I 

1 1.Z.1‘11.1 11\ :, 
11N1) 

2. L 11 ittd 1. X NV FO DE KL( 

2.1. pãgamelito dot, ;11.ink:;. ii;Jser ("ON 1•RA N.() 

reIç,r Pregão Í uai sitP n" 11522019. ;, ra„ •IC.U111.:31,.;Ula 

1/4 i Projeto ;\ trk le: 2112 \1a1urie:10 ,NAS: 2(13 lanntençáo Jo 

2111) ;„. ; Pvifv)'_ 2118 ; Manriençáo 

)';\» 2120- `.. ; ao &It er 11, prtakV .: 2120- MarJet e 
, 10 t; APS; 2127.-Mantnen...a; 213] - Manutenção t1.1 x'inlattoi,) 

to,,vesaN: 33.90.30.00— \1aterini eL Int- Re t o: 102 1 

3. t.,‘ RCEIRA (] . 

3,1 1 tatai do pretiellte RS tt2 tto.tnoteat;,, e x-inte e mil 

wisÀ; e eist e dois reais e sefenta e Iri;;, ;. t, evitas os) .h.• ;:am a r; ek , ,rterela1, 

ia incluidtr, nitiot; ettsktss e ; , :,; iu,i \ u 111iPOSION.,, 1:1.11hal1142.C1'! . 

aIro CANO, retiik;H`.1ii41,

t)] 1R I N; 

I 31;1`...1'2O2i1 

4,1 . 1 .
çattein.;; ; Di i ei aaie

o.:rt; Net feita . ; .; ; ; ; ;; 

1 i'regrto l't escoei.1 it" 
3.2.1. •rv 1 

C:1-y t‘: 

4.3. l'C't :':„. a . .1á • _110 k 11 

:go.. t . 

..,e;\;t1t;;; , 

4.4, oi tatatia,  ;titeginkititlitiett nk' 

a) Refeliiwu-, ,.. 
pr., 1, 

1_1 ;\ta L1, \111,nnitttiç4o.;, 

Atirninistral»,itt. no , ;;,.;‘,.; (.„; 

preço ti C;1 11 itL 

',;(111

1.

 , 

h, 1 

‘nitratait;;;... . 1 ; 

por o...t-r;It. i . ; 

4.5. 

i,cal ta1uia. CA, 

; 

; 

etitrIP 

tv,i1s1 ;, 

it ti 111JiC:Içãt ,
111:ilIttlI1II) 14 

-;;eoa 

tol a 
ti 

ia II;utJ 

te Edital 



4.6. • tt ido itati ttbjeto 
eah I edo pela \ a ricátt, 

I6tItt t•et.Itt tIt serem Nai t 

.ttesmos exceuttid , ,,. 
orettii/t , da to 

ak. 

1. Át ti t 1)( I" X(, k.\1}' 

condito,' Nu:, tte P 
2. at. pagarne, , 

ate trinta , 
I 

I 1. do,.. trif,utt. 

Neinturn pag:nneatt,-

1 .. 

iht4eniv

da ttnport:i, itteit-t,t11 ala ao

tantes no Edital. que a ,p 

'aaa ttnn dimplememo da conditAo. em tno,e, : ., -.tu ,: • 
Htiettl, i forneenbergo dt h., bens. ou em t tudo pitar, on 

quanto lort:ettttineittos. 
e nota,. te recebtracuto. iide eia 

'siencado5 na legi ,dat' , ,, . 1t , t a toa, como. 1R. 

tatquzintt, de lítmat 
mit lhe nt)r iItposta. ein au;k ia pua.- . ta inadiiiiplenai iii
tetan.6-,t,amento cie ri:s. • , , , treçzt‘..) ni t a t t , ictrt tctit o , 

5.4. II ast, lupa mult nt:ititplententtt etultrattial. tara atiotatie 
ai A multa st deN,... t"taatla no alOr ,,o1.1i do respecti‘ C;ifUr», 

.1..;. .)1 ,  d ittulta for 1pe1 i I a deNtdo pc! 
d ai ri qual -terá Nlesconvatia dru. Ilttgattletitt. 

tao anhrruhi Judit. talmente. 
\-,,t i ta,. fiseais fitutrzt,,, :ipre,-,..tntorettt 

Ne ese a a -
fiNctl. fatura. 
5.b. A retenctic, ti ilNitt 

IlLOta"(N2c,' ,  - 

ir a 

atç ida Ca„ CI elic'Oailte 

mulquer obrigacatt 
•Iireito ao pltMo de 

note prot. e 

s.JUC 

çoiltl'• 

‘Iala "i1C 

ilf$110

I 

Loairroação tit.t que o Inc, intt c pia R loxistema Integrado de Pat.tainenlo alaImpoNto., 
das \1ieroempresas e 1.mpitc.tas dt. ep ai 

5.7. A contratante. quando da efelts:It 
compro\ em a regularidade en t

ia o efetiNaçao do pagamento 
5.7.1. Na hipOktse do !tem ant 
Amplo t calculado pelo Iltt ,1 

5.8. No case de atrase de ptg.tml.c 
Lia :1)4)  tl, , rmta ptutt tzatt t. 

t h peia 
ndt, 

ttz 

tate—MN:111.1:N. 
podt;:á exigir da contratada a do‘..11$11,.,111a., 

'• I aderul F",ladtkal a'41 H. ; Nob pen 

t, ino iae o hi iee N, tonal de Preços 

de que Compro\ zu...lamenka tauratado Mio tenha eonaorri 

pela eontratante encargos moi-Mortos à taxa manuall 

cento ao ano). capitaiti.ados diariamente em regime de Valça la erb.: 

eP li'aankihi.: la \,1 1 xt . N VI', onde: nt.I\1 ' Uneargc,,N, ntoratoriot,, devide•-• 

data pt-tt‘ ktri para o puga',11(11I:a a a do elenNo pagamento: ímitt 

e \/P Valor da Ia c.tiÇaA laiatura,t,o, 

6. Cl \l 'N 

.L.11",

A., multa aia niot t,
o valor do objeto nti 

ia. ,Neguititet,t 
a") t} 

de t 
o Mune 
et de I . ,att, 
corsetpot ' e a 

aplicantl, • 
6.2,1, Sarú 

,,,r,tratada emneter CialakttaCf 

ainda pelas mulo aplktat ps.' 1, ,

6.2.2. 'Neta apeada nata la

'81;órti A1)MINISTRA,TIV 
IratIt, else ,natatada, por i31.t .

a ii 1H e artleg. ,t
litju,I'dicado na eN.eett,ttat 

a ajo -ata aplica:, ita, ta, titular 

preN 

tAl, t‘ertt ...,:lettl, , t1,.. 
ittrtl ttte 

linsite Idente t t 
pariu. ti 1 icainat 

:era 

Ntia. ate nu 
nitrato corte,,,,pon ente. 

antraias." ytait t a 

re,..petlçiendo 
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S '; 

iarie...er obieLi 
espeeii-teisçóei. 

bi Praticar unird,Uo. +1,141,, 11, , 

I'; k' ted \enha ..,bisds Liands 
1;188'1441h1 4 en1 repzem td, 44h8. eutiddd, d, 

\ peoalidade de ad\ 
1.)esedt 4primen1e1 das ohrigaçde-, unikid,,,, ,duddatudimenle 

adurretem pequedo prejuizo ao Muniejpio de .1 iddependememerue 
ro,•W'didriZI 00 de eentratual, e do de‘„ et de ressaveh 8, prejury,

decuçáo ins -ttisratórin do ob,ield •eontratado, desde qt1( I • 

delfanien't i nCS s;;I:-., , de Nuspeusdo terno,uaria 8ur de.:iat:d.au de 4118:8 ,d de: 
488'- ge,‘.7 8 l4fl1 4 811 vetar Ntj'dk. `:,, 

que nitd •--,ejud88 passd els ...ie. ->qd, 8dd, dds 
str,f deelataça,,:, de InidoneKiade. 

"t Lti I1l%.1 

6,4. St '511 s 1)11,1111TO DE 1,1(11AR E CtENTRA'fAl< ('ON1 A ‘11)N1INIS FR.A 
6.4.1. 1 11(1:, , ,.. ,dratal com a Atindrihdraçao Putdidi, Nlunieípid de 1 ,11:811 ieI 

prayv perdtuarern Os moti‘us dt.AerudazIntes da ptad ) 
d8, iNtu,.,;'itu univ.° ' (ia Lei ik.):520, 02 

DFCLARA(":.x0 
AD‘11\1 11tA(,..."i() Pt: 

de d .. 

•; , 

6.5.2. 

C,,Str 

41 18 4' 41:leiliCn1 

irkleperidedied.,
c.erud,,,v,..:14k, está sured, 
p8')' 1u1' que seja .p. • 

81 8 (d 

e) Critrun,did,,,,, 
Neolddn pudandd,,, 

apileu neto 
1:1dze, de 05 (ehted, 

fr 1 li) \in: PA4R-X LIC rr C()NTRAT XR C():X1 X 

dd,„,.:2,d, s8:18A1 
pHdr, jsruíttiçd,, 

4 4 .1,.d.errnintulte,
Zirit Zd:40`. 13i 

dade pura licitar: e euntradd ed, t 
ratado [lb 1 44t: 

ddklentteào 8.kt-141:U4484 por praticarem. , 

it 1, aerlrupttidi 8d.:3 
prurieduad.J ern j:Jt dlll/d .1 -
8L2 

8 11 8188 41'--

, 4 kai;,,W es448.81 Objedi4 Oti 

,,dade para lieilar e eu 
18) 

r com I 

iitzarent ciu de lei 

1e'flha14 J..8 22 InClUI ern l'a71i8:‘,
diaud, 

84 l ' '81 8 ir rritsit:,:e.a!: 111 

iruattr,d: 
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\RA , ;( 
DE "UNION 

'RI: 1 ALUA N' JPi'd SAÚDE' 

praz J lellesa te 10 kt da a a. 

6.8. 'No, OlchaS pECN iSta 

pagamento mio eximirá a Contratada de re,,p 

7'. .ELA SÉTIMA 01311.11:A('OES ) ,A CO:\ 

11n, cumprimento ás suas obri2aeóes-. cabea .1..oN 1 RA 1 \ - 

,:,. ,ndieOes1.5ara a ctiyii koblete e daquelas e.,;tabeleeldas em lei: 

7.2. Rcp. i .ihi ia 1-nei....valniente pelo 01, 1:1(.9 nOt; 111' , da IL.H 

que N. iCreO) 

.Vender prontamente ii requislça"Ses dos etn,;.e ... , nuratimte,  para , 

dí ieuilladostneilerlal IwspOalar pellSO e •••;;1.1,,,pell',.0) ) de FL. 

7,4, ke,,p,,11,abili,ar- e ei‘ 11 e eriminalinente. pelos cian,; • 

,leeeirrei .ik -s da L' , ,,Itrato'objeto. 

7.5. Responde, lualduer LiçIli iLriMonial ou de ,1 

eni deeorren, , = olleto I rnto 

sem preitaio ak)o,, eis 

NsiãO trao,K. 1 ,'o, Ioda ou em ívlrle, iobeto dest. 

aul, n maça,: 

7.7. Manter damnte 

lei MO de R, 

7.8, 

ontratante. 

,1,....(..'ontrato todas e 

N 1 1( 

reOIN.,sCIO;wi direlaalenT ti dl .1' Mi ,

aladan)Catc".. 

19, Respolo pelo', encai.gos 

e \,...ei,eao entre ,. ;.itrits ilespesa, , 

heril ca i1 ,-. ", n11111 

\t ‘,, t 1 . \( 1̂ - ' ,̀, l)0( ` ^ 
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OTIMA 

DISTRIBUIDORA 

A 
PREFEITURA MUNIICPAL DE BARRA DO CORDA-MA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE E FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 038/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°1362/2025 
DATA SESSÃO PÚBLICA: 01/08/2025 ÀS 09h30min 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS DE USO HOSPITALAR PARA ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE BARRA DO CORDA-MA 

DECLARAÇÕES UNIFICADAS 

" 
empresa Ótima Distribuidora Médica Hospitalar LTDA, inscrita sob o CNPJ n° 05.577.401/0001-22, Inscrição 

estadual: 19.453.740-4, sediada à Rua Magalhães Filho, 720, Centro, Teresina — PI, vem, por intermédio de sua 
representante legal, a Sra. Rejane Oliveira Carvalho do Nascimento, RG 897.440-SSP/PI, CPF: 534.783.983-04, através 
desta, para fins de participação no certame licitatório em epígrafe, declarar: 

1) Quanto ao trabalho do menor: 
Sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, consoante o que se 
estabeleceu no artigo 1° da Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara que não tem em seu quadro de empregados, 
menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como em qualquer trabalho, menores de 16 anos, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

2) Quanto a idoneidade: 
Sob as penalidades da Lei, que até a presente data, não foi declarada inidônea por qualquer ÓRGÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, em qualquer de suas esferas, Federal, Estadual, Municipal e no Distrito Federal, e de que 
não está impedida de licitar e contratar com a PREFEITURA MUNIICPAL DE BARRA DO CORDA - MA 
3) Quanto ao Enguadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 
Sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, declara que a empresa OTIMA 
DISTRIBUIDORA MEDICA HOSPITALAR LTDA, CNPJ N°05.577.401/0001-22: 
(X) Não possui a condição de Microempresa, nem Empresa de Pequeno Porte. 

ahí ) Que está enquadrada, na data designada para o início da sessão pública, na condição de Microempreendedor 

( ) Que está enquadrada, na data designada para o início da sessão pública, na condição de Microempresa e que não 
estamos incursos nas vedações a que se reporta §4°. Do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006. 
( ) Que está enquadrada, na data designada para o início da sessão pública, na condição de Empresa de Pequeno 
Porte e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta §4°. Do art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006. 
Declaro conhecer na íntegra os termos da Lei, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério 
de desempate na presente licitação. 

4) Quanto ao pleno conhecimento e atendimento aos requisitos de habilitação: 
A empresa OTIMA DISTRIBUIDORA MEDICA HOSPITALAR LTDA, CNPJ N°05.577.401/0001-22, por intermédio 
do seu representante legal abaixo assinado, para fins de participação no Pregão Eletrônico N° 027/2025, AQUISIÇÃO DE 
MEDICAMENTOS DE USO HOSPITALAR para atender as necessidades da PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO 
CORDA - MA, em cumprimento a Lei n°. 14.133/2021, DECLARA, que tem pleno conhecimento do referido Edital e seus 
Anexos, bem como, que recebeu todos os documentos e informações necessárias, os quais possibilitaram a correta 
elaboração da respectiva proposta 
comercial, e por não impugnar o presente Edital conforme art. 24 do Decreto 10.024/19 ou participarem do presente 
certame, Declara por fim, que aceita e se submete à todas as condições estabelecidas no referido Edital e anexos, 

ÓTIMA DISTRIBUIDORA MÉDICA HOSPITALAR LTDA' CNPJ: 05.577.401/0001-22 
I.E.:19.453.740-4 • Rua Magalhães Filho, 720, Centro, Teresina - PI Fone: 86 3217-1250 

licitacao@otirnadistribuidora.com.brlwww.otimadistribuidora.com.br 



DISTRIBUIDORA 

abdicando de recorrer de qualquer ação contra o referido edital. Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 

5) Quanto a ciência das condições contidas no Edital e seus anexos: 
A empresa OTIMA DISTRIBUIDORA MEDICA HOSPITALAR LTDA, CNPJ N° 05.577.401/0001-22, por intermédio 
do seu representante legal abaixo assinado, declara que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e do 
Termo de Referência da Licitação e seus anexos. 

6) Quanto a reserva de cargos e as regras de acessibilidade: 
A empresa OTIMA DISTRIBUIDORA MEDICA HOSPITALAR LTDA, CNPJ N° 05.577.401/0001-22, por intermédio 
do seu representante legal abaixo assinado, declara que cumpre as exigências de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendemos às regras de acessibilidade previstas na 
legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991. 

S i) Quanto a integridade dos custos: 
A empresa OTIMA DISTRIBUIDORA MEDICA HOSPITALAR LTDA, CNPJ N° 05.577.401/0001-22, por intermédio 
do seu representante legal abaixo assinado, declara que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

8) Quanto a inexistência de fato impeditivo de licitar: 
Que, nos termos da legislação vigente, até a presente data nenhum fato ocorreu que a inabilite a participar do processo 
licitatório em epígrafe, ciente da obrigaoriedade de declarar ocorrências posteriores, e que contra ela não existe nenhum 
pedido de falência ou concordata. 
a. Declara ainda, que não possui em seu quadro societário cônjuge ou companheiro de agentes públicos licitantes e nem 
possuem com eles vínculos de parentesco, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, ou de natureza técnica, 
comercial, econômica, fianceira, trabalhista e civil. 
b. Declara também, nos termos da legislação vigente, que não incide em suas hipóteses vedadas. 

9) Quanto a elaboração independente de proposta: 
a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente por esta empresa, e que o conteúdo da proposta anexa não foi, 

Illno todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro participante 
potencial ou de fato desse Órgão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato desse Órgão, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial 
ou de fato desse Órgão quanto a participar ou não da referida licitação; 
d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato Órgão antes da adjudicação do objeto da 
referida licitação; 
e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado a, discutido com 

ou recebido de qualquer integrante desta empresa antes da abertura oficial das propostas; 

O Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para 
fi rmá-la. 
10) Quando a inexistência de fatos supervenientes: 
Declara que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

11) Quanto às condições de trabalho: 

ÓTIMA DISTRIBUIDORA MÉDICA HOSPITALAR LTDA- CNPJ: 05.577.401/0001-22 
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Declara que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal. 

12) Quantos a veracidade: 
DECLARA, cumprir os requisitos de habilitação e que as declarações informadas são verídicas, conforme parágrafos 40 e 
50 do art. 26 do decreto 10.024/2019. 

13) Quantos às práticas anticorrupção: 
Declaro, ainda, que conduzimos nossos negócio de forma a coibir fraudes, corrupção e prática de quaisquer outros atos 
lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em atendimento à Lei Federal n° 12.846/2013, tais como: 
a) prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele 
relacionada. 

I b) comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática de atos ilícitos previstos 
em lei. 
c) comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídicapara ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a 
identidade dos beneficiários dos atos praticados. 
d) no tocante a licitações e contratos: 
I) frustar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento 
licitatório público. 
II) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público. 
III) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo. 
IV) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente. 
V) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato 
administrativo. 
VI) obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos 
celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos 
respectivos instrumentos contratuais; 
VII) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública. 
e) dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou inervir em sua atuação, 
inclusive no âmbito das agências regularodas e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 

• 
Teresina — PI, 22 de outubro de 2025. 

REJANE OLIVEIRA 
CARVALHO DO 
NASCIMENTO: 
53478398304 

ÓTIMA DISTRIBUIDORA MÉDICA HOSPITALAR LTDA 
Rejane Oliveira Carvalho do Nascimento 

CNPJ: 05.577.401/0001-22 
CPF: 534.783.983-04 
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CONTROLADORIA-GERAL D Ão 

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: OTIMA DISTRIBUIDORA MEDICA HOSPITALAR LTDA 

CPF/CNPJ: 05.577.401/0001-22 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 08:38:20 do dia 01/10/2025 , com validade até o dia 31/10/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/ 

Código de controle da certidão: y9Xj5HDG8etutUnALbca 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



* Tribunal de Contas 
do Estado do Piauí 

OTIMA DISTRIBUIDORA 

CNPJ: 05.577.401/0001-22 

SECRETARIA DAS SESSÕES 
Diretoria de Cestão Processual 
Divisão de Acompanhamento e Controle de Decisões 

CERTIDÃO DE DÉBITOS 

N° 44457/2025 

O Tribunal de Contas do Estado do Piauí CERTIFICA, para os devidos 
fins, que, até a presente data e de acordo com os dados disponíveis no sistema de 
informações desta Corte de Contas, NÃO CONSTA em nome do (a) requerente 
acima identificado(a) registro de débito pendente de pagamento. 

A presente certificação exclui os débitos (Multas ou Imputação de 
Débito) relativos a processos em tramitação que ainda não foram objeto de 
deliberação por parte desse Tribunal, ou que não foram cadastrados nos Sistemas 
de Controle de Débitos desta Corte de Contas, bem como as multas e débitos 
aplicados em julgamentos referentes a exercícios financeiros anteriores a 2010, cuja 
certificação deverá ser solicitada através do Protocolo do TCE/PI. 

Esta certidão é válida até 16/11/2025, estando condicionada à 
verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço https://sistemas.tcepi.tc. 
br/certidoes. 

Secretária das Sessões, em 16/09/2025 

Certidão gerada automaticamente com base em consulta à base de dados do 
TCE/PI. Esta certidão pode ser verificada atráves do código de autenticação: 

53FF-D55C-B307-D8F1 

O Av. Pedro Freitas 2100 !Centro Administrativo 1 Teresina - PI ¡CEP: 64018-900 0400 
O (86) 3215-3800 1 CNPJ: 05.818.935/0001-01 TCEPIAUI 
O tce@tcepi.tc.br 1 
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* Tribunal de Contas SECRETAR[A DE PROCESSAMENTO E JULGAMENTO 
, r 
s x` 0.0.----- do Estado do Piauí ç" 

INIDONEIDADE 

N° 47496/2025 

OTIMA DISTRIBUIDORA 
CNPJ: 05.577.401/0001-22 

O Tribunal de Contas do Estado do Piauí CERTIFICA, para os devidos 
fins, que, até a presente data e de acordo com os dados disponíveis no sistema de 
informações desta Corte de Contas, relativos aos processos de sua competência, o 
nome do (a) requerente acima identificado(a) NÃO CONSTA da listagem de 
impedidos de contratar com o poder público, da listagem de impedidos de receber 
transferências voluntárias e nem da listagem de inabilitados para o exercício de 
cargo ou de função de confiança, perante a administração direta e indireta do Estado 
e dos Municípios, nos termos do art. 85 da Lei N° 5.888/2009 c/c o art. 212, da 
Resolução N° 13/11 — Regimento Interno desta Corte. 

A presente certificação exclui os lançamentos relativos a processos em 
tramitação que ainda não foram objeto de deliberação por parte deste Tribunal, bem 
como lançamentos decorrentes de decisões judiciais. 

Esta certidão é válida até 06/12/2025, estando condicionada à 
verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço https://sistemas.tcepi.tc. 
br/certidoes. 

Secretaria de Processamento e Julgamento, em 06/10/2025 

Certidão gerada automaticamente com base em consulta à base de dados do 
TCE/Pl. Esta certidão pode ser verificada atráves do código de autenticação: 

1666-49D7-A493-CE19 

()Av. Pedro Freitas 2100 1 Centro Administrativo 1 Teresina - PI CEP: 64018-900 0400 
0(86) 3215-3800 1 CNPJ: 05.818.935/0001-01 TCEPIAU1 
O tce@tcepi.tc.br 1 



era 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 01/10/2025 08:52:25 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: R. O. CARVALHO DO NASCIMENTO 
CNPJ: 05.577.401/0001-22 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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Improbidade Administrativa e Inelew

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (01/10/2025 às 09:13) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 05.577.401/0001-22. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

68DD.1ADF.E3E7.3799 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade adm/autenticar certidao.php 

ti 

Gerado em: 01/10/2025 as 09:13:19 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

Nome completo: R. O. CARVALHO DO NASCIMENTO 

CPF/CNPJ: 05.577.401/0001-22 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 12:34:14 do dia 22/10/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
haps ://contas.tcu. gov.br/ords/f?p=1660 :5 

Código de controle da certidão: Z6U7221025123414 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

REJANE OLIVEIRA CARVALHO DO NASCIMENTO 

CPF: 534.783.983-04. 

O Tribunal de Contas do Estado do Piauí CERTIFICA, para os devidos fins, que, 

até a presente data, NÃO CONSTA em nome do (a) requerente acima identificado 

(a) registro de débitos pendentes de pagamento nos sistemas de informações desta 

Corte de Contas. 

A presente certificação exclui os débitos relativos a processos em tramitação que ainda 

não foram objeto de deliberação por este Tribunal bem como aqueles cujas apreciações 

estejam suspensas em razão de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de 

decisão judicial. 

Esta certidão tem validade de sessenta dias a contar da sua emissão. 

SPJ/DGESP/DACD — Divisão de Acompanhamento e Controle de Decisões do TCE/PI. 

Teresina, 10 de outubro de 2025. 

Número da certidão: 48234/2025 Código de validação: DF3B-DCED-9DD5-88D5 
Validável em: https://sistemas.tcepi.tc.bricertidoes/validarCertidao.xhtml 

CO AV, PethI5 frett.v, 210o Auii ,4 tr.,ji CFP
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: REJANE OLIVEIRA CARVALHO DO NASCIMENTO 

CPF/CNPJ: 534.783.983-04 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro Nacional de Emproas Inidimeas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei n° 12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 09:32:42 do dia 07/10/2025 , com validade até o dia 06/11/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/ 

Código de controle da certidão: SQGApmb4AEKEZ0f0yKbn 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa C0. 0
et. 9 

Certifico que nesta data (10/10/2025 às 08:23) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF n° 534.783.983-04. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

68E8.ECC6.0552.E430 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade adm/autenticar certidao.php 

Gerado em: 10/10/2025 as 08:23:50 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



Tribunal de Contas 
do Estado do Piaui SECRETARIA DE PROCESSAMENTO E JULGAMENTO 

INIDONEIDADE 

N° 49628/2025 

REJANE OLIVEIRA CARVALHO DO NASCIMENTO 
CPF: 534.783.983-04 

V31' 

O Tribunal de Contas do Estado do Piauí CERTIFICA, para os devidos 
fins, que, até a presente data e de acordo com os dados disponíveis no sistema de 
informações desta Corte de Contas, relativos aos processos de sua competência, o 
nome do (a) requerente acima identificado(a) NÃO CONSTA da listagem de 
impedidos de contratar com o poder público, da listagem de impedidos de receber 
transferências voluntárias e nem da listagem de inabilitados para o exercício de 
cargo ou de função de confiança, perante a administração direta e indireta do Estado 
e dos Municípios, nos termos do art. 85 da Lei N° 5.888/2009 c/c o art. 212, da 
Resolução N° 13/11 — Regimento Interno desta Corte. 

A presente certificação exclui os lançamentos relativos a processos em 
tramitação que ainda não foram objeto de deliberação por parte deste Tribunal, bem 
como lançamentos decorrentes de decisões judiciais. 

Esta certidão é válida até 22/12/2025, estando condicionada à 
verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço https://sistemas.tcepi.tc. 
bricertidoes. 

Secretaria de Processamento e Julgamento, em 22/10/2025 

Certidão gerada automaticamente com base em consulta à base de dados do 
TCE/PI. Esta certidão pode ser verificada atráves do código de autenticação: 

7BA6-CBFE-B8FD-EFEA 

()Av. Pedro Freitas 21001 Centro Administrativo 1 Teresina - PI ¡CEP: 64018-900 0900 
(86) 3215-38001 CNPJ: 05.818.935/0001-01 TCEPIAUI 
tce@tcepi.tc.br 1 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: REJANE OLIVEIRA CARVALHO DO NASCIMENTO 

CPF/CNPJ: 534.783.983-04 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 08:22:55 do dia 10/10/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
https://contas.tcu.aov.br/ords/f?p=1660:5 

Código de controle da certidão: 4H1-1A101025082255 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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Consultas - Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

Consultas / Medicamentos / Medicamentos 

ó 0

Detalhe do Produto FARMACE -AGUA PARA INJEÇÃO 

Nome do FARMACE - Complemento FARMACE - Número do 

Produto AGUA PARA da Marca AGUA PARA Processo 
INJEÇÃO INJETAVEIS 

Número da 110850011 Data da 1 17/03/2000 Vencimento da 

Regularização Regularização Regularização 

Empresa FARMACE CNPJ 06.628.333/0001- AFE 

Detentora da INDÚSTRIA 46 

Regularização QUÍMICO-

FARMACÊUTICA 
CEARENSE 

LTDA 

Principio Ativo ÁGUA PARA INJETÁVEIS QSP, ÁGUA PARA INJEÇÃO, 

ÁGUA PARA INJEÇÃO q.s.p., água para injeção 

Medicamento 

de referência 

Classe 
Terapêutica 

DILUENTES E VEICULOS DE MEDICAMENTOS 

Tipo de 
Priorização 

Bulário 
Eletrônico 

Ordinária 

Acesse aqui 

‘`‘ 

25016.000960/97 

03/2035 

1.01.085-1 

Específico 

Parecer 
Público 

Rotulagem 

Categoria 

Regulatória 

ATC 

N° Apresentação Registro Forma Farmacêutica Data de 
Publicação 

Validade 

1 SOL INJ CX 60 FR PLAS 1108500110015 SOLUÇA° INJETAVEL 17/03/2000 24 

meses TRANS X 100 ML INATIVA 

2 SOL INJ CX 50 FR PLAS 1108500110023 SOLUÇA() INJETAVEL 17/03/2000 24 
meses TRANS X 250 ML INATIVA 

3 SOL INJ CX 24 FR PLAS 1108500110031 SOLUÇA0 INJETAVEL 17/03/2000 24 
meses TRANS X 500 ML INATIVA 

4 SOL INJ CX 12 FR PLAS 1108500110041 SOLUÇA° INJETAVEL 17/03/2000 24 

meses TRANS X 1000 ML INATIVA 

5 SOL INJ CX 6 FR PLAS 1108500110058 SOLUÇA° INJETAVEL 17/03/2000 24 

meses TRANS X 2000 ML INATIVA 

https://consultas.anvisa.gov.br/#/medicamentos/69908?numeroRegistro=110850011 112 
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6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

1 ML/ML SOL INJ CX 200 

AMP PLAS PE TRANS X 10 
ML Ativo 

1 MUML SOL INJ CX 100 
AMP PLAS PE TRANS X 20 

ML Ativo 

1 ML/ML SOL INJ IV CX 60 

FA PLAS PE TRANS SIST 

FECH X 100 ML Ativo 

1 ML/ML SOL INJ IV CX 50 

FA PLAS PE TRANS SIST 
FECH X 250 ML Ativo 

1108500110066 

1108500110074 

1108500110082 

1108500110090 

1 MUML SOL INJ IV CX 24 1108500110104 
FA PLAS PE TRANS SIST 

FECH X 500 ML Ativo 

1 ML/ML SOL INJ IV CX 12 1108500110112 

FA PLAS PE TRANS SIST 

FECH 1000 ML Ativo 

SOL INJ IV CX 60 BOLS 1108500110120 

PVC TRANS SIST FECH X 
100 ML INATIVA 

SOL INJ IV CX 50 BOLS 
PVC TRANS SIST FECH X 

250 ML INATIVA 

SOL INJ IV CX 24 BOLS 
PVC TRANS SIST FECH X 

500 ML INATIVA 

15 SOL INJ IV CX 12 BOLS 

PVC TRANS SIST FECH X 
1000 ML INATIVA 

1108500110139 

1108500110147 

1108500110155 

SOLUÇAO INJETAVEL 17/03/2000 
,•• 

r' 

• 
SOLUÇAO INJETAN,E,10(.0. /2000 

SOLUÇA() INJETAVEL 17/03/2000 

SOLUÇA() INJETAVEL 17/03/2000 

SOLUÇAO INJETAVEL 17/03/2000 

SOLUÇAO INJETAVEL 17/03/2000 
1 

SOLUÇAO INJETAVEL 17/03/2000 

SOLUÇAO INJETAVEL 17/03/2000 

SOLUÇAO INJETAVEL 17/03/2000 

SOLUÇAO INJETAVEL 17/03/2000 

24 

meses 

24 
meses 

24 

meses 

24 

meses 

24 
meses 

24 

meses 

24 

meses 

24 

meses 

24 
meses 

24 

meses 

https://consultas.anvisa.gov.br/#/medicamentos/69908?numeroRegistro=110850011 
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2 

Consultas / Medicamentos / Medicamentos , 
21F... ofh 

Cl,

Detalhe do Produto: BLAUBIMAX 

Nome do 

Produto 

BLAUBIMAX Complemento 

da Marca 

Número do 

Processo 

Número da 

Regularização 

116370040 Data da 

Regularização 

29/09/2000 Vencimento 

da 

Regularização 

Empresa 

Detentora da 
Regularização 

BLAU 

FARMACÊUTICA 
S.A. 

CNPJ 58.430.828/0001-

60 

AFE 

Principio 
Ativo 

ALBUMINA HUMANA Categoria 
Regulatória 

Medicamento 
de referência 

Classe 
Terapêutica 

FRACOES DO SANGUE OU PLASMA EXCETO 
GAMAGLOBULINA 

ATC 

Tipo de 

Priorização 

Ordinária Parecer 

Público 

Bulário 

Eletrônico 

Acesse aqui Rotulagem 

N° Apresentação 

1 

2 20 PPC SOL INJ CT FR 

AMP 20ML + EQP 

3 

4 20 % SOL INJ CT FA VD 

TRANS 100ML + EQP 

20% SOL INJ CT FA VD 

Ativo 

INATIVA 

20% SOL INJ CT FA VD 

TRANS 50ML + EQP Ativo 

TRANS 10ML + EQP 

Ativo 

Registro 

1163700400011 

1163700400028 

Forma Farmacêutica 

/ 

/•.'4. °

25000.004331/9962 

06/2030 

1.01.637-7 

Biológico 

Data de Validade 
Publicação 

SOLUÇAO INJETAVEL 29/09/2000 24 

meses 

SOLUÇA° INJETAVEL 

1163700400036 

1163700400044 

1 29/09/2000 36 

meses 

SOLUÇA0 INJETAVEL 29/09/2000 36 
meses 

SOLUÇA() INJETAVEL 

5 20 % SOL INJ CT FA VD 

TRANS X 10ML Ativo 

1163700400052 SOLUÇA0 INJETAVEL 

6 20% SOL INJ CX 10 FA VD 1163700400060 SOLUÇA° INJETAVEL 
TRANS X 10 ML Ativo 

29/09/2000 36 

meses 

I 29/09/2000 24 
1 meses 

29/09/2000 24 

meses 

https://consultas.anvisa.gov.br/#/medicamentos/419775?numeroRegistro=116370040 1/2 
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7 20% SOL INJ CX 100 FA VD 1163700400079 SOLUÇA° INJETAVEL 

TRANS X 10 ML Ativo 

8 20% SOL INJ CT FA VD 1163700400087 SOLUÇA() INJETAVEL 

TRANS X 50 ML Ativo 

9 20% SOL INJ CX 10 FA VD 1163700400095 SOLUÇAO INJETAVEL 

TRANS X 50 ML Ativo 

10 20% SOL INJ CX 100 FA VD 1163700400109 SOLUÇA() INJETAVEL 

TRANS X 50 ML Ativo 

11 20% SOL INJ CT FA VD 1163700400117 SOLUÇA() INJETAVEL 
TRANS X 100 ML Ativo 

12 20% SOL INJ CX 10 FAVO 1163700400125 SOLUÇA() INJETAVEL 
TRANS X 100 ML Ativo 

13 20% SOL INJ CX 100 FA VD 1163700400133 SOLUÇA() INJETAVEL 
TRANS X 100 ML Ativo 

P $

294v f;t1 

0 , mIses 

, 
29/09/2000 36 

meses 

29/09/2000 

29/09/2000 

29/09/2000 

29/09/2000 

29/09/2000 

36 

meses 

36 

meses 

36 
meses 

36 
meses 

36 
meses 

https://consultas.anvisa.gov.br/#/medicamentos/419775?numeroRegistro=116370040 2/2 
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Consultas / Medicamentos / Medicamentos 

Detalhe do Produto: POLISOCEL 

vc h•-•"'4 4.,-• 
....,..‘ -, .. 

r 
, 

".. .O% 

Nome do 

Produto 

POLISOCEL Complemento 

da Marca 

Número do 

Processo 

25351.013226/2003-

72 

Número da 

Regularização 

103110121 Data da 

Regularização 

24/11/2003 Vencimento 

da 
Regularização 

11/2018 

Empresa 

Detentora da 
Regularização 

HALEX ISTAR 

INDÚSTRIA 
FARMACÊUTICA 

SA 

CNPJ 01.571.702/0001-

98 

AFE 1.00.311-3 

Principio 

Ativo 

GELATINA, CLORETO DE SÓDIO, CLORETO DE 

POTÁSSIO, CLORETO DE CÁLCIO 

Categoria Similar 

Regulatória 

Medicamento 

de referência 

Classe 

Terapêutica 

SUBSTITUTOS DO PLASMA E EXPANSORES 

PLASMATICOS 
ATC 

Tipo de 
Priorização 

Ordinária Parecer 
Público 

Bulário 
Eletrônico 

Rotulagem 

N° Apresentação Registro Forma Farmacêutica Data de 

Publicação 

Validade 

1 (35 + 8,50 + 0,38 + 0,70)MG/ML 
SOL INJ IV CX BOLS PLAS INC 
X 500ML + EQUIP 

1031101210014 SOLUÇA() INJETAVEL 24/11/2003 24 
meses 

INFU&nbsp,01 INATIVA 

2 (35+8,50+0,38+0,70)MG/ML 
SOL INJ CX 12 FR VD INCX500 

1031101210022 SOLUÇA() INJETAVEL 24/11/2003 18 
meses 

ML + EQP INFU INATIVA - 

3 (35+8,50+0,38+0,70)MG/ML 

SOL INJ IV CX 12 BOLS PLAS 

INC X 500ML + EQUIP INFU 

1031101210030 SOLUÇA() INJETAVEL : 24/11/2003 24 

meses 

INATIVA 

https://consultas.anvisa.gov.br/#/medicamentos/274620?nomeProduto=POLISOCEL 
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4 (35 + 8,50 + 0,38 + 0,70)MG/ML 

SOL INJ IV CT BOLS PLAS 
TRANS SIST FECH X 500ML + 

EQUIP INFU INATIVA 

5 (35 + 8,50 + 0,38 + 0,70)MG/ML 

SOL INJ IV CT BOLS PLAS 
TRANS SIST FECH X 500ML 

6 

7 

INATIVA 

(35 + 8,50 + 0,38 + 0,70)MG/ML 

SOL INJ IV CX 30 BOLS PLAS 

TRANS SIST FECH X 500ML + 
EQUIP INFU INATIVA 

Consultas - Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

1031101210049 

1031101210057 

1031101210065 

(35 + 8,50 + 0,38 + 0,70)MG/ML 1031101210073 

SOL INJ IV CX 30 BOLS PLAS 

TRANS SIST FECH X 500ML 

INATIVA

SOLUÇAO INJETAVEL 

SOLUÇAO INJETAVEL 

SOLUÇAO INJETAVEL 

SOLUÇAO INJETAVEL 

24/11/2003 24 

meses 

24/11/2003 24 
meses 

24/11/2003 24 
meses 

https://consultas.anvisa.gov.br/#/medicamentos/274620?nomeProduto=POLISOCEL 2/2 
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Consultas / Medicamentos / Medicamentos 

Detalhe do Produto: ISOFARMA- SOLUÇÃO DE SULFATO DE MAGNESIO 

Nome do 

Produto 

ISOFARMA - 

SOLUÇÃO DE 
SULFATO DE 

MAGNESIO 

Complemento 

da Marca 

ISOFARMA - 

SOLUÇÃO DE 
SULFATO DE 

MAGNESIO 10% 

Número do 

Processo 

25351.170439/2018-

87 

Número da 

Regularização 

103110163 Data da 

Regularização 

17/09/2018 Vencimento 

da 

Regularização 

02/2028 

Empresa 

Detentora da 
Regularização 

HALEX ISTAR 

INDÚSTRIA 
FARMACÊUTICA 

SA 

CNPJ 01.571.702/0001-

98 

AFE 1.00.311-3 

Principio 

Ativo 

SULFATO DE MAGNÉSIO HEPTAIDRATADO Categoria 

Regulatória 

Especifico 

Medicamento 

de referência 

Classe 
Terapêutica 

ELETROLITOS SIMPLES ATC 

Tipo de 
Priorização 

Ordinária Parecer 
Público 

Bulário 
Eletrônico 

Acesse aqui Rotulagem 

N° Apresentação Registro Forma Farmacêutica Data de 
Publicação 

Validade 

1 100 MG/ML SOL INJ CX 200 
AMP PLAS PE TRANS X 10 

1031101630013 SOLUÇAO INJETAVEL 17/09/2018 24 
meses 

ML Ativo 

2 500 MG/ML SOL INJ CX 200 

AMP PLAS PE TRANS X 10 

1031101630021 SOLUÇA() INJETAVEL 17/09/2018 24 

meses 
ML Ativo 

httos://consultas.anvisa.aov.br/#/medicamentos/1275121?numeroReaistro=103110163 1/1 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 038/2025 - DATA 01/08/2025 - HORÁRIO: 09:30 H 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 1362/2025 

DOCUMENTAÇÕES DE HABILITAÇÃO 

LICITANTE: DISTRIMED COMERCIO E 
REPRESENTACOES LTDA 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA; 
2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA; 
3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - FINANCEIRA; 
4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA; 
5. OUTRAS COMPROVAÇÕES. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil. 

Consulta realizada em: 30/09/2025 16:11:07 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: DISTRIMED COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA. 
CNPJ: 08.516.958/0001-41 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, dique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n° 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 



Consulta de Sanções 1 Portal da Transparência do Governo Federal https://portaldatransparencia.gov.brisancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=8coff... 

Ãe DADOS ATUALIZADOS 

Dolos efultrados até: 09/2025 (Sistema Integrado de AdrNnietragbo Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) , 09/2025 (Dado Oficial da UNbo CEAF) .09/2025 (Sistema integrado dei 
Registro do CFJS/CNEP - CNEP) , 09/2025 (Salema intemado de Regato do CEIS/CNEP - Acordos de Lenlancia) , 09/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP CEIS) 

Dedos de cormatir 30/0912025 I6:1342 

1111 
FILTROS APLICADOS: 

c.a.a. CDS CNC. 

I** DISTRIMED COMERCIO REPRESENTACOES LIDA 

CRS CNIEJ ama.m IMS169.000141 

Consulta 

DETM.HAR CADASTRO 

Nenhum re.dna emane* 

• 

CSAWCPF 
SANOONADO NOME SANCIONADO CE SANCONADO 

ORGAO/ENTIDADE 
SANCIONADO. 

CATEGORM 
SANÇACI 

DATA DE 
PUSLiCADA0 00 
SANÇÃO 

VALOR DA 
MULTA QUANTIDADE 

1 de 1 30/09/2025, 16:18 



Consulta de Sanções 1 Portal da Transparência do Governo Federal 

• 

;0? DADOS ATUALIZADOS 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?paginacaoSimples=true&tarnanhoPagina=&off... 

Dedos ~deados atik 09/2025 (Materna integrado de Adminktração Financeira do Governo Federal (SIAFI) - CEPIM) .09/2025 (Diário Oficiai da Unia° - CEAF) , 09/2025 (Sistema integrado de 
Registro do CEIS/CNEP - CNEP) , 09/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de Laniancia) , 09/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS) 

Dedos de consulte: 30/09/2025 16:2E15 

FILTROS APLICADOS: 

Cadastres CEIS CNEP 

Nem. =mamam MARIO DIAS RIBEIRO SITO E CASTRO 

COM / CIAR fneten•der 6255804368 

Consulta 

DETALHAR CADASTRO 

Npnhum msm. amanho:1e 

• 

CNRI/CPF 
SANCIONADO NOME SANCIONADO UF SANCroNADO ORGÃOENTIOADE 

SANCQSADORA 
CATEGORIA 
505000

DATA DE 
020 04 VALOR DA 

MULTA QUANTIDADE 

1 de 1 30/09/2025, 16:23 



Consulta de Sanções 1 Portal da Transparência do Governo Federal 

W? DADOS ATUALIZADOS 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consults?paginacaoSimple true&tamanhoPagina=&off... 

Oubs ~Indo. dok 09/2025 (Sistema integrado de Administração Financeira do Govemo Federai (SIAFI)- CEPIM) .09/2025 (Meio Oficiai da União - C EAF) , 09/2025 (Safem/. Integrado de 
Registro do CEIS/CNEP CNEP) , 09/2025 (Sistema Integrado de Regiatro do CEIS/CNEP - Acordos de Lenidade). 09/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP CEIS) 

Dedos de consulta, 30/29/2025162015 

FILTROS APLICADOS: 

[ROD.. CEIE CNEP 

Domo sondes.. LUIZ CARVALHO DOS SANTOS 

C IN / CREPE undosa* 805592123U 

consulta 

PISTAS MOR CADASTRO 

Nenhum nem. Rovsserede 

• 

CNN/Off 
~IODADO NOME SANDIONADO Ur SANCIONADO OPIOACIREPOIDADE 

SANCPSPOORA 
CATEGORIA 
SARÇA° 

DATA DE 
nunsCAÇÃO DA 
BANÇÃO 

QUANTIDADE 

Ide) 30/09/2 5, 16:25 



rnprobidade Administrativa e Inele~ 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (30/09/2025 às 16:27) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n°08.516.958/0001-41. 

• 
A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulciacandcontas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

68DC.2F3D.9063.7477 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade adm/autenticar certidao.php 

• 

Gerado em: 30/09/2025 as 16:27:57 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 

Confirmação de Autenticidade 

A Certidão que possui o código de controle 611DC.2F38.9063.7477 emitida em 30/09/2025 16:27:00, vinculada ao CNPJ 
09.516.958/0001-41 possui o resultado: 

Certifico que nesta data (30/09/2025 às 1627) não 
consta registro no Cadastro Nacional de Condenações Oveis por 
Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado peio 
Conselho Nacional de Justiça, quanto ao CNP) no 08.516.958/0001-41. 

COPYRIGHT - CNJ 2008 - 2013 

• 

• 

https://www.cnj.jus.br/improbidade_adn- 'confin c,ao autenticidade.. -. 

r3 
w,

r oG 

.1?6 0

1 de 1 30/09/2025, 16:31 



, 

mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (30/09/2025 às 16:32) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF n° 625.580.483-68. 

we. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulqacandcontas.tse.jus.bri 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

68D0.3046.7281 .3742 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade adm/autenticar certidao.php 

Gerado em: 30/09/2025 as 16:32:22 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/confirmacao_autenticidade.... 

Confirmação da Autentiddada 

A Certidão que possui o código de controle 6912C.3046.72131.3742 emitida em 30/09/2025 16:32:00, vinculada ao CPF 640.483.Øe 
possui o resultado: 

\111 
Certifico que nesta data (30/09/2025 às 1632) não Le.

rf. - consta registro no Cadastro Nacional de Condenagbes Voeis por lb ase:1, 
Ato de Improbldade Adrninistrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo 
Conselho Nacional de lustio, quanto ao CPF n0625.580.48368. 

COPYRIGHT - CN.12008 - 2013 

• 

• 

•-• 

1 de 1 30/09/2025, 16:33 



mprobidade Administrativa e Inele 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (30/09/2025 às 16:35) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF n° 805.592.123-72. 

• 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tselus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

68D0.30EA.9EAA.F906 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade adm/autenticar certidao.php 

• 

Gerado em: 30/09/2025 as 16:35:07 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade https://www.cnj jus.br/improbidade_adm/confirmacao_autenticidade.... 

Confirmação de Autenticidade .' , 

A Certidão que possui o cOdigo de controle 6110C.30ZA.9EAA.F906 emitida em 30/09/2025 16:35:00, vinculada ao CPF 805.1182.123-72 
POSSUI o resultado 7, 

e 
-2. ekes 

Certifico que nesta data (30/09/20255s 16.35) não .... ‘ 
consta registro no Cadastro Nacional de Condenações Oveis por 
Moda Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, supervisionado pelo
Conselho Nacional de Justiça, quanto ao CPF 00 805.592.123-72. 

COPYRIGHT -CNJ 2008 -2013 

• 

• 

09'6

1 de 1 30/09/2025, 16:36 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÕNEOS 

Nome completo: DISTRIMED COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA. 

CPF/CNPJ: 08.516.958/0001-41 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 16:37:09 do dia 30/09/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
haps ://contas.tc u .go v.br/ords/f?p=1660:5 

Código de controle da certidão: 4WAZ300925163709 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDCONEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: MARIO DIAS RIBEIRO NETO E CASTRO 

CPF/CNPJ: 625.580.483-68 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidemeos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 16:38:07 do dia 30/09/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5 

Código de controle da certidão: UTZA300925163807 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: LUIZ CARVALHO DOS SANTOS 

CPF/CNPJ: 805.592.123-72 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei n° 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 16:40:15 do dia 30/09/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:5 

Código de controle da certidão: 207G300925164015 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIA° 

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: DISTRIMED COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA 

CPF/CNPJ: 08.516.958/0001-41 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo FederaL 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (CEL) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei n°12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 16:41:49 do dia 30/09/2025 , com validade até o dia 30/10/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/ 

Código de controle da certidão: InwSyg21E1H7juh3ost0 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



Certidões https://certidoes.cgu.gov.br/ 

• 

• 

UNIÁO 

Certidões 

Inicio 

Inicio 

Bem-vindo ao sistema de Certidões da Controladoria-Geral da União 

ALTO CONTRASTE 

*Iintrar.

Serviço automatizado para emitir ou validar certidões negativas referentes a punições vigentes contidas nos Sistemas Correcionais (ePAD, CGU-PAD, CGU-PJ 

e Banco de Sanções) e nos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, bem como de procedimentos acusatórios em andamento em desfavor do ente privado ou agente • 

público consultado. 

Dúvidas ou dificuldades na emissão de certidões? Qfigpe artlí 

Para mais informações, acesse a pagina de apoio ao Sistema de Certidões. 

Selecione a certidão desejada o 

Ente Privado lcu.:u.omrudrmaeo 

Agente Público (Ele Processos dereenares correcionals) 

Validar certidão 

Código da cerbdão. 

InsvSyg21E1H7juh3ostO 

Confirma a emissão de Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 

CEPIM) 

A Certidão foi emitida para este interessado nos seguintes termos: 

Nome completo: DISTRIMED COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA 

CPF / CNPJ: 08.516.958/0001-41 

Descrição: Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, mantidos pela Corregedoria-Geral da 

União. NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes públicos, de 

todos os Poderes e esferas de governo. 

Os ,Sisternas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobrou andamento dos processos administrativos de responsabilização de entes 

privados no Poder Executivo Federa/. 

O Cadastro Nacional de Empresas loideneas e Suspensas  („ç_5)5) apresenta a relação de empresas e pessoas fisicas que sofreram sanções 

que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. 

O Cadastro Nacional de flmoresas Punidas (CNEP1 apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições previstas na Lei 

no 12.846/2013 (Lel Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas  (CEPIC apresenta a relação de entidades privadas sem fins lucrativos 

que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a Administração Pública Federal, em 

função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida eis 30/09/2025 164149, com validade até 30/10/2025 

REDES SOCIAIS 

INFORMAÇÃO AO CIDADÃO CONTATO 

Institucional 
Serviço de Informação ao Cidadão (SC) 

Portal da transparência 

Fale Conosco 

„ 

1 de 1 30/09/2025, 16:42 



CONTROLADORIA-GERAL óYCtiMÃo 

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: MARIO DIAS RIBEIRO NETO E CASTRO 

CPF/CNPJ: 625.580.483-68 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado. 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei n°12.846/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida às 16:43:27 do dia 30/09/2025 , com validade até o dia 30/10/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/ 

Código de controle da certidão: 6rASxauDbJvE7RKdxQD4 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



Certidões 

CONTRULANDO EP, UNI.,

Certida495 

https://certidoes.egu.gov.br/ 

ALTO CONTILUITE 

• 

• 

Inicio 

Inicio 

Bem-vindo ao sistema de Certidões da Controladoria-Geral da União 

Serviço automatizado para emitir ou validar certidões negativas referentes a punições vigentes contidas nos Sistemas Correcionais (ePAD, CGU-PAD, CGU-PJ 

e Banco de Sanções) e nos cadastros CEIS. CNEP e CEPIM, bem como de procedimentos acusatórios em andamento em desfavor do ente privado ou agente 

público consultado. 

Dúvidas ou dificuldades na emissão de certidões? Qfigue aqa 

Para mais informações, abasse a eagEne de apoio ao Sistema de Cereddes. 

Selecione a certidão desejada o 
Ente Privado Ei Usoee, liotaçêes, 

Agente Publico E. Processo. deapimares correciana., 

Validar certidão 

Código da certidão( 

6r05xau1)19 JvE7,21, d.0[,1 

Confirma a emissão de Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

A Certidão foi emitida para este interessado nos seguintes termos: 

Nome completo: 

CPF / CNPJ: 

Descrição( 

MARIO DIAS RIBEIRO NETO E CASTRO 

625.580 483-68 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS. CNEP e CEPIM, rnantdos pela Corregedona-Geral da 

União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes públicos, de 
todos os Poderes e esferas de governo. 

Os Ststeinas ePAD e CGV-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabiláação de entes 
privados no Poder Executivo Federal. 

O Cadastro Na,;ionai de Empresas ínidõrreas e Suspensos  (CEIS: apresenta a relação de empresas e pessoas fisicas que sofreram sanções 
que implicaram • restrição de participer de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. 

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas , t+.CILP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições previstas na Lei 
ri° 12.816/2013 (Lei Anticorrupção). 

O Cadastro de Entidades Privadas semi Fins Lucrativos Impedidas  (=t1) apresenta a relação de entidades privadas sem fins lucrativos 
que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a Administração Pública Federal, em 
/unção de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos de parceria firmados anteriormente. 

Certidão emitida em 30/09/2025 16 43 27 COM validade ate 30/10/2025 

REDES SOCIAIS 

INFORMAÇÃO AO CIDADÃO CONTATO 

Institucional 

ãt_-v_iço de Informação ao Cidadão (SIC) 

Portal da transparência 

Fale Conosce 

43 Entrar 
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30/09/2025, 16:44 


